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APRESENTAÇÃO
A presente obra ‘Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos’’ publicada 

no formato e-book, traduz, em certa medida, o olhar multidisciplinar e intersetorial da 
nutrição. O volume abordará de forma categorizada e interdisciplinar trabalhos, pesquisas, 
relatos de casos e revisões que transitam nos diversos caminhos da nutrição e saúde. 
O principal objetivo foi apresentar de forma categorizada e clara estudos desenvolvidos 
em diversas instituições de ensino e pesquisa do país em dois volumes. Em todos esses 
trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado à avaliação antropométrica da 
população brasileira; padrões alimentares; vivências e percepções da gestação; avaliações 
físico-químicas e sensoriais de alimentos, determinação e caracterização de compostos 
bioativos; desenvolvimento de novos produtos alimentícios e áreas correlatas.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos neste e-book com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres e todos aqueles que de 
alguma forma se interessam pela nutrição, saúde e seus aspectos. A nutrição é uma ciência 
relativamente nova, mas a dimensão de sua importância se traduz na amplitude de áreas 
com as quais dialoga. Portanto, possuir um material cientifico que demonstre com dados 
substanciais de regiões específicas do país é muito relevante, assim como abordar temas 
atuais e de interesse direto da sociedade. Deste modo a obra ‘Nutrição, Análise e Controle 
de Qualidade de Alimentos’’ se constitui em uma interessante ferramenta para que o leitor, 
seja ele um profissional, estudante ou apenas um interessado pelo campo das ciências da 
nutrição, tenha acesso a um panorama do que tem sido construído na área em nosso país.

Uma ótima leitura a todos(as)!

Carla Cristina Bauermann Brasil
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RESUMO: Caracterizar o perfil das gestantes 
atendidas nas unidades básicas de saúde na 
cidade  de fortaleza. Trata-se de um estudo 
descritivo do tipo transversal, com abordagem 
quantitativa desenvolvida com 201 gestantes em 
sete Unidades Básicas de Saúde da cidade de 
Fortaleza. A coleta de dados ocorreu de Abril a 
Novembro de 2014, por meio de entrevistas  com 
questionário socioeconômico e de saúde com 
as  gestantes que estavam aguardando consulta 
de pré-natal. A faixa etária predominante foi em 
média 25,8 anos. A maioria concluiu o ensino 
fundamental completo, residiam com o marido 
em união estável, obtendo de 1 a 3 salários 
mínimos. A maioria relatou o não planejamento 
da gravidez, apesar de que a evidência da 
quantidade de filhos foi de 1 a 2 filhos. Uma 
quantidade relevante de gestantes iniciou o pré-
natal até a 13ª semana gestacional realizando de 
1 a 3 consulta e relatando ter recebido orientações 
nutricionais. Com base no conhecimento do perfil 
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das gestantes atendidas na atenção primaria, os profissionais de saúde podem realizar  as 
ações direcionadas para esse público que auxiliem o desenvolvimento de uma gestação 
adequada e saudável.  
PALAVRAS-CHAVE: Atenção básica. Gestantes. Cuidado Pré-natal. 

CHARACTERIZATION OF PREGNANT WOMEN AT THE BASIC HEALTH UNIT IN 
FORTALEZA, CEARÁ

ABSTRACT: To characterize the profile of pregnant women attended at basic health units 
in the city of Fortaleza. This is a descriptive cross-sectional study, with a quantitative 
approach developed with 201 pregnant women in seven Basic Health Units in the city of 
Fortaleza. Data collection took place from April to November 2014, through interviews with a 
socioeconomic and health questionnaire with pregnant women who were awaiting antenatal 
care  consultations. The predominant age group was on average 25.8 years. Most completed 
complete elementary school, lived with their husband in a stable relationship, earning 1 to 
3 minimum wages. Most reported not planning a pregnancy, although the evidence for the 
number of children was 1 to 2 children. A significant number of pregnant women started 
antenata care until the 13th gestational week, performing 1 to 3 consultations and reporting 
having received nutritional guidance. Based on knowledge of the profile of pregnant women 
attended in primary care, health professionals can carry out actions aimed at this audience 
that help the development of an adequate and healthy pregnancy.
KEYWORDS: Basic Health Units. Pregnant. Antenata Care

1 | 	INTRODUÇÃO
A gestação evolui de forma fisiológica, na maior parte dos casos, sem intercorrências, 

porém, algumas já iniciam com problemas ou esses surgem no seu decorrer, apresentando 
uma maior probabilidade de terem desfechos desfavoráveis (SILVA,2018). Nesse 
contexto, o pré-natal vai acompanhar a evolução da gravidez, de maneira a garantir todo 
o acompanhamento e evolução do feto, desde o início da gestação até o dia do parto. É 
um direito de a mulher obter um acesso a assistência de qualidade no período gestacional 
(BRASIL, 2011a).

De acordo com Ministério da Saúde, é recomendada a realização de no mínimo 
seis consultas durante a gestação e com idade gestacional do primeiro trimestre, para 
início do pré-natal, incluindo a realização de exames e outros procedimentos (BRASIL, 
2013).

Tendo isso em vista, a sua deficiência e ou ausência do pré-natal está 
comprovadamente associada a maiores coeficientes de mortalidade materna. A qualidade 
do pré-natal é essencial para a sua redução, onde  o  enfrentamento  está pautado  na  
identificação  precoce  dos  riscos  obstétricos,  bem como a intervenção em tempo oportuno 
(SCARTON et al.,2019; SILVA, 2018).

No Brasil, nos anos 2000, foi criado o Programa de Humanização do Pré-natal e 
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Nascimento (PHPN) onde preconizava garantir o acesso de qualidade ao pré-natal, parto, 
puerpério e aos recém-nascidos. Visa também intervenções qualitativas para melhor 
assistência da gestante, orientando sobre amamentação, alimentação, suplementação e 
outras assistências benéficas (BRASIL, 2010).

A assistência pré-natal humanizada também tem sua importância por possibilitar 
a mulher informando, orientando e esclarecendo todas suas dúvidas e do companheiro 
de forma individual, durante um atendimento de qualidade, único e diferenciado, com 
possibilidade da prevenção de maiores agravos durante o período da gestação (FERREIRA, 
2010).

A assistência à mulher na gestação e no parto, preconizada pelo SUS, no Brasil, 
propõe a unidade básica de saúde (UBS) uma porta de entrada preferencial ao sistema 
de saúde, ponto de atenção estratégico para o acompanhamento continuado da gravidez 
(MACINKO; HARRIS, 2015).

A importância da realização do pré-natal está relacionada ao diagnóstico do 
estado de saúde do feto e da mãe ou até mesmo possível complicações gestacionais 
são recomendadas iniciar esse acompanhamento, desde o princípio da gravidez (BRASIL, 
2012a).

Em contrapartida, a pesquisa Nascer no Brasil realizada entre os anos 2011 e 2012, 
98,7% das gestantes realizaram acompanhamento pré-natal e 89,6% realizados na atenção 
primária, destes 73,1% do total tiveram as seis consultas mínimas conforme recomendado 
pelo Ministério da Saúde (VIELLAS et al., 2014). No entanto, o mesmo estudo mostrou que 
apenas 60,6% das gestantes iniciaram o pré-natal até a 12ª semana de gestação, como 
preconizado pela Rede Cegonha (BRASIL, 2017), e menos de 10% delas receberam os 
procedimentos recomendados como a realização de exames de rotina e orientações sobre 
parto e aleitamento.

Nesse sentido, considerando que o acompanhamento pré-natal é essencial para 
a saúde materno-infantil, bem como, a importância de se caracterizar essas gestantes 
que procuram o acompanhamento no setor primário, o objetivo do estudo foi caracterizar 
o perfil das gestantes atendidas nas unidades básicas de saúde na cidade de Fortaleza, 
Ceará.

2 | 	METODOLOGIA
Trata-se de um estudo descritivo do tipo transversal, com abordagem quantitativa.  

Utilizou-se dados secundários de um estudo maior, realizado por um projeto que possui 
apoio financeiro da agência de fomento Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico-CNPq, Chamada Universal 14/2013/ nº 484077/2013-9.

Para obtenção de amostra homogênea da cidade de Fortaleza, Ceará foram 
sorteados nove Centros de Saúde da Família (CSF) das seis Secretaria Executivas 
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Regionais (SER), sendo um de cada uma das SER I,II e III (que possuem 12 CFS), dois 
CSF da SER IV (que possui 16 CSF) e dois de cada uma das SER V e IV (que possuem 20 
CSF). Porém, uma unidade de saúde foi excluída do estudo por estar inserida em uma área 
da cidade considerada de risco em relação à violência urbana, não havendo meios para 
garantir a segurança dos pesquisadores envolvidos. Totalizando ao final sete unidades de 
atenção básica.

O período de realização da coleta de dados ocorreu de Abril a Novembro de 2014. 
A amostra definiu-se por meio de uma amostragem não probabilística por conveniência, 
na qual foram recrutadas as gestantes que compareceram as unidades de saúde para 
atendimento de pré-natal durante os meses destinados à coleta de dados, resultando em 
201 gestantes. 

As gestantes eram convidadas a participar do estudo no dia de sua consulta de 
pré-natal, mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
Excluiu-se as gestantes com idade menor que 19 anos.   

Foram utilizados para a coleta de dados um instrumento estruturado com questões 
socioeconômico e de saúde para gestantes, o qual foi dividido em: dados de identificação, 
dados da gestação atual. As variáveis utilizadas, para a presente pesquisa foram: 
socioeconômicas (idade, escolaridade, situação conjugal, renda familiar e número de 
filhos); de saúde ( gravidez planejada, idade gestacional no início do pré-natal, número 
de consultas realizadas e orientações sobre a alimentação nas consultas de pré-natal, 
doenças na família e doenças na gestação). 

Os dados obtidos foram armazenados no programa Excel for Windows e analisados 
por meio do programa estatístico R versão 4.0.0.  Durante a análise dos dados, utilizou-se 
a estatística simples, com frequências absolutas e relativas.

O estudo “A rede de atenção em saúde materno-infantil em Fortaleza: cuidando de 
gestantes, nutrizes e crianças menores de dois anos” foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará, seguindo a Resolução n° 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde, CAAE: 14911313.0.0000.5534. Todas as participantes do 
estudo assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE.

3 | 	RESULTADOS
Participaram do estudo 201 gestantes com idade entre 19 e 35 anos, com média 

de 25,8 anos. Dessas gestantes 46,7% possuíam ensino fundamental completo, sendo 
elas a maioria 46% possuíam renda de 1-3 salários mínimos e cerca de 41,3% relataram 
viver em união estável com seus supostos maridos.  As gestantes que possuíam de 1-2 
filhos, foram totalizadas em 69,2%, apesar de que 62,7%, não decidiram ter uma gestação 
planejada. Algumas relataram casos de patologias na família, cerca de 68,2%, podendo 
ser uma dessas patologias citadas: Diabetes Mellitus, hipertensão arterial sistêmica, pré-
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eclâmpsia, eclampsia, doença cardíaca e anemia. Contudo, 31,8% obtiveram doença 
durante a gestação (tabela 1).

Variáveis           %

Escolaridade

Ensino Fundamental 46,7

Ensino Médio 46,3
 Ensino Superior 5,5

Sem preenchimento 1,5

Renda Familiar (em salários mínimos)
< 1 15,5

1 – 3 46,0
4 – 6 7,5
> 7 1,0

Não sabe 30,0

Estado Civil
Casada 35,3
Solteira 21,9
União Estável 41,3

Outros 1,5

Gravidez Planejada
Sim 37,3
Não 62,7

Nº de filhos
Nenhum 1,5
1-2 filhos 69,2
3-4 filhos 26,9
+4 filhos 2,4

Doença na família 
Sim 68,2
Não 31,8

Doença na gravidez
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Sim 31,8
Não 68,2

 Tabela 1. Perfil socioeconômico e de saúde das gestantes na atenção primária de Saúde. 
Fortaleza, Ceará, 2020.

Fonte: Elaborado pela autora.

De acordo com relatos das gestantes sobre pré-natal, 61,2% iniciaram o 
acompanhamento na 13ª semana gestacional. No entanto 55,5% realizaram de 1-3 
consultas, não relatando os fatores que a impediram de realizar todas as consultas 
necessárias. Contudo, cerca de 53,3% afirmaram ter recebido orientações nutricionais 
nesse período gestacional (tabela 2).

Variáveis         %
Início

Até 13ª SG 61,2

14ª A 27ª SG 33,8

28ª A 49ª SG
Sem preenchimento

2,0 
3,0

Nº de Consultas
1-3 consultas 55,2
4-6 consultas 35,3
7-9 consultas 8,5
> 9 consultas 1,0

Orientações Nutricionais
Sim 53,3
Não 46,7

 Tabela 2. Perfil das gestantes durante pré-natal na atenção primária de Saúde. Fortaleza, 
Ceará, 2020.

Fonte: Elaborado pela autora.

4 | 	DISCUSSÃO
Caracterizando as gestantes atendidas segundo dados sociodemográficos, verificou 

que 46,7% das gestantes pesquisadas, concluíram os estudos até o ensino fundamental 
completo, em contrapartida um estudo realizado em 2016, com gestantes de um município 
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no sul do Brasil, 97% cursaram apenas o ensino fundamental completo (FRANCO, 2016) 
ou seja, um percentual mais elevado. A escolaridade é um indicador que interage com 
fatores socioculturais e socioeconômicos, influenciando diretamente no conhecimento das 
gestantes, assim como sua frequência aos serviços de saúde (VITOLO, 2010).

O perfil econômico predominante das gestantes estudadas foi renda familiar de 
1 a 3 salários mínimos sendo 46%, valor esse que difere de um estudo realizado com 
gestantes no estado do Rio de Janeiro onde 63% declararam baixa renda e cerca de 7,6% 
possuíam renda inferior a 1 salário mínimo, no Brasil, esse valor chega a 8% percentual 
que equivalente aos 8% da população geral (BRASIL, 2011b).

A situação econômica pode está relacionada diretamente a possíveis complicações 
ocorridas durante gravidez, mulheres com maior renda possuem melhores condições de 
manter a gestação mais saudável, pois tem facilidade ao acesso a exames de rotina, 
realização de pré-natal e alimentação correta (CÉSAR, 2011).

A situação do núcleo familiar do estudo pesquisado aborda que 41,6% das gestantes 
pesquisadas, seguiam em união estável. No comparativo ao uma pesquisa realizada com 
gestantes, no município de Juazeiro do Norte, no Ceara, em 2015 relata que 60% das 
gestantes entrevistadas, vivam em união estável enfatizando a importância do conjugue 
durante o período gestacional (ALVES, 2018).

O estado civil é um fator importante, pois afeta não só o psicológico, mas as 
percepções sentimentais do próprio filho ainda na gestação. A ausência da figura 
paterna acarreta uma série de complicações, tanto no fator financeiro, como sentimental 
(BENCZIK, 2011). 

A partir do momento em que um casal entende a responsabilidade de viver como 
casal de forma correta, planejando ou não uma possível gestação, a situação conjugal 
já se torna positiva afetando a decisão do casal de planejar uma possível gravidez 
(MARANHÃO, 2014).

Segundo censo IBGE de 2010, o conceito família existe em várias ramificações e 
a maioria está da população está inserida do quesito Família Nuclear, é aquela composta 
por homem e mulher com ou sem filhos. A estabilidade financeira, conjunto de afetos 
e obrigações às relações socioeconômicas colaboram para influencia na gestação, pois 
de acordo com essa pesquisa do Senso de 2010, cada vez mais as mães procuram 
estabilidade para criarem seus filhos dentro de seus lares com sua família nuclear 
estruturada (BRASIL, 2012c)

Em um estudo elaborado pelo programa de influência do aleitamento materno, 
realizado pela Universidade Guarulhos, em São Paulo, apontou que 50,9% das gestantes 
pesquisadas, não obtiveram uma gravidez planejada (CONCEIÇÃO, 2015). No comparativo 
com o presente estudo, o percentual do não planejamento da gestação, foi mais elevado 
(62,2%). O não planejamento da gravidez está relacionado a problemas apresentados 
pelas mulheres como usar menor quantidade de ácido Fólico do que o prescrito, a não 
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utilização de métodos contraceptivos de maneira correta (FRANCO, 2016). 
No que diz respeito a patologias obtidas na gestação, o estudo afirma que 68,1% 

das pesquisadas, relataram não obter doença alguma, contudo, em um estudo realizado na 
policlínica de Minas Gerais, afirmou que 23,1% das gestantes tiveram diabetes gestacional, 
21,2% tiveram pré-eclâmpsia, 13,4% tiveram disfunção tireoidiana e 42,2% tiveram outras 
patologias (LUZ, 2015), dando ênfase para mortalidade perinatal de portadoras do Diabetes 
Mellitus Gestacional ou infecção urinária. 

As duas patologias mais acometidas em períodos no período da gestação, é a 
anemia e a hipertensão arterial sistêmica. Apesar de a anemia ser uma patologia comum, 
se não for tratada da maneira correta durante o pré-natal, pode se tornar de alto risco 
(BRASIL, 2012b).

No que diz repeito ao comparecimento das gestantes às consultas de pré natal, 
verificou que 62,1% iniciaram o acompanhamento até a 13º semana gestacional, já um 
estudo realizado na Unidade Básica de Saúde da Família, no município de Gurupi, no 
Estado de Tocantins, no ano de 2016, cerca de 46% das gestantes iniciaram o pré-natal 
ate a 12ª semana gestacional (MAYOR, 2018). No mesmo estudo foi relatado que 58% das 
pesquisadas realizaram 6 ou mais consultas durante seu período gestacional, no presente 
estudo houve maior evidência 55,2% de apenas 1 a 3 consultas de pré-natal.

A importância das orientações durante o pré-natal e informações acerca dos 
procedimentos que serão realizados no parto, aliadas às orientações no seu decorrer, 
desde a admissão até o encaminhamento para o parto, minimiza a ansiedade e passam 
segurança com relação aos procedimentos e profissionais (FRANCISQUINI et al., 2010). 

De acordo com Ministério da Saúde, é recomendada a realização de no mínimo 
seis consultas durante a gestação e com idade gestacional para início do pré-natal, no 
primeiro trimestre incluindo a realização de exames e outros procedimentos (BRASIL, 
2013).

Já em relação ao acompanhamento nutricional, grande parte das gestantes 
relataram não ter acompanhamento nutricional, fato preocupante, tendo em vista que, o 
estado nutricional da gestante é fundamental para o diagnóstico nutricional, primordial para 
o planejamento de ganho peso materno durante a gestação (BRASIL, 2014)

Além disso, a orientação nutricional durante a gestação é um fator importantíssimo, 
pois a evolução do feto ocorre em decorrência de uma boa alimentação, eliminando assim 
as chances de acarretar alguma morbidade para a mãe ou para a criança (BARRETO; 
SANTOS; DEMÉTRIO, 2014). 

As gestantes devem ter acesso e serem informadas de quaisquer serviços de saúde 
tais como: palestras, programas, atividades, orientação quanto à sexualidade, riscos de 
aborto, fisiologia da reprodução, prevenção de doenças, higiene, dentre outros, optando-se 
pelos recursos disponíveis em sua instituição (MATOS, 2013).
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5 | 	CONCLUSÃO
A importância do acompanhamento de gestantes na atenção básica de saúde, 

durante o período de pré-natal é essencial, pois mediante esse período é priorizado a 
saúde da mãe e do filho, assim, o ministério da saúde adverte que todas as gestantes 
devem obter no mínimo seis consultas de pré-natal. 

A maioria das gestantes pesquisadas eram mulheres jovens de ensino fundamental 
completo com gravidez não planejada, um fator que de alguma forma fosse negativo 
quando ao conhecimento de contraceptivos e/ou orientações. Levando-se em consideração 
o aleitamento, a introdução alimentar e a saúde filho e da mãe, a falta conhecimento pode 
ser considerada em evidência na realidade dessas mulheres.
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RESUMO: Reconhece-se hoje que a nutrição 
no início da vida, junto com outros fatores 
ambientais, desempenha um papel-chave na 
patogênese e na predisposição de doenças, 
assim como uma possível propagação a gerações 
subsequentes. A programação fetal é o processo 
pelo qual um estímulo ou agressão num período 
crítico da vida intrauterina ou após o nascimento, 
produz alterações no desenvolvimento com 
possíveis consequências permanentes a longo 
prazo. Isso ocorre devido à habilidade de um 
genótipo de produzir mais de um fenótipo 
quando exposto a diferentes ambientes, ou 
seja, a epigenética. Alterações na alimentação 
materna no período gestacional e/ou neonatal, 
como a restrição nutricional, podem modificar o 
metabolismo do feto, deixando-o mais suscetível 
ao desenvolvimento de obesidade, resistência à 
insulina, diabetes e doenças cardiovasculares 

quando tornar-se um jovem adulto. Este artigo 
tem como objetivo realizar uma revisão de 
literatura sobre a importância da alimentação 
balanceada em macro e micronutrientes entre 
as gestantes, assim como na primeira infância, 
referenciando que essas práticas bem realizadas 
podem reduzir o risco de futuras doenças 
crônicas não transmissíveis da prole. 
PALAVRAS - CHAVE: Programação fetal, 
Epigenética, Nutrição, Alimentação Materna, 
Doenças crônicas. 

MATERNAL DIET, EATING IN EARLY 
CHILDHOOD AND ITS REPERCUSSIONS 

IN PROLE’S ADULT LIFE
ABSTRACT: It is acknowledge that nutrition 
early in life, along with other environmental 
factors, plays a key role in the pathogenesis and 
predisposition of diseases, as well a possible 
spread to subsequent generations. Fetal 
programming is the process by which a stimulus 
or offensive in a critical period of intrauterine life or 
after birth, produces changes in development with 
a possible permanent long-term consequences. 
This is due to the ability of a genotype to produce 
more than one phenotype when exposed to 
different environments, that is, epigenetics. 
Changes in maternal nutrition during pregnancy 
and/or neonatal, such as nutritional restriction, 
can modify the fetus’ metabolism, making it more 
susceptible to the development of obesity, insulin 
resistance, diabetes and cardiovascular diseases 
when becoming a young adult. This article aims 
a literature review that shows the importance of 
balanced nutrition in macro and micronutrients 
among pregnant women, as well as in early 
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childhood, mentioning that these well-performed practices can reduce the risk of future chronic 
non-heritable diseases of the offspring.
KEYWORDS: Fetal programming, Epigenetics, Nutrition, Maternal Feeding, Chronic Diseases.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Estudos epidemiológicos, clínicos e experimentais, realizados em diferentes partes 

do mundo sugerem que a má nutrição intrauterina ou durante a primeira infância influencia 
a incidência de doenças crônicas ao longo da vida adulta, este fenômeno biológico é 
caracterizado como programação. Programming ou programação metabólica é definido 
como indução, deleção ou prejuízo do desenvolvimento de uma estrutura somática 
permanente ou o ajuste de um sistema fisiológico por um estímulo ou agressão precoce, 
que se manifestam num período suscetível e têm consequências de longo prazo para a 
sua função. A influência do ambiente intrauterino sobre a saúde do feto é explicada pelo 
conceito de programação fetal, no qual fez surgir a “origem fetal das doenças dos adultos”, 
também conhecida como a hipótese de Barker (YAN, 2015). 

Desses estímulos os mais estudados são as alterações da nutrição fetal e suas 
implicações com fenômenos genéticos e epigenéticos (JIMIMÉNEZ-CHILLARÓN et al., 
2012). Há evidências que durante a vida fetal os tecidos e órgãos do corpo passam por 
períodos críticos de desenvolvimento que coincidem com fases de rápida divisão celular. Os 
estudos apontam a possibilidade de fatores ambientais, incluindo a dieta, serem reguladores 
chave dos eventos epigenéticos, participando tanto da metilação do DNA quanto das 
modificações pós-traducionais em histonas. Em pesquisa realizada com ratos comprovou-
se que a suplementação dietética de doadores de metil durante o desenvolvimento 
embrionário aumentou os níveis de metilação em genes específicos, resultando em 
mudanças na expressão gênica. Desse modo, o desenvolvimento embrionário representa 
uma fase sensível dos eventos epigenéticos conciliando-os a fatores dietéticos (JIRTLE e 
SKINNER, 2007).

O termo plasticidade fenotípica, foi definido por West-Eberhard (1989) como “a 
capacidade de um genótipo responder as diferentes condições ambientais alterando 
a morfologia e fisiologia do indivíduo para se adequar ao ambiente”. Esta plasticidade 
fenotípica inicia durante os primeiros estágios de evolução da vida intrauterina, em que o 
feto se desenvolve de acordo com o ambiente que está sendo exposto, porém sem alterar 
seu genótipo. Em outras palavras, significa que devido à sua adaptabilidade, o feto é capaz 
de ajustar seu metabolismo de acordo com os estímulos recebidos durante a vida fetal, 
porém esse ajuste pós-natal e ao longo do tempo podem ser desfavoráveis resultando em 
alterações metabólicas e cardiovasculares permanentes. 

Durante a gestação as mães transmitem informações do ambiente externo por 
meio da placenta ao feto e ao lactente por meio da lactação, essa comunicação também 
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é realizada segundo o estado nutricional materno. Sabe-se também que o crescimento do 
feto é o resultado do tamanho corpóreo da mãe e do fornecimento materno de nutrientes. 
A ocorrência da desnutrição no período fetal ou neonatal pode programar o indivíduo para 
o aumento ou preservação dos estoques de gordura corporal ao longo da vida. Neste 
sentido, as respostas fetais ou perinatais recebidas da mãe podem causar mudanças no 
metabolismo e na produção hormonal dos filhotes, alterando a sensibilidade tecidual aos 
hormônios e afetando o desenvolvimento de vários órgãos (YAJNIK e DESHMUKH, 2012). 

Todos esses conceitos demonstram a importância do questionamento e do incentivo 
ao estilo de vida materno mais saudável, assim como durante a lactação e primeira infância, 
a fim de evitar a incidência de doenças e garantir um melhor estado nutricional para seus 
descendentes. Dessa maneira, este trabalho visou realizar uma revisão de literatura para 
avaliar as consequências ocasionadas por uma dieta materna inadequada, assim como 
uma má alimentação na primeira infância e o seu impacto na saúde e na programação de 
doenças ao longo da vida adulta dos filhos.

2 | 	CONTEXTO HISTÓRICO
Kermack e colaboradores (1934) observaram queda nos índices de mortalidade entre 

1751 e 1930 na Suécia e no Reino Unido. Nesse período os indivíduos foram expostos a 
melhores condições nutricionais durante a infância, situação atribuída como hipótese para 
a queda nos indicadores de morte.  

Em animais, Widdowson e McCance (1968) na década de 60, demonstraram os 
efeitos permanentes da má nutrição nas fases iniciais do desenvolvimento sobre o tamanho 
de ratos na vida adulta, já Davison e Dobbing (1965) formularam a “hipótese de período 
crítico” para descrever os efeitos irreversíveis da nutrição materna sobre o desenvolvimento 
cerebral. Doubbling (1965) no mesmo período observou efeitos irreversíveis provocados 
pela desnutrição intrauterina sobre o desenvolvimento do cérebro em ratos. A falta ou o 
excesso de nutrientes durante cada fase da ontogênese (gestação, lactação ou primeira 
infância) pode induzir alterações permanentes na estrutura, na função de órgãos, tecidos e 
sistemas. Nos animais, a desnutrição durante a lactação induziu efeitos permanentes tais 
como: menor tamanho do cérebro, número de neurônios, comportamento, aprendizagem 
e memória.

Em humanos, Ravelli e colaboradores em 1976, levantaram a hipótese de que 
a restrição nutricional durante o período gestacional acarretaria alterações metabólicas 
irreversíveis no feto. Os estudos foram realizados após a “fome holandesa” que foi 
considerada a maior crise de escassez de alimentos do século XX, ao final da Segunda 
Guerra Mundial (1944-45) (TWINN et al., 2015). O governo alemão durante seis meses 
reduziu drasticamente a oferta de alimentos para a população e o consumo energético per 
capita declinou significativamente, de tal forma que entre Outubro de 1944 e Janeiro de 
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1945 o consumo reduziu de 1500 kcal para 1000 kcal, e de Abril a Maio de 1945 esta cota 
passou para 500 kcal. Na vida adulta, esses indivíduos apresentaram padrões diferenciados 
de composição corporal dependendo da idade em que foram expostos à desnutrição 
materna. Os indivíduos com mães expostas a fome crônica no primeiro trimestre não 
apresentaram redução de peso ao nascimento comparados aos não expostos, mas quando 
adultos apresentaram um elevado risco para o desenvolvimento de obesidade e doenças 
cardiovasculares. Em contrapartida, as gestantes que foram expostas a desnutrição 
crônica no final da gestação apresentaram filhos com baixo peso ao nascer, e na vida 
adulta incidência elevada à resistência à insulina e hipertensão (LILLYCROP e BURGER, 
2012).

Barker e colaboradores, em 1986, relataram que a distribuição geográfica e as taxas 
de mortalidade por doenças cardiovasculares e apoplexia na Inglaterra entre 1968 e 1978, 
foram exclusivamente relacionadas às condições adversas desses indivíduos durante as 
fases iniciais da vida. Eles utilizaram evidências epidemiológicas para descrever que as 
condições adversas como o tipo de nutrição durante a vida fetal e infância, tiveram efeitos 
profundos na saúde do indivíduo a longo prazo, predispondo-o a uma série de doenças 
na vida adulta. Nesta hipótese, uma condição de privação nutricional dentro do útero 
“programaria” o embrião para uma vida de carência (TWINN et al., 2015). 

Após esse fato, várias coortes passaram a estudar os efeitos do crescimento fetal e 
as influências nutricionais nesse período. Um dos mais exemplares é o Estudo Longitudinal 
Avon de Pais e Filhos (ALSPAC) na Inglaterra, que ocorreu entre 1 de abril de 1991 e 
31 de dezembro de 1992, foram elegíveis 13.761 mulheres (sendo 13.867 com gestação 
confirmada). Durante 20 anos pais e filhos foram acompanhados, o resultado desse estudo 
gerou várias publicações e correlações entre a exposição inadequada de alimentos durante 
a gestação e a infância e o elevado risco de obesidade na vida adulta (HANLEY et al., 
2010).

O termo “programação” foi empregado pela primeira vez por Lucas (1991), descreveu 
como um estímulo ambiental ou injúria durante períodos críticos do crescimento e 
desenvolvimento podem alterar permanentemente estruturas e funções teciduais. Enquanto 
o termo “imprinting” metabólico ou reprogramação descrevem as primeiras experiências 
nutricionais do indivíduo, durante um período crítico e específico do desenvolvimento podem 
acarretar um efeito duradouro, persistente ao longo da vida, tornando-se predisposto a 
determinadas doenças crônicas.

3 | 	NUTRIÇÃO E REGULAÇÃO EPIGENÉTICA NA EXPRESSÃO GÊNICA
O termo epigenética refere-se às mudanças reversíveis e herdáveis no genoma 

que não alteram a sequência de nucleotídeos do DNA (NUGENT e BALE, 2015). Também 
inclui o estudo de como os padrões de expressão são passados para os descendentes e 
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também como fatores ambientais podem mudar a maneira como os genes são expressos 
(SOSA-LARIOS et al., 2015). Estes efeitos programadores podem ser observados além da 
primeira geração e, por conseguinte, os mecanismos epigenéticos podem formar a base de 
transmissão do fenótipo de pais para filhos e netos (TWINN et al., 2015). Esses processos 
são essenciais na determinação de quando e onde genes específicos serão expressos, 
assim alterações na regulação epigenética de genes pode levar a mudanças profundas no 
fenótipo (LILLYCROP e BURGER, 2012).

Os três principais mecanismos epigenéticos de controle da expressão gênica 
compreendem a modificação covalente do DNA e/ou das histonas e o controle da expressão 
gênica mediado por microRNAs. Esses mecanismos regulam funções celulares essenciais 
como a estabilidade do genoma, a inativação do cromossomo X, o imprinting gênico e 
na reprogramação de genes não imprintados. Além disso, atuam no desenvolvimento da 
plasticidade de como as exposições a fatores ambientais, durante períodos críticos, podem 
alterar permanentemente a estrutura e a função de sistemas e órgãos. Por meio destes 
processos, o ambiente nas primeiras fases da vida pode influenciar de forma permanente 
a função celular e metabolismo da prole, mesmo após vários ciclos de divisões celulares 
(TWINN et al., 2015). Alguns fatores conhecidos que têm este efeito incluem disponibilidade 
de nutrientes intrauterinos, fato este determinado pelo estado nutricional materno e função 
da placenta, disruptores endócrinos, toxinas e agentes infecciosos.

3.1	 Metilação do DNA
A metilação do DNA é uma reação que envolve a adição do radical metil (CH3) à 

citosina presente em um dinucleotídeo CpG (o p indica o grupo fosfato) (ZHANG, 2015). 
Estes dinucleotídeos CpG não estão distribuídos aleatoriamente no genoma, mas estão 
agrupados nas regiões terminais 5’ dos genes, conhecidas como ilhas CpG (NUGENT e 
BALE, 2015). A hipermetilação das ilhas CpG está associada com repressão da transcrição, 
evitando que fatores de transcrição se liguem ao DNA; já a hipometilação está associada 
com a ativação da transcrição (LILLYCROP e BURGER, 2012). 

Os padrões de metilação do DNA são estabelecidos durante o desenvolvimento 
embrionário. Estes padrões são então mantidos durante a divisão celular por meio da ação 
de enzimas, que copiam o padrão parental para as células filhas durante a replicação do 
DNA (TWINN et al., 2015). Há evidências que os nutrientes podem modificar o padrão de 
metilação do DNA, isso em escala global ou em locais específicos (ZHANG, 2015).

A metilação do DNA é catalisada por uma família de DNA metiltransferases (DNMTs) 
que utilizam a S-adenosilmetionina (SAM) como doadora do radical metil. A SAM é uma 
molécula gerada no ciclo da metionina e a sua disponibilidade é diretamente influenciada 
pela dieta. O folato, a colina, a betaína, as vitaminas B12, B2 e B6 também são denominados 
doadores de grupo metil ou co-fatores. Estão metabolicamente relacionados na formação 
da metionina e na sua conversão em SAM. Assim, os eventos epigenéticos são diretamente 
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influenciados por esses compostos dietéticos.
Assim, com a reduzida disponibilidade de doadores metil ocorre uma baixa 

síntese de SAM e hipometilação de DNA global, por outro lado, uma dieta materna com 
suplementação de doadores metil aumenta a metilação do DNA em locais específicos. 
Embora doadores metil possam alterar a metilação do DNA, pouco se sabe ainda sobre 
as doses necessárias e as durações exatas de exposição dietética a esses compostos, há 
ainda muitas incertezas sobre o tema e, consequentemente, necessidade de mais estudos 
(ZHANG, 2015).

Em uma pesquisa realizada com ratos comprovou-se que a suplementação 
dietética de doadores de metil durante o desenvolvimento embrionário aumentou os 
níveis de metilação em genes específicos, resultando em mudanças na expressão gênica. 
Os pesquisadores concluíram que o desenvolvimento embrionário representa uma fase 
sensível dos eventos epigenéticos aos fatores dietéticos. Lillycrop e Burdge (2012) citam 
um estudo no qual as alterações na metilação do DNA foram associadas à programação 
nutricional do fenótipo em roedores. As diferenças na suplementação dietética de doadores 
de metil e de co-fatores para o metabolismo do carbono-1 durante a gravidez alterou a 
metilação do DNA e induziu diferenças na cor da pelagem da prole.

Uma vez estabelecida, o padrão da metilação do DNA tende a ser mantida durante 
toda a vida. No entanto, estes padrões de metilação não são permanentes, pois mudanças 
podem ocorrer em respostas a alterações ambientais, envelhecimento ou aparecimento de 
doenças, como o câncer, diabetes e doenças cardiovasculares (TWINN et al., 2015).

3.2	 Modificações nas histonas
As modificações de histonas melhor estudadas são as acetilações, fosforilações e 

ubiquitinações, que formam o código de histonas e determinam a conformação da cromatina. 
As histonas modificadas alteram o acesso da cromatina ao DNA, esse mecanismo ocorre 
por meio de diferentes fatores que atuam em trans, como as enzimas de transcrição, ou pelo 
recrutamento de proteínas específicas que reconhecem essas modificações. Acredita-se 
que a acetilação das histonas H3 e H4 nas caudas N-terminais seja um sinal predominante 
para a ativação da cromatina, aumentando a acessibilidade da maquinaria de transcrição. 

A atividade das histonas também pode ser modificada por compostos dietéticos, 
por exemplo, durante a gestação uma dieta hipoprotéica produziu alterações na expressão 
gênica da prole incluindo hipometilação de genes específicos. O mecanismo proposto 
foi a redução da expressão da DNA metiltransferase 1, que alterou a regulação dos 
receptores hepáticos de glicocorticoides que por sua vez induziu um fenótipo alterado 
nos descendentes. Essa informação reforça o papel de memória transgeracional que as 
histonas possuem e também o papel dos nutrientes na remodelação da cromatina (SOSA-
LARIOS et al., 2015). 
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3.3	 RNA não codificantes
As não codificantes (ncRNAs) também têm sido implicados na regulação epigenética 

da expressão gênica (AUGUSTENCH et al.,2015). A maioria dos ncRNAs estão presentes 
no núcleo e seu mecanismo de ação mais comum é a modificação estrutural da cromatina, 
por meio do recrutamento de modificadores, podendo ser estes ativadores ou repressores 
(TWINN et al., 2015). Os ncRNAs possuem dois modos de atuação o cis ou trans. Os 
ncRNAs que atuam em cis desempenham papel fundamental na inativação do cromossomo 
X. Já os ncRNA que atuam em trans incluem os microRNAs (miRNA). Estudos recentes 
demonstraram que os miRNAs humanos também podem induzir remodelação da cromatina, 
sugerindo que a metilação do DNA, modificação das histonas e miRNA trabalham de forma 
orquestrada para regular a expressão gênica.  

Os miRNAs são pequenos RNAs não codificadores de proteínas, com 
aproximadamente 22 nucleotídeos, que se ligam especificamente na região 3’ não traduzida 
(3’ UTR) dos RNA mensageiros (mRNA). Os miRNAs interagem com o complexo Dicer 
e sequestram o transcrito de mRNA para a degradação ou interferem com a ligação do 
transcrito à maquinaria de tradução. No citosol, os ncRNA podem também atuar como 
esponjas aos miRNA, inibindo assim sua ação sob o mRNA (AUGUSTENCH et al., 2015).

Os miRNAs estão envolvidos na regulação da expressão de genes relacionados 
aos mais variados processos biológicos, dentre eles o desenvolvimento embrionário, a 
proliferação celular, neurogênese, angiogênese e a apoptose mRNA (AUGUSTENCH et 
al., 2015). No entanto, sua principal função é de manter o estado diferenciado dos diversos 
tipos celulares em um organismo. Estudos recentes indicam que os miRNAs podem 
ser responsáveis pela regulação de 30 a 60% dos genes codificantes de proteínas nos 
humanos (LILLYCROP e BURGER, 2012).

A dieta também parece modificar a expressão de miRNA. Evidências sugerem que o 
estado nutricional da mãe durante a gravidez pode influenciar a susceptibilidade a fatores 
de risco cardiometabólicos, parcialmente através da ação de miRNA (AUGUSTENCH et 
al., 2015). Um importante estudo realizado por Guenard e colaboradores (2013) utilizou 
um espectrômetro de massas para investigar mudanças na metilação das ilhas CpG no 
sangue de bebês nascidos de mães antes e depois da cirurgia bariátrica. Os autores 
reportaram diferentes padrões de metilação em genes glicoreguladores e nas vias 
metabólicas relacionadas com a diabetes, demonstrando o importante papel do estado 
metabólico materno com a etiologia da doença nos filhos através da desregulação de sinais 
de metilação (TWINN et al., 2015).

4 | 	NUTRIÇÃO E SEU PAPEL NA PROGRAMAÇÃO FETAL
A má nutrição fetal pode ser consequência da nutrição materna inadequada ou da 

insuficiência placentária no fornecimento de nutrientes (NUGENT e BALE, 2015). Existe, 
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portanto, um desequilíbrio nutricional durante um período de rápido desenvolvimento, o 
que propicia ao feto um fenótipo thrifth (poupador), ou seja, o feto deverá adaptar-se a 
um ambiente intrauterino adverso otimizando o uso de suprimentos energéticos reduzidos, 
no sentido de garantir sua sobrevivência. Entretanto, esse processo adaptativo levaria ao 
fornecimento metabólico de órgãos nobres em detrimento de outros, conferindo alterações 
persistentes no crescimento e na função dos tecidos.  

4.1	 Restrição calórica 
A desnutrição no desenvolvimento intrauterino precoce produziu filhotes de ratos 

pequenos, porém proporcionalmente normais ao tamanho do corpo (MCCANCE, 1962). Já 
em estágios avançados a restrição energética afetou órgãos importantes, como o fígado e 
cérebro.

A restrição calórica durante a gestação provocou alterações no trato gastrointestinal, 
tanto na morfologia dos órgãos e tecidos como na atividade das enzimas digestivas 
dos filhotes. A prole de fêmeas que sofreram desnutrição durante a gestação, tiveram 
modificações morfológicas na mucosa intestinal com redução da superfície de absorção 
devido a menor quantidade de vilosidades que se apresentam curtas e largas.

Em um experimento com animais, no qual se utilizou o modelo de desnutrição na 
gestação, Vickers e colaboradores (2003) investigaram se o efeito do ambiente pré-natal 
poderia influenciar o comportamento psicomotor no pós-natal. Os ratos em restrição calórica 
durante a gestação apresentaram menor atividade motora voluntária, independentemente 
da nutrição pós-natal, persistindo na vida adulta, o que estaria associado ao maior risco de 
desenvolver obesidade.

Ratas que sofreram restrição energética durante a gestação e na lactação dieta 
abundante em gordura, resultaram em filhotes com elevado apetite, sintoma observado na 
infância e na vida adulta. O outro grupo em que a fêmea também recebeu uma dieta restrita 
em energia, mas na lactação recebeu uma dieta normal, os filhotes nasceram menores e 
quando adultos apresentaram obesidade (BRIER et al., 2001).

Há evidências epidemiológicas da restrição calórica em humanos durante a gestação 
e sua relação causal a diversas outras doenças, como: aumento do risco de neoplasias, 
osteoporose, asma na idade adulta, hipertrofia cardíaca, depressão, cirrose hepática, 
esquizofrenia, maior dificuldade de aprendizagem e menor capacidade profissional. No 
último trimestre de gestação, em que o crescimento fetal é o máximo, a má nutrição leva 
a várias respostas adaptativas, como: redistribuição de sangue ao feto e alterações na 
produção de hormônios que controlam o crescimento placentário e fetal (NUGENT e BALE, 
2015).

4.2	 Restrição proteica
Estudos realizados na década de 70 e 80 associaram a restrição nutricional materna 
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juntamente com a restrição proteica, com o retardo no crescimento intrauterino das crias, 
maior predisposição para o desenvolvimento de doenças crônicas na vida adulta, em 
particular a obesidade e o diabetes mellitus tipo 2 (DESAI et al., 2007). O acúmulo de 
proteínas durante a prenhez é essencial para o crescimento fetal e, nessa fase, tanto a 
síntese de proteínas quanto a retenção de nitrogênio encontram-se aumentadas em ambos 
os compartimentos. 

Quando associadas, restrição proteica e gestação podem desencadear alterações 
na homeostase materna, manifestada por relativa hiperlipidemia e menor responsividade à 
insulina, o que pode minimizar o impacto do suprimento proteico para o crescimento fetal.

Em animais a restrição proteica durante a gestação resultou filhotes recém-nascidos 
com alterações no pâncreas, incluindo redução da vascularização, capacidade proliferativa 
das células beta e mudança na resposta secretória da insulina ao estímulo da glicose na 
vida pós-natal (PETRY et al., 2001). Além disso, apresentaram elevação nos triglicérido e 
na expressão hepática de enzimas lipogênicas que favorecem a síntese de gordura.

A restrição de proteína pode também estar envolvida na programação de preferências 
alimentares, ratas alimentadas com níveis baixos de proteína durante a gestação resultaram 
em filhotes com preferências aos alimentos com elevado teor de gordura. A nutrição materna 
podendo influenciar no apetite e na percepção de patabilidade da prole.

Petry e colaboradores (2001) notaram que ratas gestantes submetidas à dieta 
hipoprotéica, geraram filhotes com alterações metabólicas a curto e a longo prazo. Nos 
machos a restrição de proteína no período pré e pós-natal alterou o desenvolvimento 
reprodutivo aos 70 e aos 125 dias de vida (MCCANCE, 1962). Foi observado também uma 
deficiência na estrutura dos rins e menor pressão arterial média, comparados aos seus 
pares normoproteícos (20% caseína).

4.3	 Dietas hiperlipídica e hipercalórica
As consequências provocadas por uma alimentação rica em gorduras saturadas já 

são bem estabelecidas nas funções cardiovasculares, sendo que a disfunção endotelial é 
considerada mais grave e severa em animais provenientes de mães que receberam dieta 
hiperlipídica na lactação (KHAN et al., 2005). 

O consumo de uma dieta hiperlipídica por ratas durante a gestação pode ocasionar 
alterações no desenvolvimento da vascularização da placenta, resultando numa oxigenação 
diminuída para o feto. Em placenta de camundongos foi observado um grande aumento 
no transporte de glicose e aminoácidos para o feto, devido ao aumento na expressão de 
transportadores específicos, podendo o feto ganhar mais peso (JONES e OZANNE, 2009). 

Ratos recém-nascidos e superalimentados apresentam uma elevação na metilação 
dos promotores anorexígenos do hipotálamo, fator pró opiomelanocortina (POMC), 
sugerindo que esta condição nutricional expõe a prole ao desenvolvimento da obesidade 
na vida adulta (VICKERS et al. 2003). Assim, uma dieta hipercalórica no início da vida pós-
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natal pode resultar em aumento do peso corporal ao desmame, pois mudanças nutricionais 
em idade prematura podem afetar a regulação do apetite, alterando a resposta da insulina 
e da leptina; hormônios importantes para proporcionar o desenvolvimento dos circuitos 
hipotalâmicos ligados à regulação da ingestão alimentar.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A compreensão dos mecanismos de programação de doenças associados na nutrição 

fetal e na primeira infância é particularmente importante e as evidências demonstradas 
possuem um impacto duradouro sobre a saúde e o bem-estar. Independentemente dos 
seus mecanismos etiológicos, se desajustada ao ambiente pós-natal, pode constituir um 
fator de risco para doença futura, nomeadamente doenças crônicas não transmissíveis. O 
risco individual de doença será determinado pela interação de vários fatores, que incluem 
genes de susceptibilidade à doença, ambiente intrauterino adverso e estilo de vida de risco.

As intervenções precoces, como por exemplo, na vida intrauterina, são mais 
eficazes na prevenção de doenças do que as ações tardias na vida adulta, isso porque 
alguns atributos fenotípicos que conferem risco para o desenvolvimento de doença são 
estabelecidos durante o desenvolvimento fetal e infantil.  Assim, considerando que o 
início das doenças não transmissíveis está na má nutrição durante a gestação, lactação 
e primeira infância, as estratégias de saúde devem ser priorizadas e estabelecidas nessa 
fase, aproveitando essa janela de oportunidade na qual os pais estão mais dispostos a 
adotar mudanças de estilo de vida que podem ter implicações para a saúde através de 
múltiplas gerações. 
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RESUMO: Os hábitos e a ingestão alimentar 
durante a infância estão constantemente sofrendo 
grandes influências. Uma vez que o consumo 
inadequado de alimentos nessa fase de vida 
pode levar a sérias complicações relacionados à 
má nutrição, a avaliação constante do consumo 
alimentar torna-se necessária para corrigir erros 
e favorecer o adequado desenvolvimento das 
crianças. O presente estudo tem como objetivo 
avaliar o consumo alimentar de crianças na faixa 
etária de 2 a 10 anos. Estudo observacional, 
transversal de caráter descritivo e analítico, 
realizado em uma Unidade de Atenção Primária 
à Saúde, no período de dezembro de 2015 a 
fevereiro de 2016. A coleta de dados foi por 
meio de entrevista e aplicação de formulário 
padronizado. Mais da metade das crianças de 
6 a 10 anos de idade consumiram alimentos 
ultraprocessados. Somente um terço das crianças 
menores de 5 anos consumiram verduras no 
dia anterior à entrevista e menos de 10% das 
crianças entre 6 e 10 anos consumiram verduras. 
Esses resultados apontam para a necessidade 
de rever as estratégias de orientação aos 
responsáveis pela alimentação da criança, bem 
como as alternativas de melhoria de acesso à 
alimentação saudável.
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foods at this life stage might lead to serious complications related to poor nutrition, constant 
evaluation of food consumption becomes necessary to correct errors and promote the proper 
development of children. The aim of this study is to assess food intake of children between 
2 and 10 years old. An observational, descriptive and analytical cross-sectional study was 
carried out in a Primary Health Care Center, from December 2015 to February 2016. Data 
was collected through interviews and the application of a standardized form. Over half of 
the children from 6 to 10 years of age consumed ultraprocessed foods. Only one third of 
children under 5 years consumed vegetables in the day before the interview and less than 
10% of children between 6 and 10 years consumed vegetables. These results point out the 
necessity to review the strategies used to guide the responsible for child eating, as well as the 
alternatives for improving the accessibility to healthy food.
KEYWORDS: Food Consumption; Children; food habits

1 | 	INTRODUÇÃO 
O início da vida é uma das fases mais importantes e decisivas para saúde da criança, 

pois é nesse período que ocorre o processo de crescimento e desenvolvimento definitivos 
dos indivíduos. Por estarem sujeitos a grandes modificações, faz-se necessário realizar 
um acompanhamento contínuo, com objetivo de prevenção de futuros agravos à saúde, 
desenvolvimento e crescimento da criança (REICHERT, et.al;2012).

Os hábitos e a ingestão alimentar durante a infância estão constantemente sofrendo 
grandes influências. Nos primeiros anos de vida são desenvolvidas as preferências e 
aversões alimentares que serão levadas até a vida adulta, sofrendo influências de diversos 
fatores, tais como: nível socioeconômico, mídia, colegas de escolas e muitas vezes doenças 
(ESCOTT-STUMP; 2010).

No Brasil, devido às políticas públicas e seus resultados satisfatórios de distribuição 
de renda, erradicação da pobreza absoluta e de ampliação do acesso a serviços básicos 
de saúde, saneamento e educação, o declínio da desnutrição infantil e suas comorbidades 
foi de grande relevância. Por outro lado, observa-se um aumento rápido e intenso na 
prevalência de obesidade, demonstrando que o acesso à alimentação melhorou, mas 
também proporcionou o aumento no consumo de alimentos de alta densidade energética e 
baixo conteúdo nutricional(COSTA, et.al;2010).

Crianças brasileiras entre 6 - 59 meses tem baixo consumo de alimentos 
recomendados (verduras, frutas, legumes) e alto consumo de alimentos não recomendados 
(biscoitos, refrigerantes, salgados) que podem interferir de forma importante no seu 
crescimento (BORTOLINI, G.A; GUBERT, M.B; SANTOS, L.M.P; 2012). O consumo 
inadequado de alimentos nessa fase da vida possui sérias consequências para a criança na 
vida adulta e ainda na infância, como o desenvolvimento de doenças infecciosas, infecções 
respiratórias, dentárias, desnutrição, obesidade, e a carência de alguns nutrientes como 
vitamina A, ferro, zinco entre outros  (BRASIL; 2015).
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Uma vez que o consumo inadequado de alimentos nessa fase de vida pode levar 
a sérias complicações relacionados à má nutrição, a avaliação constante do consumo 
alimentar torna-se necessária para corrigir erros e favorecer o adequado desenvolvimento 
das crianças. Dessa forma, o conhecimento dos hábitos alimentares nessa fase do curso 
da vida é essencial para orientar as ações de atenção integral à saúde e, principalmente, 
para promover a melhoria do perfil alimentar e nutricional da população infantil (FELDENS, 
2010).

O presente estudo teve como objetivo avaliar o consumo alimentar de crianças na 
faixa etária de 2 a 10 anos acompanhadas na atenção primária à saúde, contribuindo para o 
desenvolvimento de estratégias que promovam hábitos alimentares saudáveis e previnam 
doenças relacionadas a má nutrição, como obesidade e deficiência de micronutrientes.

2 | 	METODOLOGIA
O presente estudo foi observacional, transversal de caráter descritivo e analítico, 

realizado em uma Unidade de Atenção Primaria à Saúde (UAPS) da cidade de Fortaleza, 
Ceará. Faz parte de uma pesquisa maior denominada “Ações de alimentação e nutrição na 
atenção básica: estratégia de promoção da alimentação saudável em usuários atendidos 
na unidade de Atenção Primaria a Saúde Mattos Dourado, Fortaleza - Ce”, aprovada pelo 
Comitê de Ética da Universidade de Fortaleza (CAAE: 24073813.80000.5052).

A amostragem desse estudo foi não probabilística de conveniência compreendendo 
crianças de 2 a 10 anos atendidas na UAPS no período de dezembro de 2015 a fevereiro 
de 2016. Os critérios de inclusão foram crianças na faixa etária de 2 a 10 anos de ambos 
os sexos, que os pais concordassem em participar da entrevista e assinassem o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista e aplicação de formulário 
padronizado, realizada por estudantes do curso de nutrição da UNIFOR. A entrevista foi 
realizada na unidade de saúde, enquanto a mãe da criança aguardava consulta com o 
pediatra.

O formulário abordou perguntas acerca do perfil socioeconômico e demográfico e 
características de saúde da criança. Quanto ao perfil socioeconômico e demográfico foi 
questionado dia de nascimento da criança, o sexo, a renda monetária da família da criança, 
número de moradores no domicílio e condições de moradia (tipo de moradia, presença de 
rede geral de distribuição de água e de coleta de lixo, número de compartimentos, números 
de banheiros, lixo, número de televisões, geladeiras, aparelhos de DVD, máquinas de lavar 
roupa, telefones e carros). As condições de saúde investigadas foram diagnóstico prévio 
de alergias alimentares e de outras doenças crônicas, como diabetes, câncer, infecções 
respiratórias e intestinais.

A avaliação do consumo alimentar foi realizada através do formulário de marcadores 
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de consumo alimentar recomendado pelo Ministério da Saúde para indivíduos acima de 
2 anos (ESCOTT-STUMP; 2010; BRASIL, 2015). O instrumento possui 41 perguntas 
relacionadas ao consumo de frutas, verduras, feijão, biscoitos e alimentos do tipo fast food 
(refrigerantes, salgados). Tais perguntas possuem três opções de respostas: sim, não ou 
não sabe responder, enquanto perguntas relacionadas às crianças comerem em frente a 
algumas distrações possuem duas opções de resposta (sim ou não).

A digitação dos dados foi realizada com auxílio do programa Microsoft Office 
Excell. Análises descritivas da população de estudo foram apresentadas segundo a idade 
das crianças (2-5 anos e 6-10 anos). Para cada faixa etária, estimou-se a frequência de 
consumo de alimentos marcadores de alimentos in natura (frutas, legumes e verduras) 
e alimentos industrializados (biscoitos, bombons, salgadinhos e bebidas gasosas). As 
variáveis numéricas foram testadas quanto a normalidade dos dados por meio do teste 
Kolmogorov-Sminorf. Utilizou-se o teste do Qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher 
e o teste U de Mann-Whitney para avaliar as diferenças entre as faixas etárias para as 
variáveis categóricas e numéricas, respectivamente. As análises foram realizadas no 
Software SPSS, versão 22.0.

3 | 	RESULTADOS
O presente trabalho teve como população de estudo 58 crianças, sendo 24 crianças 

na faixa etária de 2 a 5 anos e 34 na faixa etária de 6 a 10 anos. A renda mensal populacional 
variou entre um salário mínimo até 4 salários mínimos Todos os entrevistados relataram 
morar em casa de alvenaria, com exceção de um indivíduo que optou por não responder.

Não houve diferença entre as crianças de 2 a 5 anos e de 6 a 10 anos quanto às 
características socioeconômicas. (Tabela 1).Foram observados que mulheres com faixas 
etárias maiores têm filhos mais velhos, além disso, as crianças de 6 a 10 anos apresentaram 
percentual maior de pais solteiros em comparação com as crianças de 2 a 5 anos de idade.
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Tabela 1. Dados socioeconômicos da população, segundo faixa etária. Fortaleza, 2016.

Em termos de presença de rede geral de distribuição de água e serviço de coleta 
de lixo foram encontradas maior cobertura da rede geral de distribuição de água nas casas 
de indivíduos mais velhos e a coleta de lixo mais encontrada nas casas de indivíduos mais 
novos.

Ao analisar dados do consumo alimentar dos dois grupos, em termos de número de 
refeições ao dia, observou-se o consumo de todas as refeições pela maioria das crianças, 
com exceção da ceia, que foi realizada por metade das crianças. Somente o almoço e o 
lanche da tarde foram referidos para todas as crianças. Não houve diferença da frequência 
de realização das refeições entre as faixas etárias (Tabela 2). Ao analisar o consumo de 
feijão, refrigerante e biscoito observou-se uma porcentagem maior de consumo entre 
os indivíduos mais velhos, em contrapartida o consumo de frutas, verduras, salgados e 
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refrigerantes foi encontrado com maior percentual em indivíduos mais novos (Gráfico 1 e 
Gráfico 2).

Tabela 2. Frequência (%) de realização de refeições, segundo faixa etária. Fortaleza, 2016.

*nenhuma estatística foi calculada pois 100% dos indivíduos consumiram lanche da tarde.

Gráfico 1. Frequência de consumo de feijão, verduras e frutas no dia anterior à entrevista, 
segundo faixa etária. Fortaleza, 2016.
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Gráfico 2. Frequência de consumo de fast food, refrigerantes e salgados no dia anterior à 
entrevista, segundo faixa etária. Fortaleza, 2016.

4 | 	DISCUSSÃO
No Brasil, o consumo alimentar da população infantil vem sendo estudada de forma 

importante, principalmente em crianças que estão em estado de insegurança alimentar, 
no intuito de compreender as mudanças no estado nutricional da população e prever a 
ocorrência de doenças na vida adulta. No presente estudo, foi analisado o consumo e a 
frequência alimentar de alimentos específicos em dois grupos de faixas etárias diferentes, 
sendo encontrada uma maior frequência por consumo de alimentos saudáveis no grupo de 
crianças entre 2 e 5 anos de idade.

Crianças entre 2 e 5 anos de idade estão em uma fase muito importante da 
formação de hábitos alimentares por ser nesse período que as práticas alimentares são 
adquiridas e, provavelmente, mantidas ao longo da vida (BRASIL,2015). Além disso, as 
doenças crônicas não transmissíveis são consideradas as primeiras causas de óbitos no 
Brasil durante a fase adulta (FELDENS, et. al, 2010), sendo consequências principalmente 
de hábitos alimentares e estilo de vida inadequados, que muitas vezes são adotados desde 
os primeiros anos de vida (ROSSI, et.al, 2010).

É importante que os pais ou responsáveis possam estimular uma alimentação 
saudável aos seus filhos, pois a criança obtém suas preferências alimentares não só de 
acordo como os alimentos são ofertados, mas como são apresentados e oferecidos. Assim, 
torna-se possível estimular a prática de uma alimentação saudável resgatando hábitos 
alimentares regionais, consumo de alimentos naturais e, não menos importante, o prazer 
pela alimentação (BRASIL,2011).

As refeições e lanches das crianças devem ser oferecidos diariamente em horários 
fixos, com o intuito de terem intervalos suficientes, para que possam sentir fome na próxima 
refeição. Além disso, o prato oferecido deve estar de acordo com aceitação alimentar da 
mesma, perguntando se a criança aceita mais do que está sendo oferecido. Deve-se limitar 
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o uso de açúcar simples e gorduras trans e saturadas, estimulando consumo de gorduras 
mono e poliinsaturadas, principalmente em forma de ômega 3 e alimentos ricos em ferro, 
vitaminas A e D e cálcio (BOSCOS, M.D; OLIVEIRA, P.E.O ,2009). O consumo adequado 
nessa fase da vida possui aspectos positivos na saúde das crianças na fase da infância 
e na vida adulta, visto que uma alimentação pode exercer influências no processo saúde 
e doença no ambiente familiar. Nesse contexto, o conhecimento sobre comportamento 
alimentar infantil é de grande importância (SARMENTO, C.T.M; PEREIRA,M.N, 2012).

Alguns artigos revisaram sobre o consumo de crianças em situações de insegurança 
alimentar e observaram uma prevalência maior do consumo dos grupos de hortaliças, 
doces, açúcares e café do que consumo de cereais e feijões (PHILIPPI, S.T; CRUZ, A.T.R; 
COLLUCI, ACA. 2003) Neste trabalho, entre as crianças de 2 a 5 anos, o consumo de frutas 
foi reportado por 70% dos acompanhantes, enquanto o das crianças entre de 6 a 10 anos 
foi referido por somente metade das crianças. Esse achado é preocupante uma vez que 
a recomendação para consumo de frutas é de 4 a 5 porções por dia (SBP, 2012). Apesar 
deste estudo não ter avaliado o consumo quantitativo dos itens investigados, acredita-se 
que o percentual de inadequação de consumo seja ainda maior, uma vez que algumas 
crianças que comem com frequência diária podem não atingir as porções recomendadas.

Dados do estudo revelaram o baixo percentual de consumo de verduras entre as 
crianças. Somente um terço das crianças menores de 5 anos consumiram verduras no dia 
anterior à entrevista e menos de 10% das crianças entre 6 e 10 anos consumiram verduras. 
As verduras são fontes de importantes nutrientes, como vitaminas C, do complexo B e 
pró-vitamina A, podendo também ser fonte de minerais, como, ferro, potássio, cálcio e 
magnésio, além de serem uma rica fonte de fibras solúveis e insolúveis (COTTA, R.M.M; 
MACHADO, J.C; 2013) Assim, são itens alimentares benéficos na prevenção de doenças 
importantes, como doenças coronarianas, doença vascular cerebral e câncer (WHO;2002).

Outro achado preocupante deste estudo é que enquanto o consumo de frutas e 
verduras foi baixo entre as crianças de 6 a 10 anos, mais da metade destas consumiram 
biscoitos e refrigerantes no dia anterior à entrevista. A alimentação das crianças menores 
comparadas às maiores foi melhor em termos de frequência de consumo de alimentos 
ultraprocessados, como fast foods, refrigerantes e biscoitos. Sabe-se que o consumo de 
alimentos com elevado teor de processamento possui efeitos negativos sobre a saúde 
dos indivíduos, como obesidade e doenças associadas ao ganho excessivo de peso. 
Levando em conta que esses produtos processados estão em maior quantidade na mesa 
do consumidor, comparados com os alimentos naturais (PHILIPPI, S.T; 2014).

Os produtos processados possuem características que favorecem seu consumo 
elevado, como alta palatabilidade, devido ao elevado teor de açúcar, lipídio e sódio 
(PHILIPPI, S.T; 2014). Esse fato requer atenção principalmente quando se trata do público 
infantil, que é mais vulnerável e influenciado pela mídia e propagandas que estimulam o 
consumo desse tipo de produto. Esse tipo de alimentação em forma de petiscos e doces no 
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geral, quando consumidos aumentam a ingestão calórica total e gordura, o que influencia 
na quantidade e o alimento consumido (MOUBARAC, J.C, et. al; 2010; MONTEIRO C.A, 
et. al; 2010;BORZEKOWSKI, D. L; ROBISON, T. N; 2001;  FRANCIS, L.A; LEE,Y; BIRCH, 
L.L; 2003; GORE,S; A. et al; 2003).

O presente trabalho não avaliou o tempo em frente à televisão, nem a atividades 
de lazer realizadas pelas crianças. Outra limitação da presente pesquisa foi o tamanho 
amostral reduzido, impedindo realizar estimativas mais precisas das variáveis investigadas. 
No entanto, o método de avaliação utilizado destaca-se como um aspecto positivo da 
pesquisa, visto que é um instrumento relativamente novo sugerido pelo Ministério da Saúde 
para ser utilizado na Atenção Básica. Apesar de ele já existir anteriormente nos cadernos 
do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, a publicação Orientações para avaliação 
de marcadores do consumo alimentar e nutricional na atenção básica, chama atenção 
para a necessidade de se utilizar esse instrumento no cotidiano das unidades de saúde 
(BRASIL. 2015).

5 | 	CONCLUSÃO 
Em conclusão, a presente pesquisa permitiu avaliar o consumo alimentar de 

crianças menores de 10 anos e encontrou uma frequência de consumo elevada de 
alimentos ultraprocessados e baixa frequência de consumo de verduras, principalmente 
entre crianças de 5 a 10 anos. Esses resultados apontam para a necessidade de rever as 
estratégias de orientação aos responsáveis pela alimentação da criança, bem como as 
alternativas de melhoria de acesso à alimentação saudável.
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RESUMO: A infância é o período fundamental 
no processo de socialização humana. Tal fase se 
inicia a formação de hábitos que irão repercutir 
em comportamentos. Sendo um desses a 
alimentação. Neste trabalho pesquisou-se 
as influências das mídias, como televisão, 
jogos e internet, sobre o comportamento 
alimentar de crianças em idade escolar, em 
função do tema estar em grande relevância 
na contemporaneidade. Na pesquisa foram 
aplicadas questões referentes às horas 
passadas em frente a aparelhos eletrônicos, às 
preferências de entretenimento, preferências 
alimentares, a supervisão dos pais, entre outros. 
O público pesquisado abrangeu 29 crianças e 
seus responsáveis, matriculados em escolas 
municipais, pública e particular, da cidade de 
Quedas do Iguaçu – PR, com faixa etária média 
de 8 a 11 anos.   A abordagem da pesquisa utiliza-
se de cunho quantitativo e qualitativo. Dentre os 
resultados obtidos, chamou-nos a atenção o fato 

de 65% dos pais admitirem que seus filhos são 
influenciados pela mídia no que se refere ao 
comportamento alimentar e, dentre as crianças, 
76% relataram que frequentemente realizam 
refeições em frente à televisão. Por meio deste 
estudo foi possível compreender melhor a grande 
influência exercida pelos meios de comunicação 
midiáticos, em especial a televisão, sobre o 
comportamento alimentar de crianças, e o 
quanto é urgente que haja uma regulamentação 
efetiva da publicidade infanto-juvenil no sentido 
de proteger esse público vulnerável.
PALAVRAS - CHAVE: Hábito Alimentar; Infância; 
Televisão; Mídia.

THE INFLUENCE OF THE MEDIA IN 
THE TRAINING OF THE FOOD HABIT IN 

CHILDHOOD
ABSTRACT: Childhood is the fundamental period 
in the process of human socialization. This phase 
begins the formation of habits that will reflect 
on behaviors. Being one of these the food. This 
study investigated the influence of media, such 
as television, games and internet, on the eating 
behavior of school-age children, as the theme 
is of great relevance in contemporary times. In 
the research were applied questions regarding 
the hours spent in front of electronic devices, 
entertainment preferences, food preferences, 
supervision of parents, among others. The public 
surveyed included 29 children and their parents, 
enrolled in public and private municipal schools 
in the city of Quedas do Iguaçu - PR, with an 
average age range of 8 to 11 years. The research 
approach is used in quantitative and qualitative 
terms. Among the results, it was pointed out that 
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65% of the parents admitted that their children are influenced by the media in relation to food 
behavior, and among the children, 76% reported that they often have meals in front of the 
television. Through this study, it was possible to better understand the great influence exerted 
by the media, especially television, on the eating behavior of children, and the extent to which 
there is an urgent need for effective regulation of child and adolescent publicity in order to 
protect this vulnerable public.
KEYWORDS: Eating habit; Childhood; Television; Media.

INTRODUÇÃO 
Infância é o período de crescimento que vai do nascimento à puberdade. Segundo 

o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/90 art. 2º, considera-se como criança 
a pessoa com até doze anos incompletos, e, como adolescentes, as que se encontram na 
faixa etária entre doze e dezoito anos.

Segundo Ramos (2004 apud Carvalho, 2016, p. 4):

Na infância a criança desenvolve toda a sua formação psicomotora e seu 
desempenho em atividades lúdicas e escolares são mais constantes. Para o 
melhor funcionamento do seu organismo é essencial um cardápio balanceado 
composto por verduras, legumes, frutas, vitaminas, carboidratos e fibras 
alimentares.

Os hábitos alimentares começam a ser formados na fase da infância e continuam a 
se fortalecer e se transformar ao longo da vida, estes podem contribuir para a determinação 
do estado de saúde dos indivíduos e para o aumento do risco do aparecimento de 
determinadas patologias como, desenvolvimento de obesidade, desnutrição, déficit de 
vitaminas e minerais, diabetes, hipertensão, entre outros, que irão perdurar na vida adulta 
(CARVALHO et al., 2014).

O comportamento alimentar da criança é influenciado inicialmente pelos familiares e 
o estilo de vida e hábitos alimentares dos pais, em função de ser a família o primeiro grupo 
de socialização humana, e só depois por outras interações psicossociais e culturais como 
amigos, características psicológicas, autoestima, desenvolvimento emocional e a mídia.

Conforme Bourdieu (2007 apud Lima, 2015), o gosto, que irá formar o hábito, é 
construído no convivio familiar e escolar. Não por acaso, em relação à comida, quase 
sempre as preferências entre os membros de uma mesma familia são semelhantes. É 
o gosto também que classifica e distingue uma pessoa de outra, um grupo de outro. Na 
formação do gosto alimentar estão presentes diferentes aspectos socioculturais que irão 
inteferir nas escolhas alimentares. 

No que se refere às atrações pelos produtos da mídia, as crianças são mais 
susceptíveis às influências das propagandas, considerando que ainda não possuem o 
discernimento para escolha sobre as opções alimentares mais saudáveis. Nesse sentido, 
são mais facilmente atraídas pelos estímulos utilizados no marketing desse tipo de 
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veiculação. 
Os meios de comunicação, através da publicidade, possuem potencial para 

influenciar fortemente no consumo dos alimentos e interferir na formação do gosto, por 
consequência, nos hábitos alimentares. Segundo Carvalho & Tamasia (2016), a mídia 
utiliza os alimentos como principal ferramenta para atrair o público infantil. A maior parte dos 
alimentos que são divulgados são os ultraprocessados, pobre em nutrientes importantes no 
aspecto nutricional e ricos em sal, açúcares e gorduras. 

De um modo geral, o público infantil e adolescente é o mais vulnerável aos apelos 
promocionais de propagandas, por não possuir maturidade suficiente para discernir entre 
o bom e ruim, bem como o que afeta ou não sua saúde, não tendo informação suficiente 
compreender e regular suas escolhas alimentares. Devido a isso acabam dando preferência 
ao consumo de alimentos industrializados como guloseimas, pobres em substâncias 
nutritivas ao invés de alimentos saudáveis e in natura (MOURA, 2010). 

Independente da alternativa escolhida para seus filhos, muitas vezes os pais não 
regulam a programação televisiva dos filhos referente à o quê, como e o quanto os filhos 
assistem televisão e navegam na internet. Com uma agenda repleta de tarefas, ou não, 
uma coisa é fato: as crianças não deixam de assistir; criança gosta de televisão (LIMA, 
2010).

A televisão dentre as diversas funções também exerce a sua influência socializadora. 
Atualmente um número bastante expressivo de crianças inicia suas atividades como 
telespectadoras, quando ainda bebês, antes mesmo de completar um ano de vida. Nessa 
fase, a criança ainda não alfabetizada responde inicialmente a sons e imagens, mas não 
à palavra escrita. Este fato a torna especialmente vulnerável, pois diante de um aparelho 
de televisão estão expostas aos comerciais e aos apelos de marketing que utilizam-se 
de personagens. Até aproximadamente os 8 anos de idade, crianças ainda misturam 
fantasia e realidade e, mesmo depois que conseguem fazer tal distinção de real ou fictício, 
é aproximadamente aos 12 anos que têm condições de compreender o caráter persuasivo 
da publicidade (MOURA, 2010).

A proteção da criança e do adolescente diante da publicidade infantil já está garantida 
pela Constituição Federal. Através do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), pela Lei 
8,078 de 1990 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e pela Resolução 163/2014 do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda).

Com estas Resoluções, fica proibido o direcionamento à criança de anúncios 
impressos, comerciais televisivos, spots de rádio, banners e sites, embalagens, promoções, 
merchandising, ações em shows e apresentações e nos pontos de venda, que sejam de 
forma abusiva. No entanto, falta o cumprimento destas leis.

A Organização Mundial da Saúde, desde 2005 vem cobrando uma posição dos 
países no que se refere a regulamentar e a fiscalizar mais efetivamente as publicidades 
infantis em alimentos, pois há, segundo este órgão, uma ligação direta com sobrepeso 
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e obesidade infantil. Em 2015, a organização lançou um relatório da comissão criada 
para estudar as formas de erradicar a obesidade infantil. Tal documento1 tem o intuito de 
orientar políticas públicas eficientes nesse sentido, e defende a proibição da publicidade de 
alimentos não saudáveis. 

O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) e o Instituto Alana, são órgãos 
não governamentais. O primeiro atua no direito ao consumidor em geral e, o segundo, nas 
questões que se referem à criança e seu processo de desenvolvimento integral. Para o 
IDEC (2012, p.1), baseando-se no artigo 37 do CDC:

A publicidade direcionada ao público infantil é abusiva pois se aproveita 
da deficiência de julgamento da criança. O Conselho Federal de Psicologia 
afirma que além da menor experiência de vida e de menor acúmulo de 
conhecimentos, a criança ainda não possui a sofisticação intelectual para 
abstrair as leis (físicas e sociais) que regem esse mundo, para avaliar 
criticamente os discursos que outros fazem a seu respeito.

O Instituto Alana, usa como referência para suas discussões a Resolução 163/2014 
- Conanda, que considera “abusivo o direcionamento de publicidade e de comunicação 
mercadológica à criança” e disponibiliza modelos e petições para realizar as denúncias 
que podem ser encontradas na página do projeto Prioridade Absoluta, no site do Instituto. 

A argumentação contra a publicidade é de que o marketing direcionado a este 
público é um dos fatores que modulam os hábitos alimentares tão precocemente e acabam 
trazendo riscos à saúde destas crianças, podendo prejudicar seu crescimento, o estado 
nutricional, além de propiciar o desenvolvimento de obesidade, desnutrição, déficit de 
vitaminas e minerais, entre outros; 

A alimentação envolve tanto o fenômeno biológico e fisiológico, quanto o cultural 
do indivíduo. Comemos por necessidade, mas também, e sobretudo, pelo prazer, 
principalmente as crianças que pouco sabem da importância nutricional dos alimentos. 
Sua atração é pelo sabor, aparência e pelo prazer ligado a um determinado alimento, como 
por exemplo, quando a embalagem de guloseimas retrata o personagem de seu desenho 
favorito, isso é um fator a mais para querer consumi-la. 

Em pesquisa com crianças e adolescentes sobre alimentação, Cassoti, et al. (1998, 
p.8), apontam o seguinte:

De acordo com o estudo do EUFIC, pesquisas anteriores indicaram uma 
dificuldade de crianças e adolescentes em apontarem alimentos que 
acreditam fazer mal para a saúde. Tal fato também pode ser constatado 
nos questionários aplicados na amostra brasileira. Poucos adolescentes 
conseguiram apontar alguns alimentos como “ ruins para a saúde”: ketchup, 
doces, açúcar, hambúrguer, batata frita chocolate. 

1 O relatório pode ser acessado neste endereço: http://www.who.int/end-childhood-obesity/interim-report-for-comment/
en/?utm_source=Twitter&utm_medium=Social&utm_campaign=Childhood%20Obesity

http://www.who.int/end-childhood-obesity/interim-report-for-comment/en/?utm_source=Twitter&utm_medium=Social&utm_campaign=Childhood%20Obesity
http://www.who.int/end-childhood-obesity/interim-report-for-comment/en/?utm_source=Twitter&utm_medium=Social&utm_campaign=Childhood%20Obesity
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A outra dificuldade sobre o tema se refere ao fato de a dificuldade existente em 
efetivamente estabelecer uma conexão direta entre publicidade e obesidade infantil. A 
razão disso é que a criança vive em um mundo complexo, de diversas interações sociais 
que vão da escola ao ambiente familiar. O tipo de alimentação feita em casa, no processo 
de socialização pode, por exemplo, ser um fator de influência nas opções da criança ou 
teria a publicidade um poder tão superior sobre a educação alimentar que ocorre no âmbito 
das práticas alimentares da família? São assuntos que ainda merecem mais pesquisas.

Está claro que a exposição precoce aos meios de comunicação como televisão e 
internet sem um filtro de propagandas abusivas tem por consequência alguns problemas, 
como o desejo pelo consumo exacerbado de produtos anunciados, o distanciamento da 
criança das atividades ao ar livre, entre outros.

Este trabalho tem por objetivos compreender a relação entre a mídia e a influência 
nos hábitos alimentares infantis, bem como as preferências de programação televisiva das 
crianças entrevistadas e o posicionamento dos pais sobre o cotidiano das crianças no 
acesso à televisão, celulares, computadores e internet. 

METODOLOGIA
Esta pesquisa de abordagem quantitativa e qualitativa, possui aprovação do 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos. A participação dos estudantes foi 
condicionada à assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido por seus pais 
e/ou responsáveis. Participaram da pesquisa 29 alunos entre 8 e 11 anos de idade e seus 
pais/responsáveis, sendo 17 alunos matriculados regularmente em uma escola pública 
municipal e 12 alunos matriculados regularmente em uma escola particular do município de 
Quedas do Iguaçu – PR, com 33.788 habitantes (IBGE, 2018). A escolha da idade se deu 
ao fato de que ainda nesta fase da vida, por inocência e falta de experiência as crianças 
tendem a sofrer maior influência.

Foram aplicadas 2 entrevistas semiestruturadas com questões objetivas, 
dissertativas e questionário de frequência alimentar. Utilizando para revisão de literatura de 
artigos científicos sobre a temática, bases de dados virtuais, tais como LILACS, SCIELO, 
Google Acadêmico, livros, Dados dos Institutos Alana e Instituto de Defesa do Consumidor.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A alimentação possui um papel fundamental durante todo o ciclo de vida dos 

indivíduos em especial nas fases de crescimento. Nos últimos anos a forma de se alimentar 
vem sendo modificada em todo o mundo e como fatores associados está a expansão dos 
meios de comunicação, em especial a televisão. Diversos estudos trazem o efeito dos 
comerciais televisivos relacionado as escolhas alimentares do público infantil, associando 
a influência destes sobre as decisões de compras e o consumo de produtos alimentícios 
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anunciados por ela.
No contexto das abordagens teóricas já discutidas neste trabalho, a presente 

pesquisa identificou preferências alimentares, hábitos de entretenimento e influencias de 
29 crianças, abrangendo a escola pública e particular do período vespertino, com média de 
idade de 8 a 11 anos, sendo 13 (44,8%) do sexo feminino e 16 (55,2%) do sexo masculino, 
porem o gênero não influenciou nos resultados obtidos. 

Quando questionadas sobre opções de entretenimento e número de horas passadas 
diante da televisão e de aparelhos eletrônicos como: celulares, computadores, tablets e 
vídeo games, alunos da escola pública relataram assistirem televisão de 3 a 4 horas por 
dia e passarem, em média, 1 hora por dia em jogos de vídeo games e celulares. O mesmo 
roteiro de perguntas aplicado com alunos da escola particular apontou que na sua grande 
maioria, as crianças passam de 3 a 4 horas em frente à televisão e mais de 4 horas por dia 
utilizando aparelhos de celular e vídeo game. Neste último caso, corresponde a 1/3 do dia 
gastos nessas atividades.

Os canais televisivos relatados por alunos da escola pública foram, principalmente, 
canais de rede aberta enquanto alunos de escola particular relataram preferência a canais 
por assinatura. Quando questionados sobre o acesso à internet foi unanime a preferência 
por jogos e canais do Youtube, porém com uma notável diferença entre as horas de 
acesso. Enquanto a maioria dos alunos da escola pública relataram não ter aparelhos 
eletrônicos como celulares ou computadores, e por isso o tempo de acesso é reduzido 
quando comparado aos alunos de escola particular, pois usam celulares dos pais. Já os 
alunos da escola particular, relataram uso de 4 horas diárias, este fator pode ser associado 
a condição socioeconômica das famílias das crianças inseridas nas diferentes escolas.

Com tanto tempo em frente às telas, levanta-se o questionamento sobre o conteúdo 
assistido e a quantidade de publicidade a que são expostos. Segundo Condry, Bence e 
Scheibe (1988), as crianças são expostas a mais de 40.000 propagandas por ano, das 
quais 30.000 são de produtos específicos, como alimentos. Além de numerosas, elas 
promovem produtos de baixo conteúdo energético. 

No Brasil, o estudo de Fischer (2005) avaliou a divulgação de propagandas durante a 
programação matutina, vespertina e noturna de três canais abertos, durante 30 dias. Nesse 
período, das 840 propagandas de alimentos veiculadas, 47,3% pertenciam ao grupo dos 
açúcares e doces, seguido por óleos e gorduras (19,3%), pães, cereais, raízes e tubérculos 
(7,9%), leite e derivados (7,3%), carnes (1,8%) não sendo registrados anúncios de frutas e 
vegetais. Grande parte era direcionada ao público infantil e adolescente. 

Um estudo feito pela Universidade de Adelaide, na Austrália, mostrou que comerciais 
de comidas de baixo valor nutricional, as chamadas ‘junk food’, são mais comuns nos 
horários em que crianças assistem televisão. Eles perceberam que nos horários em que 
crianças mais assistem, antes de ir para a escola (entre 7h e 9h) e após voltarem dos 
estudos (das 16h até 22h), as propagandas de junk food ocupavam o dobro do tempo de 
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comerciais de comidas saudáveis. Em média, uma criança assistiu 827 comerciais desse 
tipo em um ano (CGAN, 2018).

Essa precoce inserção e incentivo a vida virtual das crianças, inicia-se desde muito 
cedo, antes mesmo de completar um ano de vida, sendo seus principais causadores 
os próprios pais, seja por atenção e controle insuficientes ou até mesmo pela utilização 
desses recursos midiáticos como uma forma de auxílio na educação da criança (LIMA, 
2010; MOURA, 2010).

Um dos questionamentos realizados para as crianças foi em relação a supervisão 
dos pais e responsáveis nos horários de exposição a veículos midiáticos. Cerca de 60% 
das crianças pesquisadas relataram assistir televisão e acessar internet na presença 
dos pais de forma esporádica, sugerindo assim a falta de acompanhamento efetivo no 
conteúdo a que estão tendo acesso, tornando-a mais vulnerável a conteúdos inadequados 
e incompatíveis com sua compreensão e com sua idade, como por exemplo, a sexualidade, 
a violência e o consumismo. É preciso salientar que cabe ao adulto efetuar a mediação e 
supervisão entre as crianças e o que está sendo transmitido pela mídia, garantindo assim 
que a escolha ao conteúdo seja de acordo com a faixa etária.

De acordo com os pais, tanto da escola pública como do particular, 65% ao 
todo dos entrevistados admitem que seus filhos recebem influências da mídia nos seus 
comportamentos e desejo por alguns alimentos, como em preferencias por brinquedos, 
jogos e forma de se vestir. Observando esse dado, 65% obtido é bastante expressivo e 
preocupante, porém alguns pais justificaram relatando que apesar das influências não 
cedem sempre aos apelos das crianças, tentando influenciar de forma positiva reverter a 
concepção sobre as influências. 

É notável a importância, nos dias de hoje, desempenhados pelos veículos midiáticos, 
porém a excessiva exposição a eles pode trazer uma série de agravantes. As comodidades 
do mundo moderno tornam a televisão, o videogame e o computador mais acessíveis 
para crianças e adolescentes, que acabam dedicando maior tempo a estes deixando de 
praticar brincadeiras saudáveis e atividades físicas, consequentemente gastando menos 
calorias conduzindo-os, assim, ao sedentarismo que é relacionada ao ganho de peso e à 
obesidade na infância, esta exposição pode também ser associada ao desenvolvimento de 
preferências pelos alimentos anunciados, o que leva a um maior consumo de calorias na 
dieta. 

Em países desenvolvidos e em desenvolvimento, a obesidade tem sido considerada 
o maior problema de saúde pública entre crianças e adolescentes (MONEGO; JARDIM, 
2006). Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) apontam em 2018 para 41 milhões 
de crianças menores de 5 anos com excesso de peso e, pesquisas feitas pela Associação 
Europeia para o Estudo da Obesidade, apontam que um dos maiores vilões é o consumo 
regular de bebidas açucaradas. 

As mudanças no estilo de vida, entre elas o maior tempo em frente à televisão, 
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podem estar associadas a comportamentos alimentares inadequados, como o consumo 
frequente de alimentos densamente calóricos como substitutos de alimentos. (COON et 
al., 2001).

Sobre os hábitos alimentares foram questionados sobre a frequência de consumo 
de determinados alimentos, em ambos os grupos, escola pública e escola particular. As 
crianças relataram uma maior preferência para alimentos industrializados e processados 
em relação aos alimentos in natura em lanches e intervalos. Alimentos de fast-food 
são consumidos de forma esporádica em finais de semanas alternados. Os pais ainda 
relataram realizar as refeições principais geralmente em casa, controlando a alimentação 
das crianças ofertando alimentos saudáveis. 

O ato de alimentar-se possui fatores fisiológicos envolvidos, como por exemplo 
os sinais de saciedade, à medida em que é realizada a ingestão, o cérebro passa a 
receber mensagens sinalizando que o estomago está recebendo alimento, o que confere 
progressiva saciedade ao final da refeição, havendo uma interação entre o estômago e o 
cérebro, esta é realizada através de hormônios específicos, mas dela participam muitos 
outros sinais como a visão do alimento, o tempo de mastigação e a percepção do sabor do 
mesmo (HALPERN et al, 2004).

Quando questionadas sobre o habito de alimentar-se enquanto assistiam a televisão, 
76% das crianças pesquisadas relataram que frequentemente realizam refeições em frente 
às telas. 

O ato de se alimentar envolve os sentidos como tato, paladar, olfato e visão, quando 
realizada sem a devida conexão com essa ação faz com que o sinal de saciedade seja 
ignorado não determinando o momento de parar, havendo assim uma ingestão aumentada 
na quantidade de alimentos (HALPERN et al, 2004). 

Cabe destacar, ainda, que a alimentação hipercalórica, com alimentos 
nutricionalmente pobres ou com altos níveis de sódio; ingestões superiores às necessidades 
orgânicas diárias, quando associadas ao sedentarismo, tornam as pessoas vulneráveis 
à ocorrência de problemas cardiovasculares, hipertensão arterial, dislipidemia, diabetes 
e obesidade, além de desnutrição, hipovitaminoses, deficiências de minerais como ferro 
entre outros.

A criança apresenta um metabolismo muito mais intenso quando comparado com 
o do adulto, e, com frequência, apresenta também intensa atividade corporal e mental, 
requerendo assim, elevada demanda de energia e de nutrientes. Para o atendimento dessas 
necessidades precisa consumir grande diversidade e quantidade de alimento (PHILIPPI, 
2000). Porém quando a alimentação se torna restringida a alimentos ricos em energia e 
pobres em nutrientes essenciais para o desenvolvimento infantil traz como consequência 
o comprometimento do crescimento, favorecendo assim o desenvolvimento de diversas 
doenças.

Em relatório da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 
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(Food and Agriculture Organization – FAO) e da Organização Pan Americana da Saúde 
(OPAS) sobre o desafio de combater sobrepeso e obesidade, Alan Bojanic - representante 
da FAO no Brasil, 2017, ressaltou: 

Precisamos estar muito atentos ao que as nossas crianças estão consumindo. 
Apesar da rotina acelerada que muitos pais têm, é necessário que as famílias 
se esforcem para garantir que os pequenos tenham acesso a alimentos 
nutritivos e adequados para o desenvolvimento. A primeira infância influencia 
muito nos adultos que formaremos.

A família tem maior responsabilidade pela formação do comportamento alimentar 
da criança por meio da aprendizagem social e continuada, cabendo aos pais oferecer 
alimentos saudáveis, estimulando escolhas e ajudando na mudança dos hábitos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por meio deste estudo foi possível compreender melhor a grande influência exercida 

dos meios de comunicação midiáticos, em especial a televisão sobre o comportamento e 
formação dos hábitos alimentares de crianças e adolescentes bem como a relação existente 
dessa questão com o tempo dedicado não apenas à TV, mas também a jogos eletrônicos 
em celulares e computadores.

As preferencias alimentares informadas foram impactantes, apesar de uma grande 
maioria relatar se alimentar, em suas refeições principais, com alimentos saudáveis e 
equilibrados, os mesmos relataram como opção de lanches consumir e preferir os alimentos 
industrializados e na sua maioria esses lanches são realizados frente aos aparelhos 
eletrônicos, que em sua maioria não são supervisionadas pelos responsáveis. 

Considerando a visão dos pais quanto a problemática, 65% dos entrevistados 
relataram que seus filhos sofrem influencias da mídia. Visando alterar esse panorama, 
faz-se necessário uma efetiva regulamentação frente ao grande volume de propagandas 
publicitárias e apelos para o consumo de alimentos direcionadas ao público infantil e 
adolescente a fim de combater os maus hábitos alimentares e a inatividade física. Além de 
medidas de proteção em relação a mídia e sua influência é de extrema importância políticas 
públicas que garantam a educação alimentar e nutricional adequada e de acesso a toda a 
população, sendo uma ferramenta eficaz para combater a influência negativa do marketing 
sobre as crianças e adolescentes.

O nutricionista tem papel preponderante nesse processo, ajudando a pensar políticas 
públicas e alertando, por meio de estudos e pesquisas, as complexidades envolvidas 
nessa temática, trabalhando, ainda, diretamente nas escolas sobre educação alimentar e 
nutricional. 

Levando-se em consideração o município pesquisado e seu número de habitantes, 
em que o acesso a redes de fast-food se torna limitado, seria interessante realizar novas 
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pesquisas sobre a temática com crianças habitantes de grandes municípios, onde tem-se 
maior acesso as redes de ultraprocessadas que em sua composição apresenta carência de 
micronutrientes essenciais para o desenvolvimento infantil. 
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RESUMO: O público infantil é extremamente 
vulnerável e influenciável, o que se torna cada 
vez mais frequente um investimento de marketing 
desenvolvido especificamente para esse público. 
O objetivo deste artigo foi realizar uma análise do 
papel da mídia na alimentação infantil, visando 
o comportamento alimentar na infância, através 
de uma revisão da literatura, teorizando sobre os 
fatores que influenciam os hábitos alimentares 
na infância e ajudam na compreensão da relação 
entre mídia e a formação dos hábitos alimentares 
infantis. Como principais resultados, identificou-
se que a influência das propagandas de alimentos 
veiculadas pela televisão nos critérios de escolha 
dos alimentos das crianças é motivada pelas 
propagandas televisivas e que as preferências 
alimentares das crianças sofrem modificações 
devido à influência deste veículo midiático. Por 
meio da revisão realizada, foi possível concluir 
que a mídia influencia nos hábitos alimentares 
das crianças, utilizando dos mais diferentes 
artifícios, tais como personagens de desenhos 
animados, pessoas famosas, cores e desenhos 
diversos nas embalagens para induzir o consumo 
infantil. Essa publicidade de alimentos está em 
ascensão em diferentes meios de comunicação, 
sendo necessário que haja um controle mais 
rígido sobre o que é divulgado para esse público.
PALAVRAS-CHAVE: Alimentação infantil. Mídia 
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audiovisual. Publicidade de alimentos.

INFLUENCE OF MEDIA ON CHILD FEEDING: A BIBLIOGRAPHIC REVIEW
ABSTRACT: Child audiences are extremely vulnerable and influential, and a marketing 
investment designed specifically for them is becoming more and more frequent. The aim 
of this paper was to analyze the role of media in infant feeding, aiming at childhood eating 
behavior, through a literature review, theorizing about the factors that influence childhood 
eating habits and help in understanding the relationship between media and childhood. the 
formation of children’s eating habits. As main results, it was identified that the influence of 
television advertising food on children’s food selection criteria is motivated by television 
advertising and that children’s eating preferences change due to the influence of this media 
vehicle. Through the review, it was concluded that the media influences the eating habits of 
children, using the most different devices, such as cartoon characters, famous people, colors 
and various designs on the packaging to induce child consumption. This food advertising is 
on the rise in different media, and there needs to be tighter control over what is publicized to 
this audience.
KEYWORDS: Infant feeding. Audiovisual media. Food advertising.

1 | 	INTRODUÇÃO
De acordo com Fidélix apud Valle e Euclydes (2000), os hábitos alimentares das 

crianças começam a serem formados desde o seu nascimento, onde elas recebem o leite 
materno da mãe o qual contém nutrientes necessários para supri-las nutricionalmente e 
que cobre todo o seu gasto energético. O leite materno possui carboidratos, vitaminas, 
proteínas e tudo o que a criança precisa no começo da sua vida. Nele também estão 
presentes os lipídeos, que em sua grande parte são os triglicerídeos, carboidratos do tipo 
lactose e proteínas como a caseína, que são suficientes para satisfazer as necessidades 
fisiológicas e nutricionais da criança durante os seus 6 primeiros meses de vida. 

É certo que os hábitos alimentares, as preferências e aversões muitas vezes são 
decididos durante a infância e aperfeiçoados durante toda a vida. A criança não nasce 
sabendo o que gosta, o que a atrai ou o contrário, isso é algo que ela vai aprendendo e 
conhecendo durante seu crescimento, tornando-a influenciável não só pelos seus pais, mas 
também por seus familiares, amigos na escola e pela mídia. Atualmente, as famílias estão 
cada vez mais fazendo suas refeições fora de casa, com frequências cada vez maiores, 
seja todo final de semana, uma vez por semana ou até mais vezes. As refeições com a 
família reunida na mesa de casa têm se tornado algo cada vez mais raro, caracterizando a 
famosa transição nutricional brasileira (FECHINE et al., 2015).

O padrão de consumo alimentar de crianças e adolescentes é algo que tem sido 
muito investigado atualmente, pois pode ser fator de risco para o excesso de peso ou 
desnutrição, já que nessas fases diversos padrões de comportamento são afirmados e não 
só os alimentares (IBGE, 2009).
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A população brasileira vem sendo exposta diariamente a diversas estratégias que são 
utilizadas pelas indústrias de alimentos para promover a divulgação de seus produtos. São 
utilizados diariamente comerciais em rádios e televisões, anúncios em revistas e jornais, 
amostra grátis de produtos, matérias e promoções na internet, ofertas e brindes, promoções 
e descontos, colocação estratégica de produtos nas prateleiras dos supermercados e 
também embalagens cada vez mais atraentes para que prendam a atenção do consumidor. 
Esses são os tipos de mecanismos adotados frequentemente (BRASIL, 2014).

O público infantil é extremamente vulnerável e influenciado, com um marketing 
direcionado a eles. Isso torna-se cada vez mais frequente e para muitos, imperceptível. 
Dependendo da faixa etária, essa influência torna-se cada vez mais distinta. As estratégias 
utilizadas em propagandas para atrair as crianças são inúmeras. Sabe-se que crianças de 
até seis anos não reconhecem a diferença entre um programa de televisão e uma peça 
publicitária. Já crianças com até 12 anos não são capazes de compreender com clareza 
o objetivo de uma propaganda e nem perceber sua(s) estratégia(s) de persuasão para o 
consumo (IGLESIAS; CALDAS; LEMOS, 2013).

É sabido que com os avanços na área da alimentação tem se descoberto 
sensorialmente cada vez mais alimentos com menos calorias, menos gorduras e prontos 
para o consumo. Por outro lado, esses avanços também possibilitaram lançar no mercado 
produtos que são mais atrativos para o público infanto-juvenil com embalagens mais 
coloridas e chamativas, personagens de desenhos animados, brindes e embalagens 
interativas estimulando o seu consumo regular, reforçando assim a influência de compra 
nas crianças e a consequente aceitação pelos pais (SILVA, 2014).

Através do que foi exposto acima, constata-se a importância de estudar a influência 
da mídia na infância, pois é nessa época onde são formados os hábitos, tanto alimentares 
como não alimentares, que perduram para a vida adulta. Portanto, o objetivo deste artigo 
foi analisar o papel da mídia na alimentação infantil, visando o comportamento alimentar na 
infância, através de uma revisão narrativa. 

2 | 	MÉTODOS
O presente trabalho consiste em uma revisão narrativa, realizada por meio de uma 

pesquisa bibliográfica em artigos científicos publicados no período de 2010 a 2014, nos 
idiomas português e inglês, encontrados nas bases de dados: Lilacs (Literatura Latino-
Americana e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde) e Scielo (Scientific Eletronic 
Library Online). Utilizou-se como descritores: Mídia audiovisual. Alimentação infantil. 
Marketing. Publicidade de alimentos.

Como critérios de inclusão, utilizou-se publicações originais de artigos científicos, 
desenvolvidas com intervenção em crianças. Foram excluídas as publicações de revisão 
de literatura.
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Encontrou-se 20 artigos científicos, dos quais foram selecionados oito para a 
presente pesquisa de acordo com os critérios de inclusão estabelecidos. Os estudos 
deveriam apresentar algum dado relacionado com o marketing direcionado às crianças, 
conteúdo das propagandas alimentícias e a relação desses veículos midiáticos como um 
fator persuasivo. 

3 | 	RESULTADOS
Após o levantamento de dados, foram selecionadas oito publicações apresentadas 

no Quadro 1. Dentre as publicações, duas são brasileiras, uma da américa latina, uma 
canadense, duas europeias, uma inglesa e uma suíça. 

Nome do autor e data 
da publicação Objetivo Metodologia Resultados

KELLER; SCHULZ
(2010)

Investigar a 
composição de 

produtos anunciados 
durante programas 

infantis europeus e as 
estratégias utilizadas 

em comerciais de 
alimentos destinado às 

crianças.

Análise do conteúdo de 
propagandas durante 
programas infantis em 
emissoras da Suíça, 
Itália e Alemanha.

Apenas 26,4% dos 
anúncios eram de 
alimentos, sendo a 

maioria de restaurantes 
fast food ou doces.

BOYLAND et al.
(2011)

Determinar se os níveis 
de audiência televisiva 
afetam as respostas 

de preferência 
alimentar das crianças 

aos comerciais de 
televisão.

Aplicação de um filme 
com intervalos, onde 
se exibia anúncios 

de brinquedos 
(grupo controle) ou 
de alimentos (grupo 
experimental). Foi 

aplicado questionário 
sobre o costume de 

assistir televisão.

As preferências 
alimentares das 

crianças que assistiam 
televisão por período 

de maior tempo 
eram mais afetadas. 

Também reconheceram 
mais comerciais de 
alimentos que de 

brinquedos.

PEARSON et al.
(2011)

Examinar as 
associações entre 
as preocupações 
parentais para a 

televisão infantil e a 
televisão infantil e o 
ambiente sedentário 

domiciliar.

Entrevista com os pais 
de filhos de 5-6 anos e 
10-12 anos a respeito 

do tempo gasto 
assistindo televisão e 

hábitos sedentários em 
casa.

Os pais mais 
preocupados 

são os daquelas 
crianças que mais 
assistem televisão. 

Comportamento 
sedentário é usado 

como forma de 
recompensa pelos pais.

KENT; DUBOIS; 
WANLESS

(2011)

Examinar a qualidade 
nutricional dos 

alimentos anunciados 
às crianças durante 

seus programas 
preferidos.

Realizaram diário 
de visualização 
dos programas 

assistidos por crianças 
de duas cidades 

(Quebec e Ontario). 
Após foi realizado 
análise nutricional 
dos alimentos das 

propagandas.

Os alimentos das 
propagandas de 

Quebec apresentaram 
índices maiores de 

alimentos saudáveis 
que Ontario.
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GALLO; GALLO;
CUENCA (2012)

Aprofundar a 
compreensão sobre a 
influência da televisão 

nos hábitos de 
alimentares de crianças 

a partir da análise 
da percepção dos 

cuidadores.

Realizou-se 
14 entrevistas 

semiestruturadas 
com os cuidadores: 

mãe, pai e avó de 29 
crianças escolares 

com idade entre 7 e 
9 anos, matriculadas 
na 2ª Série do Ensino 
Fundamental de uma 

Escola Pública da 
periferia urbana de um 
município do Nordeste 

Brasileiro.

Foi identificado através 
dos cuidadores 
a influência das 
propagandas de 

alimentos veiculadas 
pela televisão nas 
demandas e nos 

critérios de escolha 
dos alimentos e 

dos brinquedos das 
crianças. Também 

foi percebido que as 
decisões de compra 
da família passam a 
ser reguladas pelas 

solicitações das 
crianças motivadas 
pelas propagandas 

televisivas.

GREGORI et al.
(2013)

Determinar se os 
brinquedos embalados 
com comida são de fato 
aumentar a quantidade 

de comida ingerida 
pelas crianças, e se 

este efeito for reforçado 
pela exposição 

contemporânea à tv e/
ou publicidade.

600 crianças foram 
randomizadas em 

três estabelecimentos 
escolares na Argentina, 

Brasil e México e 
expostos a alimentos 
(lanches) sozinhos ou 
alimentos associados 
a brinquedos em um 

ambiente experimental.

Não houve diferenças 
significativas entre os 
grupos “brinquedos” 
e “não brinquedos”, 

mesmo após 
considerar conta 
exposição à TV, 

comerciais e outros 
fatores de confusão.

VIK et al.
(2013)

Avaliar a associação 
entre realizar as 

refeições na frente da 
televisão ou não com 
o peso de crianças de 

países da Europa.

Aplicado um 
questionário com 
crianças de 10-12 
anos relacionado 

ao hábito de assistir 
televisão e realizar 

refeições junto. Foram 
coletados dados sobre 
as refeições ingeridas 

no dia anterior à 
administração do 
questionário e a 

frequência de refeições 
enquanto assistiam 

TV. Também foi feita a 
verificação de medidas 

antropométricas.

A maioria das crianças 
assistia à televisão 

durante as refeições, 
no entanto aquelas 

que obtiveram maior 
peso foram as que não 
realizavam alguma das 

refeições avaliadas.
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DOMICIANO et al.
(2014)

Investigar o conteúdo 
de propagandas sobre 
alimentos em relação 
aos apelos comerciais 
divulgados por meio de 

internet e televisão.

Realizou-se uma 
análise interpretativa 

de propagandas 
veiculadas em mídias 
relacionadas à internet 
e televisão, se buscou 

contemplar àquelas 
interligadas pelas 
palavras-chave: 

biscoitos, carnes e 
derivados, cereais e 
leguminosas, doces, 

embutidos, farináceos, 
leite e derivados, óleos 

e azeite.

As 154 propagandas 
analisadas foram 
divididas em 16 

categorias, onde se 
constatou que os 
principais apelos 

comerciais utilizados 
isoladamente ou 

concomitantemente 
foram: estímulo do 
objeto de comer 

(21,1%), ilusão/fantasia 
(13,9%), família/

amizade (13,2%) e 
sabor (13,2%). Os 
apelos comerciais 

menos utilizados para 
divulgação de gêneros 

alimentícios foram 
apelo nutricional/

dietético (2%), 
preço (1,7%) e 

conscientização (1%).

Quadro 1 - Resumo das publicações de 2010 a 2014 sobre a análise da influência da mídia na 
alimentação infantil. 

4 | 	DISCUSSÃO
A contraditória relação da mídia sobre a alimentação infantil e as Políticas de Saúde 

das crianças é notória, mesmo com um grande número de pessoas que vem desenvolvendo 
matérias de apoio, com o intuito de conscientizar e incentivar o desenvolvimento de hábitos 
alimentares saudáveis frente aos distúrbios nutricionais mais comuns que caracterizam os 
tempos de hoje (AZEREDO; SÁ, 2013). Em um estudo realizado por KELLER e SCHULZ 
(2010), na Suíça, foram analisadas 1365h de programas infantis de TV e foram registrados 
11.613 comerciais, onde 3061 eram para alimentos (26%), brinquedos (23%), seguidos 
pelos de mídia, produtos de limpeza, cosméticos e outros bens. Nos canais suíços, 37% 
eram propagandas de alimentos mostradas durante os programas infantis, no canal alemão 
32% e no italiano apenas 15% devido aos muitos anúncios de brinquedos. Os comerciais 
de tv suíça durante os programas infantis mostraram restaurantes fast food (24%) ou 
doces (31%), cereais (13%), bebidas doces (14%), vegetais ou frutas (3%). Em relação às 
estratégias publicitárias, 35% desses anúncios utilizavam jingles, 39% continham cartuns 
ou elementos de desenhos animados, 42% mostravam crianças consumindo o produto 
e 29% apresentavam uma situação mundial fantasiosa. Quanto aos apelos comerciais 
de alimentos mais comumente direcionados às crianças, encontrou-se diversão (46%), 
esporte/ação (21%), aventura (15%) e gosto (8%). Desses, 54% ofereceriam prêmios como 
brinquedos, adesivos ou pequenos jogos no pacote.

Sabe-se que hoje existe um elevado investimento publicitário que rompe barreiras 
da distância, cultura e comportamento das pessoas sobre os mais variáveis assuntos, e um 
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dos principais é a alimentação. Um comercial que tenha uma curta exposição de apenas 30 
segundos e que seja relacionado à alimentos, tem a capacidade de influenciar na escolha 
de um determinado produto, seja por preço, embalagem ou alguém famoso. Através 
disso, pode-se tirar conclusões erradas sobre o que realmente é um alimento saudável 
ou não, uma vez que a maioria desses alimentos tem elevado teor de sódio, gordura, 
açúcar, entre outros (DOMICIANO et al., 2014). No estudo realizado por BOYLAND et al. 
(2011) na Europa com 281 crianças inglesas de 6 a 13 anos, que assistiram comerciais 
de alimentos, todas as crianças selecionaram mais itens ricos em gorduras e carboidratos 
ricos em gorduras. As preferências alimentares das crianças com maiores níveis habituais 
de visualização televisiva foram mais afetadas pela exposição comercial de alimentos. 
Depois de assistirem aos comerciais de comida, as crianças que assistiam à televisão 
selecionavam um maior número de itens de comida de marca em comparação com os 
comerciais de brinquedos, assim como em comparação com os telespectadores. As 
crianças reconheceram corretamente mais comerciais de alimentos do que comerciais de 
brinquedo.

Em um estudo realizado por PEARSON et al. (2011) na Inglaterra com pais de 
crianças de 5 a 12 anos, divididos em dois grupos: crianças de 5 a 6 anos (crianças mais 
jovens, 430) e 10 a 12 anos (crianças mais velhas, 640) relataram a duração normal da 
visualização de televisão de seus filhos, suas preocupações com relação à quantidade 
de tempo que seu filho passa assistindo TV e em aspectos do ambiente doméstico. 
Foram analisadas as relações entre as preocupações dos pais e a televisão infantil e as 
preocupações dos pais e os aspectos do ambiente doméstico. Filhos de pais preocupados 
assistiram mais TV do que aqueles cujos pais não estavam preocupados. A preocupação 
dos pais foi positivamente associada com crianças mais jovens jantando em frente à 
televisão, e com restrição parental de comportamentos sedentários e oferta de atividades 
sedentárias (televisão ou utilização de computadores e celulares), como recompensa pelo 
bom comportamento entre crianças mais velhas e jovens. 

Em um estudo realizado por KENT, DUBOIS, WANLESS (2011) no Canadá foi 
examinado a qualidade nutricional dos alimentos anunciados para crianças durante sua 
audiência televisiva preferida em Ontário (Canadá), onde a publicidade é autorregulada pela 
indústria e em Quebec (Canadá), onde existe uma proibição de publicidade direcionada a 
crianças. Um total de 428 crianças entre 10 e 12 anos completaram diários de televisão 
por 7 dias e 32 estações de televisão foram gravadas simultaneamente, entre as 6 da 
manhã e a meia-noite. Foi feita uma análise de conteúdo de 90h da visualização preferida 
das crianças de Ontário em inglês e no Quebec inglês e francês. Foram analisadas a 
qualidade nutricional de um total de 429 anúncios de alimentos e bebidas. Anúncios de 
alimentos na amostra francesa de Quebec tiveram uma porcentagem significativamente 
menor em gordura, açúcar ou sódio e uma proporção menor de anúncios de alimentos foi 
classificada como “menos saudável” em comparação com as amostras inglesas de Ontário 
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e Quebec. Como resultado observou-se que a proibição de publicidade em Quebec está 
influenciando o perfil de macronutrientes dos alimentos anunciados e vistos por crianças 
francesas durante sua programação preferida e que suas promoções são marginalmente 
mais saudáveis do que as vistas pelas amostras inglesas.

A discussão sobre as escolhas alimentares tem como objetivo principal promover 
a orientação nutricional adequada à população quanto ao consumo adequado e uma 
reeducação alimentar. Nas crianças isso é fundamental, pois com uma base nutricional 
sólida e escolhas adequadas pode-se mudar a saúde e a qualidade de vida infantil. Uma 
educação nutricional aos pais e professores sobre a real leitura dos rótulos dos alimentos 
pode ser um fator inicial para uma mudança nos quadros de obesidade, diabetes e 
hipertensão infantil, agindo como uma ação preventiva (SANTOS; SCHERER, 2014). Em 
um estudo que foi realizado por Gallo, Gallo e Cuenca (2012) no Nordeste brasileiro foram 
realizadas 14 entrevistas em cuidadores (mãe, pai e avó) de 29 crianças escolares, com 
idade entre 7 e 9 anos, matriculadas na 2ª Série do Ensino Fundamental de uma Escola 
Pública da periferia urbana de um município. Verificou-se que os cuidadores identificaram a 
influência das propagandas de alimentos veiculadas pela televisão nos critérios  de escolha 
dos alimentos e dos brinquedos das crianças, percebendo que as decisões de compra da 
família passam a ser reguladas pelas  solicitações  das  crianças que são motivadas  pelas  
propagandas  televisivas e que  as  preferências alimentares, a  estrutura delas e  o  ritmo  
das  refeições  das  crianças  sofrem  modificações  devido  à influência deste veículo 
midiático.

No estudo realizado por GREGORI et al. (2013) na América latina com um total 
de 600 crianças, divididas por sexo e faixa etária (3-6 e 7-10 anos), foram randomizados 
em três estabelecimentos escolares na Argentina, Brasil e México e expostos à alimentos 
(lanches) sozinhos ou alimentos associados a brinquedos em um ambiente experimental. 
Todas as crianças receberam a mesma refeição na hora do almoço. Os produtos eram 
pacotes em que o chocolate estava associado a brinquedos em um recipiente em forma 
de ovo parcialmente preenchido por chocolate. As crianças foram convidadas a comer à 
vontade por 20 minutos durante o intervalo da tarde. Além disso, as crianças foram divididas 
em dois grupos: um onde foi mostrado e outro onde não foi mostrado uma caricatura de 
filme. Como resultados, não houve diferenças significativas entre os grupos “brinquedos” 
e “não brinquedos”, mesmo após se levar em conta exposição à TV, comerciais e outros 
fatores de confusão.

É sabido que o ser humano tem uma certa necessidade de nutrientes e precisa 
assim fazer ingestão de certos tipos e quantidades deles para ser considerado um indivíduo 
saudável e quando essa ingestão de nutrientes não alcança o ideal para poder suprir os 
requerimentos metabólicos do organismo ocorre a desnutrição, já quando essa demanda é 
excessiva ocorre assim a obesidade (CIOL; BANKOFF; ZAMAI, 2012). No estudo realizado 
por VIK et al. (2013) na Europa em 8 países (Bélgica, Grécia, Hungria, Países Baixos, 
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Noruega, Eslovénia, Espanha e Suíça), com 7915 crianças (11 anos), que  responderam 
a um questionário que continha perguntas sobre refeições consumidas no dia anterior e a 
frequência de refeições realizadas enquanto assistia TV. Foram coletadas também altura e 
peso dessas crianças. As proporções foram: crianças que relataram comer café da manhã 
(85%), almoço (96%) e jantar (93%) e relataram nunca assistir TV no café da manhã (55%), 
almoço (46%) e jantar (32%). As crianças que nunca assistiram TV na hora das refeições 
apresentaram menor chance de excesso de peso quando comparados assistia TV nas 
respectivas refeições.

No último estudo analisado, que foi realizado por Domiciano et al. (2014) no Brasil, 
por de uma análise interpretativa de propagandas veiculadas em mídias relacionadas à 
internet e televisão, buscaram contemplar àquelas interligadas pelas palavras-chave: 
bebidas alcoólicas, biscoitos, carnes e derivados, cereais e leguminosas, doces, embutidos, 
farináceos, leite e derivados, óleos e azeite. As 154 propagandas analisadas foram divididas 
em 16 categorias, onde se constatou que os principais apelos comerciais utilizados 
isoladamente ou concomitantemente foram: estímulo do objeto de comer (21,1%), ilusão/
fantasia (13,9%), família/amizade (13,2%) e sabor (13,2%). Já os apelos comerciais menos 
utilizados para divulgação de gêneros alimentícios, foram apelo nutricional/dietético (2%), 
preço (1,7%) e conscientização (1%).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por meio da revisão realizada, foi possível concluir que a mídia influencia nos hábitos 

alimentares das crianças utilizando dos mais diferentes artifícios como personagens de 
desenhos animados, pessoas famosas, cores e desenhos diversos nas embalagens para 
induzir o consumo infantil, e que essa publicidade de alimentos está em ascensão em 
diferentes meios de comunicação que possuem uma persuasão para com essas crianças. 

Os estudos apontaram que a divulgação de alimentos muito calóricos e pouco 
nutritivos tem contribuído para que essas crianças tomem decisões baseadas no que 
a elas é exposto, e isso contribui para que essas escolhas possam interferir no futuro 
dessas crianças, promovendo um possível ambiente obesogênico aumentando assim 
consideravelmente as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs).

Por isso, torna-se tão importante a colaboração, assistência e ajuda da família, pois 
ela é fundamental para que se desenvolva hábitos alimentares saudáveis nas crianças. 
Além disso, o papel da relação da família, profissionais da saúde e educadores para que 
atentem e instruam as crianças de que o real objetivo da publicidade é aumentar a venda 
dos produtos e não essencialmente informar ou educar.
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OBESIDADE INFANTIL: CAUSAS E 
CONSEQUÊNCIAS

CAPÍTULO 6
doi

Anna Carolina Gergull Esteves

RESUMO: A prevalência de obesidade infantil 
aumentou significativamente nas últimas 
décadas, tornando-se um fator preocupante para 
a saúde pública. Este fato pode ser justificado 
devido à Transição Nutricional, e mudança no 
estilo de vida e nos hábitos alimentares da 
população brasileira. Portanto, a obesidade 
infantil é considerada um dos problemas de 
saúde mais graves do século XXI, associado 
ao surgimento de doenças crônicas não 
transmissíveis, causando malefícios ao bem-
estar físico, mental e social da criança. Diante 
do exposto, o objetivo desse estudo foi realizar 
uma revisão bibliográfica sobre as associações 
entre a prevalência, e principais consequências 
da obesidade infantil. O estudo foi realizado 
partir de uma revisão bibliográfica em material 
escrito na língua portuguesa voltado às crianças 
referentes a faixa etária de 2 anos a 11 anos 
e 11 meses. Pode-se concluir através dos 
estudos que a obesidade infantil apresentou um 
aumento em sua prevalência em todo território 
nacional, ocasionando um aumento progressivo 
das doenças e agravos não transmissíveis, 
substituindo a desnutrição infantil. 
PALAVRAS - CHAVE: Obesidade Infantil, 
Obesidade pediátrica, prevenção e controle, 
Causas.

ABSTRACT: The prevalence of childhood obesity 
has increased in recent decades, making it a 
concern for public health. This fact may be justified 
due to the presence of the Nutritional Transition, 
which can change the lifestyle and eating habits 
of the Brazilian population. Therefore, childhood 
obesity is considered one of the most serious 
health problems of the 21st century, associated 
with surgery for noncommunicable chronic 
diseases, male damage to the child’s physical, 
mental and social well-being. Given the above, 
the aim of this study was to perform a literature 
review on the prevalence statistics and main 
consequences of childhood obesity. The study 
was conducted from a literature review of 
material written in Portuguese language aimed 
at children related to the age group from 2 years 
to 11 years and 11 months. It can be concluded 
through studies on childhood obesity. Showing 
an increase in its prevalence throughout the 
national territory, causing a progressive increase 
of diseases and noncommunicable diseases, 
replacing childhood malnutrition.
KEYWORDS: Childhood Obesity, Pediatric 
Obesity, Prevention and Control, Causes.

1 | 	INTRODUÇÃO
A obesidade é caracterizada como um 

acúmulo excessivo da camada de tecido adiposo, 
e pode estar associada a graves consequências 
negativas no estado de saúde dos indivíduos, 
seu aumento acomete todas as faixas etárias, 
entretanto, este estado nutricional tem sido 
cada vez mais frequente em crianças, tornando-
se um fator determinante para a obesidade na 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 6 57

fase adulta  (PAIVA et al., 2018; LIMA, GONÇALVES e SILVA, 2013).
Por meio de pesquisas realizadas em 2017 pela Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPA), foi possível se observar que as taxas de obesidade em crianças no mundo 
aumentaram de menos de 1% (equivalente a cinco milhões de meninas e seis milhões de 
meninos) em 1975 para quase 6% em meninas (50 milhões) e quase 8% em meninos (74 
milhões) em 2016. O número de obesos com idade entre cinco e 19 anos cresceu mais de 
dez vezes, de 11 milhões em 1975 para 124 milhões em 2016. Outros 213 milhões estavam 
com sobrepeso em 2016, mas o número caiu abaixo do limiar para a obesidade. 

Algumas comorbidades podem ser desencadeadas com o surgimento da obesidade 
infantil, dentre elas: dislipidemias, resistência insulínica, problemas ortopédicos, hipertensão 
arterial, esteatose hepática, modificações da geometria cardiovascular, alterações 
hepáticas, aumento da espessura carotídea, entre outras em tal fase da vida (ALMEIDA, 
2018). No entanto, a obesidade pode prejudicar também o bem-estar social, emocional e 
sua autoestima, acarretando um baixo desempenho acadêmico, e uma menor qualidade de 
vida da criança (JONAS, 2018; WILHEL, LIMA e SCHIRMER, 2007).

É importante ressaltar que durante as últimas décadas, deu-se início ao processo de 
transição nutricional. Entre os anos 1974 / 75 e 1989, houve uma redução da prevalência 
da desnutrição infantil (de 19,8% para 7,6%) e um aumento na prevalência de obesidade 
(FREITAS, COELHO e RIBEIRO, 2010). Os principais motivos que poderiam explicar esta 
transição, estão relacionados às mudanças no estilo de vida e aos hábitos alimentares 
(HERNANDES e VALENTINE, 2010). O aumento no consumo de alimentos ricos em 
açúcares simples e gordura, com alta densidade energética, a diminuição da prática de 
exercícios físicos e o aumento do uso das televisões e computadores, são considerados 
fortes determinantes ambientais responsáveis por 95% dos fatores exógenos associados ao 
ganho de peso.  Em menor proporção encontram-se distúrbios pré-existentes como fatores 
endógenos, correspondentes a 5% (LIMA, GONÇALVES e SILVA, 2013; MONTEIRO e  
VIEIRA , 2013). 

Observou-se um grande aumento na prevalência da obesidade infantil no Brasil, 
e um dos principais fatores que poderiam explicar esta transição estão relacionados às 
mudanças no estilo de vida e aos hábitos alimentares, de forma que se torne necessário 
um modelo eficaz de atuação, políticas públicas adequadas e uma equipe de profissionais 
de saúde intervindo para mudança de hábitos de vida e comportamentos por meio da 
educação em saúde. 

Diante do exposto, o objetivo desse estudo foi realizar uma revisão bibliográfica 
sobre as associações entre a prevalência, e principais consequências da obesidade infantil.

2 | 	METODOLOGIA
Foi realizada uma revisão bibliográfica nas seguintes bases de dados: Sociedade 
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Brasileira de Pediatria, SciELO, Google Acadêmico, Biblioteca Virtual em Saúde, Science 
Direct.

Os descritores utilizados para busca foram: Obesidade Infantil, Obesidade pediátrica, 
prevenção e controle, Causas, e Doenças Nutricionais e Metabólicas.

Quanto aos critérios de inclusão e exclusão, foram incluídos artigos publicados em 
língua portuguesa, publicados entre o ano 2009 e 2019, referentes a faixa etária de 2 anos 
a 11 anos e 11 meses, foram excluídos trabalhos que não abordaram especificadamente 
o tema Obesidade Infantil; estudos referentes a adultos, adolescentes e idosos, e artigos 
anteriores ao ano de 2009.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Pode-se observar um grande aumento nos índices de crianças com obesidade no 

Brasil, sendo este índice um fator preocupante para a Saúde Pública. O seu aumento 
pode ser justificado devido a  Transição Nutricional ocorrente nas últimas décadas, ao 
qual é caracterizada pela presença de obesidade e doenças crônicas não transmissíveis 
nas crianças, tornando-se um fator de risco para doenças cardiovasculares, distúrbios 
metabólicos, doenças crônicas, cardiovasculares, ortopédicas, neurológicas, hepáticas, 
pulmonares, renais e dislipidemias tanto na infância quando na fase adulta (PIMPÃO, 
2018).

As mudanças no estilo de vida e os hábitos alimentares se correlacionam 
diretamente ao crescente aumento no número de indivíduos obesos (FREITAS, COELHO e 
RIBEIRO, 2009). Dentre os principais influenciadores ambientais podemos citar, o aumento 
no consumo de alimentos ricos em açúcares simples e gordura, com alta densidade 
energética, a diminuição da prática de exercícios físicos,  e o aumento do uso de televisões 
e computadores, sendo estes portadores diretos do  Marketing Infantil, ao qual influência 
as crianças à adquirirem hábitos alimentares inadequados através de suas propagandas, 
propiciando desta forma um estilo de vida sedentário e obesogênico (LIMA, GONÇALVES 
e SILVA, 2013;  MOURA, 2010). 

Durante seu crescimento e desenvolvimento, alguns fatores de riscos podem ser 
correlacionados à obesidade, dentre eles: obesidade dos pais, desmame precoce, peso 
ao nascer, sedentarismo, facilidade de acesso e consumo de alimentos ultra processados, 
publicidades dirigidas ao público infantil, e fatores relacionados ao crescimento (PIMPÃO, 
2018; MENEZES e NERI, 2019). 

É importante ressaltar a importância do envolvimento familiar, levando em 
consideração que os pais são os principais responsáveis pelo ambiente da criança, podendo 
assim, facilitar ou dificultar a educação alimentar e os comportamentos relacionados aos 
hábitos alimentares (FREITAS, COELHO e RIBEIRO, 2010). A obesidade dos pais é 
considerada o maior fator de risco para o desenvolvimento de obesidade em crianças. 
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(HERNANDES e VALENTINE, 2010). A obesidade da mãe, mesmo antes da gestação, 
correlaciona-se ao IMC da criança, na idade de 5 a 20 anos (MENEZES e NERI, 2019).

Segundo a ABESO, caso nada seja feito, o número de crianças com sobrepeso 
e obesidade no mundo poderia chegar a 75 milhões. No Brasil, alguns levantamentos 
apontam que mais de 50% da população está acima do peso, sendo 15% deste valor 
referente as crianças.

De acordo com dados relacionados a obesidade infantil de o Progresso 2011; 30% 
das crianças brasileiras estão acima do peso, sendo 15% das que têm mais de 5 anos 
são obesas, e entre as principais causas estão 53% das propagandas infantis; e 80% do 
resultado da dieta está relacionado ao apoio da família.

A POF demonstrou um aumento no número de crianças de 5 a 9 anos  com excesso 
de peso durante os anos de 2008/2009 à 1974/1975 (Gráfico 1)  em 2008-09, 34,8% dos 
meninos encontravam-se com o peso superior à faixa considerada saudável pela OMS, já 
1989, este índice era de 15%, contra 10,9% em 1974/1975, sendo similiar nas meninas, 
que de 8,6% na década de 70 foram para 11,9% no final dos anos 80 e 32% em 2008/2009 
(IBGE, 2010).

Gráfico 1 Evolução de indicadores antropométricos na população de 5 a 9 anos de idade, por 
sexo – Brasil – períodos 1974-75, 1989 e 2008-2009

3.1	 Obesidade infantil: conceitos
A obesidade infantil é um distúrbio que pode se desenvolver desde os primeiros 

meses até o décimo segundo ano de vida. No entanto, o aparecimento da obesidade infantil 
é mais comum no primeiro ano de vida, e entre cinco e seis anos de idade (FREITAS, 
COELHO e RIBEIRO, 2010). É definida pelo acúmulo excessivo de tecido adiposo, de 
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origem multifatorial, incluindo, fatores genéticos, socioeconômicos, biológicos, psicológicos 
e ambientais (LINHARES, 2016). O desenvolvimento da obesidade origina-se de um 
desequilíbrio energético que ocorre quando o número de calorias ingeridas é superior ao 
número de calorias utilizadas para a obtenção de energia, ocasionando ganho ponderal 
(BOMFIM et al., 2016). 

A obesidade pode ser classificada em: exógena e endógena. A obesidade do tipo 
endógena, está relacionada a alterações metabólicas ou doenças endócrinas. A obesidade 
exógena origina-se da ingestão excessiva de alimentos, quando comparadas ao gasto 
calórico. A obesidade exógena na infância é um distúrbio nutricional de origem multifatorial, 
influenciada pelo desmame precoce, presença de sobrepeso em âmbito familiar, 
alimentação excessiva e com baixo teor nutricional, baixa condição sócio econômica e a 
baixa escolaridade familiar (FREITAS, COELHO e RIBEIRO, 2010). 

3.2	 Avaliação antropométrica
Segundo a Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), os índices nutricionais 

adequados para a faixa etária pediátrica recomendados pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e adotados pelo Ministério da Saúde de 0 a 36 meses e de 2 a 10 anos,  
abrangem: peso por idade (P/I) , altura por idade (A/I) , peso por altura (P/A) e índice de 
massa corporal para a idade (IMC/I). Para a realização do diagnóstico de obesidade em 
crianças a OMS aponta a utilização das curvas americanas de IMC do National Center 
for Health Statistics (NCHS), específicas para cada sexo. Desta forma, a partir do ano de 
2009 a Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição (CGPAN) do Ministério 
da Saúde do Brasil adotou curvas que incluem o IMC desde o lactente até os 19 anos de 
idade, considerando sobrepeso percentil ≥ 85 e < 97, obesidade percentil ≥ 97 e < 99,9, e 
obesidade grave percentil ≥ 99,9 (BOMFIM et al., 2016).

3.2.1	 Peso para idade (P/I)

O indicador Peso por Idade apresenta o peso corporal em relação a idade da 
criança. Por meio do resultado encontrado, deve-se verificar outros índices, o possível 
desvio nutricional encontrado, ou acompanhar a criança ao longo do tempo (MESQUITA 
et al., 2014). Esse índice é importante para o acompanhamento do crescimento infantil 
(BOMFIM et al., 2016).

3.2.2	 Altura por idade (A/I)

Este indicador faz uma estimativa do crescimento linear da criança, sendo uma 
possível ferramenta para indicar casos crônicos ou pregressos de desnutrição. Sua análise 
deve ser cautelosa, considerando os possíveis fatores genéticos da criança, que fazem com 
que seus possíveis resultados não sejam necessariamente um reflexo de má nutrição ou 
condições patológicas (MESQUITA et al., 2014). É considerado o indicador mais sensível 
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para aferir a qualidade de vida (BOMFIM et al., 2016).

3.2.3	 Peso por estatura (P/E)

Este indicador permite verificar o atual estado nutricional da criança. É utilizado para 
avaliar os impactos de programas de intervenções, sendo sensível as alterações do estado 
nutricional (MESQUITA et al., 2014). Aponta a distribuição do peso corporal em relação à 
altura, sendo sensível para o diagnóstico de excesso de peso, desta forma, é necessário 
medidas complementares para o diagnóstico preciso de sobrepeso e obesidade (BOMFIM 
et al., 2016). Análise deve índice ser cautelosa, uma vez que o índice não leva a idade em 
consideração (MESQUITA et al., 2014).

3.2.4	 Índice de massa corporal para a idade (IMC/I)

Demonstra a distribuição do peso corporal em relação a estatura e a idade, tendo 
como indicador antropométrico o excesso ou o baixo peso (MESQUITA et al., 2014). Neste 
índice é incluso o IMC desde o lactente até os 19 anos de idade, considerando sobrepeso 
percentil ≥ 85 e < 97, obesidade percentil ≥ 97 e < 99,9, e obesidade grave percentil ≥ 99,9 
(BOMFIM et al., 2016).

3.3	 Complicações associadas à obesidade infantil
A obesidade na infância constitui para o adulto, um de risco para morbidades e 

mortalidade (FREITAS, COELHO e RIBEIRO, 2010). Em relação as doenças prematuras 
e complicações associadas à obesidade infantil, a OMS ressalta os níveis elevados de 
hipertensão arterial, hipercolesterolemia e diabetes tipo 2. A obesidade infantil representa 
fator de risco para doenças cardiovasculares, distúrbios metabólicos e dislipidemias tanto 
na infância quando na fase adulta (JARDIM e SOUZA, 2017).  A Associação Brasileira 
para Estudo da Obesidade e Síndrome Metabólica (ABESO) aponta outras doenças como 
insuficiência coronária, arteriosclerose, osteomusculares, respiratórias, dermatológicas, 
dislipidemia e endócrino-metabólica, hipercolesterolemia, a apneia do sono, os problemas 
psicossociais, as doenças ortopédicas além de diversos tipos de câncer associados às 
complicações relacionadas à obesidade (SILVA e BERNARDES, 2018). As crianças obesas 
apresentam maiores dificuldades motoras, e probabilidade de desenvolver distúrbios 
alimentares durante a adolescência devido a ânsia de emagrecer, apresentando também 
um risco aumentando de se tornarem possíveis adultos obesos (JARDIM e SOUZA, 
2017). As mesmas podem apresentar certo grau de comprometimento físico devido às 
alterações musculoesqueléticas, intolerância ao calor, cansaço e falta de ar (DIRETRIZES 
BRASILEIRAS DE OBESIDADE, 2016). 

3.4	 Prevalência da Obesidade Infantil
Nas últimas décadas do século XX o Brasil vem substituindo o problema de 
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desnutrição infantil, ocasionado devido à escassez de acesso aos alimentos, pela 
obesidade. Com essa significativa mudança no seu perfil epidemiológico houve uma 
progressiva diminuição na morbimortalidade por doenças infecciosas transmissíveis, bem 
como um aumento progressiva das doenças e agravos não transmissíveis (MONTEIRO e 
VIEIRA, 2013). Hoje, os números mais preocupantes se referem à obesidade e doenças 
crônicas não transmissíveis, em crianças, este fenômeno é nomeado transição nutricional 
(PIMPÃO, 2018). A Pesquisa de Orçamentos Familiares demonstrou que, a prevalência de 
sobrepeso/obesidade saltou de 13,8% (meninos) e 10,4% (meninas) para 51,4% e 43,8%, 
respectivamente para as crianças com idades entre cinco e nove anos (ALMEIDA, 2018).

Segundo a Organização Mundial de Saúde, atualmente, uma em cada dez crianças 
em todo o mundo apresenta diagnostico nutricional de obesidade, representando cerca 
de cento e cinquenta e cinco milhões. No Brasil, pesquisa da Associação Brasileira para 
Estudos de Obesidade (ABESO), indica que a obesidade infantil triplicou nos últimos 
vinte anos. Atualmente, quase 15% das crianças estão acima do peso e 5% são obesas 
(HERNANDES e VALENTINE, 2010).

Em determinados locais, os índices tornam-se preocupantes. Na Bahia há 9,3% de 
crianças com sobrepeso e 4,4% com obesidade, em São Paulo há 2,5% de obesidade em 
crianças menores de 10 anos entre as classes de baixa renda, e em 10,6% nas classes 
mais favorecidas. Na cidade de Recife o sobrepeso e a obesidade atingem cerca de 30% 
das crianças e adolescentes (MONTEIRO e VIEIRA, 2013).

3.5	 Fatores determinantes para o desenvolvimento da obesidade infantil
Vários fatores são importantes para a origem da obesidade, como os genéticos, os 

fisiológicos e os metabólicos; porém, às mudanças no estilo de vida e os hábitos alimentares 
são os que mais se correlacionam ao crescente aumento no número de indivíduos obesos 
(FREITAS, COELHO e RIBEIRO, 2009).

3.5.1	 Fatores Ambientais

Os fatores ambientais influenciam diretamente os comportamentos de atividades e 
alimentares (JONAS, 2018). Dentre eles podemos citar: o desmame precoce e a introdução 
de alimentos inapropriados para a idade; o emprego de fórmulas lácteas preparadas de 
forma inadequada; os distúrbios de comportamento alimentar;  relação familiar desajustada; 
ausência dos pais; o estresse urbano; a praticidade dos alimentos industrializados; a 
sobrecarga escolar; a redução das horas de sono e exposição excessiva a televisão, 
computador e jogos eletrônicos que substituem a prática de atividades físicas, entre outros 
(LIMA, GONÇALVES e  SILVA, 2013).

Pode-se observar uma modificação na rotina e na estrutura familiar nos últimos 
tempos, assim como na oferta crescente de produtos alimentícios, tendo em vista à 
praticidade em resposta ao estilo de vida moderno; devido a estes fatores, o hábito de 
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consumir alimentos ricos em açúcares simples e gorduras saturadas tem aumentado cada 
dia mais, sendo estes considerados grandes agravantes à doença (PIMPÃO, 2018). A 
correria do dia a dia e a falta de tempo, tanto dos pais quanto das crianças, são considerados 
um dos principais fatores responsáveis pela obesidade infantil, principalmente devido ao 
aumento da ofertar de alimentos industrializados e/ou congelados por busca de praticidade 
(MENEZES e NERI, 2019). 

As mudanças sócio comportamentais da população provocam o aumento da 
ingestão alimentar e consequentemente, o aparecimento da obesidade. A diminuição do 
número de refeições realizadas em casa, são compensadas por meio da alimentação em 
redes de fast food, e pelo aumento do tamanho das porções “normais” ocasionando desta 
forma, o aumento do conteúdo calórico de cada refeição. A necessidade de se realizar 
refeições em curto espaço de tempo atrapalha os mecanismos de saciação, e atividades de 
lazer, podendo resultar em alterações comportamentais relacionadas ao hábito alimentar, 
favorecendo o ganho de peso (DIRETRIZES BRASILEIRAS DE OBESIDADE, 2016).

Crianças nascidas em ambientes que contribui para o sedentarismo e o consumo 
excessivo e rotineiro de alimentos não saudáveis correm um risco maior de desencadear a 
obesidade, desta forma, estarão mais propensas a desenvolverem doenças crônicas mais 
precocemente, sendo  sedentarismo é um dos principais fatores associados a obesidade 
infantil, ocasionado muitas vezes pela substituição das práticas físicas por horas em frente 
as televisões, propiciando um desequilíbrio energético  (CARVALHO et al., 2011; MOURA, 
2010). No atual estilo de vida, as brincadeiras das crianças deram lugar ao entretenimento 
tecnológico, afetando não só o peso como também as funções cognitivas e motoras 
(MENEZES e NERI, 2019).

O aumento da obesidade infantil pode estar relacionado com a influência negativa 
do marketing (MOURA, 2010).O hábito de assistir TV está diretamente relacionado a 
pedidos, compras e consumo de alimentos anunciados pela mesma, além da estagnação 
de redução do consumo de leguminosas, verduras, legumes, frutas e sucos naturais e o 
aumento do consumo de açúcar refinado e refrigerante (FREITAS, COELHO e RIBEIRO, 
2010). A mídia exerce grande influência nos hábitos, gostos, e valores das crianças. Este 
meio de comunicação altera os princípios das crianças, sendo necessários apenas 30 
segundos de publicidade para influenciar o público infantil, transformando os produtos em 
algo necessário. (MONTEIRO e VIEIRA, 2013). 

Resultados parciais de uma pesquisa realizada pelo Observatório de Políticas de 
Segurança Alimentar e Nutrição da UnB alertou para o problema depois de avaliar mais de 
quatro mil horas de transmissão televisiva, os mesmos identificaram que as propagandas 
mais frequentes são de alimentos com altos teores de gorduras, açúcares, alcançando 72% 
do total de publicidade nos horários em que as crianças geralmente estão em casa. Através 
destas propagandas, as crianças são capazes de formar seus conceitos em relação ao 
produto a partir de fatores como: aparência, doçura, textura, diversão, figuras de heróis, 
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mágicas e ofertas de brindes, não levando em consideração informações voltadas à nutrição 
e saúde em geral, ocorrendo um estímulo ao consumo de alimentos que contribuem para o 
aumento da prevalência de doenças como obesidade, hipertensão e diabetes melito (REIS, 
VASCONCELOS e BARROS, 2011; MOURA, 2010).

3.6	 Estratégias e ações na prevenção da obesidade
Por ser mais difícil reverter e tratar as comorbidades da obesidade na idade adulta, 

torna-se prioritário sua prevenção e tratamento na infância, sendo seu  principal objetivo a 
promoção de um estilo de vida saudável, com uma alimentação balanceada, e práticas de 
atividades físicas, não só pelas crianças, e sim por toda a família (OTT et al., 2014).

Segundo os níveis de prevenção, a prevenção primária é considerada a mais 
efetiva, tendo como propósito evitar que as crianças desenvolvam o sobrepeso, a mesma 
deve ser iniciada antes da idade escolar e mantida durante a infância. Já a prevenção 
secundaria tem como objetivo impedir as complicações causadas pela obesidade e reduzir 
a comorbidade entre crianças obesas (BOMFIM et al., 2016).A participação da família é de 
extrema importância, pois os pais são responsáveis pelo ambiente em que a criança está 
inserida, podendo desta forma facilitar ou dificultar o controle da ingestão de alimentos 
nutritivos (FREITAS, COELHO e RIBEIRO, 2010).

Algumas políticas de promoção à saúde, elaboradas pelo governo brasileiro, são 
voltadas para a população infantil, as mesmas tem como objetivo  corrigir os hábitos 
alimentares inadequados e evitar o comprometimento da saúde na infância e na vida adulta, 
são elas: o Programa Saúde na Escola, o Programa Nacional de Alimentação Escolar, a 
Regulamentação dos Alimentos Comercializados nas Cantinas Escolares, o Projeto Escola 
Saudável, a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas, os Dez Passos para a 
Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas e a Regulamentação de Propaganda e 
Publicidade de Alimentos (BOMFIM et al., 2016).

3.7	 Educação nutricional 
É de extrema importância que os pais participem das escolhas alimentares de 

seus filhos desde a primeira infância. Porém, esta participação não se refere apenas ao 
ato de preparar o alimento; mas também, preconizar que as refeições sejam realizadas 
à mesa, de forma que aquele momento se torne prazeroso à criança (PONTES et al., 
2009). A família é responsável pela formação do comportamento alimentar da criança, 
sendo os pais seus primeiros educadores nutricionais, e seu contexto social adquire um 
papel indispensável no processo de aprendizagem, principalmente nas estratégias que 
os pais utilizam para a criança se alimentar ou para aprender a comer certos alimentos 
(MOURA, 2010). Estas estratégias podem apresentar estímulos tanto adequados quanto 
inadequados nas preferências alimentares da criança. Logo, as ações do ambiente familiar 
requerem mudanças de hábitos de toda a família, englobando desde refeições à mesa, até 
prática de atividades físicas, evitando assim, que a criança se torne sedentária (PONTES 
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et al., 2009).
O objetivo da educação nutricional no ambiente escolar deve ser a instrução das 

crianças sobre os conceitos gerais de nutrição e alimentação, orientando comportamentos 
adequados para que elas se tornem capazes de fazer escolhas conscientes ao longo de suas 
vidas, esta conscientização das escolhas alimentares ocorre por meio da apresentação de 
conhecimentos básicos de nutrição e do conhecimento da importância de uma alimentação 
adequada para a saúde a longo prazo (CARVALHO et al., 2011). Hábitos de alimentação 
saudável, introduzidos no ambiente familiar e transferidos para o escolar, junto à prática 
de atividade física, tanto no ambiente domiciliar quanto escolar, geram sucesso nutricional 
nessa etapa da vida, na qual se inicia o risco de desenvolvimento da obesidade (MENEZES, 
MEIRELLEST e WEFFORT, 2011). 

Por outro lado, na escola, as crianças deveriam compreender os hábitos alimentares 
praticados por seus familiares, aos quais tiveram por referencial; de forma que se tornem 
capazes de criar suas próprias opções alimentares, adotando assim, um estilo de vida 
saudável (CARVALHO et al., 2011).

Alimentação comercializada no ambiente escolar deve ser nutritiva, pois a formação 
de hábitos alimentares inadequados compromete a saúde não só na infância, como também 
na fase adulta (REIS, VASCONCELOS e BARROS, 2011). As crianças tendem a rejeitar 
lanches caseiros no ambiente escolar, e consequentemente, a comprar alimentos nas 
cantinas e estas, por sua vez, disponibilizam frituras, refrigerantes, guloseimas, massas, 
entre outros alimentos hipercalóricos e com baixo teor de nutrientes, aos quais levam a 
criança ao acúmulo de gordura corporal (MARIZ et al, 2015). Apenas 22% do que é vendido 
nas cantinas escolares tem valor nutritivo, e apenas 17% do que os alunos consomem pode 
ser considerado saudável (SILVA e BERNARDES, 2018).

A alimentação escolar deve atender os requisitos nutricionais das crianças, porém, 
muitas levam lanches de casa ou os adquirem através das cantinas escolares, contribuindo 
desta forma para uma alimentação não saudável e consequentes complicações de 
saúde; desta forma, o PNAE tem como objetivo garantir aos estudantes o acesso a uma 
alimentação adequada e saudável, de forma permanente, contribuindo para o melhor 
desempenho escolar e para a redução da evasão. Portanto, o adequado planejamento dos 
cardápios a serem fornecidos são importantes para o alcance dos objetivos do programa, 
contribuindo para a formação de bons hábitos alimentares, e a oferta nutricional adequada 
(REIS, VASCONCELOS e BARROS, 2011).

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A obesidade infantil é uma doença crônica, de origem multifatorial. Atualmente pode-

se observar um grande aumento em sua prevalência por todo o território nacional, sendo 
esse fenômeno denominado Transição Nutricional, ao qual faz com que ela se torne um 
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grande problema da Saúde Pública.
As consequências da obesidade infantil estão diretamente relacionadas a qualidade 

de vida da criança, desencadeando diversas doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 
como diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arterial, problemas de colesterol e triglicérideos, 
prejudicando seu bem-estar físico, mental e social, podendo estender-se até a idade adulta.

Mudanças no estilo de vida e promoção da alimentação saudável, com adoção de 
um comportamento alimentar adequado, e prática de atividades físicas, não só pela criança 
e sim por toda a família, podem ajudar a prevenir a obesidade infantil. O principal objetivo 
é realizar a promoção de um estilo de vida saudável, realizando a introdução alimentar 
da criança de forma adequada, incentivando o consumo de frutas, verduras e legumes, e 
evitando alimentos industrializados, sendo a Atenção Primária a mais adequada.
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RESUMO: Introdução: O perfil nutricional dos 
adolescentes de escola pública é de grande 
relevância, onde ocorre um aumento na 
socialização e independência dos mesmos. Ou 
seja, é nessa fase que é possível intervir nos 
seus hábitos de vida inclusive nutricional e levar 
esses adolescentes a se constituírem adultos no 
futuro com uma saúde melhor, além disso, os 
adolescentes hoje passam maior parte do tempo 
no colégio e deveriam realizar a sua alimentação 
baseada na merenda escolar. Objetivo: 
Descrever o estado nutricional e o consumo 
de merenda em escolares do Ensino Médio do 
Município de Várzea Grande - MT. Materiais e 
métodos: Trata-se de um estudo transversal, 
realizado em estudantes matriculados no ensino 
médio com idade de 14 a 19 anos em escola 
Estadual da Cidade de Várzea Grande, MT. Foi 
realizado antropometria (peso e estatura), e 
diagnóstico nutricional através do índice de massa 
corporal (IMC). Foi aplicado um questionário 
elaborado pelos autores da pesquisa relacionado 
às características demográficas socioeconômicas 
e estilo de vida sobre hábitos alimentares 
e consumo de merenda escolar. A análise 
estatística utilizada foi a frequência absoluta e 
relativa pelo programa Excel 2013. Resultados: 
Foram investigados 101 escolares, a maioria dos 
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alunos encontravam-se eutroficos 78,2%, porém observou-se um percentual significativo de 
excesso de peso 21,8%. Quanto à frequência do consumo alimentar no ambiente escolar, 
observou-se que 79,2% dos alunos consomem a merenda escolar, consomem salgados 
na cantina 57,4%, alimentos como sorvete, açaí ou outros alimentos doces na cantina a 
maior parte dos alunos não consome a merenda 63,4% e entre os escolares que consome 
refrigerante 51,5%. Conclusão: Nota-se a interação entre a obesidade e quem se alimentam 
da merenda escolar mais os alimentos que são disponibilizados na cantina. 
PALAVRAS - CHAVE: Perfil nutricional. Adolescentes. Merenda escolar.

NUTRITIONAL PROFILE AND FOOD CONSUMPTION IN HIGH SCHOOL 
SCHOOLS IN VÁRZEA-GRANDE MUNICIPALITY

ABSTRACT: Introduction: The nutritional profile of public school adolescents is of great 
relevance, where there is an increase in their socialization and independence. That is, it is at 
this stage that it is possible to intervene in their habits of life including nutritional and to lead 
these adolescents to become adults in the future with better health, in addition, adolescents 
today spend most of their time in college and should perform their feeding based on school 
meals. Objective: To describe the nutritional status and consumption of snacks in high school 
students in the municipality of Várzea Grande - MT. Materials and methods: This is a cross-
sectional study carried out on students enrolled in high school aged 14 to 19 years old at a state 
school in the city of Várzea Grande, MT. Anthropometry (weight and height), and nutritional 
diagnosis were performed through body mass index (BMI). A questionnaire was elaborated 
by the authors of the research related to the socioeconomic demographic characteristics and 
lifestyle about eating habits and consumption of school meals. The statistical analysis used 
was the absolute and relative frequency by Excel 2013 program. Results: We investigated 
101 schoolchildren, the majority of the students were eutrophic 78.2%, but a significant 
percentage of overweight was observed 21.8%. As for the frequency of food consumption in 
the school environment, it was observed that 79.2% of the students consume school meals, 
consume salads in the canteen 57.4%, foods such as ice cream, açaí or other sweet foods in 
the canteen most students does not consume the snack 63.4% and among the students who 
consume soda 51.5%. Conclusion: The interaction between obesity and those who feed on 
school meals and the food that is available in the canteen is noted. 
KEYWORDS: Nutritional profile. Adolescents. School lunch.

1 | 	INTRODUÇÃO
O perfil nutricional dos adolescentes de escola pública é de grande relevância, 

pois é nessa fase da vida, onde ocorre um aumento na socialização e independência dos 
mesmos, caracterizada como uma autonomia decisória frente ao novo, e deve ser de suma 
importância na abordagem nutricional. Ou seja, é nessa fase que é possível intervir nos 
seus hábitos de vida inclusive nutricional e levar esses adolescentes a se constituírem 
adultos no futuro com uma saúde melhor (AIRES, 2009).

Ademais, é importante salientar que a escola se insere em um papel fundamental na 
estruturação dessa alimentação, uma vez que os adolescentes, hoje, passam maior parte 
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do tempo no colégio e realizam a sua alimentação baseada na merenda escolar (AIRES, 
2009).

Nesse contexto, o Governo do Estado de Mato Grosso (MT), por meio da Secretária 
de Educação (SEDUC) aplicam o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
Segundo dados fornecidos pelo site da SEDUC esse programa atende 141 municípios 
e 746 unidades levando ao total de 430 mil alunos em MT, realizando a formulação dos 
cardápios de merenda, sejam eles café da manhã, almoço, lanche da tarde ou jantar, de 
uma maneira adequada e equilibrada com a atuação dos profissionais da nutrição (SEDUC, 
2018).

Em contrapartida, é necessário elencar que as escolas públicas possuem cantinas 
que não seguem o PNAE e fornecem alimentos não preconizados por esse programa 
nacional, podendo fornecer um risco nutricional de excesso de peso aos alunos que ali 
realizam as suas refeições (SEDUC, 2018).

Além disso, é possível verificar por meio dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde 
Escolar (PeNSE) de 2015 que o número de crianças e adolescentes que costumam comer 
merenda escolar ou almoçar nos colégios públicos na região Centro – Oeste (CO) é de 
47,3% do total de alunos matriculados, o que se insere no contexto de que a maioria 
dessas pessoas não realiza uma refeição adequada e elaborada por profissionais da saúde 
em relação ao CO. É importante ressaltar que os dados em relação a Mato Grosso se 
encontram próximo à média da região em 47,2% o que demonstra que apesar de não ser a 
maioria, o estado busca fornecer subsídios para que todos possam ter acesso a tal serviço. 
Contudo, quando se faz o recorte dos dados em relação a capital, Cuiabá, esse percentual 
cai para 37,7% abaixo da média região e do próprio estado, fica evidente que ocorre uma 
falha ou na oferta dessa alimentação ou uma baixa adesão por parte dos alunos (IBGE, 
2015).

Além disso, convém salientar que o perfil nutricional dos adolescentes nas escolas 
públicas tende a ser afetado pela sua alimentação em casa ou por ingestão de alimentos 
não balanceados como: Salgados fritos ou assados, industrializados ou qualquer outro 
alimento não natural e não ofertado pelo PNAE e sim, pelas cantinas escolares (SOUZA, 
2015).

Reflexo dessa relação pode ser visualizada nos dados de índices antropométricos 
fornecidos pelo PeNSE 2015, no qual é apresentado que 15,5% dos alunos de 13 a 17 anos 
de colégio público se encontram com excesso de peso, sendo que esse percentual inclui 
7,6% de obesidade, porém quando pensado que existe uma alimentação balanceada em 
termos de merenda escolar e pensando que os escolares deveriam ingerir apenas essa 
alimentação nas escolas esse índice deveria ser menor. Contudo, é importante ressaltar 
que os índices de eutrofia se encontram em 73,8% desses alunos, demonstrando que 
apesar de um índice relativamente alto de população sobrepeso, o programa de alimentação 
escolar tem sua eficiência relativamente alta (IBGE, 2015).
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Em suma, ao pensar na realidade do município de Várzea – Grande – MT baseado 
nesses dados nacionais, regional, estadual e da capital foi pesquisado se existe um reflexo 
dessa situação a nível local ou se existe uma discrepância seja positiva com índices 
melhores ou negativa com índices piores que a média. Assim, demonstra-se a importância 
desse levantamento para que se possa elaborar seja um plano de ação de melhoria ou 
aperfeiçoamento na cidade e como realiza-lo. Assim, reforça-se a ideia que a escola é o 
ambiente ideal para esse tipo de avaliação e intervenção na vida dos jovens (AIRES, 2009). 
Diante disso, o objetivo deste trabalho foi descrever o estado nutricional e o consumo de 
merenda em escolares do Ensino Médio do Município de Várzea-Grande - MT.

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de um estudo transversal, realizado em 101 estudantes matriculados no 

ensino médio com idade de 14 a 19 anos em uma escola estadual, localizada na Cidade de 
Várzea Grande na região Centro Oeste - MT, Brasil. 

Realizou-se antropometria (peso e estatura) e os equipamentos utilizados para essa 
pesquisa foram balança digital Tech line® de vidro temperado com capacidade para 180 
Kg e estadiômetro portátil da marca Sanny® de 2 m e 11 cm, os quais foram utilizados para 
determinar peso e estatura dos adolescentes o que serviu de subsidio para o cálculo de 
índice de massa corporal (IMC), a partir do peso dividido pela altura ao quadrado, desses 
indivíduos. O estado nutricional foi classificado a partir do IMC sendo lançado na curva 
de adolescente e sendo classificada a mesma foi retirada no site do Ministério da Saúde 
2006 e 2007, curvas como IMC/Idade classificado com valores críticos de percentis, onde < 
Percentil 3 representa Baixo IMC para idade, ≥ Percentil 3 e < Percentil 85 é o adolescente 
com IMC adequado ou Eutrófico, ≥ Percentil 85 e < Percentil 97 com Sobrepeso, ≥ Percentil 
97 apresenta Obesidade, e Estatura/Idade Baixa Estatura para a idade e ≥ Percentil 3 
Estatura adequada para a idade.

Foi aplicado um questionário elaborado pelos autores da pesquisa relacionado 
ao assunto sobre características demográficas (nome, idade e data de nascimento), 
socioeconômicas (grau de escolaridade 1º, 2º ou 3º ano; número de cômodos em casa, 
número de pessoas que moram em seu domicílio e com quem mora) e estilo de vida sobre 
hábitos alimentares e consumo de merenda escolar.

O questionário e a antropometria utilizados no estudo, foram explicados através 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecimento, detalhadamente, de forma clara 
e compreensível. Não foi obrigatória a participação dos alunos, mas para aqueles 
que desejassem participar da pesquisa foi dado o termo para os pais ou responsáveis 
assinar que autorizaram a sua participação. Os questionários aplicados foram transcritos 
e armazenados, em arquivos digitais, mas somente tiveram acesso às mesmas aos 
pesquisadores e seu orientador.
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A presente pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética em pesquisa do UNIVAG sob 
o número 2.814.933.

A análise estatística utilizada foi a frequência absoluta e relativa pelo programa 
Excel, 2013.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram investigados 101 escolares conforme demonstra a tabela 1, sendo a maioria 

do sexo masculino 68,3%, os estudantes do 1º ano foram 39,6%, com média de 4 – 6 
cômodos 82,2%, tendo em média 4 – 5 pessoas 43,6% no domicilio, os residentes com os 
pais 86,1%.

A pesquisa sobre o estado nutricional de escolares relacionando-se com o consumo 
de merenda escolar é uma oportunidade única de se levantar dados sobre esse assunto 
tão escasso quando se trata de pesquisas e informações oficiais em sites do governo. Além 
disso, é possível comparar por meio do estudo realizado por essa pesquisa os resultados 
obtidos e a relação à nível Brasil e a nível mundial quando se trata de analisar os índices 
antropométricos das crianças (TEO, 2009).

Variáveis Frequência Absoluta Frequência Relativa (%)

Sexo
Masculino 69 68,3
Feminino 32 31,7

Série
1ºAno 40 39,6
2ºAno 37 36
3ºAno 24 23,8

Nº de cômodos 
< 4 4 4,0

4 – 6 83 82,2
> 6 14 13,9

Nº de pessoas no domicilio 
1 – 3 24 23,8
4 – 5 44 43,6
6 – 7 27 26,7
> 7 6 5,9

Mora com?
Sozinho 0 0,0

Pais 87 86,1
Conjugue/Namorado(a) 2 2,0
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Com outros parentes 12 11,9

Tabela 1. Caracterização dos escolares do ensino médio, segundo variáveis socioeconômicas e 
demográficas, Várzea Grande-MT, 2018.

A figura 1 representa a análise do estado nutricional (IMC/Idade), onde a maioria 
dos alunos encontram-se eutroficos 78,2%, porém observou-se um percentual significativo 
de excesso de peso 21,8%. Com relação a variável Estatura/Idade, 100% dos investigados 
estavam com a Estatura adequada para Idade.

Baseado nos dados obtidos é possível verificar que o índice de obesidade encontrado 
se relaciona, apesar de uma diferença de apenas 4%, ainda é uma discrepância quando 
trata-se de índices estatísticos, com a baixa adesão desses adolescentes ao consumo da 
merenda escolar e por muitas vezes essas são aquelas que detém condição socioeconômica 
melhor, uma vez que esses indivíduos moram em casas de 4-6 cômodos e estão no 3º ano 
são os que menos consomem a merenda podendo-se supor que essas estariam na faixa 
da obesidade (SILVA, 2018) .

Figura 1.  Distribuição dos escolares do ensino médio, estado nutricional por IMC/I, Várzea 
Grande-MT, 2018.

Na tabela 2, observa-se o estado nutricional (IMC/Idade) de acordo com o sexo, 
onde o sexo masculino teve maior número de eutróficos 78,9%, enquanto que no sexo 
feminino houve maior número de indivíduos com sobrepeso 16,7% e 12,7% do sexo 
masculino estavam com obesidade, não houve caso de desnutrição entre os escolares.

Ademais, é relevante demonstrar que dentro da realidade de consumo de merenda 
escolar e índice de excesso de peso encontrado em 21% (entre meninos e meninas) 
enquanto a média segundo o IBGE em 2008-2009 era de que 32% das meninas e 34,8% 
dos meninos possuíam excesso de peso, sendo que esses dados não foram classificados 
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se ingeriam a merenda ou não. Contudo, apesar da ausência dessa relação é notável que o 
índice de excesso de peso nos escolares que consomem a merenda é menor que a média 
brasileira (IBGE, 2010).

Variáveis Masculino (%) Feminino (%)
IMC/Idade

Desnutrição 0,0 0,0
Eutrofia 78,9 76,7

Sobrepeso 8,5 16,7
Obesidade 12,7 6,7

Tabela 2. Estado Nutricional de escolares do ensino médio, segundo sexo IMC/I, Várzea-
Grande, 2018.

Quanto à frequência do consumo alimentar no ambiente escolar, observou-se 
que 79,2% dos alunos consomem a merenda escolar, consomem salgados na cantina 
57,4%, alimentos como sorvete, açaí ou outros alimentos doces na cantina a maior parte 
dos alunos não consome 63,4% e entre os escolares que consome refrigerante 51,5%, 
conforme demonstra a tabela 3.

Outro fator importante é que mais da metade dos escolares consome lanche na 
cantina e refrigerante, dessa forma é possível perceber que a maioria das crianças além 
da merenda escolar realizam mais uma refeição nesse ambiente. Contudo, essa ingesta 
de alimentos extras pode ocasionar em ganho de peso, uma vez que são alimentos de 
baixa qualidade nutricional (sendo ultraprocessados, com índices altos de carboidratos, 
sódio, podendo oferecer riscos à saúde dos escolares) e de alta índice de gordura não 
favorecendo uma alimentação saudável e equilibrada. Por consequência, existe uma 
grande chance de afetar diretamente a porcentagem de crianças com excesso de peso que 
comem a merenda e ainda realizam refeições fora do quadro da merenda, já que dentro 
do planejamento da alimentação escolar existe uma preconização por itens saudáveis e de 
boa qualidade para saúde e uma dieta equilibrada (RODRIGUES, 2011).

Além disso, é possível comparar que o índice de crianças com excesso de peso 
em uma cidade do interior do Paraná, Cascavel uma cidade com IDH segundo o PNUD 
de 2010 de 0,782 sendo análogo com Cuiabá de 0,785 e com renda per capita de 29 mil 
em comparação com Várzea Grande de 23mil, ou seja, apesar de existir uma diferença 
sócio econômica entre a cidade citada e a capital do estado e Várzea Grande os índices de 
excesso de peso são maiores em escolares de maior poder econômico, é de 39,3%, muito 
superior ao número encontrado na escola pesquisada de 21% (GIORDANI, 2016). Isso 
demonstra que mesmo duas escolas públicas que fazem parte e aderem ao PNAE podem 
ter índices diferentes, logo contradiz informações que apenas a alimentação escolar seria 
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o suficiente para manter o peso adequado (FNDE, 2013).

Sim Não
N % N %

Consome Merenda escolar? 80 79,2 21 20,8

Consome salgados na cantina? 58 57,4 43 42,6

Consome sorvete, açaí ou outros 
alimentos doces na cantina? 37 36,6 64 63,4

Consome refrigerante na cantina? 52 51,5 49 48,5

Tabela 3. Perfil de consumo alimentar no ambiente escolar, Várzea Grande-MT, 2018.

De acordo com a tabela 4, observa-se que a maioria dos escolares consomem a 
merenda escolar mas o percentual de consumo foi maior entre o sexo feminino 93,3%, nos 
escolares do 2º ano 94,6%, e em estudantes que moram em domicilio com menos de 4 
cômodos 100,0%, com mais de 7 pessoas no domicilio 100,0% e morando com conjugue/
namorado (a) 100,0%.

Variáveis 
Consumo de Merenda Escolar

Sim (%) Não (%)
Sexo 

Masculino 73,2 26,8
Feminino 93,3 6,7

Série 
1ºAno 77,5 22,5
2ºAno 94,6 5,4
3ºAno 58,3 41,7

Nº de cômodos 
< 4 100,0 0,0

4 – 6 77,1 22,9
> 6 85,7 14,3

Nº de pessoas no domicilio 
1 – 3 91,7 8,3
4 – 5 70,5 29,5
6 – 7 77,8 22,2
> 7 100,0 0,0

Mora com? 
Sozinho 0,0 0,0
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Pais 78,2 21,8
Conjugue/Namorado(a) 100,0 0,0

Com outros parentes 83,3 16,7

Tabela 4. Perfil de consumo da merenda escolar, segundo variáveis socioeconômicas e 
demográficas, Várzea Grande-MT, 2018.

A figura 2 demonstra os dados de consumo de merenda de acordo com o estado 
nutricional, onde observou-se que 14,3% dos alunos que não consomem a merenda escolar 
14,3% foram classificados com obesidade e 19% com sobrepeso, enquanto que 81,2% dos 
escolares que consomem a merenda escolar foram diagnosticados com eutrofia.

O estudo do perfil nutricional dos escolares em relação a merenda escolar é 
essencial para perceber onde pode ser melhorado a atuação dos nutricionistas no 
campo da alimentação e intervir nos dados alarmantes quanto o excesso de peso que 
vem ocorrendo no Brasil e os números encontrados no trabalho realizado e contido em 
resultados, apesar de menores que a média nacional e em comparação a um município 
do Sul, é ainda alto. Além do mais, se levar em consideração que são crianças em fase de 
desenvolvimento esses índices podem influenciar em seu crescimento tanto na parte física 
quanto na intelectual, pois o estado nutricional se relaciona ao desenvolvimento integro do 
corpo humano em todas suas esferas (BERTIN, 2010).

Figura 2. Estado Nutricional de escolares do ensino médio, segundo perfil de consumo da 
merenda escolar, Várzea Grande-MT, 2018. 

Em síntese, ao analisar todos os dados aferidos pela pesquisa de campo e pelos 
dados já existente em outros artigos, foi possível notar que o PeNSE (IBGE, 2015) apesar 
de ser um excelente plano ainda encontra dificuldade em realizar uma adesão dos alunos 
a esse tipo de alimentação, principalmente, mas não somente, os alunos com maior poder 
aquisitivo, os quais podem e buscam realizar a ingesta de merenda escolar seja em 
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substituição a merenda fornecida seja como completo dessa (RODRIGUEAS, 2011).

4 | 	CONCLUSÃO
A partir da discussão e dos dados fornecidos por meio da pesquisa é notável 

perceber a interação entre a obesidade e as crianças que se alimentam da merenda escolar 
e também fazem ingesta de alimentos que são disponibilizados na cantina. 

Por conseguinte, ao notar as linhas teóricas correntes e os dados que já existem 
sobre o assunto é possível caracterizar uma ascensão na obesidade infantil em toda esfera 
global a partir do micro comunidade de apenas 1 escola. Essa alimentação apesar de 
balanceada sozinha não é capaz manter as crianças e os adolescentes dentro de um 
peso adequado, pois não é possível estar com elas 24 horas por dia e coordenando sua 
alimentação fora do ambiente escolar. 

Desse modo, a industrialização de alimentos e a necessidade da alimentação 
rápida e mais palatável seja pelo tempo de intervalo disponível nos colégios seja no horário 
limitado de almoço favorece esse ganho corporal. Além disso, é necessário criar uma 
consciência dentre os jovens para que eles possam entender que o consumo da merenda 
escolar atinge os objetivos nutricionais e tem uma fonte com maior equilíbrio e qualidade 
dos alimentos, diferentemente, daqueles industrializados que possam ser consumidos. 

Dessa maneira, o nutricionista precisa se inserir no papel de profissional 
multidisciplinar para que junto com o corpo docente possam traçar estratégias para 
enfrentar esses índices e mudar a realidade da escola, como estimular horários de 
intervalos maiores, sendo que esse aumento não está relacionado ao tempo de preparo 
ou ingesta do alimento, mas sim um período maior de almoço com inclusão do descanso, 
pois por meio de pequenas mudanças poderá mudar de forma nacional o planejamento da 
alimentação.  Ademais, é fundamental que a educação nutricional e alimentar seja inserida 
no contexto escolar para que as crianças e adolescentes entendam a importância e a 
fundamentação da ingesta de certos tipos de alimentos, uma vez que podem não gostar 
desses ou terem resistência pelo sabor, porém com a compreensão da importância e da 
qualidade é possível contornar a situação e aumentar o consumo e refletir não apenas nas 
escolas, mas levar para o domicilio esse ensinamento perpetuando a educação continuada 
sobre a importância de uma alimentação saudável em todas as escalas. 
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RESUMO: Introdução: Com o crescimento 
da obesidade infantil, devem-se incentivar os 
hábitos saudáveis desde a infância, pois é neste 
ciclo de vida que há a formação do paladar e 
preferências alimentares. No âmbito escolar 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 8 81

cabe ao nutricionista junto com a escola e os pais incentivarem e modificarem os hábitos 
alimentares das crianças, em especial é papel do nutricionista prestar assistência nutricional 
tanto à coletividade quanto a individualidade. Objetivo: Incentivar as crianças a consumirem 
mais frutas do que alimentos industrializados. Metodologia: Foi realizado uma intervenção 
alimentar no âmbito escolar para o incentivo ao consumo de frutas com crianças entre 6 e 
7 anos. Foi diagnosticado que mesmo com as dificuldades e carências socioeconômicas a 
maioria delas consumiam muitos produtos industrializados, tais como: biscoitos, salgadinhos, 
refrigerantes, suco de caixinha e balas. Resultados e discussões: A intervenção contou com 
a participação de 23 crianças, as quais inicialmente todas consumiam apenas alimentos 
industrializados como opção de lanche provido de casa e algumas consumiam a merenda 
ofertada. Através da intervenção alimentar pode-se constatar que muitas das crianças tinham 
ideia da diferença do que eram os alimentos saudáveis dos que não eram saudáveis. Na 
intervenção eles consumiram as frutas, algumas demonstrando suas preferências, mas 
aproveitando a dinâmica e usufruindo do sentimento de autonomia ao preparar seus próprios 
espetinhos. Conclusão: Na intervenção foi possível verificar que os hábitos alimentares das 
crianças mudaram, mas para isso funcionar por muito tempo requer uma grande ajuda dos 
pais e responsáveis, pois são eles que compram e oferecem os alimentos as crianças.
PALAVRAS - CHAVE: Hábitos alimentares. Público infantil. Intervenção.

SCHOOL INTERVENTION: ENCOURAGE FRUIT CONSUMPTION
ABSTRACT: Introduction: with the increase of childhood obesity, the healthy lifestyle should be 
promoted since the childhood, because in these circles of life there is the formation of tasting 
and the food preference, at school, the nutritionist together with the school and the parents 
should promoted and modified these alimentary habits , in special the role of nutritionist is to 
give nutricional assistance to public and individual. Objective: encourage the children to eating 
more healthy food than processed foods. Methodology: at school was made a alimentary 
intervention to encourage the consume of fruits, with children with the age between 6-7, it was 
diagnosed that even with the struggle and socioeconomic issue, the most of these children 
had the  habits like eating cookies ,snacks,soda, processed juices and candys. Results and 
discussions: the intervention was done with 23 children, and these children had only the 
habits to eating processed food as snack at school, and some of them eaten the meal that 
was offered from school. through This intervention was analised that these children knew that 
some kinds of foods were not good or good  to the health. At this intervention, they ate some 
fruits, and some of then show up their preferences enjoying the game and having autonomy 
by creating their ownm fruit skewer. Conclusion: On that  intervention was possible verify that 
the habits of the children changed, but for that continue to work for a long time, we have to 
count with their parents or responsibles because they are in charge to do the grocery and offer 
the food for the children.
KEYWORDS: Alimentary habits. Childhood. Intervention.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Quando se há desde cedo à interação e experiência direta com os alimentos, a 
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reflexão desses hábitos alimentares será percebida e exibida quando adultos. Quanto mais 
cedo o estilo de vida saudável for adotado menor serão os riscos de doenças crônicas não 
transmissíveis no futuro. Começar a abordagem de educação alimentar e nutricional no 
ambiente escolar é extremamente proveitoso, pois é nele que estarão os jovens e adultos 
do futuro. Levando isso em consideração decidimos trabalhar com o público infantil (ZYS 
J, et al, 2013).

Possuir maior poder aquisitivo ainda é visto como um determinante na hora da compra 
dos alimentos. Isso explica o fato de pessoas com menor grau de escolaridade e nível 
socioeconômico, optarem por alimentos com menor custo e não priorizarem os alimentos 
saudáveis. Porém a facilidade e praticidade que apresentam os alimentos industrializados 
muitas vezes se sobressaem o custo dele e ao valor nutricional dos mesmos, isso explica 
o porquê de o índice de sobrepeso no Brasil ter aumentado em seis vezes para meninos e 
três vezes para meninas de idades entre 10 e 19 anos nos últimos 34 anos (ZYS J, et al, 
2013).

Para mudar esses dados epidemiológicos se faz necessário grande disseminação 
de informações, motivar os públicos alvos, conscientizá-los e promover ações de 
educação alimentar. Abordagens convencionais não chamam atenção e trazem resultados 
significativos, uma vez que fatores relacionados a carências nutricionais e ações fisiológicas 
dos alimentos não interessam os jovens (ZYS J, et al, 2013).

O âmbito de desafio da educação nutricional requer o desenvolvimento de ações e 
práticas educativas que adotem os problemas alimentares em todas as suas complexidades, 
biológica, cultural e social. O Nutricionista é quem retém o papel de ajudar as pessoas 
a modificarem suas praticas e hábitos alimentares, dando assistência nutricional a 
coletividade ou individualidade. Para isso é de suma importância que o nutricionista receba 
o suporte básico para a prática pedagógica, por meio da disciplina de Educação Alimentar e 
Nutricional durante sua formação, para que este esteja preparado para atuar nos diferentes 
âmbitos em todos os níveis desse processo educativo (ZYS J, et al, 2013).

Essa intervenção teve como objetivos: Propiciar ações de Educação Alimentar e 
Nutricional no âmbito escolar, observando e analisando os comportamentos e hábitos 
alimentares individualmente, pois é na infância que deve-se estimular hábitos saudáveis; 
ensinar de forma didática, criativa e participativa demonstrando através de figuras e jogos 
a importância do consumo dos alimentos in natura, preferencialmente os minimamente 
processados; conscientizar e incentivar a importância do consumo de frutas, além 
de apresentar alimentos simples já conhecidos e que possuem em casa como opções 
saudáveis de lanche; ensinar a maneira correta de higienização das mãos e dos alimentos.

2 | 	MÉTODO
Foi realizado uma intervenção alimentar e nutricional em uma escola da rede publica 
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do município de São Bento do Una com crianças entre 6 e 7 anos do 1º ano do ensino 
fundamental. A intervenção iniciou-se dia 05/11/18 onde foram analisados os hábitos 
alimentares dos escolares. Dia 08/11/18 foi feita a pratica de intervenção alimentar e 
nutricional. Para realização da intervenção foram utilizados os seguintes materiais: Banner; 
adesivos de alimentos impressos; frutas (banana, uva, abacaxi e manga); espetos de 
madeira; tocas higiênicas; sabão líquido e água; utensílios domésticos (facas e vasilhas). 

Inicialmente utilizou-se um banner representado por um semáforo e suas cores, 
onde vermelho indicava alimentos que não deveriam ser consumidos, amarelo alimentos 
que deveriam ser consumidos de forma moderada e verde que deveriam ser consumidos. 
Logo após foram distribuídos adesivos com diferentes tipos de alimentos aos alunos e eles 
deveriam indicar qual lugar mais adequado pra e colar as imagens no banner. A partir disso 
foram esclarecidos quais alimentos eram de fato bons, razoáveis e ruins.

Em seguida foi realizada uma oficina “espetinhos de frutas” onde primeiramente 
ensinamos às crianças a forma correta de higienização das mãos e posteriormente 
pedimos para que elas fizessem a higienização das frutas, por último fizemos uma fileira 
onde cada criança pode fazer seu espetinho de fruta de forma individual e de acordo com 
suas preferencias.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Primeiramente foi realizada uma observação na sala de aula onde podemos verificar 

que as crianças consumiam uma grande quantidade de biscoitos recheados, salgadinhos, 
refrigerantes e sucos industrializados no horário do lanche. E que nenhuma criança tinha 
o hábito de levar frutas, sucos naturais ou outros lanches mais saudáveis. Falamos com 
a professora para ver se aquele dia foi atípico de ninguém levar frutas, mas ela disse que 
não que todos os dias são daquele jeito e que ninguém leva frutas ou lanches saudáveis. 
Durante a intervenção foi possível perceber que as crianças já tinham uma ideia de 
diferenciar os alimentos em saudáveis e não saudáveis (figura 1 e 2), mas como eles não 
são as responsáveis pelo dinheiro, cabe aos pais comprarem alimentos saudáveis ao invés 
de alimentos processados ou ultra processados. 

No dia 19/11/18 retornamos e novamente fizemos outra observação na sala de aula 
e vimos que algumas crianças começaram a levar frutas para a escola e em conversa com 
a professora foi relatado que desde o dia da intervenção as crianças começaram a levar 
frutas e lanches saudáveis. Com essa intervenção foi possível constatar que as crianças 
começaram a levar frutas para escola e passaram a levar refrigerantes, salgadinhos e 
doces em menor quantidade; aprenderam a diferenciar os alimentos que realmente são 
saudáveis dos que não são e houve contribuição dos pais, pois eles passaram a colocar 
frutas e sucos naturais nas lancheiras dos filhos.
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Figura 1

Figura 2

4 | 	CONCLUSÃO
Com esta intervenção pode-se concluir que trabalhar com o publico infantil deve ter 

uma colaboração dos pais, pois não são as crianças que fazem as compras. Os pontos 
positivos foram ver que as crianças já tinham uma noção do que era saudável e do que não 
era saudável e nós complementamos isso ainda mais, o que faltava era uma compreensão 
dos pais e depois que mandamos os comunicados para eles as crianças começaram a levar 
frutas e sucos naturais para a escola, isso quer dizer que a nossa intervenção funcionou.
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RESUMO: Introdução: A disponibilidade de 
alimentos se relaciona diretamente com o ambiente 
alimentar no qual o indivíduo está inserido. As 
mudanças recentes dos sistemas alimentares 
como nas etapas de produção e distribuição  
que aconteceram por motivos econômicos, 
políticos, ambientais e sociais,  acabou  levando 
a população a estar em insegurança alimentar 
e nutricional.   Objetivo: Classificar e  associar 
os tipos comércio de alimentos ao surgimento 
de Pântanos Alimentares Metodologia: 
O presente trabalho é uma compilação de 
resultados encontrados na  pesquisa Ambiente e 
Saúde- Uma abordagem multidisciplinar.  Esses 
resultados são frutos de coletas de dados através 
da aplicação do instrumento NEMS-R (Inquérito 
de Avaliação de Ambiente Nutricional para 
Restaurantes - Nutrition Environment Measures 
Survey for Restaurants) Resultado: Os dados 
levantados na Região dos Pireneus em relação 
à especialidade dos estabelecimentos mostram 
majoritariamente presença de bares (26,3%) nos 

municípios. A especificidade tipo Lanchonete, foi 
o segundo mais encontrado na Região analisada. 
No município de Pirenópolis, a categoria à la 
carte apresentou percentual de 25% do total de 
estabelecimento devido ao grande movimento de 
turistas do município.  Ao analisar os municípios 
em relação a classificação dos estabelecimentos 
foi encontrado: 18% saudáveis, 25% mistos e 
57% não saudáveis.  Discussão: Ao analisar 
os dados é possível observar a inadequação no 
que diz respeito à oferta de refeições prontas 
para consumo nesta região. A alta porcentagem 
de estabelecimentos Não Saudáveis impacta 
na qualidade de vida da população, visto que 
grande porção que consome  essas refeições 
aumentou consideravelmente.  Conclusão: O 
trabalho concluiu que é possível afirmar que 
nesses setores censitários há chances altas  de 
aparecimento de zonas de desertos alimentares 
e territórios adoecidos. Além disso, devido a alta 
disponibilidade encontrada de ultraprocessados 
nos restaurantes e comércios, a presença de 
zonas de pântanos alimentares tornaram-se 
comum na região
PALAVRAS - CHAVE: Ambiente alimentar; 
Pântano alimentar; sistema alimentar 

TITLE: RELATION BETWEEN THE FOOD 
TRADE AND THE FOOD ENVIRONMENT 

IN THE REGIÃO DOS PIRENEUS-GO
ABSTRACT: Introduction: Food availability 
is directly related to the food environment in 
which the individual is inserted. Recent changes 
in food systems, such as in the production and 
distribution stages that took place for economic, 
political, environmental and social reasons, have 
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led the population to be in food and nutritional insecurity. Goal: Classify and associate the 
types of food trade with the emergence of Food Swamps Methodology: The present work 
is a compilation of results found in the research Environment and Health - A multidisciplinary 
approach. These results are the result of data collections through the application of the 
NEMS-R instrument (Nutrition Environment Assessment Survey for Restaurants - Nutrition 
Environment Measures Survey for Restaurants) Result: The data collected in the Region of 
the Pirineus in relation to the specialty of the establishments show mostly the presence of bars 
(26.3%) in the counties. The Lanchonete type specificity was the second most found in the 
region analyzed. In the county of Pirenópolis, the à la carte category showed a percentage of 
25% of the total establishment due to the large number of tourists in the municipality. When 
analyzing the municipalities in relation to the classification of establishments, it was found: 
18% healthy, 25% mixed and 57% unhealthy. Discussion: When analyzing the data, it is 
possible to observe an inadequacy regarding the offer of ready-to-eat meals in this region. A 
high percentage of unhealthy products has an impact on the quality of life of the population, 
since the share of this population that consumes these meals has increased considerably. 
Conclusion: This paper concluded that it is possible to affirm that in these census sectors 
there are high chances of the appearance of areas of food deserts and sick territories. In 
addition, due to the high availability of ultra-processed foods in restaurants and shops, the 
presence of swamp areas has become common in the region.
KEYWORDS: Food environment; Food swamp; food system

1 | 	INTRODUÇÃO E OBJETIVO
A disponibilidade de alimentos se relaciona diretamente com o ambiente alimentar 

no qual o indivíduo está inserido. O sistema alimentar é complexo, conta com a participação 
de diversos atores e suas mãos de obra conta com participação social e  engloba todos os 
processo da produção de alimentos, sendo este desde o momento do plantio até o consumo. 
O atual contexto do sistema alimentar apresenta características intimamente ligado a 
globalização como meios de produção  industrializados, mecanizados, ultraprocessados e 
desvalorizados BATISTA E FILHO, 2003; MONTEIRO, 2010).

Essas intervenções geraram mudanças e prejuízos no ambiente alimentar. As 
mudanças recentes nos sistemas alimentares como nas etapas de produção e distribuição  
que aconteceram por motivos econômicos, políticos, ambientais e sociais, acabou  levando 
a população a estar em insegurança alimentar e nutricional (MONTEIRO, 2013).  

É possível que em ambientes alimentares, zonas de deserto alimentares sejam 
instaladas. Essas zonas são classificadas desta forma por possuírem características como: 
produção  local reduzido de alimentos saudáveis (in natura e minimamente processados)  e 
incapacidade na etapa de distribuição de alimentos . Mesmo com a existência e produção 
de alimentos saudáveis, estes não chegam nas zonas de desertos alimentares, dificultando 
o acesso a esses tipos de alimentos. Outras dificuldades existentes, advêm de questões 
econômicas, como renda insuficiente ou a falta dela para a aquisição de alimentos e 
dificuldade de mobilidade urbana ou rural até o local de comércio (CHEN, 2017). 
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Outra zona de insegurança alimentar facilmente identificadas,em grandes e pequenas 
cidades, são os pântanos alimentares, que se caracterizam por um área geográfica onde 
há grande disponibilidade de alimentos ultraprocessados. Nos pântanos alimentares pode 
haver  presença de alimentos in natura ou minimamente processados, mas há predomínio 
de ultraprocessados. Sendo assim, pântanos alimentares,  podem ser zonas criadas em 
resposta aos desertos alimentares (CHEN, 2017).  

As mudanças nesses sistemas interferem nos  hábitos alimentares da população 
no geral. Estudos demonstram que houve uma mudança de comportamento da população 
brasileira quanto ao consumo de refeições fora de casa, onde já são relatados a média de 
até duas refeições fora de casa por pessoa, incluindo lanches entre as principais refeições. 
Diante dessas informações, a oferta de alimentos prontos para consumo passa a ser um 
fator fundamental tratando de saúde pública. O objetivo do trabalho é: classificar e  associar 
os tipos comércio de alimentos ao surgimento de Pântanos Alimentares (BATISTA E FILHO, 
2003; FITZPATRICK, 2015). 

2 | 	METODOLOGIA
O presente trabalho é uma compilação de resultados encontrados na  pesquisa 

Ambiente e Saúde- Uma abordagem multidisciplinar. A população referida  possui idade 
igual ou superior a 18 anos, podendo ser residente de áreas rurais ou urbanas da Região 
dos Pireneus em Goiás, que é composta por sete municípios: Abadiânia, Alexânia, Padre 
Bernardo, Cocalzinho de Goiás, Pirenópolis, Corumbá de Goiás, Mimoso de Goiás.  

Os resultados foram resgatados do capítulo: Ambiente Alimentar e Nutricional na 
Região dos Pireneus. Esses resultados são frutos de coletas de dados através da aplicação 
do instrumento NEMS-R (Inquérito de Avaliação de Ambiente Nutricional para Restaurantes 
- Nutrition Environment Measures Survey for Restaurants) que tem como objetivo analisar 
estabelecimentos onde o alimento é comercializado para consumo imediato, como por 
exemplo: bares, restaurantes, lanchonetes (GLANZ et al, 2007; GREEN, 2015). 

E o segundo instrumento é o NEMS-S (Inquérito de Avaliação de Ambiente Nutricional 
para Comércios de Alimentos - Nutrition Environment Measures Survey for Stores), que 
tem como objetivo analisar estabelecimentos onde o alimento é comercializado em sua 
forma primária com finalidade de preparos domésticos, como supermercados, mercearias, 
hipermercados, sacolões, dentre outros (GLANZ et al, 2007; GREEN, 2015 ).   

A partir desses instrumentos foi possível classificar a distribuição de estabelecimentos 
saudáveis, não saudáveis e mistos dos setores censitários dos municípios integrantes 
da Região dos Pirineus. Estabelecimentos classificados como saudáveis ofereciam 
alimentos in natura, minimamente processados ou preparações com boa qualidade 
nutricional. Estabelecimentos mistos comercializavam tanto alimentos  in natura, quanto 
ultraprocessados. E estabelecimentos considerados não-saudáveis comercializavam 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 9 88

produtos ultraprocessados e refeições com baixa qualidade nutricional e alta densidade 
energética (BRASIL, 2014).

Sendo assim, dos restaurantes por quilo, a la carte e self service foram considerados 
saudáveis, lanchonetes, bar, sorveteria, quiosque, fast food, confeitaria foram considerados 
não saudáveis e os bares com refeições foram considerados mistos. Em relação a 
classificação dos comércios pelo NEMS-S, açougue, peixaria, verdurão, lojas de produtos 
naturais foram considerados saudáveis. Como não saudáveis foram considerados:  
lanchonetes, loja de conveniências, lojas de doces, sorveterias e vendedores ambulantes. E 
por fim, supermercados, mercados/mercearias e padarias/confeitarias foram considerados 
mistos, visto que comercializavam in natura e ultraprocessados (GUTIERREZ et al. , 2017; 
GLANZ et al, 2007). 

3 | 	RESULTADO E DISCUSSÃO
Os dados a seguir são referentes a estabelecimentos  que comercializam alimentos 

prontos para consumo (n=273), onde o instrumento NEMS-R foi aplicado. Os dados 
levantados na Região dos Pireneus em relação à especialidade dos estabelecimentos 
mostram majoritariamente presença de bares (26,3%) nos municípios. Cocalzinho de 
Goiás e Padre Bernardo ultrapassam o valor médio dos municípios com respectivamente 
33,3% e 30,4% de bares do total de comércio de alimentos. Sendo nesses municípios a 
porcentagem maior ainda quando agregado  bares que oferecem refeições ( 61,1 % em 
Cocalzinho e 43,4% em Padre Bernardo).

 A especificidade tipo Lanchonete, foi o segundo mais encontrado na Região 
analisada. No município de Pirenópolis, a categoria à la carte apresentou percentual de 
25% do total de estabelecimento devido ao grande movimento de turistas do município. 

Ao analisar os municípios em relação a classificação dos estabelecimentos foi 
encontrado: 18% saudáveis, 25% mistos e 57% não saudáveis. Quando avaliado os 
municípios separadamente, os valores chegaram ao percentual de  75% de estabelecimentos 
não saudáveis, como no caso de Corumbá de Goiás. 

Ao analisar os dados é possível observar a inadequação no que diz respeito à oferta 
de refeições prontas para consumo nesta região. A alta porcentagem de estabelecimentos 
Não Saudáveis impacta na qualidade de vida da população, visto que grande porção que 
consome  essas refeições aumentou consideravelmente (DURAN,2017). 

Os municípios de Pirenópolis e Abadiânia apresentam elevada quantidade de 
estabelecimentos saudáveis, em relação aos outros municípios, sendo 43 unidades 
(31,9%) e 10 unidades (14,5%) respectivamente. Ainda assim, foi possível identificar 
maior porcentagem de estabelecimentos não saudáveis contrapondo  estabelecimentos 
classificados como saudáveis na Região no geral.

A oferta diária protéica, de origem animal, aponta que ovos, pescados e suínos 

https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/pesquisa/simples/BRASIL.%20Minist%C3%A9rio%20da%20Sa%C3%BAde/1010
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costumam ser preparados no método de cocção imersos em óleo. A proteína bovina 
apresentou igualdade nos resultados em relação a cocção de imersão em óleo e não 
imersão. As aves foram as únicas que apresentaram percentual acima de 50% quanto 
aos  métodos de cocção diferentes de frito. Entretanto quando analisados os municípios 
separadamente e os tipos proteicos ofertados, nota-se que nenhum município apresentou 
percentual maior que 48% de alimentos proteicos não fritos. Os municípios de Cocalzinho 
de Goiás e Abadiânia foram os mais discrepantes quanto a comercialização de porções de 
alimentos fritos das preparações protéicas em restaurantes e lanchonetes, com 79,07% e 
67,02%  respectivamente (DURAN,2017; BRASIL, 2014).

Bares e lanchonetes, em sua maioria, comercializam alimentos ultraprocessados 
como: balas, salgadinhos, embutidos, bebidas açucaradas, bebidas alcoólicas, dentre 
outros. Ao analisar o ambiente alimentar dessa região, dando ênfase aos restaurantes, pôde-
se notar que esses estabelecimentos  não favorecem escolhas alimentares adequadas. E 
isso pode  potencializar o consumo ultraprocessados e preparações fritas, aumentando 
a densidade calórica das preparações e diminuindo a qualidade nutricional. Pelo fato 
desses estabelecimento serem  comumente encontrados nessa região, o desequilíbrio 
preparações protéicas e a alta  disponibilidade de ultraprocessados nos restaurantes, 
afetam diretamente nas escolhas alimentares dos comensais e impacta negativamente na 
saúde DURAN,2017; BRASIL, 2014; BEZERRAL et al. 2017). 

Analisando Região dos Pireneus quanto ao tipo de comércio, foi encontrado com 
maior frequência:  mercados/supermercados, barraca de feira livre e mercearia/empório. 
Ao analisar a distribuição de comércios Saudáveis, Não Saudáveis e Misto, observa-se 
comércios mistos como maioria (47,4%) e não saudáveis como minoria (8,1%). Entretanto 
a disponibilidade de frutas e hortaliças nesses comércios são muito baixas. Os números 
apontam que somente 20,4% de todos (n= 211) os estabelecimentos investigados oferecem 
algum tipo de fruta e 25,6% algum tipo de hortaliça.  

Dos comércios de alimentos analisados em Corumbá de Goiás, não foi identificado 
oferta de frutas e hortaliças. Contudo, neste município apenas um setor censitário foi 
investigado e foi relatado por 23,5% dos indivíduos entrevistados, deste setor, que há oferta 
desses alimentos em locais próximos. 

Padre Bernardo foi o município que apresentou maior porcentagem quanto a oferta de 
frutas e hortaliças, ambas com 40%. Seguido por Abadiânia com 27,3% de disponibilidade 
de frutas e 31,8% de hortaliças. Mesmo assim ainda são porcentagens muito abaixo do 
esperado. 

A forte presença de estabelecimentos não saudáveis detectados levam a 
identificação de zonas de pântanos alimentares . No caso dos restaurantes, a porcentagem 
de estabelecimentos  não saudáveis prevalece. Já no caso dos comércios de alimentos, os 
estabelecimentos mistos ocupam o primeiro lugar de maior porcentagem. Entretanto nos 
dois casos é possível apontar a alta disponibilidade de alimentos ultraprocessados através 
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desses tipos de comércios e restaurantes  ( BEAULA J, 2007; CARPINELLI  et al. p 611-
623, 2017). 

Os pântanos alimentares constroem barreiras para ambientes alimentares saudáveis 
e sustentáveis. Os pântanos são vistos como zonas oportunas para forte  inserção 
das indústrias de alimentos, a fim de controlar a comercialização de alimentos e lucro 
do mercado. Ademais a disponibilidade alimentar influencia os hábitos alimentares dos 
indivíduos  (DURAN, 2013.; FITZPATRICK, 2015) 

Em relação ao apelo pela alimentação saudável, os dados mostram que essa prática 
quase não é encontrada nos municípios. Em Corumbá de Goiás e Padre Bernardo  não foi 
encontrado nenhuma referência ao tema nos estabelecimentos. Já em Abadiânia (9,5%), 
Alexânia (5,8%) e Pirenópolis (11,9%) foi encontrado baixíssimo apelo pela alimentação 
saudável.  Assim como baixo apelo por opções de alimentos Light ou Diet.  Esse fato contribui 
com a não adesão e a falta de incentivo à  população quanto a alimentação saudável, 
contrapondo ao forte apelo publicitário dos alimentos ultraprocessados (MONTEIRO et al., 
2013). 

4 | 	CONCLUSÃO
A presença de restaurantes e comércios classificados como  não saudáveis  

prevaleceu na Região dos Pireneus. O trabalho concluiu que é possível afirmar que 
nesses setores censitários há chances altas  de aparecimento de zonas de desertos 
alimentares e territórios adoecidos. Além disso, devido a alta disponibilidade encontrada 
de ultraprocessados nos restaurantes e comércios, a presença de zonas de pântanos 
alimentares tornam-se comum à região. A pesquisa na área de ambientes alimentares, em 
pequenas e médias cidades, fomenta metodologias e aplicabilidade  nas ações de políticas 
públicas  e chama atenção para a importância  da relação homem e ambiente.
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RESUMO : Introdução: O Envelhecimento 
é caracterizado como um processo natural e 
inevitável onde ocorre progressivas alterações 
orgânicas e que  resultam na diminuição da 
capacidade funcional dos indivíduos e podem 
ser influenciadas por diversos fatores, como 
biológicos, sociodemográficos e sociais, o que 
pode determinar algumas limitações tornando-o 
mais vulnerável  e com menor qualidade de vida. 
Objetivo: avaliar o estado nutricional de idosas 
institucionalizadas, bem como a aceitação de 
cardápio e verificação dele quanto a composição 
nutricional. Metodologia: trata-se de um estudo 
descritivo com abordagem quantitativa, realizado 
em uma Instituição de Longa Permanecia para 
Idosos (ILPI), localizado na cidade de Fortaleza, 

no mês de abril de 2019. A amostra foi constituída 
por 20 idosas, institucionalizadas, com média 
de idade entre 61 anos e 92 anos. O estado 
nutricional foi avaliado a partir dos seguintes 
parâmetros: Índice de Massa Corporal (IMC), 
Circunferência do braço (CB), Circunferência da 
abdominal (CA), Circunferência da panturrilha 
(CP). E foi avaliado o cardápio de três dias 
aleatórios para verificar a composição nutricional 
quanto aos macronutrientes. Resultados: A 
avaliação do estado nutricional com base no 
IMC, mostrou que 9 (45%) das participantes, 
estavam com Excesso de peso, seguido de n=8 
(40%) eutróficos, sendo ainda, pelo parâmetro de 
CB, n=14 (70%) estavam eutróficos, de acordo 
com a classificação. Mediante a CC verificou-se 
que n=16 (80%) apresentaram risco muito alto 
para doenças metabólicas e por meio da variável 
antropométrica CP foi possível observar que n=15 
(75%) apresentaram valores adequados para a 
medida. Dentre os macronutrientes analisados, 
as proteínas apresentaram valores adequados 
diferentemente dos carboidratos e lipídios, que 
apresentaram valores inadequados. Conclusão: 
O excesso de peso no público idoso estudado, 
revelam dados preocupantes, que implicam 
a necessidade de estabelecer estratégias 
nutricionais que ofertem uma alimentação com 
distribuição adequada de macronutrientes. 
PALAVRAS - CHAVE: avaliação nutricional; 
antropometria; estado nutricional
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ANALYSIS OF MENUS AND ANTHROPOMETRIC EVALUATION OF 
INSTITUTIONALIZED ELDERLY WOMEN IN FORTALEZA-CE

ABSTRACT: Introduction: Aging is characterized as a natural and inevitable process where 
progressive organic changes occur and result in decreased functional capacity of individuals 
and can be influenced by several factors, such as biological, sociodemographic and social, 
which may set some limitations, like make them more vulnerable and with lower quality of 
life. Objective: Evaluate the nutritional status of institutionalized elderly women and they 
acceptance of menu and verification of nutritional composition. Methodology: This is a 
descriptive study with a quantitative approach, carried out in a Long-Term Care (LTC) for 
seniors, placed in Fortaleza city in April 2019. The sample consisted of 20 institutionalized 
elderly women with age between 61 and 92 years. The nutritional status was evaluated from the 
following parameters: Body Mass Index (BMI), Arm Circumference (AC), Waist Circumference 
(WC) and Calf Circumference (CC). And to verify the intake of the macronutrients was 
evaluated the menu of random three days. Results: The BMI showed that 9 (45%) of the 
participants was with overweight, followed by 8 of them (40%) that was with eutrophy and 
the AC parameter showed that 14 (70%) was eutrophic, according to the classification. It 
was verified from WC that 16 (80%) presented a very high risk for metabolic diseases and 
through from CC it was possible to observe that 15 (75%) presented adequate values. Among 
the macronutrients analyzed, the proteins presented adequate values differently from the 
carbohydrates and lipids, which presented inadequate values. Conclusion: The overweight 
in the studied elderly population reveals worrying data, which accentuate the need to establish 
nutritional strategies to offer diets with adequate distribution of macronutrients.
KEYWORDS: Nutritional Assessment; Anthropometry; Nutritional Status.

1 | 	INTRODUÇÃO 
No Brasil, o envelhecimento da população vem aumentando consideravelmente e 

essas mudanças já são percebidas em vários setores da sociedade pelo fato do aumento 
da longevidade e de melhores condições de vida, decorrentes do desenvolvimento social 
associados a cuidados preventivos. Considera-se a pessoa com idade igual ou superior a 
60 anos de idade como idosa em países em desenvolvimento como o Brasil e a partir de 65 
anos em outros países considerados desenvolvidos (GRACIANO et al., 2018).

Relacionado a um novo padrão demográfico e com a redução da taxa de crescimento 
populacional, a composição etária vem sofrendo mudanças marcantes em sua estrutura e 
tem se observado um significativo aumento do contingente de idosos, essas alterações 
tem mostrado forte influência no perfil epidemiológico da população, por isso  torna-se 
indispensável atenção aos fatores que contribuem para o bem-estar e qualidade de vida 
dessa população (RAIMUNDO et al., 2016).  

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), considera que a população 
brasileira vem mantendo a tendência progressiva do envelhecimento populacional e nos 
últimos e desde o ano de 2012 ganhou 4,8 milhões de idosos superando a marca dos 30,2 
milhões em 2017 (IBGE, 2018).  
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O Envelhecimento é caracterizado como um processo natural e inevitável onde 
ocorre progressivas alterações orgânicas e que  resultam na diminuição da capacidade 
funcional dos indivíduos e podem ser influenciadas por diversos fatores como biológicos, 
sociodemográficos e sociais, o que pode determinar algumas limitações tornando-o com 
menor qualidade de vida (SILVA et al., 2017). O decréscimo na capacidade biológica e na 
redução de respostas ao estresse ambiental podem acarretar aumento da suscetibilidade 
e vulnerabilidade a doenças (XAVIER; QUEIROZ, 2015).

Associados ao envelhecimento, ocorre ainda a redução da autonomia física, falta 
de familiares ou impossibilidade financeira e maiores necessidades por cuidados nessa 
fase da vida, gerando assim uma demanda maior por modalidades de serviços como as 
instituições de longa permanência para idosos (ILPI) mantidas por órgãos governamentais 
ou não governamentais destinadas ao cuidado de pessoas acima de 60 anos em caráter 
residencial com condições de liberdade e dignidade, com ou sem suporte familiar (ALMEIDA 
et al., 2015).

Nesse contexto, os idosos fazem parte de um grupo que estão mais propensos 
a riscos nutricionais em momentos de estresse ou doença, e uma alimentação com 
recomendações adequada de nutrientes contribui como um importante fator  para a nutrição 
e bem-estar dessa faixa etária, considerando que nessa fase ocorrem possíveis mudanças 
do paladar, olfato e visuais, que pode ser um fator que venha a comprometer a ingestão 
alimentar dessa população (OLIVEIRA et  al., 2018).

Dessa forma, vários métodos além do Índice de Massa Corporal (IMC), são utilizados 
para avaliação antropométrica do idoso dentre eles circunferência do braço (CB), prega 
cutânea tricipital (PCT), circunferência da panturrilha (CP), circunferência abdominal (CA), 
que juntamente com o recordatório de aceitação ou ingestão alimentar do indivíduo tornam-
se ferramentas imprescindíveis para avaliar e identificar idosos susceptíveis a intervenções 
(SANTANA et al., 2016).

Diante do exposto, o objetivo do presente estudo foi realizar avaliação antropométrica 
de idosas institucionalizadas, bem como a aceitação de cardápio e verificação dele quanto 
a composição nutricional. 

2 | 	METODOLOGIA 
Esta pesquisa trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa. O 

estudo foi realizado em uma Instituição de Longa Permanecia para Idosos (ILPI), do tipo 
filantrópica, localizado na cidade de Fortaleza, no mês de abril de 2019, onde residiam 
no momento do estudo 42 idosas. Foi avaliada uma amostra por conveniência e para 
sua definição dependeu da autorização das idosas por meio da assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e para as que não conseguiam assinar tiveram 
a autorização coletada através da impressão digital ou de um responsável legal. Foram 
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excluídos da pesquisa as que não tinham autonomia e nem capacidade cognitiva para 
responder os questionários. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
do Centro Universitário Fametro - Unifametro de Fortaleza, sob o Parecer de número 
3.162.996, bem como aprovação do local de realização da pesquisa.

Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário contendo informações 
sociodemográficas (idade, sexo, estado civil e tempo de institucionalização) e dados de 
avaliação nutricional objetiva: peso, altura, Índice de Massa Corporal (IMC), circunferência 
do braço (CB), circunferência abdominal (CA) e circunferência da panturrilha (CP). Foi 
aplicado também um outro questionário semi-estruturado de aceitação de cardápio 
oferecido pela instituição onde as idosas respondiam a perguntas básicas relacionadas a 
refeição do local. 

O peso corporal foi aferido em balança portátil digital da marca Multilaser® 
previamente calibrada, com capacidade máxima de aferição de 180 Kg, instalada em local 
afastado da parede, com superfícies planas, firmes e lisas. Para a mensuração do peso, 
a pessoa foi orientada a retirar os calçados, posicionar-se no centro da plataforma da 
balança, mantendo-se ereta, sem movimentar-se e com os braços estendidos ao longo do 
corpo.  A altura foi medida utilizando-se um estadiômetro portátil da marca Sanny® com 
comprimento máximo de 2 metros, graduado em centímetros, fixado no chão em superfície 
plana. As idosas ficaram em pé, descalças, com o corpo erguido em extensão máxima e a 
cabeça ereta, olhando para frente, com as costas próxima ao estadiômetro, pés unidos e 
os braços estendidos ao longo do corpo.

Após obtenção do peso e altura, determinou-se o IMC pela razão entre o peso atual 
e a altura ao quadrado (Kg/m²).  Para os critérios de avaliação do IMC foi utilizado os 
pontos de corte proposto pelo Ministério da Saúde onde classificam-se os indivíduos idosos 
com IMC menor que 22 kg/m² magreza, já entre 22 e 27 kg/m² eutrofia e acima de 27 Kg/
m² Excesso de peso (BRASIL, 2011).

A aferição da CB seguiu as recomendações de Pfrimer Ferriolli (2015), na qual a 
classificação se apresentou pelos seguintes parâmetros: desnutrição grave para CB <70%; 
desnutrição moderada para CB de 70 a 80%; desnutrição leve para CB de 80 a 90%; 
eutrofia de 90 a 110%; sobrepeso se CB entre 110 a 120%; e obesidade para CB >120%. 
E para sua obtenção, foi utilizada uma fita métrica inelástica, colocada em torno do ponto 
médio do braço direito, o valor da circunferência foi obtido em centímetros. 

A aferição da CP foi realizada com a idosa sentada, e a perna direta em ângulo de 
45°, utilizando fita métrica inelástica na medida de maior circunferência da panturrilha em 
centímetros e seguiu a recomendação de Silva, Marucci e Roediger (2016), considerando 
um marcador para perda de massa magra quando o valor for inferior a 31 centímetros.

A CA foi medida na altura da cicatriz umbilical com a idosa em pé, do lado direito, e 
no final do movimento expiratório. A fita métrica utilizada para a CA e para todas as demais 
circunferências foi da marca Macrolife® com comprimento máximo de 150 centímetros, 
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graduada em milímetros. Mediu-se a CA considerando-se risco aumentado para doença 
metabólica quando a CA foi igual ou superior a 80 centímetros em mulheres (ABESO, 
2016).

Foi avaliado o cardápio de três dias aleatórios que conta com seis refeições diárias, 
sendo: café da manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar e ceia. As porções 
dos alimentos servidos nas refeições foram pesadas individualmente utilizando uma balança 
digital de cozinha da marca CLINK® com capacidade máxima de 10Kg. Foi analisado as 
informações referentes ao consumo de macronutrientes, carboidratos, proteínas e lipídios 
utilizado as recomendações de macronutrientes como parâmetro para verificar se as 
necessidades diárias da população idosa estão sendo atingidas e também foi verificado a 
ingestão diária de fibras em gramas. Segundo as DRIS (2005) a recomendação diária de 
carboidratos (45 - 65%), proteínas (10- 35%) para lipídios (20 - 35%) e fibra alimentar de 
21g para o sexo feminino. Utilizou-se o programa de avaliação nutricional AVANUTRI®.

Todos os dados coletados foram organizados, tabulados, analisados e transformado 
em porcentagens com o auxílio do programa Microsoft Excel® versão 20 e apresentados 
em forma de tabelas.

3 | 	RESULTADOS 
A amostra foi composta por 20 idosas, institucionalizadas, com idade entre 61 e 92 

anos, e tempo mínimo de institucionalização das participantes do estudo foi de 15 dias e 
máximo de 240 meses, e o estado civil predominante foi solteira (Tabela 1).

Tabela 1 - Caracterização de variáveis sociodemográficas de idosas institucionalizados da 
cidade de Fortaleza – Ceará, 2019.

Os resultados da avaliação da avaliação antropométrica com base no IMC, mostrou 
que n = 9 (45%) das participantes, estavam com Excesso de peso, seguido de n = 8 (40%) 
eutróficos e n = 3 (15%) apresentaram magreza, sendo ainda, pelo parâmetro de CB, n = 14 
(70%) estavam eutróficos, seguido de desnutrição leve n = 3 (15%), desnutrição moderada 
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n = 1 (5%), desnutrição grave n = 1 (5%), e sobrepeso n = 1 (5%). 
De acordo com a classificação Mediante a CA verificou-se que n = 16 (80%) 

apresentaram risco muito alto para doenças metabólicas e n = 3 (15%) risco aumentado, 
apenas n = 1 (5%) sem risco para doenças metabólicas e por meio da variável CP foi 
possível observar que n = 15 (75%) apresentaram valores adequados para a medida e n = 
5 (25%) apresentou desnutrição (Tabela 2).

Tabela 2 - Caracterização do estado nutricional de acordo com a avaliação antropométrica de 
idosas institucionalizados da cidade de Fortaleza – Ceará, 2019.

No questionário de aceitação do cardápio obteve-se como resultados que a maioria 
ingere toda a refeição servida, gostam da consistência, da variedade, e do sabor das 
refeições, não sentem falta do sal nas preparações existindo uma preferência pelo peixe 
frito e baião de dois servidos nos almoços das sextas-feiras. 

A avaliação do cardápio de três dias diferentes da semana da ILPI mostrou que de 
acordo com os resultados encontrados, obteve-se adequação para as proteínas nos três 
dias e inadequação para carboidratos e lipídios em dois dias, considerando os valores 
recomendados para a idade. Já para as fibras o valor em gramas encontrados foi abaixo do 
recomendado de ingestão diária em todos os dias avaliados, considerando a recomendação 
diária de 21g para o sexo feminino (Tabela 3).
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Tabela 3 - Macronutrientes e fibra alimentar avaliados no cardápio da instituição de longa 
permanência para idosas institucionalizados da cidade de Fortaleza – Ceará, 2019.

4 | 	DISCUSSÃO 
 Em relação ao sexo, o presente estudo demonstrou resultados semelhante aos de 

Ragasson e Huth (2015), onde realizou-se um estudo em uma ILPI e entre os participantes 
predominou-se o sexo feminino. Esse fato pode estar relacionado a maior longevidade das 
mulheres em relação aos homens e maior expectativa de vida da mulher no Brasil, além de 
corroborar com o estudo de  Damo et al., (2018) onde a população avaliada eram idosos 
de ILPI, no estado do Rio Grande do Sul totalizando n = 399 idosos, dentre estes (69,9%) 
eram do sexo feminino. 

De acordo com a variável estado civil, observou-se que a maioria eram solteiras, 
dados semelhantes foram encontrados em estudo realizado em São Paulo com idosos 
institucionalizados onde (57,1%) dos participantes eram solteiros, e por se tornarem mais 
dependentes e sozinhos o ingresso na instituição é uma alternativa (SANTANA et al., 2016). 
Em estudo feito semelhante com idosos na cidade de Pelotas-RS, Cardoso et al., (2017) 
encontrou maior prevalência (59%) de mulheres sem companheiros.

Analisando-se os resultados obtidos considerando o IMC, evidencia-se um maior 
percentual de idosas classificadas com excesso de peso (45%) e eutróficas (40%), apesar 
de proporções importantes (15%) apresentarem magreza. O excesso de peso pode estar 
associado a falta de atividade física e alterações hormonais e fisiológicas que podem 
acarretar a diminuição da atividade metabólica, além de hábitos alimentares ou alimentação 
inadequados (FONTENELLE et al., 2018). No estudo de Moura, Benetti e Volkweis (2018) 
feito em ILPI no Rio Grande do Sul com n = 25 idosos de ambos os sexos, constatou-se 
que (60%) apresentavam excesso de peso e identificou consumo alimentar inadequado 
devido aos costumes alimentares. O excesso de peso na população idosa pode acarretar 
mudanças no estado de saúde, tornando-os mais propensos a desenvolverem doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNT) como diabetes mellitus (DM), hipertensão arterial 
sistêmica (HAS), dislipidemias, fatores que podem estar inter-relacionados por hábitos de 
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vida inadequados ao longo da vida, diminuindo assim autonomia e qualidade de vida desse 
público (MELLO et al., 2016).

Dados de um estudo semelhante realizado em Fortaleza em uma ILPI com n = 91 
idosos de ambos os sexos, foi encontrado para a variável antropométrica IMC a prevalência 
de desnutrição entre os idosos que correspondeu a (54,95%) dos avaliados, acompanhados 
de excesso de peso com (13,19%), porém no grupo estudado a excesso de peso foi maior 
em mulheres correspondendo a (8,79%) e nos homens (4,40%) (NOGUEIRA; NETO; 
CARLOS, 2017). Em estudo realizado em uma ILPI na zona sul de São Paulo com n = 42 
idosos de ambos os sexos, constatou-se que a maioria, de acordo com a classificação do 
IMC, estavam eutroficos (35,7%), em excesso de peso (33,3%) e magreza (31%), valores 
diferentes em relação ao estudo citado (SANTANA et al., 2016).

Os resultados do presente estudo mostraram, pela classificação da CB e CP, que 
a maioria das idosas estavam eutróficas, estes dados foram semelhante a um estudo  
realizado  com n = 61 idosos na qual  foi avaliado  estado nutricional por meio da CB em 
uma ILPI no estado da Paraíba, em  que (68%) dos idosos apresentou estado de eutrofia 
(ARAÚJO et al., 2015). No estudo  de Santana et al., (2016) com n = 42 idosos, observou-
se que a maioria dos idosos apresentou massa muscular preservada e obteve-se eutrofia 
para a classificação de CB e CP. Em outro estudo com idosos de uma Organização Não 
Governamental, com uma amostra de n = 185 idosos, obteve-se para ambos os parâmetros 
eutrofia (MIRANDA et al., 2017). Nesse contexto, a verificação da CP, além de ser um 
procedimento simples é uma medida antropométrica importante para idosos, que indica 
alterações na massa magra que ocorrem com a progressão da idade e diminuição da 
atividade física (MELLO; WAISBERG; SILVA, 2016).

Já os resultados de CA, nesse estudo, verificou-se que (95%) apresentaram 
risco  para desenvolvimento de doenças cardiovasculares, sendo (80%) risco muito 
elevado e (15%) risco aumentado, dados semelhantes ao  estudo realizado na cidade 
de Itabuna-BA onde foram avaliados n = 19 idosos em sua maioria mulheres dos quais 
(80,76%) apresentaram risco de desenvolver doenças cardiovasculares, onde (46,15%) 
apresentaram risco aumentado e (34,61%) risco muito elevado (SANTOS; VITAL, 2014). 
O aumento da adiposidade abdominal revela o elevado risco para o desenvolvimento 
de várias comorbidades dentre elas um maior risco para o desenvolvimento de doenças 
e distúrbios metabólicos (SASS, MARCON, 2015). O envelhecimento é importante 
influenciador no surgimento de excesso de tecido adiposo na região abdominal, pois os 
idosos sofrem alterações da composição corporal como fator natural da senescência e 
ou relacionado á ocorrência de desordens metabólicas, decorrente disso há aumento da 
adiposidade visceral em idosos em geral, sendo mais marcante em mulheres do que em 
homens (SOUSA et al., 2016). Em estudo semelhante com idosos em Goiânia, demonstrou 
que o excesso de peso e a elevada CA estava associada como um forte preditor para o 
desenvolvimento de  hipertensão arterial e a resistência insulínica com um risco maior de 
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desenvolver diabetes mellitus tipo 2 (SILVEIRA; VIEIRA; SOUSA, 2018). 
Foi avaliado no cardápio da ILPI através do Programa de Avaliação Nutricional 

AVANUTRI® o valor energético total (VET), os macronutrientes (carboidratos, proteínas e 
lipídios), e das fibras totais. Nos valores encontrados de acordo com a recomendação para 
idosos, houve adequação para as proteínas no cardápio dos três dias avaliados, porém 
inadequação para carboidratos, lipídios e fibras. Nessa instituição não havia nutricionista 
ou técnico em nutrição, esse fato pode contribuir para a inadequação nutricional na 
alimentação. Pode-se afirmar que de acordo com o estudo existe um elevado consumo 
de carboidratos simples na população idosa, onde ocorre uma oferta dupla no horário do 
almoço, não havendo perca pita das quantidades porcionadas, além da monotonia das 
refeições principalmente no café da manhã e lanche da tarde (COSTA; COSTA; MAIA, 
2018). 

Segundo a resolução do Conselho Federal de Nutricionistas, é atribuição específica 
do nutricionista o planejamento de cardápios de acordo com as necessidades de seus 
comensais, considerando o embasamento científico deste profissional para contemplar as 
alterações fisiológicas relacionadas ao envelhecimento (CFN, 2018).

Em estudo realizado em Ponta Grossa no Paraná em ILPI, foi analisado o cardápio 
de quatro semanas da instituição e a partir daí concluiu-se que em duas semanas a oferta 
de carboidratos foi dentro dos limites corretos entre (45%) e (65%), onde prevaleceu  
valores entre (60%) a (65%), já para os lipídios assim como encontrado no presente estudo, 
também houve inadequação em duas semanas com valor abaixo do recomendado que é 
de (20%) a (35%) as proteínas apresentaram valores dentro do recomendado entre (10%) 
e (35%), em relação ao consumo de fibras também houve adequação em duas semanas, 
sendo que o valor recomendado é de 21g (JESUS; SZCZEREPA, 2017).

Quanto à  avaliação da ingestão de fibras, os resultados desse estudo evidenciam 
que a quantidade ingerida é inadequada para idade segundo as DRI´s, fator relevante, 
uma vez que ingestão adequada de fibras junto a uma boa ingestão hídrica  podem atuar 
na prevenção de doenças intestinais, como constipação, hemorroidas, hérnia hiatal entre 
outros, visto  que  o processo de envelhecimento promove  alterações gastrointestinais 
(GAVANSKI; BARATTO; GATTI, 2015). Em um outro estudo com uma população idosa em 
Minas Gerais em uma ILPI, o autor observou que a recomendação de fibras diária para 
mulheres foi atingida, porém houve prevalência de constipação, ressaltando a importância 
de ingestão de água (SILVA et al., 2016). 

Em um estudo avaliando a oferta de fibras de um cardápio institucional em São Paulo, 
Lopes et al., (2017) obteve como  resultado que a oferta de fibras atingiu as necessidades 
diárias para o sexo feminino enquanto para o sexo masculino houve inadequação, isso 
explica o fato das mulheres atingirem as necessidades com uma menor oferta de alimentos 
reguladores. 
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5 | 	CONCLUSÃO
Com os resultados dessa pesquisa, foi possível constatar a prevalência de excesso 

de peso no público idoso estudado, que pode acarretar  no  desenvolvimento de  doenças 
crônicas não transmissíveis, como hipertensão arterial sistêmica (HAS) e diabetes mellitus 
(DM) ressaltando também as modificações na composição corporal da população nessa 
faixa etária. Esse estudo possibilitou também identificar as dificuldades em coletar os 
dados para o diagnóstico do estado nutricional em decorrência de vários fatores limitantes 
inerentes a faixa etária, portanto, sendo utilizados vários parâmetros antropométricos a fim 
de obter resultados mais fidedignos. 

Destaca-se a importância da inserção do nutricionista na ILPI como profissional 
habilitado para identificar os riscos associados a uma alimentação inadequada e com isso 
estabelecer estratégias nutricionais, ofertando cardápios com uma distribuição adequada de 
macronutrientes e elaborando refeições utilizando-se dos recursos das técnicas dietéticas 
melhorando a apresentação das refeições.

Por fim, ressalta-se a necessidade de novos estudos com outros grupos de idosos 
institucionalizados, avaliando além da antropometria e o consumo de macronutrientes, o 
consumo também dos micronutrientes importantes nessa fase da vida, podendo contribuir 
na prevenção e manutenção da saúde e qualidade de vida dessa população idosa.
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RESUMO: Objetivo: revisar a influência da 
suplementação de vitamina D na força e massa 
muscular em idosos. Métodos: foi realizada 
uma revisão bibliográfica integrativa, com busca 
de artigos científicos publicados em bases de 

dados eletrônicas BVS (Biblioteca Virtual de 
Saúde), PubMed e SciELO (Scientific Electronic 
Library Online), através das palavras-chave: 
idoso, vitamina D, suplementação e músculo. 
A busca resultou em 21 artigos. Resultados: A 
maioria dos artigos trata-se de ensaios clínicos 
randomizados, duplo-cego placebo controlado e 
conduzidos em mulheres, dois estudos em idosos 
saudáveis, nove em idosos com deficiência de 
vitamina D, três em idosos enfermos e sete em 
idosos enfermos com deficiência de vitamina D 
em doses e tempo variados de suplementação. 
Os principais resultados encontrados foram 
aumento de massa e força muscular em idosos 
com deficiência de vitamina D, idosos com 
osteoporose e idosos com diabetes mellitus tipo 
2 e Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. 
PALAVRAS - CHAVE: Composição corporal, 
Envelhecimento, Idoso, Sarcopenia, Vitamina D

INFLUENCE OF VITAMIN D 
SUPPLEMENTATION IN STRENGTH AND 
MUSCLE MASS OF ELDERLY:  A REVIEW
ABSTRACT: Objective: Review the influence 
of vitamin D supplementation on strength 
and muscle mass in the elderly. Methods: An 
integrative bibliographical review was carried 
out, with search of scientific papers published 
in electronic databases BVS (Biblioteca Virtual 
de Saúde), PubMed and SciELO (Scientific 
Electronic Library Online), through the keywords: 
elderly, vitamin D, supplementation and muscle. 
The search returned 21 items. Results: Most 
of the articles were randomized double-blind 
placebo-controlled and conducted in women, two 
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studies in healthy elderly, nine in elderly with vitamin D deficiency, three in elderly patients and 
seven elderly patients with vitamin D deficiency at various doses and time of supplementation. 
The main results were increased muscle mass and strength in elderly people with vitamin 
D deficiency, elderly with osteoporosis and elderly with type 2 diabetes and with Chronic 
Obstructive Pulmonary Disease. 
KEYWORDS: Body composition, Aging, Aged, Sarcopenia, Vitamin D 

INTRODUÇÃO
Ao longo dos anos a população brasileira tem passado por um célere processo de 

transição demográfica1. Segundo o último censo demográfico houve redução da população 
de crianças e jovens e um aumento considerável da população de adultos e idosos, 
principalmente do sexo feminino2. 

Diante desse contexto, é essencial pensar em um envelhecimento com maior 
qualidade de vida, uma vez que o envelhecimento está associado a maior prevalência 
de doenças crônicas não transmissíveis, como doenças do aparelho circulatório, doença 
articular e fragilidade³.

A síndrome da fragilidade, altamente prevalente em idosos, ocorre após pequena 
injúria (novo fármaco, pequena infecção, cirurgia pouco invasiva) que promove importante 
comprometimento no estado de saúde (propensão a queda, dependência e delírio), por 
danos cumulativos relacionados ao próprio processo de envelhecimento e por falha nos 
mecanismos homeostáticos nos diversos sistemas em reaver o estado de saúde antes do 
evento estressor4. 

A fragilidade está relacionada à diminuição de massa muscular e força muscular, 
resultando em menor função (sarcopenia) por diversos mecanismos: anorexia, 
incapacidade, inatividade física, inflamação, mudanças hormonais (diminuição IGF-1, 
hormônio do crescimento e testosterona, maior resistência à ação da insulina), além das 
doenças crônicas5.

É comum os idosos apresentarem deficiência ou insuficiência de vitamina D. 
Idosos tem um decréscimo na síntese de vitamina D na pele, por conta da diminuição na 
concentração de 7-deidrocolesterol na epiderme. Além disso, há uma diminuição, nos rins, 
da hidroxilação da 25(OH)D para a forma ativa 1,25(OH)D, decorrente da diminuição da 
atividade renal, levando a uma menor efetividade da enzima 1- α hidroxilase6. O decréscimo 
de receptores de vitamina D (VDR) na mucosa intestinal, assim como o uso de diversos 
fármacos, pode influenciar negativamente na absorção intestinal de vitamina D7. 

Baixos níveis sérios de vitamina D, 25(OH)D, estão associados à baixa massa 
e força muscular, desempenho físico e fragilidade, além disso, é um preditor isolado de 
quedas8. Estudos têm mostrado pequenos efeitos na função muscular, frequência de 
quedas e oscilação corporal com a suplementação de vitamina D em idosos deficientes 
dessa vitamina9.
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A vitamina D pode exercer um efeito protetor contra a disfunção muscular em 
idosos, uma vez que favorece a diferenciação celular e o metabolismo do músculo, por vias 
genômicas e não genômicas; aumenta a captação de cálcio no músculo e regula os canais 
de cálcio, favorecendo a contração muscular; promove a síntese proteica, bem como o 
transporte de cálcio e fosfato no músculo, importante para a força10. 

Dessa forma, realizar uma ampla revisão sobre a temática em questão torna-se 
relevante no sentido de conhecer as controvérsias acerca do efeito da vitamina D sobre 
a massa e força muscular e, desse modo, respaldar a importância da sua suplementação 
na dieta da população idosa. Diante disso, o presente estudo teve como objetivo revisar a 
influência da suplementação de vitamina D na força e massa muscular em idosos.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo de revisão de literatura integrativa. A amostra constou de 

artigos científicos originais publicados nas bases de dados eletrônicas BVS (Biblioteca 
Virtual de Saúde), PubMed e SciELO (Scientific Electronic Library Online). 

Os descritores utilizados na busca foram: idoso, vitamina D, suplementação e 
músculo, nas línguas portuguesa, inglesa (elderly, vitamin D, supplementation, muscle) 
e espanhola (anciano, vitamina D, suplementación, musculo). Foi realizado o cruzamento 
dos descritores da seguinte forma: idoso e vitamina D, idoso e músculo, músculo e vitamina 
D, idoso e suplementação, idoso e suplementação e vitamina D, idoso e suplementação e 
vitamina D e músculo. 

Foram incluídos os artigos científicos de revistas indexadas com ensaios clínicos 
em idosos de 60 anos ou mais (foram considerados os estudos onde a média da população 
estudada foi ≥ 60 anos) que abordaram os efeitos da suplementação de vitamina D, isolada 
ou combinada com suplementação de cálcio, no músculo, no período de publicação de 
2010 a 2017. Foram excluídos os artigos científicos que não se encaixaram na temática, 
com acesso pago, bem como teses e dissertações.

A leitura exploratória dos títulos e resumos resultou no total de 62 artigos. Já após 
leitura seletiva desses artigos na íntegra obteve-se uma amostra final de 21 artigos, pois 
evidenciou que 18 se referiam a outra população, 14 não se tratavam de suplementação 
de vitamina D e efeito no músculo, dois eram revisões de literatura, dois eram resumos 
publicados, quatro eram projetos e um analisava a suplementação de vitamina D combinada 
ao exercício físico. 

A Figura 1 mostra os estudos que foram encontrados em cada base de dados até 
se alcançar a amostra final, de 21 artigos, que foram analisados na íntegra, registrando-se 
os objetivos de cada um, as intervenções realizadas com os participantes e os resultados 
encontrados pelos pesquisadores. 

Os artigos selecionados foram analisados em quatro blocos de acordo com 
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as abordagens mais evidenciadas: efeitos da suplementação de vitamina D em idosos 
saudáveis, efeito da suplementação de vitamina D em idosos com deficiência de vitamina 
D, efeitos da suplementação de vitamina D em idosos enfermos, efeito da suplementação 
de vitamina D em idosos enfermos com deficiência de vitamina D. Os resultados ressaltados 
foram os que tiveram significância estatística (p <0,05). 

RESULTADOS
Dos 21 artigos selecionados, 12 (57,14%) tratavam-se de ensaios clínicos 

randomizados duplo-cego placebo controlado, cinco (23,81%) de ensaios clínicos 
randomizados placebo controlado, dois (9,52%) de estudos prospectivos, um (4,76%) de 
ensaio clínico randomizado e um (4,76%) de estudo observacional transversal.	

Os estudos foram conduzidos em idosos, sendo 10 (47,62%) estudos apenas com 
mulheres. Em relação às doenças associadas, dois (9,52%) estudos foram conduzidos com 
pacientes com doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), um (4,76%) com pacientes 
em hemodiálise, um (4,76%) com pacientes com insuficiência cardíaca, quatro (19,05%) 
com osteoporose e um (4,76%) com diabetes mellitus tipo 2. Nove estudos (42,48%) foram 
conduzidos em pacientes com deficiência de vitamina D sem enfermidades e dois estudos 
(4,76%) em idosos saudáveis.

Os tipos de suplementos utilizados foram: colecalciferol e cálcio (03 estudos, 
14,29%), colecalciferol (13 estudos, 61,90%), colecalciferol ou calcitriol (01 estudo, 4,76%), 
alfacalcidol (01 estudo, 4,76%), ergocalciferol (01 estudo, 4,76%), eldecalcitol (01 estudo, 
4,76%), calcifediol (01 estudo, 4,76%) O tempo de suplementação variou, tendo predomínio 
de seis meses (06 estudos, 28,57%) e um ano (06 estudos, 28,57%), seguido de dois anos 
(02 estudos, 9,52%), quatro meses (01 estudo, 4,76%), seis semanas (01 estudo, 4,76%), 
16 semanas (01 estudo, 4,76%), nove meses (01 estudo, 4,76%), 10 semanas (01 estudo 
4,76%), 12 semanas (01 estudo, 4,76%), e apenas um estudo (4,76%) não esclareceu 
o tempo de suplementação por via oral. A dose de suplementação também foi bastante 
variada.

Quanto à concentração plasmática de vitamina D, dois (9,52%) estudos não 
referiram os valores, um foi incluído no bloco de idosos saudáveis e outro no bloco de 
idosos enfermos. Um (4,76%) estudo foi conduzido com idosos com nível de suficiência 
de vitamina D (30 e 100 ng/mL ou 75 e 250 nmol/L), nove (42,86%) com deficiência ou 
insuficiência (<20 ng/mL ou 50 nmol/L e 20 e 29 ng/mL ou 50 e 74 nmol/L, respectivamente), 
dois (9,52%) com idosos enfermos e sete (33,33%) com idosos enfermos com deficiência 
de vitamina D.
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EFEITOS DA SUPLEMENTAÇÃO DE VITAMINA D EM IDOSOS SAUDÁVEIS
O Quadro 1 apresenta as características e principais resultados nos estudos 

realizados com idosos saudáveis (02 estudos, 9,52%). Hidalgo et al.11 encontraram aumento 
significativo no nível de vitamina D nos idosos suplementados. Em contrapartida, Lagari, 
Gómez-Marín e Levis12 não encontraram resultados semelhantes, uma vez que os níveis de 
vitamina D antes e após o tempo de estudo não diferiram significativamente entre o grupo 
suplementado e placebo.

Hidalgo et al.11, assim com Lagari, Gómez-Marín e Levis12, não encontraram 
resultados significativos para alteração na força muscular. No entanto, o último estudo 
observou através da análise de regressão multivariada, que em idosos do sexo masculino 
com menor velocidade de marcha, houve melhora na força muscular dos membros 
inferiores; dentre esses, 10 participantes faziam parte do grupo suplementado com 800 UI, 
e 12 com 2000 UI. Em relação às mulheres houve aumento significativo da força muscular 
e concentração plasmática de 25(OH)D, no grupo com maior suplementação.

EFEITO DA SUPLEMENTAÇÃO DE VITAMINA D EM IDOSOS COM 
DEFICIÊNCIA DE VITAMINA D

O Quadro 2 mostra as características e os principais resultados dos estudos 
conduzidos com idosos com deficiência ou insuficiência de vitamina D (09 estudos, 42,86%). 
Quase totalidade desses (08 estudos, 88,88%) observou aumento na concentração 
plasmática de vitamina D após a sua suplementação 13,14,15,16,17,18,19,20.

Ceglia et al.13 verificaram aumento da área seccional da fibra muscular no grupo 
suplementado, porém não observaram diferença significativa para os tipos de fibra 
muscular. Além disso, os autores encontraram aumento da concentração de receptor de 
vitamina D (VDR) no grupo suplementado. Já Gao et al.15 detectaram aumento de força 
muscular no grupo suplementado. Pirotta, Kidgell e Daly17 observaram aumento da força 
muscular no grupo suplementado em relação aos níveis basais, porém quando comparou 
o grupo suplementado e o grupo placebo não verificaram diferença significativa. Janssen, 
Samson e Verhaar14, Lips et al.16, Wood et al.21 e Hansen et al.18 não encontraram diferenças 
significativas em ambos os grupos para força muscular e/ou mobilidade.

Zhu et al.19 verificaram que em ambos os grupos houve aumento da força muscular. 
Ao utilizar o modelo de regressão linear com a hipótese de que a suplementação de 
vitamina D foi mais efetiva nos idosos mais fragilizados, observaram que idosas com menor 
força muscular no grupo suplementado experimentaram aumento significativo na força dos 
músculos extensor e adutor do quadril, quando comparado às idosas do grupo placebo.
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EFEITOS DA SUPLEMENTAÇÃO DE VITAMINA D EM IDOSOS ENFERMOS
O Quadro 3 apresenta as características e principais resultados dos estudos em 

idosos enfermos (03 estudos, 14,29%). Bataille et al.22 observaram que pacientes em 
hemodiálise com nível sérico de 25(OH)D < 30ng/ml e que recebiam suplementação de 
vitamina D, possuíam menor força de preensão palmar da mesma forma que os pacientes 
não suplementados com o mesmo nível sérico de 25(OH)D. 

Já Saito et al.23 verificaram aumento de força muscular e melhor desempenho no 
teste Timed Up and Go nas idosas com osteoporose no grupo suplementado. Ito et al.24 
não observaram resultados significativos no aumento do índice de massa do músculo 
esquelético apendicular e da perna, em ambos os grupos de idosos com osteoporose; 
entretanto, após análise de regressão logística concluíram que as idosas com menor 
massa muscular no grupo suplementado apresentaram maior índice de massa do músculo 
esquelético apendicular e da perna.

EFEITOS DA SUPLEMENTAÇÃO DE VITAMINA D EM IDOSOS ENFERMOS 
COM DEFICIÊNCIA DE VITAMINA D

O Quadro 4 apresenta as características e os principais resultados dos estudos 
realizados em idosos enfermos com deficiência de vitamina D (07 estudos, 33,33%). Quanto 
ao nível de vitamina D, a maioria (05, 62,5%) desses, encontrou aumento significativo no 
grupo suplementado. Já Cavalcante et al.25 não observaram aumento significativo do nível 
de vitamina D. 

Rafiq et al.26 e Bjerk et al.27 não observaram resultados significativos para força 
muscular em pacientes com DPOC.  Boxer et al.28, avaliando idosos com insuficiência 
cardíaca, e Grimnes et al.29, idosas com má saúde óssea, não detectaram resultados 
significativos para aumento da força muscular. Contudo, Iolascon et al.30, analisando idosas 
com osteoporose, verificaram aumento de força muscular. Sakalli, Arslan e Yucel31, ao 
estudar idosos com osteoporose após a suplementação, observaram que no grupo com 
suplementação intramuscular e oral houve diminuição no desempenho do teste Timed Up 
and Go; porém ao aplicar o questionário Short Form (36) Health Survey (SF-36) detectaram 
aumento na função física. Cavalcante et al.25, analisando idosas com diabetes mellitus tipo 
2, observaram aumento de força muscular no grupo suplementado.

DISCUSSÃO
Os estudos conduzidos em idosos saudáveis não demonstraram diferença 

significativa no aumento da força muscular entre os grupos suplementado e placebo. No 
entanto, após análise de regressão multivariada, foi observado aumento da força muscular 
em idosos com menor velocidade de marcha no grupo suplementado12. 
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Esses estudos demonstram a importância em rastrear idosos mais fragilizados para 
suplementação de vitamina D. A diminuição dos receptores de vitamina D nos miócitos32 
e o aumento de citocinas pró-inflamatórias33 especialmente em idosos fragilizados, 
tende a diminuir a massa muscular e consequentemente a força e função muscular. Em 
contrapartida, a suplementação de vitamina D aumenta a expressão de VDR no músculo 
esquelético34 e diminui a concentração dessas citocinas35. 

Em idosos com deficiência ou insuficiência de vitamina D, observou-se que após 
suplementação houve aumento da massa muscular, mas não foi possível diferenciar os 
tipos de fibra na área seccional da fibra muscular, porém os autores acreditam que há uma 
preferência pelo aumento da fibra muscular tipo II em idosos com maior status de vitamina 
D. Quando comparados com adultos jovens, os idosos apresentam menor massa muscular 
e menor tamanho da fibra muscular do tipo II13. Em idosas saudáveis foi observado presença 
de VDR no músculo com predominância do número de fibras do tipo II36.

Domingues-Faria, Boirie e Walrand37 observaram que em estudos com modelos 
in-vivo e in-vitro a vitamina D tem papel na estimulação da proliferação e diferenciação 
celular através dos processos via proteína quinase ativada por mitógenos (MAPK) e 
fosfoinositídeo 3-quinase. Além disso, a vitamina D parece sintetizar a via proteína quinase 
B (Akt/PKB)/proteína alvo da rapamicina em mamíferos (mTOR), estimulando o efeito 
da leucina e insulina, resultando em ativação da síntese proteica. A vitamina D também 
aumenta o consumo mitocondrial de oxigênio e melhora a biogênese mitocondrial nas 
células do músculo esquelético, influenciando na força muscular. Apesar disso, estudos 
intervencionistas têm mostrado resultados conflitantes.

Ainda sobre idosos saudáveis, Gao et al.15 e Pirotta, Kidgell e Daly17 observaram 
aumento discreto da força muscular nos grupos suplementados. Os autores pontuam 
que em idosos com níveis de vitamina D baixos podem haver melhor resposta positiva à 
suplementação dessa vitamina no que tange a força muscular e capacidade funcional. 

Estudos mostram que a suplementação de vitamina D tende a ser mais efetiva 
em idosos com baixos níveis de vitamina D sanguíneos 38, assim como quando atingem 
um nível maior de vitamina D após suplementação39. Idosos com menor força muscular 
e mobilidade, assim como aqueles com maior risco de queda também se beneficiam da 
suplementação de vitamina D 19,40. 

Granic et al.41 em um estudo prospectivo que objetivou correlacionar os níveis de 
vitamina D e a força muscular verificaram que baixos níveis de vitamina D podem contribuir 
para diminuição da força muscular em idosos, sobretudo homens com idade avançada. Da 
mesma forma, Orces42 e Liu et al.43 verificaram em idosos uma correlação positiva entre 
baixa concentração de 25(OH)D plasmática e fraqueza muscular.

Alguns estudos conduzidos em idosos saudáveis com deficiência ou insuficiência 
não encontraram aumento de força muscular. Janssen, Samson e Verhaar14 concluíram 
que os autores não obtiveram efeitos positivos sobre a força muscular por se tratar de um 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 11 111

ensaio clínico pragmático com idosas com variedade de comorbidades, sucedendo em 
grandes desvios padrão nos resultados de força e mobilidade. 

Lips et al.16 também não observaram efeitos na suplementação de vitamina D sobre 
o músculo de idosos com deficiência de vitamina D, provavelmente pela exclusão dos 
idosos com deficiência severa de vitamina D (<6ng/ml) do estudo e os participantes do 
estudo apresentavam boa performance física. Da mesma forma, Wood et al.21 a população 
estudada apresentava boa condição de saúde. 

Idosos com menor concentração plasmática de vitamina D e menor capacidade física 
parecem experimentar melhores resultados com a suplementação de vitamina D, como 
discutido anteriormente. Tieland et al.44, ao investigar a associação entre a concentração de 
25(OH)D com massa muscular, força e performance física em idosos pré-frágeis e frágeis, 
concluíram que a concentração de 25(OH)D < 20 ng/l tem associação discreta com redução 
da massa magra apendicular e desempenho físico prejudicado, mostrando que a vitamina D 
tem um importante papel no balanço e turnover de proteínas musculares nessa população.

No que tange os idosos enfermos, foi constatado que aqueles em hemodiálise 
com menor nível sérico de vitamina D apresentaram pouca força muscular apesar da 
suplementação22.  Pacientes renais podem desenvolver miopatia urêmica, uma síndrome 
que envolve tanto franqueza muscular como sarcopenia, resultante da inatividade 
física, diminuição do consumo de proteína e aumento da proteólise, inflamação, 
hiperparatireoidismo, acúmulo de toxina urêmica, disfunção mitocondrial, deficiência de 
vitamina D, entre outros45. Molina et al.46 verificaram que não há evidências suficientes que 
demonstrem o papel da vitamina D no músculo em pacientes com DRC, porém, há indícios 
de que pode haver benefícios da suplementação de vitamina D em pacientes com DRC 
com deficiência severa de vitamina D (< 7 ng/mL).

Já idosas com osteoporose apresentaram melhor força muscular após a 
suplementação23. Da mesma forma, idosos com osteoporose com deficiência de vitamina 
D apresentaram melhora na força muscular após suplementação31,30. Também, idosas com 
osteoporose, com menor massa muscular, tiveram aumento dos músculos apendiculares e 
da perna24.  Brech et al.47 observaram que a concentração de 25(OH)D estava associada a 
força de extensão do joelho e capacidade funcional. 

Por outro lado, estudo realizado por Grimnes et al.29, com idosas com má saúde 
óssea e insuficiência de vitamina D, não mostraram aumento significativo de força muscular 
em relação ao grupo placebo; concluindo que esse achado se deve provavelmente pelo 
nível de vitamina D da população estudada não ser suficientemente baixa para demonstrar 
os efeitos positivos da suplementação de vitamina D, como observados nos estudos citados 
anteriormente.

A saúde muscular tem íntima relação com a saúde óssea. Em condições como 
envelhecimento, há um aumento dos estímulos catabólicos no músculo levando a 
atrofia do mesmo, favorecendo o catabolismo ou mudanças antiosteogênicas nos 
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ossos, provavelmente pela maior ação parácrina da miostatina produzida pelo músculo, 
repercutindo na diminuição da densidade óssea, diferenciação osteogênica e reparação 
óssea48. Pacientes com osteoporose parecem aumentar a quantidade de tecido adiposo da 
medula óssea, que está associado à franqueza e secreção de adiponectina. A suplementação 
de vitamina D parece diminuir a adipogênese óssea e muscular promovendo maior força 
muscular49.

Idosas com diabetes mellitus tipo 2 também experimentaram maior força muscular 
após suplementação25. Idosos diabéticos apresentam menor massa e força muscular do 
que idosos saudáveis, isso se deve, além do processo de envelhecimento, ao estado 
de resistência a ação da insulina, que resulta em menor estimulo da síntese de proteína 
muscular em resposta à ingestão alimentar, levando ao rápido declínio da massa muscular 
esquelética50.

Idosos com DPOC e deficiência de vitamina D não se beneficiaram da suplementação 
de vitamina D para aumento de massa e força muscular26,27. Esses achados se deve 
provavelmente a exclusão de pacientes mais idosos (>70 anos), com maiores episódios de 
exacerbação26 e com deficiência severa de vitamina D (<6ng/L) 27. Resultados positivos são 
limitados, pois pacientes com DPOC tem inflamação sistêmica, hipóxia tecidual, estresse 
oxidativo e resistência a vitamina D26,27. Yumrutepe et al.51 observaram que pacientes com 
DPOC com concentração de vitamina D <15 ng/mL apresentaram menor força muscular e 
desempenho físico. 

Hornikx et al.52, diferentemente dos autores anteriores, verificaram aumento na 
força no músculo inspiratório e tolerância ao exercício físico em idosos com DPOC que 
receberam suplementação de vitamina D por três meses, porém a suplementação foi 
realizada em pacientes em programa de reabilitação, o que sugere a suplementação de 
vitamina D combinada com o exercício físico orientado para essa população parece ser 
mais efetivo para aumento de força muscular.

Em pacientes com insuficiência cardíaca e deficiência de vitamina D não foi 
observado aumento da força muscular entre os grupos, mostrando que provavelmente a 
vitamina D seja um marcador de disfunção do que um modulador da função muscular28. 
Witham et al.53 também não encontraram aumento da força muscular em um grupo de 
idosos com insuficiência cardíaca após suplementação. 

Os estudos avaliados apresentam algumas limitações que podem interferir nos 
desfechos verificados, tais como curta duração, pequena amostra, composta, sobretudo, 
por mulheres, caucasianas e saudáveis ou com uma variedade de comorbidades. Alguns 
estudos não mensuraram a concentração basal de vitamina D sanguínea e poucos estudos 
observaram o uso concomitante de fármacos e a intervenção, bem como não estimaram 
a contribuição dietética de vitamina D e cálcio. A dose de suplementação e os desfechos 
analisados foram variados, não sendo possível realizar uma comparação entre os grupos. 
Além disso, em alguns estudos a força muscular e massa muscular foram analisadas como 
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desfechos secundários.  
Convém ressaltar que todos os estudos avaliados nesta revisão utilizaram os 

parâmetros de avaliação de força muscular, sobretudo de membros inferiores e superiores, 
que são bons preditores da capacidade funcional global em idosos, pois estão intimamente 
relacionados a atividade de vida diários54.

O presente estudo também apresenta algumas limitações, por ser uma revisão 
de literatura integrativa, sem uma análise sistemática do delineamento metodológico dos 
estudos pesquisados. Porém, um pouco mais da metade dos estudos incluídos nesta 
revisão são ensaios clínicos randomizados, duplo-cego e placebo controlado, que são mais 
confiáveis e possuem forte evidência na analise da eficácia terapêutica55, 56. Dessa forma, 
as revisões de literatura são importantes para a prática clínica e auxilia aos profissionais 
na tomada de decisões sobre qual o teste diagnóstico, teste de prognóstico e intervenção 
terapêutica mais segura e eficaz utilizar, uma vez que disponibilizam um apanhado da 
literatura com estudos relevantes57.

 

CONCLUSÃO
Baseado nos resultados apresentados, pode-se concluir que a suplementação de 

vitamina D produz efeitos positivos na força e massa muscular em idosos com deficiência 
desta vitamina, sobretudo naqueles com pior desempenho físico, nos portadores de 
osteoporose e diabetes mellitus tipo 2. Idosos portadores de DPOC experimentam melhora 
na força muscular quando a suplementação de vitamina D está aliada ao programa de 
reabilitação. A diversidade de desfechos encontrados, doses e tempo de suplementação 
demandam mais ensaios clínicos da suplementação de vitamina D em idosos, principalmente 
nos fragilizados e com deficiência de vitamina D.
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Figura 1 – Fluxograma da metodologia da pesquisa.

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Intervenção Resultados significativos

Hidalgo et 
al.11

Ensaio clínico 
randomizado 

duplo-cego placebo 
controlado

280 idosos 
suficientes em 

vitamina D

800UI de 
colecalciferol e 

1000mg de cálcio 
por 2 anos

Valores superiores na 
concentração plasmática 

de 25(OH)D no grupo 
suplementado
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Lagari; 
Gómez-

Marín; Levis12

Ensaio clínico 
randomizado

86 idosos 
suficientes em 

vitamina D

400UI ou 2000UI 
de colecalciferol 

por 6 meses

Nos participantes com 
velocidade de marcha menor 

houve melhora na força 
muscular.

Aumento na força muscular 
e concentração plasmática 
de 25(OH)D em mulheres 

suplementadas com 2000UI

 Quadro 1 – Características e principais resultados dos artigos selecionados com idosos 
saudáveis.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Autores Delineamento do 
estudo

Público-alvo/ 
nível sérico de 

vitamina D
Intervenção Resultados significativos

Ceglia et 
al.13

Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo-cego, 

placebo controlado

14 idosas com 
mobilidade 

limitada com 
insuficiência de 

vitamina D

4000UI de  
colecalciferol por 

4 meses

Aumento de 25(OH)D plasmática 
no grupo suplementado (17,6ng/l 

para 32ng/l)
Aumento da massa muscular e 
concentração de VDR no grupo 

suplementado.

Janssen; 
Samson; 

Verhaar14

Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo-cego, 

placebo controlado

41 idosas com 
deficiência de 

vitamina D

400UI de 
colecalciferol e 

500 mg de cálcio 
por 6 meses

Aumento de 25(OH)D e 
1,25(OH)D plasmática no grupo 

suplementado (13,2ng/l para 
30,8ng/L e 29,2ng/l para 37,6ng/l, 

respectivamente).

Gao et al.15 Estudo clínico 
prospectivo aberto

461 idosas 
insuficientes 

em vitamina D

800UI de 
colecalciferol 
e 600 mg de 

cálcio ou 0,25μg 
calcitriol e 600 

mg de cálcio por 
2 anos

Aumento da concentração de 
25(OH)D no grupo suplementado 
com calcitriol e cálcio (20,90ng/

mL para 26,44ng/mL).
Melhora da performance em 

ambos os grupos

Lips et al.16
Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo-cego, 

placebo controlado

226 idosos 
deficientes em 

vitamina D

8400UI de 
colecalciferol por 

16 semanas

Aumento da concentração 
plasmática de 25(OH)D no grupo 
suplementado (de 14 para 26ng/

mL)

Wood et al.21
Ensaio clínico 

randomizado duplo 
cego placebo 

controlado

293 idosas 
deficientes em 

vitamina D

400UI ou 1000UI 
de colecalciferol 

por 1 ano
Não encontraram diferença 

estatística para força muscular

Pirotta; 
Kidgell; 
Daly17

Ensaio clínico 
randomizado duplo 

cego placebo 
controlado

26 idosos com 
deficiência de 

vitamina D

2000UI de 
colecalciferol por 

10 semanas

Aumento na concentração 
plasmática de 25(OH)D 

(18,4 para 32ng/L) no grupo 
suplementado

Hansen et 
al.18

Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo cego, 

placebo controlado

230 idosas 
com deficiência 
em vitamina D

800UI ou 
50.000UI de 

colecalciferol por 
1 ano

Aumento da concentração 
plasmática de 25(OH)D no grupo 
com maior suplementação (21ng/

ml para 42ng/ml)
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Zhu et al.19
Ensaio clínico 
randomizado 
duplo-cego 

placebo controlado

245 idosas com 
insuficiência de 

vitamina D

1000UI de 
ergocalciferol por 

1 ano

Aumento da concentração 
plasmática de 25(OH)D no grupo 
suplementado (18.1ng/ml para 

24ng/ml)
 Idosas com menor força 

muscular no grupo suplementado 
mostraram aumento na força 

muscular

Glendenning 
et al.20

Ensaio clínico 
randomizado 
duplo-cego 

placebo controlado

686 idosas 
insuficientes 

em vitamina D

150.000UI de 
colecalciferol por 

9 meses

Aumento da concentração 
plasmática de 25(OH)D no grupo 

suplementado (26ng/L para 
30ng/L)

 Quadro 2 – Características e resultados dos artigos selecionados sobre idosos com deficiência 
ou insuficiência de vitamina D.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Autores Delineamento 
do estudo

Público-alvo/ nível 
sérico de vitamina D Intervenção Resultados significativos

Bataille et 
al.22

Estudo clínico 
observacional 

transversal

130 idosos em 
hemodiálise suficientes 

e insuficientes em 
vitamina D

88,5% dos 
pacientes 
recebiam 
100.000UI 

colecalciferol

Pacientes com nível plasmático 
de 25(OH)D <30ng/ml 

apresentaram menor força 
muscular mesmo após 

suplementação

Saito et 
al.23

Ensaio clínico 
randomizado 

placebo 
controlado

35 idosas com 
osteoporose

0,75 μg de 
Eldecalcitol por 6 

meses
Aumento da força muscular 

Melhora na performance

Ito et al.24
Ensaio clínico 
randomizado 

placebo 
controlado

192 idosos com 
osteoporose

1,0μg ou 0,5μg 
de alfacalcidol 

por 1 ano

As idosas com pior 
massa muscular no grupo 
suplementado obtiveram 

aumento da massa muscular

 Quadro 3 – Características e resultados dos artigos selecionados com idosos enfermos.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Autores Delineamento 
do estudo

Público-alvo/ 
nível sérico de 

vitamina D
Intervenção Resultados significativos

Rafiq et 
al.26

Ensaio clínico 
randomizado 

placebo 
controlado

46 idosos 
com DPOC e 
deficiência em 

vitamina D

1200UI de
Colecalciferol por 6 

meses

Aumento de 25(OH)D plasmática no 
grupo suplementado (16,8ng/l para 

38ng/l) 

Boxer et 
al.28

Ensaio clínico 
randomizado 
duplo cego 

placebo 
controlado

66 idosos com 
insuficiência 

cardíaca 
deficientes em 

vitamina D

50.000UI de 
colecalciferol por 6 

meses

Aumento da concentração plasmática 
de 25(OH)D no grupo suplementado 

(19,1ng/ml para 61,4ng/ml)

Sakalli; 
Arslan; 
Yucel31

Ensaio clínico 
randomizado, 
duplo cego, 

placebo 
controlado

120 idosas com 
osteoporose com 

deficiência de 
vitamina D

300.000UI 
administrada via 

intramuscular 
ou oral de 

colecalciferol

Aumento do nível de 25(OH)D no grupo 
com suplementação intramuscular (21ng/

ml para 26,4ng/ml)
Em ambos os grupos houve diminuição 
na performance e aumento na função 

física
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Cavalcante 
et al.25

Ensaio clínico 
randomizado 

placebo 
controlado

38 idosas 
com diabetes 

mellitus tipo 2 e 
deficiência de 

vitamina D

6.600UI de 
colecalciferol por 

12 semanas
Aumento significativo na força de 

preensão palmar no grupo suplementado

Bjerk et 
al.27

Ensaio clínico 
randomizado 

placebo 
controlado

36 idosos com 
DPOC com 

insuficiência de 
vitamina D

2000UI de 
colecalciferol por 6 

semanas

Aumento da concentração plasmática 
de 25(OH)D no grupo suplementado 

(22,6ng/ml para 32,6ng/ml)

Grimnes et 
al.29

Ensaio clínico 
randomizado 
duplo cego 

placebo 
controlado

275 idosas com 
má saúde óssea 
com insuficiência 

de vitamina D

20000UI ou 800UI 
de colecalciferol e 
cálcio por 1 ano

Aumento da concentração plasmática 
de 25(OH)D no grupo com maior 

suplementação (26ng/l para 39,6ng/l)

Iolascon et 
al.30

Estudo 
prospectivo

113 idosas com 
osteoporose 

insuficientes em 
vitamina D

20μg de calcifediol 
por 6 meses Aumento da força muscular.

 Quadro 4 – Características e resultados dos artigos selecionados com idosos enfermos com 
deficiência de vitamina D.

Fonte: Elaborado pelo autor.
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RESUMO: Introdução: No decorrer dos anos 
notam-se mudanças demográficas na população 
brasileira, qualificado por um aumento progressivo 
da população idosa. Estudos mostram que o 
consumo de tabaco, álcool, excesso de peso, 
sedentarismo e o baixo consumo de frutas e 
verduras, tem fortes relações com o surgimento 
de doenças crônicas, assim também como o 
baixo nível de atividade física sendo necessário 
um trabalho voltado à prevenção dessas doenças 
para um envelhecimento saudável a fim de manter 
a capacidade dos idosos para desenvolver suas 
atividades de vida diária. Objetivo: Descrever a 

capacidade de exercer atividades de vida diária e 
atividades instrumentais de vida diária em idosos 
da comunidade, Várzea Grande – MT, 2018. 
Materiais e Métodos: Participaram 59 idosos de 
uma pastoral da Igreja Católica e frequentadores 
de uma clínica integrada de um Centro 
Universitário, ambos localizados na cidade de 
Várzea Grande-MT, de ambos os sexos, com 
faixa etária entre 60 e 90 anos. Os idosos foram 
escolhidos de forma aleatória e participaram da 
pesquisa somente aqueles que apresentaram 
interesse pela mesma. Resultados: A maioria 
dos idosos investigados são independentes para 
exercer atividades de vida diária (89,80%) e 
atividades instrumentais de vida diária (67,80%). 
A doença com maior prevalência nesta população 
foi a hipertensão arterial (33,3%), e mais da 
metade relataram não serem tabagistas (67,8%). 
A maior parte dos indivíduos são praticantes de 
atividade física (67,7%), esse hábito contribuiu 
para o número elevado de independentes, 
mesmo com índices de risco para dependência, 
como por exemplo: a maioria serem baixa renda 
(54,2%) e terem como formação escolar apenas 
o nível fundamental (67,2%). Conclusão: A 
maioria dos entrevistados nesta pesquisa são 
independentes, portadores de suas capacidades 
para manterem seu autocuidado e realizar 
atividades instrumentais de vida diária, mesmo 
com baixos indicadores socioeconômicos de 
renda e escolaridade.
PALAVRAS - CHAVE: Idoso. Saúde do idoso. 
Incapacidade funcional.
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CAPACITY TO DEVELOP DAILY LIFE ACTIVITIES IN ELDERLY PEOPLE IN 
VÁZZ GRANDE, MT, 2018

ABSTRACT: Introduction: In the course of the years, there are demographic changes in 
the Brazilian population, characterized by a progressive increase of the elderly population. 
Studies show that the consumption of tobacco, alcohol, excess weight, sedentary lifestyle 
and the low consumption of fruits and vegetables, have strong relations with the emergence 
of chronic diseases, as well as the low level of physical activity, requiring a work focused on 
prevention of these diseases to a healthy aging in order to maintain the ability of the elderly 
to develop their activities of daily living. Objective: Describe the ability to exercise daily 
life activities and instrumental activities of daily living in community elders, Várzea Grande 
- MT, 2018. Materials and Methods: 59 elderly people participated in a pastoral care of 
the Catholic Church and attending an integrated clinic of a center university, both located in 
the city of Várzea Grande-MT, of both sexes, between 60 and 90 years of age. The elderly 
were randomly chosen and only those who participated in the study participated in the study. 
Results: Most of the elderly investigated are independent to perform activities of daily living 
(89.80%) and instrumental activities of daily life (67.80%). The most prevalent disease in this 
population was hypertension (33.3%), and more than half reported not being smokers (67.8%). 
Most of the individuals are physically active (67.7%), this habit contributed to the high number 
of independents, even with indices of risk for dependency, as for example: the majority are 
low income (54.2%), and have only the fundamental level of education (67.2%). Conclusion: 
Most interviewees in this research are independent, with their capacity to maintain their self-
care and perform instrumental activities of daily living, even with low socioeconomic indicators 
of income and schooling. 
KEYWORDS: Elderly. Health of the elderly. Functional disability.

1 | 	INTRODUÇÃO
No decorrer dos anos notam-se mudanças demográficas na população brasileira, 

caracterizado por um aumento progressivo da população idosa que segundo dados do 
(IBGE, 2018) representa cerca de 30,2 milhões no Brasil, uma redução no número de filhos 
por família, também reflete nessas mudanças demográficas, sendo a queda da fecundidade 
e a redução da mortalidade motivos que explicam essas transformações demográficas 
(MELLO et al., 2017).

A epidemiologia atual acompanhou essa transformação demográfica, sendo que 
as doenças crônico-degenerativas substituíram às doenças infectocontagiosas, logo, pelo 
aumento da expectativa de vida no Brasil para 75,8 anos (IBGE, 2018), a tendência é que os 
indivíduos vivam mais, porém com maiores condições de apresentarem doenças crônicas. 
Estudos mostram que o consumo de tabaco, álcool, excesso de peso, sedentarismo e o baixo 
consumo de frutas e verduras, tem fortes relações com o surgimento de doenças crônicas, 
evidenciando assim a importância de desenvolver práticas saudáveis de alimentação e 
atividade física para a prevenção de doenças, garantindo assim um envelhecimento 
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saudável e consequentemente capacidade funcional preservada (GOMES et al., 2016). 
Capacidade funcional refere-se ao fato do indivíduo apresentar competência de 

desenvolver tarefas físicas simples ou complexas, ter as funções cognitivas preservadas 
e um bom equilíbrio emocional. Indivíduos com doenças crônicas podem apresentar 
uma capacidade funcional prejudicada, pois se essas patologias não forem tratadas 
adequadamente podem acarretar sequelas físicas, cognitivas e/ou emocionais, se 
agravando no decorrer do tempo (ALVES, 2008).  

Entre as doenças crônicas, devemos ressaltar as não transmissíveis (DCNT), 
uma vez que são responsáveis por 63% das mortes no mundo, sendo considerado sério 
problema de saúde pública. Elas se desenvolvem no decorrer da vida, são multifatoriais e 
com duração contínua. Dentre as que possuem maior impacto na população a nível mundial, 
podemos citar as doenças cardiovasculares, diabetes, câncer e doenças respiratórias 
crônicas, sendo os idosos os mais acometidos (SECRETARIA DE VIGILANCIA EM SAÚDE, 
2011).

O envelhecimento é um processo multifatorial e progressivo, podendo ser definido 
como fase da vida com menor ou maior qualidade de vida, uma vez que grande parte dos 
idosos apresenta elevado comprometimento funcional, isso traz como consequência uma 
rotina com menor qualidade de vida e incapacidade funcional (DAWALIB et al., 2012).

A capacidade funcional do idoso advém, no decorrer de sua vida, por meio do 
cuidados preventivos, com adequação e aceitação de hábitos alimentares saudáveis, 
prática de atividade física, rotinas médicas e exames em dias, entre outros, durante 
toda a vida, pois são fatores que favorecem a integridade da capacidade funcional, 
investigações vêm mostrando formas de melhorar a qualidade de vida e a capacidade 
funcional daqueles que estão em processo de envelhecimento. Uma das alternativas tem 
sido o desenvolvimento de programas de saúde, os quais, segundo a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), apresentam como base a comunidade, incluindo nesta proposta ações 
capazes de promover a saúde da pessoa idosa, entre outras estratégias a nutrição é a 
prioritária (BARBOSA et al., 2014).

Além da alimentação, convém refletir também sobre o impacto da atividade física na 
qualidade de vida de idosos. A atividade física pode ser definida como qualquer movimento 
corporal produzido pelo músculo esquelético que vai necessitar gastar as energias além da 
energia gasta em repouso, sendo sua prática fundamental em qualquer idade, além de ser 
considerada um meio de preservar e melhorar qualidade de vida e de saúde do ser humano 
(FREIRE et al., 2014).

A atividade física em idosos traz benefícios à sua saúde, como a melhora da força 
e da resistência muscular, maior flexibilidade articular, aumento da capacidade aeróbica, 
melhora do equilíbrio e da coordenação, promove o bem estar e auxilia na prevenção de 
doenças (PIMENTA et al., 2015).

Nesse contexto, a criação de políticas públicas voltadas para os indivíduos na 
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senescência é de fundamental importância para a garantia de um envelhecimento saudável, 
oferecendo oportunidades para os indivíduos terem um estilo de vida mais adequado. A 
melhor forma de se obter essa qualidade de vida vem de rotinas e hábitos saudáveis, como, 
consumo alimentar adequado e a prática frequente de atividade física (OMS, 2005).

Diante da importância da alimentação adequada, da prática de atividade física e da 
capacidade em realizar atividades de vida diária e atividades instrumentais de vida diária 
para um envelhecimento de qualidade, o presente estudo tem como objetivo descrever a 
capacidade de exercer atividades de vida diária e atividades instrumentais devida diária 
em idosos da comunidade, Várzea Grande – MT, 2018. Espera-se que os dados possam 
contribuir como subsídio para o impacto da alimentação e da prática de atividade física 
para a qualidade de vida dos idosos.

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS
O estudo utilizou uma abordagem quantitativa, do tipo transversal. Para esta pesquisa 

participaram 59 idosos de uma pastoral da Igreja Católica e frequentadores de uma clínica 
integrada de um centro universitário, ambos localizados na cidade de Várzea Grande-MT, 
de ambos os sexos, com faixa etária entre 60 e 90 anos. Os idosos foram escolhidos de 
forma aleatória e participaram da pesquisa somente aqueles que apresentarem interesse 
pela mesma.

Foi utilizado questionário aplicado em forma de entrevista e preenchido pelas 
pesquisadoras a fim de avaliar os dados sócios demográficos e econômicos, tais como: 
idade (em anos), escolaridade (em anos de estudos completos), estado civil, sexo, número 
de filhos, atividade econômica (ativo ou inativo- aposentado ou pensionista) e renda 
familiar. Neste mesmo questionário foi possível avaliar a prática de atividade física e dados 
de consumo alimentar, com perguntas sobre a frequência e a prática de atividade física 
bem como quais refeições são consumidas por eles diariamente e quem são responsáveis 
pelo a compra e preparo dos alimentos.

Para avaliação da realização das atividades básicas de vida diária foi utilizada a 
Escala de Katz (KATZ et al., 1963). Para as atividades instrumentais de vida diária foi 
utilizada a escala de Lawton e Brody (LAWTON e BRODTY, 1969).

A escala de Katz, avalia de forma objetiva o nível de autonomia dos indivíduos 
para desempenhar atividades da vida cotidiana (KATZ et al., 1963). Foi considerado como 
dependente o indivíduo que referiu necessidade de ajuda ou incapacidade para realizar 
uma ou mais das atividades da escala. A referida escala foi validada para a população 
idosa brasileira (LINO et al., 2008). 

A escala de Lawton avalia o desempenho do indivíduo em atividades que exigem maior 
elaboração e envolvem as funções cognitivas (LAWTON e BRODY, 1969). Foi considerado 
como dependente o indivíduo que referiu necessidade de ajuda ou incapacidade para 
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realizar uma ou mais das atividades da escala. Tal instrumento foi validado na população 
idosa para poder ser utilizada (SANTOS e JUNIOR, 2008).

Os indivíduos excluídos da pesquisa foram os idosos com algum tipo de deficiência 
física e/ou mental, por não se enquadrarem no perfil adequado para esta pesquisa, 
por motivos de que a limitação deste idoso seja em decorrência de sua condição física 
patológica.

Todos os participantes assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido 
(TCLE) assentindo a participação na pesquisa, após a apresentação e explanação dos 
objetivos da mesma. Os idosos foram orientados que não sofrerão nenhum tipo de represália 
durante ou após a pesquisa e que poderá abandonar a mesma a qualquer momento, sem 
nenhum prejuízo para o mesmo.

A análise de dados foi realizada com o auxílio do programa Excel versão 2010, com 
apresentação final da frequência relativa e frequência absoluta de cada categoria.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
No presente estudo, 83,1% dos idosos pesquisados eram do sexo feminino e a 

maioria eram viúvos (49,2%), com 3 filhos ou mais (47,5%), conforme evidenciado na 
Tabela 1.

Variáveis                                Frequência Absoluta      Frequência 
Relativa (%)

Sexo

Masculino 10 16,9
Feminino 49 83,1

Estado Civil
Solteiro 7 11,9
Casado 18 30,5

Separado 5 8,5
Viúvo 29 49,2

Número de 
filhos

Nenhum 2 3,4
1-2 12 20,3

3 ou mais 28 47,5

Tabela 1. Caracterização dos idosos, segundo variáveis demográficas, Várzea Grande – MT.
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Em estudo realizado por Gavasso e Beltrame (2017) com idosos do município de 
Herval d´Oeste (SC), realizado em domicílio dos indivíduos, com o objetivo de investigar 
a capacidade funcional e morbidades referidas com uma análise comparativa em idosos, 
a maior prevalência também eram de pessoas do sexo feminino (68,8%). O que pode 
explicar a estatística predominante nesta presente pesquisa é o fato das mulheres terem 
mais interesse em participar de trabalhos em grupos religiosos e se preocuparem mais 
com a saúde, uma vez que a coleta de dados ocorreu em uma pastoral e em uma clínica 
integrada de um centro universitário.

Quanto ao estado civil, no mesmo estudo feito por Gavasso e Beltrame (2017), 
observou-se que a quantidade de pessoas casadas (55,9%) foi maior que a de viúvas. O 
maior número de viúvas encontrado também na presente pesquisa pode estar associado 
ao fato de que um dos lugares da coleta de dados foi realizada em uma pastoral com 
atividades de cunho religioso. Imagina-se que as pessoas que procuram tais ambientes, 
vivem sozinhas ou rodeada por poucas companhias em seu dia a dia, pois a maioria eram 
viúvas, e por isso procuram lugares onde possam se relacionar e participar de trabalhos 
em grupo. 

A respeito do número de filhos, uma pesquisa que tinha como objetivo identificar e 
comparar representações sociais sobre velhice, trouxe com maior prevalência idosos com 
o número entre 2 a 5 filhos. Nesta pesquisa a quantidade de filhos foi semelhante, o que 
explica estatisticamente que a taxa de natalidade são parecidas em determinadas épocas, 
isso pode garantir que o idoso tenha seu envelhecimento assistido e com auxílio de seus 
filhos caso haja necessidades e dependência (FERNANDES, 2016).

Com relação às variáveis socioeconômicas (Tabela 2), observou-se que a maioria 
dos entrevistados apresentavam o ensino fundamental como formação escolar (67,2%), 
recebiam 1 salário mínimo por mês (54,2%) e tinham rede de esgoto em suas residências 
(61,0%).

           Variáveis                        Frequência Absoluta      Frequência Relativa 
(%)

Escolaridade
Não estudou 9 15,3

Ensino Fundamental 40 67,2
Ensino Médio 7 11,9

Ensino Superior 3 5,1

Renda
Salário Mínimo 32 54,2

2-3 Salários mínimos 25 42,4
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4-5 Salários mínimos 2 3,4
5 ou mais 0,0 0,0

Esgoto
Sim 36 61,0

Não 23 39,0

Tabela 2. Caracterização dos idosos, segundo variáveis socioeconômicas, Várzea Grande – 
MT.

A escolaridade com maior prevalência do estudo de Gavasso e Beltrame (2017) 
era do ensino fundamental (64,7%), mesmo nível escolar predominante encontrado aqui. 
Esses dados podem estar relacionados ao fato que o acesso ao ambiente escolar era mais 
difícil há algumas décadas quando comparado aos dias atuais. Além disso, o compromisso 
feminino era maior com os cuidados domésticos e contribuição para o sustento familiar do 
que com a escola.

Em outro estudo que tinha como objetivo avaliar a capacidade funcional dos idosos 
e fatores associados a incapacidade, realizado na cidade de Montes Claros (MG), a renda 
que predominou foi entre 1 a 3 salários mínimos (77,6%), semelhante a esta pesquisa, que 
teve como renda de 1 salário mínimo na maioria dos idosos. Essa renda mais baixa pode 
fazer com que o idoso procure atividades extras para aumentar sua renda, sendo assim, 
não poderá haver a necessidade dele depender de outras pessoas (BARBOSA et al., 2014).

Uma estudo com o objetivo de avaliar fatores associados a doenças crônicas em 
idosos atendidos pela Estratégia da Saúde da Família, realizado na cidade de Teófilo 
Otoni (MG), levantou um número de 94,5% de idosos que tinham rede de esgoto em casa 
(PIMENTA et al., 2015), sendo um percentual maior do que o encontrado nesta pesquisa, 
isso não significa que o resultado aqui encontrado é ruim, pois mais da metade da 
população possui rede de esgoto, porém provavelmente as condições urbanas na pesquisa 
comparada eram melhores.

Com relação ao estilo de vida e saúde (Tabela 3), observou-se que a doença com 
maior prevalência nesta população foi a hipertensão arterial (33,3%), mais da metade 
relataram não serem tabagistas (67,8%) e dos participantes que praticavam atividade 
física, a maioria fazem com uma frequência de 2 vezes na semana (25,4%). 

Em estudo feito por Barbosa (2013) com o objetivo de avaliar a capacidade funcional 
dos idosos e fatores associados a incapacidade, realizado na cidade de Montes Claros 
(MG), a doença com maior prevalência foi a hipertensão arterial (51,7%), a mesma 
doença encontrada nesta pesquisa. Essa doença teve maior prevalência neste grupo de 
pessoas, porém o alto índice dessa doença não alterou a capacidade física dos idosos, 
já que a maioria são independentes para realizar Atividades de Vida Diária e Atividades 
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Instrumentais de Vida Diária.

Variáveis                    Frequência Absoluta      Frequência 
Relativa (%)

Quais Doenças
Hipertensão 18 33,3

Diabetes 4 7,4
Colesterol 2 3,7

Hipertensão e Diabetes 4 7,4
Hipertensão e Colesterol 5 9,3

Diabetes e Colesterol 7 13
Hipertensão, Diabetes e 

colesterol 7 13

Outros 0,0 0,0
Tabagismo

Sim 19 32
Não 40 67,8

Atividade física
Nenhuma 19 32
1x semana 11 18,6
2x semana 15 25,4

3x ou mais na semana 14 23,7

Quem compra dos alimentos
Própria 42 72,9
Outros 16 54,4

Preparo dos alimentos
Própria 51 86,5
Outros 8 13,6

Tabela 3. Caracterização dos idosos, segundo estilo de vida e saúde, Várzea Grande – MT.

O resultado encontrado em uma pesquisa que investigava o perfil do envelhecimento 
saudável de idosos brasileiros octogenários, realizada na cidade de Sete Lagoas (MG), 
apontou que 56,3% dos idosos não eram tabagistas e nunca havia fumado resultado 
semelhante a esta pesquisa. Um dos fatores para esse resultado pode estar ligado ao 
estresse da atualidade e da vida cotidiana, já que ele é um dos gatilhos para o tabagismo, 
pessoas estressadas que fumam, usam esse meio com a intenção de aliviar seus sintomas, 
isso pode ser um dos motivos da geração idosa fumarem menos comparado a geração 
atual (CAMPOS et al., 2015).

Em um estudo que tinha como objetivo avaliar fatores associados a doenças 
crônicas em idosos atendidos pela Estratégia da Saúde da Família, apenas 23,9% dos 
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idosos, praticavam atividade física, um número bem menor ao comparado a essa pesquisa. 
O que pode explicar essa diferença é a caracterização da amostra da presente pesquisa, 
pois na pesquisa dos idosos de MG, a seleção foi realizada em domicílio, já nesta pesquisa 
a entrevista ocorreu em lugares onde incentivam e tem à disposição dos idosos, diferentes 
tipos de atividades física, tais como, a clínica integrada, onde os idosos realizam atividades 
propostas pelos cursos de fisioterapia e educação física (PIMENTA et al., 2015).

Portanto, o resultado aqui encontrado é positivo quanto à prática de atividade física, 
pois mais da metade dos entrevistados seguem essa rotina. O hábito dessa prática previne 
vários tipos de patologias, incluindo sarcopenia, que é frequente em idosos, auxiliam 
também para garantir que eles sejam independentes, ativos, portadores de um bom 
condicionamento físico e resistentes a fragilidades.

A compra de alimentos e o preparo das refeições são realizados pelo próprio idoso, 
em mais da metade dos participantes, sendo 72,9% e 86,5%, respectivamente (Tabela 3).

Nesta pesquisa, a maioria dos idosos compram e preparam seu próprio alimento, 
esse resultado reflete sobre a liberdade de escolha individual, como também o poder de 
tomar decisões e ter o controle sobre sua vida. QUEIROZ, VIDINHA E FILHO (p. 159, 
2014) relatam que “O autocuidado é uma função humana reguladora que as pessoas 
desempenham deliberadamente por si próprias ou que alguém a execute por eles 
para preservar a vida, a saúde, o desenvolvimento e o bem-estar”. Porém, para que o 
autocuidado venha ser realizado, é necessário ofertar ações que promovam a qualidade 
de vida dos idosos resultando no envelhecimento ativo e saudável (OLIVEIRA et al., 2018).

Conforme Figura 1, em suas rotinas alimentares, a maioria dos participantes 
realizam o desjejum (n= 52), almoço (n= 59), lanche (n=40) e jantar (n= 55), poucos são 
os que fazem colação e ceia. Apesar de ser um número pequeno, observou-se que alguns 
idosos não fazem lanche, jantar e nem a ceia, sendo uma rotina alimentar preocupante, 
pois numa perspectiva geral são indivíduos vulneráveis que realizando um número baixo de 
refeições por dia, estão consequentemente sujeitos à uma possível deficiência nutricional.
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Figura 1. Número de refeições diárias relatada pelos idosos entrevistados em Várzea Grande-
MT.

Em estudo realizado na cidade de Uberaba (MG), com o objetivo de investigar a 
prevalência da adequação à alimentação saudável de idosos residentes em zona rural, 
a maioria dos entrevistados (68,2%) não faziam 5 refeições por dia, resultado parecido 
com essa pesquisa, onde a maioria realizavam apenas 3 refeições por dia (HEITOR et al., 
2013).

Esse número de refeições não é adequado e isso pode acarretar em uma carência 
nutricional, pois há idosos se alimentando com menor frequência e consequentemente 
ofertando menor variedade de alimentos. Considera-se que uma alimentação equilibrada 
e saudável é fundamentada na realização de 5 a 6 refeições ao dia, contemplando café 
da manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar, e dependendo da hora do 
jantar e da hora de dormir, é importante a ceia. Este hábito, porém é reflexo de suas 
rotinas alimentares, logo, trabalhos de educação alimentar e nutricional voltados para esse 
público, poderia inverter essa situação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).

Quanto à capacidade de realizar atividades de vida diária (Figura 2), 91,4% dos 
entrevistados são independentes, sendo assim, são aptos para manterem suas tarefas 
básicas de autocuidado, como por exemplo: tomar banho, se vestir, se alimentar, entre 
outras. Na capacidade de realizar atividades instrumentais de vida diária, como por 
exemplo: serviços domésticos, lidar com dinheiro, usar telefone, entre outros, 67,8% são 
independentes, ou seja, não tem limitações que os impeçam de executarem tarefas mais 
complexas do dia a dia. Pode-se observar que o número de dependentes são maiores no 
AIVD, pois para serem dependentes na AVD, o idoso inicia o processo de dependência com 
atividades de vida mais complexas, que demandam maior esforço físico e cognitivo.

Figura 2. Comparação entre as atividades instrumentais de vida diária e atividade de vida diária 
dos idosos de Várzea Grande-MT.

Os resultados de um estudo que tinha como objetivo descrever o perfil dos idosos 
da zona rural de Pelotas (RS), considerando a prevalência de capacidade funcional para 
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as atividades básicas e instrumentais da vida diária (AVD e AIVD), 81,8% dos idosos 
são independentes para AVD, e 54,6% são independentes no AIVD, resultado parecido 
com os encontrados nessa pesquisa, que também teve seu maior percentual em idosos 
independentes nas duas avaliações (AVD/AIVD) (PINTO et al., 2016).

Em outro estudo feito em Porto Alegre com o intuito de analisar os fatores que 
interferem na capacidade funcional do idoso o estudo teve um percentual de (66,3%) de 
idosos independentes tanto para AIVD quanto AVD (BOGGIO et al., 2015). Isso mostra 
a realidade de hoje com esse grupo populacional, a maioria não necessita de ajuda 
pra realizar seus afazeres, e conseguem se manter sozinhos, o que também explica 
esse resultado, é que grande parte dos entrevistados não eram portadores de doenças 
que limitam sua capacidade física. Idoso com uma boa qualidade de vida possui maior 
independência, se houver uma associação entre prática de atividade física e uma nutrição 
adequada, sendo ela, com todos os nutrientes ofertados em quantidades corretas e sem 
ocorrência de deficiência nutricional, já será um grande avanço para que essa qualidade 
de vida seja garantida, e como consequência, idosos ativos, independentes, capazes de 
se auto cuidarem e de usufruírem melhor desse estágio da vida (PEREIRA et al., 2016).

4 | 	CONCLUSÃO
A maioria dos entrevistados nesta pesquisa são independentes, portadores de 

suas capacidades para manterem seu autocuidado e realizar atividades instrumentais de 
vida diária. Mesmo com índices de risco para serem dependentes, como por exemplo: a 
maioria serem baixa renda e terem como formação escolar apenas o nível fundamental, 
essa pesquisa nos trouxe dados significativos e satisfatórios relacionado a população idosa 
atual pelo seu elevado grau de independência. O hábito de se exercitarem fisicamente 
também colaborou para esse resultado, já que essa prática traz benefício fisiológico 
para o organismo. Outro fator que contribui para esses números, é que a doença com 
predominância na população estudada não afeta a capacidade física dos indivíduos.

Além da atividade física, a rotina de atividades em grupo, e o fato de a maioria dos 
idosos serem viúvos e morarem sozinhos, também podem ter contribuído para o resultado 
encontrado, pois afetam diretamente em suas necessidades em serem independentes, 
mantendo uma boa capacidade física e cognitiva. 

Projetos voltados para a saúde e bem estar direcionados à esse grupo populacional, 
pode contribuir ainda mais para a garantia de suas independências e um envelhecimento 
satisfatório, principalmente para as futuras gerações idosas, e como consequência, 
longevidade e qualidade de vida.  
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RESUMO: Pacientes diagnosticados com 
Doença Renal Crônica possuem mais chances 
de desenvolver Doença Cardiovascular e um 
dos fatores de risco não modificável é o sexo. 
O objetivo do presente estudo foi analisar a 
prevalência do risco de doenças cardiovasculares 
em pacientes renais crônicos de ambos os sexos. 
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do IMIP, de acordo com a Resolução 
no 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 
CAAE:  39806914.0.0000.5201. O estudo do 
presente artigo foi do tipo transversal, realizado no 

Instituto de Medicina Integral Professor Fernando 
Figueira - Imip (Recife-PE), no período de março 
a outubro de 2015. Foram selecionados pacientes 
com idade superior a 19 anos, submetidos ao 
programa de hemodiálise regular há mais de três 
meses. Para avaliação do risco cardiovascular 
foram utilizadas as medidas de circunferência da 
cintura (CC) e relação cintura/estatura (RCEst) 
de acordo com o ponto de corte estabelecido 
pela OMS. De acordo com a avaliação realizada 
pelo presente estudo foi constatado que 64% dos 
pacientes do sexo feminino apresentaram risco 
elevado de desenvolver doença cardiovascular 
(DCV) enquanto o sexo masculino apresentou 
35,1% pela CC. No parâmetro RCEst, o sexo 
feminino apresentou 66,7% de risco elevado 
e o sexo masculino 60,5%. Conclui-se que o 
sexo feminino apresentou risco significativo de 
desenvolver DCV pelo parâmetro CC.
PALAVRAS - CHAVE: Insuficiência renal crônica; 
Diálise renal; Sexo; Doenças cardiovasculares.

PREVALENCE OF CARDIOVASCULAR 
RISK IN DIFFERENT SEXES IN PATIENTS 

WITH CHRONIC KIDNEY DISEASE 
SUBMITTED TO THE HEMODIALYSIS 

PROGRAM
ABSTRACT: Patients diagnosed with Chronic 
Kidney Disease are more likely to develop 
Cardiovascular Disease and one of the non-
modifiable risk factors is sex. The aim of the 
present study was to analyze the prevalence of 
the risk of cardiovascular diseases in chronic 
kidney patients of both sexes. The research was 
approved by the IMIP Research Ethics Committee, 
in accordance with Resolution 466/12 of the 
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National Health Council CAAE: 39806914.0.0000.5201. The study of this article was a cross-
sectional study carried out at the Institute of Integral Medicine Professor Fernando Figueira 
- Imip (Recife-PE), from March to October 2015. Patients aged over 19 years were selected 
and submitted to the regular hemodialysis for more than 3 months. To measure cardiovascular 
risk, waist circumference (WC) and waist-to-height ratio (WHtR) measurements were used 
according to the cutoff established by the WHO. According to the evaluation carried out by 
the present study, it was found that 64% of female patients were at high risk of developing 
cardiovascular disease (CVD) while males presented 35.1% for WC. In the parameter RCEst, 
females had a 66.7% high risk and males 60.5%. It was concluded that the female gender 
presented a significant risk of developing CVD by the CC parameter.
KEYWORDS: Chronic renal failure; Renal dialysis; Sex; Cardiovascular diseases.

1 | 	INTRODUÇÃO
A Doença renal crônica (DRC) tem evoluído como um problema de saúde pública 

global, afetando em média 15% da população adulta mundial. Fatores como a presença de 
doenças como o Diabetes mellitus (DM), Hipertensão arterial sistêmica (HAS), obesidade 
e a maior longevidade da população contribuíram para a instalação desse cenário 
mundial (MAGALHÃES, 2015). Os doentes renais crônicos podem apresentaruma série 
de comorbidades e fatores de risco associados, como obesidade e maior probabilidade 
de apresentar doenças cardiovasculares (DCV) (MAGALHÃES, 2015). As DCV constitui 
um grupo de doenças inter-relacionadas e, muitas vezes, coexistentes. Alguns exemplos 
de DCV são a doença arterial coronariana, insuficiência cardíaca e doença coronariana 
isquêmica (MAGALHÃES, 2015). Os principais fatores de risco correlacionados com a DRC 
e a DCV são a HAS, DM e a presença de marcadores inflamatórios como o fibrinogênio 
e a proteína C reativa. A alta concentração de colesterol total e lipoproteínas de baixa 
densidade, hipertrofia ventricular esquerda, tabagismo, inatividade física, idade e sexo 
constituem outros fatores de risco para DCV que também podem ser apresentados nos 
pacientes renais (MAHAN, 2012). A idade e o sexo são fatores de risco não modificáveis e, 
em geral, apresenta relação proporcional entre idade e o risco de doença arterial coronariana 
para ambos os sexos. A incidência de doença cardíaca para homens é diferente para as 
mulheres em questão de idade. Assim, mais de 45 anos já é considerado um fator de 
risco para homens e 55 anos para as mulheres, período pós-menopausa (MAHAN, 2012). 
No estudo realizado por Framingham (1976) em Londres, detectou-se que a menopausa 
aumenta o risco de doença cardíaca (KANNEL, 1976). Dentre o processo fisiológico 
da menopausa, ocorrem as alterações no perfil metabólico que terminam por modificar 
a composição e distribuição do tecido adiposo, o que favorece o aumento ponderal, 
como a progressão de eventuais processos ateroscleróticos (MELO, 2018). Um cenário 
aterogênico perfeito. A avaliação do estado nutricional dos pacientes renais crônicos é 
de grande importância para prever o risco de morbimortalidade por DCV e assegurar o 
melhor tratamento nutricional individualizado (SANTOS, 2013). Ademais, um estudo feito 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 13 137

no Brasil mostrou que a inadequação alimentar é a causa principal de mortalidade por DCV 
e reiterou que o baixo consumo de poli-insaturados, em substituição à gordura saturada, 
aumenta a mortalidade por cardiopatia isquêmica (FALUDI, 2017). Dentro da avaliação 
nutricional, a Circunferência da Cintura (CC) e a Relação Cintura/Estatura (RCEst) são 
alguns dos parâmetros antropométricos utilizados para detectar o risco cardiovascular, 
por detectarem a presença de gordura na região central do corpo e revelar a composição 
corporal do indivíduo (HAUN, 2009). Pela simplicidade do procedimento de aferição, baixo 
custo, rapidez e boa acurácia, esses métodos de avaliação antropométrica são essenciais 
para uma boa avaliação do estado nutricional do paciente renal crônico. Esse trabalho tem 
como objetivo analisar a prevalência do risco de doenças cardiovasculares em pacientes 
renais crônicos em ambos os sexos. 

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS
Estudo do tipo transversal, realizado no Instituto de Medicina Integral Professor 

Fernando Figueira - Imip (Recife-PE), no período de março a outubro de 2015. Foram 
selecionados pacientes com idade superior a 19 anos, submetidos ao programa de 
hemodiálise regular há mais de três meses. Para avaliação do risco cardiovascular foram 
utilizadas as medidas de circunferência da cintura e relação cintura/estatura de acordo 
com os pontos de corte estabelecidos pela OMS. Para análise estatística, os dados foram 
lançados no programa Microsoft Office Excel e analisados no SPSS versão 13.0. As 
variáveis contínuas foram testadas quanto à normalidade da distribuição, pelo teste de 
Kolmogorov-Smirnov, e foram descritas na forma de mediana e intervalo interquartílico. Na 
comparação entre medianas foi utilizado o teste “U” Mann Whitney, as proporções foram 
comparadas pelo teste do Qui quadrado de Pearson e foi utilizado o nível de significância 
de 5,0% para rejeição de hipótese de nulidade. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa do IMIP, de acordo com a Resolução no 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde. CAAE: 39806914.0.0000.5201. Mediante aprovação do paciente, foi assinado 
um termo de consentimento livre e esclarecido.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram avaliados 58 pacientes, sendo 27 (46,6%) do sexo feminino e 31 (53,4%) do 

sexo masculino. No grupo estudado foram aplicados os métodos antropométricos CC e 
RCEst em ambos os sexos com o objetivo de definir a composição corporal e consequente 
risco de desenvolver DCV. Conforme descrito na Tabela 1, observou-se que as mulheres 
possuíam maior risco de desenvolver DCV (64%) do que os homens (35, 1%) de acordo 
com a CC. Pode-se associar isso a um cenário complexo, onde a presença da disfunção 
orgânica causada pela DRC, à composição corporal da mulher por normalmente ter maior 
percentual de gordura do que os homens e à presença da menopausa e suas consequências 
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fisiológicas, além das possíveis comorbidades associadas como a HAS e DM, podem está 
colaborando para esse maior risco de desenvolver DCV. Outros fatores de risco são o 
sedentarismo, estilo de vida e hábitos alimentares obesogênicos.

Feminino Masculino p
N % N %

Circunferência da cintura
Com risco 24 64,9 13 35,1 <0,0001
Sem risco 3 14,3 18 85,7

Razão cintura/estatura
Elevado 10 66,7 5 33,3 0,070
Normal 17 39,5 26 60,5

 Tabela 1. Associação entre o risco cardiovascular e o sexo em pacientes em hemodiálise.

Teste qui-quadrado de Pearson

Na tabela 1, a CC obteve maior poder preditivo que a RCEst em termos de 
significância estatística, porém a RCEst revelou que 66, 7% das mulheres apresentaram 
risco elevado de desenvolver doenças metabólicas e 33, 3% nos homens. Contrastando 
que foi estaticamente significante que a amostra feminina possui maior risco de desenvolver 
DCV. No estudo de Haun, Pitanga e Lessa (2009), as mulheres apresentaram a média da 
CCde 82,7 cm estabelecendo um risco elevado segundo a OMS. Enquanto os homens 
apresentaram CC médio de 85, 6 cm, ou seja, dentro dos parâmetros do ponto de corte 
de ≧ 94 cm para risco elevado estabelecido pela OMS. Os valores de RCEst foram mais 
elevados nas mulheres (0,53) do que nos homens (0,51), revelando que a composição 
corporal do sexo feminino estava mais suscetível a desenvolver uma doença metabólica 
como, por exemplo, a DCV. Dados que corroboram com os resultados encontrados nesse 
estudo. No estudo de Magalhães (2015), os resultados revelam que as DCV foram as 
principais causas de óbitos dos pacientes renais estudados. Embora sua amostra possua 
maior grupo masculino (58,7%), o estudo confirma a literatura e reafirma a importância de 
uma avaliação do estado nutricional do paciente para prevenir mortes por DCV.  

4 | 	CONCLUSÃO 
A incidência da doença renal crônica vem aumentando no mundo todo e é um 

importante fator de risco para a doença cardiovascular. O sexo feminino foi um fator que 
se apresentou como preditor importante e significativo na análise do risco de desenvolver 
DCV em pacientes renais crônicos em hemodiálise utilizando o parâmetro circunferência 
da cintura. 
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RESUMO: A utilização de  suplementos  
nutricionais por atletas de elite e por 
praticantes de atividade física vem aumentando 
consideravelmente. Para que haja a inclusão 

desses produtos nos planos alimentares, a leitura 
do rótulo dos produtos pelo Nutricionista é prática 
indispensável, já que esses produtos são utilizados 
como complemento aos alimentos já prescritos. 
Para que o uso dos suplementos proteicos seja 
benéfico ao usuário, a veracidade do rótulo deve 
ser avaliada, o que foi verificadas no presente 
artigo. A partir da coleta e tabulação de dados 
da composição de 187 suplementos protéicos 
disponíveis no mercado brasileiro no ano de 
2018 a 2020, foram verificadas as conformidades 
entre as informações calóricas presentes nos 
rótulos e a soma do valor energéticos referente 
aos macronutrientes, os ingredientes declarados 
nos rótulos e também a adequação dos rótulos à 
legislação vigente RDC da ANVISA nº 360/2003, 
n°242/2018,  Resolução CFN n° 600/2018, n° 
656/2020 referente à rotulagem e a prescrição de 
suplementos pelos Nutricionistas. Como critérios, 
os valores encontrados, superiores ou inferiores 
a 20% foram classificados como inadequados. 
Apenas 2% dos suplementos atenderam a todos 
os critérios de adequação, 69% não estavam 
adequados em relação à legislação da ANVISA 
e 41% não estavam adequados em relação 
às calorias do rótulo nutricional Assim quase 
metade dos rótulos de suplementos protéicos 
avaliados subestimam ou superestimam o 
cálculo energético e consequentemente a 
quantidade de macronutrientes dos produtos, 
esses dados apresentados incorrem em erros na 
programação nutricional e comprometem tanto a 
performance do paciente quanto a qualidade do 
trabalho do nutricionista.
PALAVRAS-CHAVE: suplemento, proteina, 
rotulagem nutricional, inadequação
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ADEQUACY OF MACRONUTRIENTS OF PROTEIN SUPPLEMENTS FOR 
ATHLETES, ACCORDING TO THE LABEL DESCRIPTION

ABSTRACT: The use of nutritional supplements by elite athletes and physical activity 
practitioners has been increasing considerably. Since these supplements are used as a 
complement to the food already prescribed, the reading of the product label by the Nutritionist 
is an indispensable practice for the inclusion of these products in the diet plans. The accuracy 
of the label must also be evaluated for the use of protein supplements to be beneficial to the 
user; which is verified in this article. According to the gathering and tabulation of data about 
the composition of 187 protein supplements available on the Brazilian market from 2018 to 
2020, it was verified the adequacy between the caloric information present on the labels and 
the sum of the energy value referring to the macronutrients, the ingredients declared on the 
labels, as well as the adequacy of the labels to the current legislation regarding the labeling 
and prescription of supplements by Nutritionists (RDC of ANVISA n°. 360/2003, n° 242/2018, 
Resolution CFN n° 600/2018, n° 656/2020). The criteria utilized classified as inadequate any 
amounts outside of a 20% margin for more or less. As a result, only 2% of the supplements met 
all the adequacy criteria, while 69% were not adequate according to the legislation of ANVISA 
and 41% were not adequate according to the calories on the nutrition label. Thus, almost half 
of the labels of protein supplements evaluated underestimates or overestimates the energy 
calculation and consequently the amount of macronutrients in the products. This inaccurate 
data leads to errors in nutritional programming, it compromises the patient’s performance, as 
well as the quality of the nutritionist’s work.
KEYWORDS: supplement, protein, nutrition labeling, inadequacy

1 | 	INTRODUÇÃO
A utilização de suplementos nutricionais por atletas de elite e por praticantes de 

atividade física vem aumentando consideravelmente ao longo dos últimos anos de forma 
indiscriminada (CRIVELIN et al., 2018), apesar dos nutricionistas serem os responsáveis 
técnicos pela prescrição de suplementos alimentares. Os prescritores, utilizam os 
suplementos como estratégia nutricional e às vezes necessários à complementação da dieta 
(BRASIL, 1991), os profissionais de nutrição, basearem suas condutas utilizando também 
como ferramenta de trabalho os rótulos dos produtos. Os rótulos deveriam descrever e 
informar os ingredientes dos suplementos, as propriedades nutricionais dos alimentos,  
dos produtos alimentares e dos suplementos, contribuindo tanto para a prescrição quanto 
para o consumo adequado destes produtos (BRASIL, 2014; ANVISA, 2003). Uma vez que 
o profissional tecnicamente capacitado e legalmente autorizado, utiliza as informações 
disponibilizadas pelos fabricantes nestes rótulos, é imprescindível que estes dados sejam 
corretos e confiáveis.

2 | 	OBJETIVO
Verificar a conformidade com as normas vigentes no Brasil e a fidedignidade das 
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informações contidas nos rótulos de suplementos proteicos: informações do produto, 
ingredientes, soma do valor energético de macronutrientes, valor energético do produto 
e a adequação à  legislação vigente referente à rotulagem, prescrição de suplementos e 
atuação do Nutricionista, baseado na legislação da ANVISA, segundo a RDC nº360/2003, 
RDC nº242/2018, e as Resoluções do CFN nº 600/2018 e  n° 656/2020.

3 | 	METODOLOGIA
Foram coletados dados da composição de suplementos proteicos do rótulo de 187 

produtos, disponíveis no mercado brasileiro no primeiro semestre de 2018 até julho de 2020. 
Os dados foram tabulados no banco de dados de PILATI e NUNES (2018). A quantidade 
de nutrientes informada (carboidratos, proteínas e lipídios) em gramas no rótulo do produto 
foram convertidas em calorias por meio do cálculo da equação de conversão para os 
macronutrientes, utilizando os valores de 4,4,9 kcal/g respectivamente. Foram também 
anotados todos os ingredientes relatados no rótulo, para verificar discrepâncias entre 
os dados e os valores apresentados. O resultado foi comparado com o valor energético 
disponibilizado no rótulo pelo fabricante, esse cálculo foi utilizando para a verificação da 
conformidade a legislação vigente RDC nº 360/2003 e RDC Anvisa n° 242/2018. Como 
critérios, os valores encontrados, superiores ou inferiores a 20% foram classificados como 
inadequados.

4 | 	RESULTADOS
Ao final do trabalho foram analisados 187 suplementos a base de proteína. Em 

relação ao teor de proteína dos suplementos, constatou-se que 111 suplementos (59,4%) 
estavam dentro dos critérios determinados como aceitáveis neste trabalho, avaliados a 
partir das legislações vigentes, 44 (23%) encontram-se no limite estabelecido, 70 (37,4%) 
encontram-se inadequado para mais e 7 (3,2%) inadequado para menos (Figura 1). Dos 
187 suplementos protéicos avaliados, 111 (59%) podem ser considerados aceitáveis em 
sua rotulagem e 77 (41%) dos suplementos avaliados encontram-se inadequados conforme 
a legislação. 

Em relação à sua adequação à legislação da ANVISA, apenas 58 suplementos 
(31%) atendem à todas as normas da legislação, sendo que 69% dos produtos apesar de 
serem comercializados normalmente não estão adequados segundo as próprias exigências 
da Agência (Tabela 1, Tabela 2). Quando analisamos a quantidade de macronutrientes e a 
descrição de calorias dos produtos, apenas 59% destes apresentam dados consistentes 
com a alegação destes valores, sendo que 75% (141 produtos) acrescentam em sua 
composição algum tipo de carboidrato adicionado à sua fórmula, além disso, 14 suplementos 
não apresentam em sua composição, quantidades compatíveis entre valores totais de 
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proteínas e aminoácidos isolados, o que pode sugerir uma alteração da qualidade proteica, 
tendo em vista que a análise do Score de Aminoácidos demonstram que 35% dos produtos 
não possuem uma composição primária de aminoácidos compatível com uma proteína 
de alto valor biológico. Associado a estes valores temos nos últimos anos, dados que 
demonstram a inadequação de 70% das análises químicas realizadas tanto pela ANVISA 
quanto por publicações científicas, o que torna preocupante a utilização de forma confiável 
destes produtos (ANVISA, 2020)

Figura 1 - Conformidade de macronutrientes de suplementos proteicos

Itens Avaliados Conformidade ou 
ausência

Inconformidade ou 
presença

Quantidade de proteína 111 76

Adequação às normas da ANVISA 58 129

Adequação em Kcal 110 77

Relação entre quantidade de proteína 
e aminoácidos 173 14

Presença de Carboidratos 46 141

Tabela 1 - Características de Conformidade entre 5 aspectos da legislação e adequação 
Nutricional de 187 suplementos proteicos consumidos no mercado brasileiro entre 2018 a 2020
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Itens Avaliados Quantitativo Percentual

Atendem a todos os itens 3 2%

Atendem apenas 4 itens 51 27%

Atendem apenas 3 itens 55 29%

Atendem apenas 2 itens 44 24%

Atendem apenas 1 item 26 14%

Não atende a nenhum ítem 8 4%

Tabela 2 - Quantitativo de suplementos que atendem a conformidade dos cinco ítens 
analisados: Adequação à quantidade de proteína,às normas da ANVISA, Quantidade rotulada 

de calorias, relação proteína aminoácidos e presença de outras fontes de carboidratos na 
fórmula.

5 | 	CONCLUSÃO
De acordo com os dados que foram avaliados constata-se que grande parte dos 

rótulos de suplementos proteicos tendem a subestimar ou superestimar o cálculo energético 
(41%), Percebe-se também que apesar da maioria dos produtos apresentarem proteína em 
sua composição, 41% dos mesmos o fazem de forma insuficiente quantitativamente e que 
18% parecem não mostrar valores consistentes entre a fonte de proteína relatada e o perfil 
da de qualidade e equilíbrio de seus aminoácidos, o que pode levar ao comprometimento 
dos resultados almejados pelos atletas e consumidores, mesmo que sendo orientados por 
um nutricionista, tendo em vista que em se tratando de atletas e praticantes de atividade 
física, o controle de calorias e macronutrientes é uma estratégia muito utilizada para a 
melhora de performance, tornando a confiabilidade destes produtos questionáveis para o 
uso do profissional e consequentemente de seus pacientes.

Apenas 3 produtos em um universo de 187 suplementos se encontram adequados 
em todos os itens avaliados pela pesquisa, dados incorretos, ou não conformidade de 
matéria prima e rotulagem  podem incorrer em erros na programação nutricional e 
comprometer a performance esperada, além de colocar em risco a saúde e o equilíbrio 
metabólico de indivíduos e dos atletas. Neste sentido, este trabalho serve de alerta para 
um maior cuidado no consumo e na prescrição de suplementos por parte de profissionais 
da Nutrição.
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RESUMO: Este trabalho busca descrever os 
processos referentes à inserção do profissional 
nutricionista na Estratégia da Saúde da Família 
que teve como cenário os Centros de Saúde da 
Família (CSF) Edmar Fujita e Janival de Almeida, 
no município de Fortaleza – CE, no período de 
setembro de 2009 a junho de 2011, durante 
a Residência Multiprofissional em Saúde da 
Família e Comunidade, oferecida pela Secretaria 
Municipal de Saúde. Objetivando demostrar que o 
papel primordial da nutrição na estratégia de saúde 
da família não seria unicamente o de elaborar 
dietas, mas principalmente o desenvolvimento 
de atividades coletivas de promoção e prevenção 

da saúde, através de um trabalho de educação 
nutricional. E para dar início a essas atividades 
foi necessário conhecer bem o território a ser 
trabalhado, levando-se em conta a observância 
de suas potencialidades e dificuldades. Os 
profissionais de Nutrição foram divididos por 
equipes de saúde, em várias atividades durante a 
semana, tais como: atendimento individualizado 
ambulatorial ao paciente; acompanhamento 
alimentar e nutricional das crianças nas 
creches; avaliação nutricional das crianças e 
adolescentes das escolas; avaliação das boas 
práticas de fabricação dos alimentos produzidos 
em uma das instituições para comercialização; 
visitas domiciliares; atendimento em conjunto 
com o médico e outros profissionais da área da 
saúde; participação de projetos relacionados 
à promoção da saúde ligados a comunidade; 
participação na elaboração de protocolos 
de atendimentos da nutrição; reunião de 
preceptoria; participação de estudos de caso; 
reunião com todos os profissionais dos CSF 
para organização das agendas e programação 
das atividades conjuntas, entre outras. Desta 
forma, a interação do nutricionista com outros 
profissionais pode tornar mais efetiva as ações 
que buscam a melhoria da saúde e a qualidade 
de vida do indivíduo, da família, estendendo-
se à comunidade, visando um trabalho com 
integralidade, qualidade, equidade e participação 
social. 
PALAVRAS-CHAVE: Nutricionista; Estratégia de 
Saúde da Família; Cuidados primários da saúde.
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THE INSERTION OF THE NUTRITIONIST PROFESSIONAL IN THE FAMILY 
HEALTH STRATEGY

ABSTRACT: This search work describes the processes related to the insertion of the 
professional nutritionist in the Family Health Strategy that was set up by the Centers for Family 
Health (CSF) Edmar Fujita and Janival in the municipality of Fortaleza-CE, from September 
2009 to June 2011, during the Residence Multiprofessional in Family and Community Health, 
offered by the Municipal Secretariat of Health. With the objective of demonstrating that the 
primary role of nutrition in the family health would not only be to devise diets, but mainly 
the development of collective health promotion and prevention activities, across nutritional 
education work. And to start these activities it was necessary to know the territory to be worked 
well, taking into account the observance of its potentialities and difficulties. The nutrition 
professionals were divided into teams of health, in various activities during the week, such as: 
individualized service outpatient to the patient; food accompaniment and nutritional of children 
in nurseries; nutritional assessment of school children and adolescents; evaluation of good 
manufacturing practices for food produced at one of the institutions for commercialization; 
home visits, care together with the doctor and others health professionals; participation of 
projects related to the promotion of community-linked health; participation in the elaboration of 
attendance protocols nutrition; preceptorship meeting; case study participation; meeting with 
everyone CSF professionals to organize agendas and schedule activities joint actions, among 
others.Thus, the interaction of the nutritionist with other professionals can make actions aimed 
at improving health and quality of life more effective of the individual, of the family, extending 
to the community, aiming to work with integrality, quality, equity and social participation.
KEYWORD: Nutritionist, Family Health Strategy, Primary Health Care.

1 | 	INTRODUÇÃO
O Brasil alcançou diversos êxitos no campo da saúde nas últimas décadas, sendo 

a principal, a construção e estruturação do Sistema Único de Saúde (SUS), trazendo a 
universalidade, integralidade, descentralização e participação popular como principais 
pilares (SANTOS, 2005 apud GEUS et al., 2011). No ano 1994, em meio à necessidade 
de consolidação do SUS, a Estratégia de Saúde da Família (ESF) foi criada com o intuito 
de estender as ações de saúde para toda a comunidade, priorizando ações de prevenção, 
promoção e recuperação da saúde das pessoas, para substituir o modelo tradicional focado 
na doença (FONTINELI, 2003 apud GEUS et al., 2011; ALVES e AERTS, 2011). 

A ESF se utiliza de uma equipe consistente para realizar suas atividades, sendo esta 
composta por médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde e equipe de saúde 
bucal em unidades básicas de saúde (RODRIGUES E BOSI, 2014). Esta equipe deve 
se responsabilizar pela população adstrita em seu território, resgatando os vínculos de 
compromisso e de corresponsabilidade entre ela e a população, garantindo a oferta de 
serviços do SUS (ALVES e AERTS, 2011).

Diante do exposto, o profissional nutricionista também se insere neste contexto de 
promoção à saúde, porque trabalha questões de alimentação e nutrição que vem tornando-
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se inegavelmente necessário, visto o atual perfil de morbimortalidade da população 
brasileira, o qual indica elevação das doenças crônicas não transmissíveis como o Diabetes 
Mellitus, a obesidade, neoplasias, a hipertensão arterial e hiperlipidemias que por sua vez 
estão diretamente relacionadas com a alimentação, nutrição e estilo de vida da população 
(RIBEIRO e CARDOSO, 2002; ASSIS et al. 2002). Além disso, o SUS desprende grande 
parte de seu orçamento no tratamento destas doenças e suas complicações, o que 
poderia ser evitado com uma abordagem mais adequada (COUTINHO et al., 2008 apud 
FAGUNDES, 2013). 

O Conselho Federal de Nutrição publicou no ano de 2005 a Resolução nº 380 que 
dispõe sobre a definição das áreas de atuação do nutricionista e estabelece parâmetros 
numéricos de referência por área. Recentemente, o Ministério da Saúde criou os Núcleos 
de Apoio à Saúde da Família - NASF, incluindo o nutricionista, além de outros profissionais, 
sendo que a composição das equipes será definida pelos gestores municipais de acordo 
com as necessidades e disponibilidades locais de profissionais (BOOG, 2008). 

O setor de saúde encontra-se com uma crescente demanda por profissionais 
capacitados. Neste sentido, e visando a possibilidade de utilizar o espaço desses serviços 
para o ensino e a pesquisa, foram instituídas as Residências Multiprofissionais, com o 
objetivo de desenvolver ações voltadas para a saúde da população, além de promover a 
qualificação de profissionais a partir das necessidades de saúde da população (SANTOS, 
BATISTA e DEVINCENZI, 2015). Desde 2002, o Ministério da Saúde vem apoiando as 
Residências Multiprofissionais em Saúde, por meio do Projeto de Reforço à Reorganização 
do SUS - ReforSUS e no ano de 2004 foi instituída a Política Nacional de Educação 
Permanente (BRASIL, 2006). 

A Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade surgiu em 
2009 na cidade de Fortaleza trazendo 11 categorias profissionais diferentes, inclusive 
o profissional nutricionista, o qual foi inserido em alguns centros de saúde e com isso 
cumpriu-se um dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) que é a integralidade da 
assistência. Esse profissional deve completar a equipe multiprofissional, com o objetivo 
de orientar a população e as instituições sociais, sensibilizando e promovendo mudança 
dos hábitos alimentares. Sua inserção apoia-se principalmente na aprovação da Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2003), a qual 
delega ao setor além dos objetivos citados, a realização de ações e formulação de políticas 
públicas voltadas à alimentação e nutrição, direcionadas a promoção de saúde, a prevenção 
e controle de deficiências nutricionais e doenças crônicas não transmissíveis.

Diante do exposto, este ensaio teve por finalidade relatar a importância da inserção 
do nutricionista na Estratégia da Saúde da Família (ESF), através da experiência ocorrida 
nos Centros de Saúde de Fortaleza - CE, e o quanto este profissional de nutrição é 
importante para proporcionar aos indivíduos hábitos alimentares saudáveis, promovendo 
saúde e qualidade de vida.
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2 | 	METODOLOGIA
Este é um estudo de cunho descritivo, que nasceu através do relato de experiência 

no qual se busca descrever os processos referentes a inserção do profissional nutricionista 
na Estratégia da Saúde da Família. Que teve como cenário os Centros de Saúde da Família 
(CSF) Edmar Fujita e Janival de Almeida, no município de Fortaleza – CE, no período de 
setembro de 2009 a junho de 2011, durante a Residência Multiprofissional em Saúde da 
Família e Comunidade, oferecida pela Secretaria Municipal de Saúde em parceria com o 
Ministério da Saúde e executado pelo Sistema Municipal de Saúde Escola. Estes Centros 
de Saúde da Família abrangem os bairros: Boa Vista e Castelão. 

Foi realizada a territorização na área de jurisdição do CSF Edmar Fujita, onde 
se observou as várias possibilidades relevantes de atuação do profissional de nutrição 
nos equipamentos sociais existentes na área, tais como: Creche Odilon Braveza, Creche 
Renascer, Creche Sonho de Criança, Casa Sol Nascente, Casa do Menor, Fazenda 
Esperança, Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, EMEIF Odilon Braveza, 
Escola Maria Estela, Igreja e Associações. Foram visitadas também algumas instituições 
pertencentes à unidade integrada, CSF Janival de Almeida, tais como: Creche (Centro 
de Educação Infantil Regina de Fátima), Escola Castelo do Rei, Escola Teófilo Girão e o 
Projeto Social Sementes da ICA – PROSSICA.

Para acompanhar melhor as equipes de saúde da família foram necessárias dividir 
as atuações das nutricionistas de forma que abrangesse o maior número de equipes 
(Tabela 1). As equipes 1, 2 e 3 do CSF Edmar Fujita e as equipes amarela, azul, vermelha, 
verde, lilás e rosa do CSF Janival de Almeida foram divididas conforme o quadro abaixo:

 

Tabela 01 – Divisão das equipes e centros de saúde da família por profissionais nutricionistas.

Fonte: RMSFC/SMS, 2010.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Com a vivência nos locais de estudo, observou-se que a inserção do profissional 

nutricionista no centro de saúde da família Edmar Fujita causou certa ansiedade por parte 
de alguns profissionais e pela comunidade, que relacionou a presença desse profissional 
com a prescrição de dietas. Para extinguir esta primeira impressão, foi informada em 
algumas reuniões na comunidade e na própria unidade que o papel primordial da nutrição na 
estratégia de saúde da família não seria unicamente o de elaborar dietas, mas principalmente 
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o desenvolvimento de atividades coletivas de promoção e prevenção da saúde, através de 
um trabalho de educação nutricional. E para dar início a essas atividades foi necessário 
conhecer bem o território a ser trabalhado, levando-se em conta a observância de suas 
potencialidades e dificuldades.

Para pontuar a relevante presença do profissional Nutricionista, cita-se Santos 
(2012) destaca que a educação alimentar e nutricional apresenta grande importância no 
contexto da promoção a saúde e alimentação saudável, sendo uma importante estratégia 
para enfrentar os desafios no campo da saúde. Segundo o mesmo autor, esta ferramenta 
teve relevante participação nos documentos que elaboram as políticas públicas no campo 
da alimentação e nutrição no Brasil. Camossaet al. (2005) apud Lazari et al. (2012) 
conceituam a educação nutricional como um processo educativo que através da união de 
conhecimentos, vislumbra-se tornar os sujeitos autônomos e seguros para realizarem suas 
escolhas alimentares de forma que garantam uma alimentação saudável e prazerosa, de 
modo que atenda suas necessidades e auxilie na manutenção da saúde. 

Loch-Neckel et al. (2009), ao pesquisar os desafios para ação interdisciplinar na 
atenção básica, constatou dentre os profissionais de saúde, que os mesmos desenvolvem 
constantemente atividades que não são específicas de suas profissões, dentre eles estão 
atribuições do farmacêutico, psicólogo e nutricionista. Os entrevistados referiram realizar 
orientação alimentar, através de “dicas” sobre alimentação, principalmente para pacientes 
hipertensos e/ou diabéticos, atribuições do nutricionista, que por muitas vezes, se encontra 
fora da equipe multidisciplinar (NEIS et al., 2012). 

De acordo com Santos (2005) apud Mattos e Neves (2009), o nutricionista é o único 
profissional que recebe a formação acadêmica que lhe confere conhecimentos específicos 
para propor as devidas orientações nutricionais adequadas à realidade de cada família, 
levando em consideração sua realidade sociocultural, sendo, portanto, um profissional 
indispensável para o modelo de atenção básica proposto pelo governo federal. 

Além de ações relacionadas à educação alimentar e nutricional, o nutricionista 
na área de saúde coletiva, pode atuar na identificação de portadores de enfermidades e 
deficiências associadas à nutrição, bem como prestar atendimento nutricional, prescrever 
planos alimentares e integrar equipes multiprofissionais nas ações de assistência e 
orientação (BRASIL, 2005). 

Os profissionais de Nutrição foram divididos por equipes de Estratégia de Saúde 
da Família, onde foi observado que mesmo com uma divisão proporcional, meio a meio, 
algumas equipes não seriam acompanhadas pelo nutricionista devido aos turnos destinados 
a cada unidade e isto é comprovadamente uma fragilidade.

Essa divisão foi à forma encontrada para que as nutricionistas estivessem engajadas 
em várias atividades durante a semana  (Tabela 2), tais como: atendimento individualizado 
ambulatorial ao paciente; acompanhamento alimentar e nutricional das crianças nas 
creches; avaliação nutricional das crianças e adolescentes das escolas; avaliação das 
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boas práticas de fabricação dos alimentos produzidos em uma das instituições para 
comercialização; visitas domiciliares; atendimento em conjunto com o médico e outros 
profissionais da área da saúde; participação de projetos relacionados à promoção da 
saúde ligados a comunidade; participação na elaboração de protocolos de atendimentos 
da nutrição; reunião de preceptoria; participação de estudos de caso; reunião com todos 
os profissionais dos CSF para organização das agendas e programação das atividades 
conjuntas, entre outras.

Apesar da definição dos turnos por unidade, isso não impede que haja troca quando 
necessário para atender uma demanda naquele turno que está destinado para outra 
unidade. Acordou-se que as duas nutricionistas ficariam oferecendo suporte à equipe 1 
devido ao número de equipamentos sociais existentes na área pertencente a esta equipe. 
Essa divisão por equipe contribuiu muito para aproximar e integrar as nutricionistas às suas 
equipes, que é um fator de potencialidade para o desenvolvimento das ações da Nutrição.

 

Tabela 02 – Cronograma dos profissionais nutricionistas nos centros de saúde da família.

Fonte: RMSFC/SMS, 2010.

A nutricionista da equipe 3 iniciou suas atividades com a capacitação dos agentes 
comunitários de saúde sobre o tema “aleitamento materno” e, sua importância na prática, 
como fator exclusivo para o bebê e os benefícios para mãe. Tratou também das dificuldades 
que precisam ser trabalhadas pelo profissional de saúde na visita domiciliar quando a nutriz 
informa sobre sua dificuldade de amamentar. E foi apresentada para eles a diferença na 
composição do leite de vaca quando comparado com o leite humano, inclusive o valor 
a ser investido para alimentar um bebê com leite industrializado. Essa oficina agradou 
bastante aos participantes que interagiram muito bem com a facilitadora do processo de 
aprendizagem.

Os agentes comunitários de saúde atuam desenvolvendo ações que busquem a 
integração entre a equipe de saúde e a população adscrita, além de ações de promoção 
da saúde, de prevenção das doenças e agravos e de vigilância à saúde. Por isto, se 
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faz necessário repassar informações importantes para estes profissionais, para que os 
mesmos possam orientar de forma adequada a comunidade (BORNSTEIN et al., 2014). A 
orientação adequada a respeito do aleitamento materno exclusivo até o sexto mês, garante 
o aporte de nutrientes necessários ao crescimento e desenvolvimento dos lactentes e, 
consequentemente reduz o risco de infecções e a mortalidade (MOREIRA e OLIVEIRA, 
2014).

A participação da nutricionista no grupo de diabéticos e hipertensos foi primordial, 
pois além do atendimento médico estavam sendo acompanhadas pelo nutricionista sobre 
a temática de alimentação saudável, onde foi discutida com eles a necessidade de se 
ter uma alimentação variada e balanceada. Foi utilizado o banner da Pirâmide Alimentar 
para apresentar os grupos de alimentos e suas porções diárias necessárias, sendo que o 
melhor mesmo foi observar a participação dessas pessoas e poder dirimir todas as dúvidas 
levantadas sobre determinados alimentos. Nesse momento também foi identificado os 
casos que precisavam de uma maior atenção por parte da nutricionista. Essa clientela 
específica já saia dali com o seu agendamento feito para um atendimento posterior no 
ambulatório de nutrição para elaboração do plano alimentar.

A assistência nutricional prestada pelos nutricionistas da Estratégia de Saúde da 
Família aos pacientes hipertensos é essencial não apenas para o controle da pressão 
arterial, mas para prevenir outras complicações advindas desta patologia, bem como 
melhorar a qualidade de vida dos indivíduos. Os mesmos devem ser acompanhados e 
avaliados, para o correto seguimento do plano alimentar (PINHO et al., 2012). Pinho et al. 
(2012), ao realizar intervenções acerca da nutrição com pacientes hipertensos do NASF 
de Bocaiúva (MG), obteve resultados positivos, refletindo na redução da necessidade de 
medicação para controle da pressão arterial e potencial melhora na vida destes pacientes, 
através da aquisição de bons hábitos alimentares. 

A participação do nutricionista no grupo de ginástica do CRAS foi também 
enriquecedora, porque uniu grupos de meia idade ou da terceira idade e formou uma roda 
de conversa sobre o que seria uma alimentação saudável. Algumas dessas pessoas tinham 
alguns tabus alimentares, visto que não consumiam determinados alimentos ou tinham 
receio de consumir estes alimentos em determinados horários. O profissional de nutrição 
pode neste momento intervir de maneira decisiva na quebra desses tabus alimentares e 
realizar educação alimentar e nutricional numa forma abrangente. Além disso, aproveitar 
a oportunidade para oferecer dicas de como conservar melhor os alimentos, bem como 
os cuidados com a higienização de frutas e verduras e dar outras dicas para tornar a 
preparação de uma refeição muito mais nutritiva, não perdendo de vista também uma 
preparação com menos sal e com sabor agradável.

A prática de exercícios associada a uma alimentação saudável por idosos deve 
ser incentivada por todos os profissionais da atenção básica, pois promove resultados 
eficientes para a manutenção da saúde e melhoria da qualidade de vida. A nutrição é 
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uma variável externa muito importante no envelhecimento. Este é um processo natural, 
dinâmico e irreversível, que acarreta alterações morfológicas, bioquímicas, fisiológicas e 
comportamentais que tornam o indivíduo idoso vulnerável nutricionalmente.  Desta forma, 
uma ingestão nutricional inadequada acarreta a deficiência de nutrientes e acelera os 
problemas de saúde previamente existentes (FERREIRA et al., 2011; CLEMENTINO, 2012 
apud VALDUGA e ALVES, 2014). 

Altermann et al. (2011) ao verificar o estado nutricional de idosos usuários de 
uma unidade básica de saúde, constatou a ocorrência de sobrepeso entre a maioria 
destes. Resultado diferente do encontrado por Fiore et al. (2006) em uma UBS de São 
Paulo, onde a maioria dos usuários encontravam-se eutróficos, seguido de obesidade e 
baixo peso. A elevada prevalência de desvio nutricional na população idosa vem sendo 
demonstrada em diferentes estudos, onde a desnutrição, o sobrepeso e a obesidade 
predominam entre os indivíduos eutróficos. Estes resultados decorrem das condições 
peculiares em que se encontram os idosos, seja no ambiente familiar, vivendo sozinhos 
ou quando institucionalizados sendo alterados pelas condições fisiológicas em que se 
encontram (BORREGO et al., 2012). A identificação destas condições apresenta grande 
importância para a atenção básica, pois auxilia na elaboração de estratégias que visem 
melhorar o estado dos pacientes através do trabalho não só do nutricionista, mas da equipe 
multidisciplinar.

Na Escola Castelo do Rei foi realizada avaliação nutricional. Fez-se um levantamento 
dos dados antropométricos das crianças e adolescentes das 4ª, 5ª e 6ª séries manhã e 
tarde, o equivalente a mais ou menos 250 alunos que foram avaliados nutricionalmente 
através dos índices peso/idade, altura/idade e IMC (Índice de Massa Corpórea). A 
informação gerada através desses dados mostrou o perfil nutricional desses alunos, os 
quais na segunda etapa de trabalho dividiram-se os grupos que se encontravam em risco 
nutricional, um grupo com baixo peso/desnutrido e outro grupo com sobrepeso/obeso que 
passam a ser acompanhados na terceira etapa do trabalho pelo profissional de nutrição e 
de educação física.

Outra atividade realizada pela nutricionista foi avaliação nutricional de quase 80 
crianças de 1 a 3 anos de idade da Creche Odilon Braveza.  Foi providenciado o formulário 
das curvas de crescimento para compor o prontuário de cada criança, que deverá ser 
preenchida sistematicamente para acompanhar seu crescimento. Será agendada com as 
mães uma reunião para conversar sobre crescimento infantil e a importância da alimentação 
saudável. As crianças em risco nutricional terão o cardápio da creche adaptado às 
necessidades calóricas e nutricionais, e para isso faz-se necessário o agendamento com o 
responsável pela alimentação escolar para discutir essas alterações.

De acordo com Demarzo e Aquilante (2008) apud Brito (2012), creches e escolas 
são lugares de relevante importância para aplicação de práticas de promoção a saúde, 
uma vez que participam diretamente na aprendizagem e na formação dos hábitos de vida 
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saudáveis, inclusive a alimentação. Neste sentido, surgiu a Lei Federal nº 11.947, de 16 
de julho de 2009, contendo diretrizes que salientam a alimentação saudável dentro destas 
instituições (BRASIL, 2009; BRITO, 2012). 

A promoção da saúde escolar tem ganhado destaque nas últimas décadas devido 
este grupo populacional ser mais propício ao desenvolvimento de doenças nutricionais, 
necessitando de um acompanhamento sistemático do crescimento. A avaliação do estado 
nutricional é um parâmetro essencial para aferição das condições de saúde infantil. Para isto, 
é necessário coletar os dados antropométricos deste grupo populacional, para diagnosticar 
se os mesmos apresentam baixo peso, sobrepeso ou se estão dentro dos padrões de 
normalidade para sua faixa etária e estatura, além de identificar se está ocorrendo déficit 
de crescimento. Segundo Cruz et al. (2013) a antropometria tem sido largamente utilizada 
para avaliar a composição corporal por ser um método econômico, prático e não invasivo 
(LINHARES et al., 2011; MARINOSKI, DALLACOSTA e NUNES, 2011). 

A transição nutricional ocorrida no Brasil indica a ocorrência crescente tanto de 
obesidade quanto da desnutrição entre crianças. O excesso de peso durante a infância 
pode trazer complicações cardiovasculares e metabólicas em longo prazo, como 
também influenciar os padrões de crescimento e desenvolvimento na adolescência 
(MARCOVECCHIO e CHIARELLI, 2013 apud CARVALHO et al., 2014). Crianças de 
baixo peso podem estar desenvolvendo anemia, deficiência de vitamina A má formação, 
infecções, debilidade física, entre outros problemas de saúde (MARINOSKI, DALLACOSTA 
e NUNES, 2011).

O profissional de nutrição pode exercer seu papel em vários segmentos de mercado, 
um exemplo disso foram às atividades iniciadas na Fazenda Esperança, situada no 
Condomínio Espiritual Uirapuru (CEU), que trata de mulheres dependentes químicas. A 
Fazenda criou uma pequena indústria de panificação para ocupar o tempo dessas mulheres 
que se encontram em reabilitação e também para arrecadar dinheiro para arcar com alguns 
gastos da instituição, entretanto atualmente a pequena indústria se encontra desativada 
porque precisa se regularizar junto ao órgão de fiscalização competente. Para reabrir, 
pensou-se em fazer um diagnóstico e fazer a implantação das Boas Práticas de Fabricação 
(BPF), então se iniciou com a aplicação da Lista de Verificação das Boas Práticas para 
Estabelecimentos Industrializadores de Alimentos, Resolução RDC nº 275, de 2002 
(BRASIL, 2002). Com base nesses dados foi elaborada uma apresentação sobre as não 
conformidades detectadas e o relatório descritivo da situação encontrada. A partir daí vai 
ser iniciado o processo de melhoria das condições higiênico-sanitárias e a capacitação dos 
manipuladores de alimentos.

Os ambulatórios de nutrição dos CSF Edmar Fujita e Janival de Almeida têm uma 
frequência quinzenal, onde os pacientes que são identificados com algum transtorno 
alimentar ou risco nutricional aparente são encaminhados pelo médico, enfermeiro ou pelo 
agente de saúde para acompanhamento nutricional. Os acompanhamentos acontecem 
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nas quintas-feiras à tarde no CSF Edmar de Almeida em horário da preceptoria de 
categoria para que haja um acompanhamento da preceptora. E no CSF Janival de Almeida 
ocorre nas terças pela manhã. Para definir a clientela a ser atendida pela nutricionista 
no ambulatório elaborou-se o perfil dessa clientela. Esses critérios foram repassados aos 
profissionais de saúde para tomar ciência e para os encaminhamentos necessários (Tabela 
3).  Segue abaixo o perfil acordado entre os nutricionistas da residência para atendimento 
individualizado.

 

Tabela 03: Perfil acordado entre os nutricionistas da residência para atendimento 
individualizado.

Fonte: RMSFC/SMS, 2010.

A dificuldade observada para o atendimento individualizado foi em virtude do 
layout dos centros de saúde que no momento apresenta um quadro de profissional não 
compatível em número com o volume de consultórios disponíveis, uma fragilidade. Essa 
dificuldade torna-se totalmente sanada quando o atendimento ocorre em conjunto, gerando 
uma potencialidade. 

A puericultura (acompanhamento da criança até os dois anos de idade) é outra 
atividade realizada pelo profissional nutricionista em parceria com a enfermeira, do qual se 
verificou o crescimento e desenvolvimento infantil, as vacinas, o aleitamento materno e a 
alimentação complementar.  Esse momento tornou-se oportuno para correção da diluição 
do leite, do volume ingerido, entre outros.  

Também faz parte do papel do nutricionista como profissional da saúde elaborar 
material educativo para comunidade e orientar a correta higienização de frutas e verduras, 
bem como orientar quanto às formas de tratamento e o uso da água de uma fonte segura. 
Desta forma, foi distribuído no evento da residência juntamente com o folder educativo, o 
hipoclorito de sódio para desinfecção de frutas/verduras e para tratamento de água para 
consumo humano. Houve o cuidado de se distribuir o hipoclorito, principalmente, naquela 
área de maior concentração de fontes alternativas de água, prevenindo assim, as prováveis 
diarréias decorrentes pelo o uso de uma água não tratada.



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 15 156

Quanto ao Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN foi trabalhado 
ainda muito pouco pelas nutricionistas pela falta de oportunidade de realizar um atendimento 
em conjunto com a enfermagem. Este sistema refere-se à coleta, análise e interpretação de 
dados sobre o estado nutricional e as práticas alimentares dos indivíduos atendidos pelo 
Sistema Único de Saúde, visando conhecer as condições nutricionais dos mesmos e auxiliar 
no planejamento de políticas, programas e intervenções de melhoria. Além disto, contribui 
para o conhecimento da natureza e magnitude dos problemas de nutrição, identificando as 
áreas geográficas, segmentos sociais e grupos populacionais de maior risco de agravos 
nutricionais (BRASIL, 2006; PEREZ et al., 2013; COELHO et al., 2015).

A participação do Nutricionista nas visitas domiciliares reforça o trabalho em equipe 
multidisciplinar, e atende amplamente a estratégia da saúde da família no que se refere ao 
atendimento coletivo, da família ou individual quando for o caso.

Quanto a Roda de Categoria da Nutrição ocorre na frequência quinzenal, na qual os 
seis nutricionistas residentes e a preceptora de categoria vivenciam um espaço de diálogo, 
reflexão e análise sobre o fazer da categoria na Estratégia Saúde da Família e que possui 
as dimensões pedagógica, terapêutica, administrativa e política.

Segundo, Leonardo & Rodrigues (2008), foi observado que a Roda de Categoria 
possibilita a formação de um espaço de discussão, favorecendo uma reflexão coletiva 
diante do processo de formação e de trabalho, levando-se em consideração o olhar de 
cada profissional inserido na Estratégia de Saúde da Família: as vivências, dificuldades, 
limitações, questionamentos, enfim a problematização das práticas cotidianas. Um espaço 
que favorece o debate, onde não existem fórmulas preconizadas, mas sim a construção 
coletiva do fazer do nutricionista. Observa-se ainda, a roda, como espaço de educação 
permanente onde se busca o conhecimento a partir das necessidades de cada profissional, 
possibilitando intervir na realidade de forma contextualizada. Desta forma, é de grande 
relevância a continuidade da Roda de Categoria no processo de formação da Residência.

Em se tratando do currículo do profissional nutricionista vale as considerações de 
alguns autores como Costa (1999), onde faz um paralelo entre a prática do nutricionista 
na sua origem e a prática médica, prática vista como individual curativa e hospitalar, pois o 
enfoque clínico era voltado para esse tipo de atenção. Já Vasconcelos (2002), conclui que “a 
ênfase do processo de formação do nutricionista, neste primeiro momento, foi à capacitação 
de um profissional para a atuação tanto em Nutrição Clínica (Dietoterapia), como em 
Alimentação Institucional (Alimentação Coletiva)” (COSTA, 1999; VASCONCELOS, 2002 
apud ALVES, 2007). Hoje esta prática em RMSFC é uma realidade que antes simplesmente 
não existia, vive-se um momento de conquista de espaço, onde se avança paulatinamente, 
mas de forma segura, sem atropelar os outros profissionais, trabalhando lado a lado, e os 
resultados prometem ser promissores. À priori esta vivência não existia, ou seja, não se 
via profissionais nutricionistas desempenhando seu papel na ESF, o que é uma fragilidade, 
pois timidamente estão se inserindo no contexto de residência e participando das equipes 
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multiprofissionais.  
Considerando que a formação geralmente visa à atuação no SUS, seria coerente 

esperar que os nutricionistas estivessem plenamente inseridos nele, o que, de fato, não 
acontece. Os hospitais contam mais regularmente com o trabalho do nutricionista, mas na 
Rede Básica de Saúde a inserção deste profissional ainda é incipiente, ou seja, há muito 
pelo que lutar (PÁDUA e BOOG, 2006).

4 | 	CONCLUSÃO
De tudo que foi exposto conclui-se que existe demanda para o trabalho do 

nutricionista na ESF, sendo indiscutível a inclusão deste profissional na atenção básica, 
para que se torne possível o desenvolvimento de ações voltadas à alimentação e nutrição. 
Desta forma, a interação do nutricionista com outros profissionais pode tornar mais efetiva 
as ações que buscam a melhoria da saúde e a qualidade de vida do indivíduo, da família, 
estendendo-se à comunidade, visando um trabalho com integralidade, qualidade, equidade 
e participação social.
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RESUMO: O estudo teve como objetivo 
qualificar as respostas obtidas através de 
entrevista semiestruturada realizada com os 
representantes familiares do Assentamento Terra 
Vista- ATV,localizado no município de Arataca-
Ba. Para tanto, foi desenvolvida uma escala 
de avaliação da qualidade da informação das 
respostas obtidas, através das fontes de incerteza 
identificadas. As entrevistas foram realizadas 
com 25 agricultores familiares, baseadas em um 
diagnóstico rural rápido participativo relacionado 
à comercialização e beneficiamento das frutíferas 
cultivadas e produzidas no local.Os resultados 
dessa pesquisa contribuíram para aumentar a 
credibilidade das informações obtidas, pois os 
dados da entrevista semiestruturada, aplicada 
via Diagnóstico Rápido/Rural Participativo, 
tiveram classificação de Muito Boa Qualidade 

de Informação, considerando como fontes de 
incerteza da informação a falta da assistência 
técnica financeira ou rural e o perfil do entrevistado 
não ser proprietário do estabelecimento rural. 
Dessa forma, as informações podem servir de 
base para ações e estratégias que valorizem a 
utilização das frutíferas como produto gerador de 
renda à comunidade através de desenvolvimento 
de novos produtos, melhoria na qualidade da 
produtividade, melhoria nos serviços ofertados e 
garantia de tomadas de decisão mais acertadas.
PALAVRAS - CHAVE: fontes de incerteza, 
qualidade da informação, agricultores familiares.

ABSTRACT: The study aimed to qualify the 
responses obtained through semi-structured 
interviews with family representatives from 
the Terra Vista Settlement - ATV, located in the 
municipality of Arataca-Ba. To this end, a scale 
for assessing the quality of information on the 
responses obtained was developed, using the 
identified sources of uncertainty. The interviews 
were conducted with 25 family farmers, based on 
a rapid participatory rural diagnosis related to the 
commercialization and processing of fruit grown 
and produced on the spot. The results of this 
research contributed to increase the credibility 
of the information obtained, as the data from 
the semi-structured interview, applied via Rapid 
/ Rural Participative Diagnosis, were classified 
as Very Good Quality of Information, considering 
the lack of financial technical assistance as 
sources of information uncertainty. or rural and 
the interviewee's profile does not own the rural 
establishment. In this way, the information can 
serve as a basis for actions and strategies that 
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value the use of fruit trees as a product that generates income for the community through the 
development of new products, improvement in the quality of productivity, improvement in the 
services offered and guarantee of more decision making settled.
KEYWORDS: Sources of uncertainty, quality of information, family farmers.

1 | 	INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA
A informação constitui como um dos recursos mais importantes da sociedade. 

Contudo, é necessário que a informação seja correta, disponível no momento adequado, 
com a qualidade solicitada e com o menor custo para que se possa gerar conhecimento. 
Para isto, é fundamental que as organizações estruturem sistemas de informação para 
apoiar o processo, e que esses sejam integrados para que se possa obter, armazenar, 
organizar e distribuir informações relevantes, a fim de auxiliar a tomada de decisão 
(SILVA,2016).

Quando se tem informações estratégicas a respeito de algo que se deseja avaliar 
ou diagnosticar, faz-se necessário certificar-se se elas apresentam fonte confiável ou 
qualidade (SANTOS, 2016).

A informação organizacional, aquela que está voltada para o desenvolvimento do 
negócio, precisa ser corretamente gerida, pois é a base no desenvolvimento de novos 
produtos, melhoria na qualidade da produtividade, melhoria nos serviços ofertados, e 
garantia de tomadas de decisão mais acertadas (SANTOS; VALENTIM, 2016).

A análise dos dados e informações de uma investigação possibilita filtrar as 
informações estratégicas e favorecem o conhecimento adequado e mais próximo da 
realidade, permitindo mudanças estratégicas e inovação (TEIXEIRA; VALENTIM, 2016).

Esse tipo de investigação caracteriza uma pesquisa qualitativa, pois trabalha com 
variáveis que podem apenas ser observadas, e não mensuradas, baseando-se em um 
estudo aprofundado do ambiente em que a proposta de pesquisa esteja acontecendo 
ou que se pretenda ser utilizada (WAINER, 2007). Conforme Freire (2013), vista como 
uma fenomenologia, a pesquisa qualitativa explora e descreve o problema, compreende 
e classifica os processos observados, contribui para mudanças e possibilita entendimento 
acerca de particularidades do assunto.

Para que tenha sucesso, a avaliação qualitativa precisa ser encarada como um 
processo que reconhece os vários atores institucionais ou que compõem uma política 
pública ou social – em seus diversos papéis e funções – como agentes de mudança ou 
conservadorismo atuando, portanto, num ambiente de aprendizagem (MINAYO, 2011, p. 7).

Porém, mesmo em investigações qualitativas, a informação consiste de dados 
apresentados de forma significativa e útil para os indivíduos e a avaliação da qualidade 
dessa informação é imprescindível para redução de incertezas e consequentemente dos 
custos relacionados à má qualidade (OLIVEIRA, 2019; SANTOS, 2016).
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A incerteza é um conceito que está associado a qualquer informação quantitativa, 
considerada em tomada de decisão e utilizada como base de julgamento em muitas áreas 
experimentais. Assim, a avaliação da incerteza possui um papel importante na avaliação de 
qualidade e normalização de informações (INTROGUM, 2009).

Segundo Gonçalves (2018,p 31), a palavra “incerteza” significa “dúvida”. De forma 
ampla de uma informação quantitativa significa “dúvida” acerca do resultado de uma 
informação. A avaliação de incerteza de informações mostra-se presente em cenários 
multidimensionais, nos quais sofre influência de fatores sociais, culturais por exemplo.

A informação avaliada no presente artigo foi oriunda de entrevistas semiestruturadas 
que utilizou as técnicas do Diagnóstico Rápido/Rural Participativo (DRRP) para avaliar as 
atividades de beneficiamento e comercialização das frutíferas produzidas no Assentamento 
Terra Vista (ATV), localizado na região Litoral Sul da Bahia, cidade de Arataca-BA, com 
a finalidade de embasar ações e planos de desenvolvimento sustentável em projetos no 
assentamento. 

O objetivo dessa pesquisa foi avaliar a qualidade da informação das respostas 
requeridas pela entrevista semiestruturada, via DRRP, realizada com os agricultores 
representantes familiares do ATV, para que o diagnóstico possa ser utilizado de forma 
segura e com dados confiáveis na elaboração de estratégias e projetos de desenvolvimento.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS 
A metodologia utilizada para a construção deste artigo envolveu revisão de literatura, 

pesquisa-ação e estudo realizado no Assentamento Terra Vista, ATV- município de Arataca 
– BA. Efetivou-se pela técnica de entrevistas via roteiro semiestruturado. É parte de 
pesquisa de mestrado em andamento. 

Para a entrevista foi utilizada a técnica do Diagnóstico Rápido/Rural Participativo 
(DRRP), entendida como um processo dialógico de captura de dados, por meio de 
informações obtidas pelas respostas a esse roteiro de perguntas, aplicado a 25 agricultores 
familiares do assentamento.

O DRRP consiste em um conjunto de técnicas e ferramentas que permite que as 
comunidades façam o seu próprio diagnóstico e a partir daí comecem a autogerenciar o 
seu planejamento e desenvolvimento. Desta maneira, os participantes podem compartilhar 
experiências e analisar os seus conhecimentos, a fim de melhorar as suas habilidades de 
planejamento e ação (VERDEJO, 2010).

Foram utilizadas como ferramentas do DRRP: (1) Observação participante (na 
primeira fase da pesquisa): cuja finalidade foi compreender a percepção da realidade da 
comunidade e criar certa confiança para compartilhar tempo com os comunitários; (2) 
Entrevista semiestruturada (na segunda fase da pesquisa): trata-se de uma entrevista que 
é guiada por 10 perguntas-chaves sobre a produção, beneficiamento e comercialização 
das frutíferas do assentamento. 
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A entrevista semiestruturada facilita criar um ambiente aberto de diálogo e permite à 
pessoa entrevistada se expressar livremente, sem as limitações criadas por um questionário 
estruturado.

No que se refere à abordagem, trata-se de uma pesquisa qualitativa, por não utilizar 
análises estatísticas e demonstrar maior preocupação com o processo(SILVA;MENEZES, 
2005; PRODANOV; FREITAS, 2013). Neste caso,a elaboração de uma escala que avalia 
a qualidade da informação recebida e através das fontes de incerteza apresentadas que 
implica em várias dimensões, foi analisada abrangendo todos os fatores que poderão 
influenciar no resultado da qualidade.

Para a avaliação da Qualidade da Informação (QI), foi desenvolvida uma escala para 
mensurá-la (TABELA 1), através da identificação das fontes de incerteza que poderiam 
prejudicar a veracidade das respostas obtidas pelos agricultores familiares entrevistados. 
A partir da construção da escala, foi possível determinar intervalos de classificação da 
qualidade de informação (TABELA 2).

Tabela 1. Escala do nível de qualidade da informação (QI)

Tabela 2. Intervalo de classificação da qualidade da informação

A entrevista semiestruturada consta das seguintes perguntas: (1) Quantas pessoas 
trabalham na produção e colheita das frutas? (São pessoas da família, funcionários, 
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diaristas ou cooperados?); (2)as frutas são armazenadas depois da colheita? (3)Você sabe 
quanto gasta para produção, colheita, armazenamento e transporte das frutas? (4) Quais 
as frutas produzidas são consumidas pela família? (5) Quais frutas são compradas fora do 
ATV para consumo? (6) É feito algum tipo de processamento com as frutas? (suco, polpa, 
doce, geléia e outros); (7) Você sabe qual o lucro mensal que obtém com a comercialização 
das frutas in natura ou processadas? (8) Onde são comercializadas as frutas (PNAE, PAS, 
contratos com cooperativas, atacadistas, feira, comercializadas no próprio ATV); (9) Quais 
as principais dificuldades para comercialização? (10) Quais ações acham importantes para 
melhoria dos aspectos relacionados à comercialização?

Os dados foram tabulados em planilha e subdivididos em seções: dados pessoais 
e perguntas acerca da produção, comercialização e beneficiamento das frutíferas. Todos 
os participantes da pesquisa concordaram em responder as perguntas e formalizaram a 
participação no documento de Termo de Consentimento Livre Esclarecido. Inicialmente 
abordaram-se características pessoais, para facilitar a compreensão; em seguida, as 
demais perguntas. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
De acordo as informações obtidas pelos agricultores, o sistema de beneficiamento, 

consumo e comercialização desenvolvido no ATV atualmente encontra-se orientado para a 
diversificação produtiva dos alimentos com o principal objetivo de atender às necessidades 
de suas famílias. Ou seja, voltado para subsistência e autoconsumo, conforme relatos dos 
assentados.

Esses dados coletados através da entrevista semiestruturada, via DRRP, apontam 
como é realizado o trabalho diário da produção à comercialização das frutíferas no ATV.

Com o resultado da análise da informação, foi possível ter um entendimento 
melhor sobre os componentes e seu impacto da qualidade da informação. Desta forma, 
a próxima etapa da escala adaptada da avaliação da QI tratou de analisar os dados de 
acordo com suas necessidades. Assim, é possível classificar a veracidade e confiabilidade 
das respostas e definir dimensões capazes de abranger as características relevantes para 
necessidades do diagnóstico pretendido(OLIVEIRA,2019).

Foi avaliada a qualidade das respostas dadas pelos agricultores, que responderam 
as 10 (dez) perguntas da entrevista, relacionadas ao consumo, beneficiamento e 
comercialização das frutíferas produzidas no ATV.

Para qualificar as respostas dadas pelo entrevistado, atribuiu-se escore de 1 a 
5 a cada resposta de cada entrevistado, de acordo com a Tabela 1. Na avaliação dos 
resultados, 11 dos 25 entrevistados eram proprietários do estabelecimento rural, com 
assistência técnica financeira ou rural, recebendo escore 5 na escala, resultando em um 
valor parcial de 55,referente ao somatório de QI por questionário.

Além disso, 7 dos 25 entrevistados eram proprietários do estabelecimento rural, sem 
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assistência técnica financeira ou rural, recebendo, cada um, escore 4 na escala, resultando 
em um valor parcial de 28,referente ao somatório de QI por questionário.

Também 7 dos 25 entrevistados eram membros da família que mora com o 
proprietário e trabalha no estabelecimento rural, recebendo, cada um, escore 3 na escala, 
resultando em um valor parcial de 21, referente ao somatório de QI por questionário.

Nenhum dos entrevistados eram funcionários do estabelecimento rural e nem 
trabalhador diarista, perfis que apresentam menor escore no somatório de QI por 
questionário e não tiveram classificação na avaliação da presente pesquisa. 

Para obtenção do resultado foram somados os valores referentes à classificação da 
qualidade da informação e o somatório de QI por questionário apresentou valor total de104. 
Os resultados estão melhor representados no gráfico 1.

Gráfico 1. Relação do perfil dos entrevistados com o escore de da qualidade da informação.

Legenda: AT: assistência técnica; ER: estabelecimento rural

De acordo com a classificação da Tabela 2, as respostas obtidas através da entrevista 
semiestruturada, via DRRP, tiveram Muito Boa Qualidade de Informação, demonstrando 
o conhecimento adequado dos entrevistados em relação às atividades desenvolvidas no 
ATV, considerando como fontes de incerteza da informação a falta de assistência técnica 
financeira ou rural e o perfil do entrevistado não proprietário do estabelecimento rural.

Não foram encontrados estudos com a finalidade de avaliar a qualidade da informação 
de entrevistas semiestruturadas via DRRP em assentamentos. Porém, a preocupação com 
a veracidade das respostas adquiridas é importante, pois o público entrevistado não está 
acostumado com esse tipo de indagação e possui um conhecimento normalmente baseado 
em observações empíricas através das práticas diárias, com pouco gerenciamento técnico.
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4 | 	CONCLUSÃO
A confirmação da qualidade das respostas obtidas através da entrevista 

semiestruturada aplicada aos agricultores familiares do ATV, via DRRP, é de grande 
importância para o planejamento de estratégias de melhoramento de todo processo de 
produção, beneficiamento e comercialização das frutíferas no âmbito da segurança 
alimentar e nutricional da população, visto que poderá embasar ações de gerenciamento 
produtivo e econômico, de capacitação dos agricultores no conhecimento administrativo e 
controle das despesas e lucro, além de agregação de valor e geração de renda.

As fontes de incerteza da informação consideradas foram a falta da assistência 
técnica financeira ou rural e o perfil do entrevistado não ser proprietário do estabelecimento 
rural. Na realidade do ATV, nem todos os agricultores familiares receberam assistência 
técnica financeira ou rural, o que pode ser um entrave à realização de estratégias para 
valorização produtiva e financeira de produtos oriundos da comunidade.

A escala de avaliação do nível de qualidade da informação de DRRP desenvolvida 
na presente pesquisa poderá ser reproduzida para outras comunidades rurais e auxiliar 
no seu nível de desenvolvimento, permitindo a compreensão da importância de uma boa 
gestão, do conhecimento, incentivo à inovação, maior qualidade e valor agregado aos seus 
produtos.
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RESUMO: Filiados à Análise de Discurso 
francesa, pretende-se com esta análise discutir 
os sentidos que circulam na atualidade sobre os 
alimentos transgênicos, o ativismo e resistência 
existentes contra esse tipo alimentar que 
cresce exponencialmente, embora tenha sido 
apontado como possivelmente não indicado 
para a alimentação humana. Discute-se também 
a disseminação da ciência, a escassez de 

informações compreensíveis pela população 
geral quanto à saúde. O trabalho traz análises de 
imagens veiculadas em sites sobre a transgenia 
e as dúvidas geradas sobre o tema. 
PALAVRAS - CHAVE: Alimentos Geneticamente 
Modificados. Linguística. Semântica. Percepção 
Visual. Percepção Social

TRANSGENICS: SENSES IN DISCOURSE 
ANALYSIS 

ABSTRACT: Affiliated to the French Discourse 
Analysis, this analysis aims to discuss the 
meanings currently circulating about GM 
foods, the activism and resistance against this 
exponentially growing type of food, although it 
has been pointed out as possibly not suitable 
for human consumption. . It also discusses 
the dissemination of science, the scarcity of 
comprehensible information by the general 
population regarding health. The work includes 
analysis of images published on websites about 
transgenics and the doubts generated on the 
topic.
KEYWORDS: Genetically Modified Foods. 
Linguistics. Semantics. Visual perception. Social 
Perception

INTRODUÇÃO
A proposta desta análise é discutir os 

sentidos que circulam na sociedade sobre 
alimento transgênico, tema polêmico. A 
produção agrícola de transgênicos cresce no 
Brasil, havendo forte ativismo contra. Este 
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trabalho filia-se à Análise de Discurso de linha francesa, embasando-se na noção de 
discurso, compreendida enquanto “efeitos de sentido entre locutores”, a partir de Pêcheux1 
e Orlandi2.

A sociedade urbana é sociedade científica, nela funciona a demanda por 
“informações científicas”, destacando-se a questão da “saúde”, muito abordada nos 
veículos de comunicação. “Um efeito de sentido de divulgação científica é construído como 
prática necessária à sociedade, bem necessário”. Portanto, a polêmica sobre a produção 
do alimento transgênico, e o funcionamento dessa sociedade enquanto sociedade da 
informação, constituir-se-ia, pois, demanda pela informação3.

Tomar-se-á para análise imagens sobre o transgênico, buscando compreender que 
sentidos são produzidos sobre o alimento transgênico: sobre o corpus de análise, notícias 
e imagens que circulam na internet, realizou-se recortes, demonstrando o imaginário 
sobre o transgênico, produto que deriva de técnica de engenharia genética. Acredita-se 
que o dispositivo teórico-metodológico da Análise de Discurso neste trabalho possibilitará 
compreender elementos presentes na produção de sentidos sobre a transgenia – observa-
se que atuam não só as formações imaginárias4 envolvidas com a técnica empregada em 
si, mas também os imaginários sobre a saúde e ciência, sejam os temores com as novas 
tecnologias que agora se voltam para “a vida” ou os encantos com os avanços da pesquisa 
na produção de alimentos. 

O discurso é mais do que apenas transmissão de informação “é um efeito de sentido” 
entre os pontos A e B”. Os sentidos são produzidos por diferentes pessoas dependendo 
das condições de produção.“O discurso tem sua regularidade e funcionamento, possível 
apreender se não opomos o social e o histórico, o sistema e a realização, o subjetivo ao 
objetivo, o processo ao produto”4.

Discurso é o que nos permite compreender a relação não direta existente entre 
linguagem/pensamento/mundo. Não havendo relação direta entre homem e mundo, homem 
e pensamento, é pelo discurso que trabalhamos a mediação dessa relação, configurando-
se em instância material (concreta) de tais relações5.

Analisar o discurso nos permite descrever aspectos sociais, ideológicos e históricos 
dos sujeitos, é necessário compreender como os sentidos, na/pela linguagem, se inscrevem 
nas formações discursivas nas quais estão representadas as formações ideológicas6. 

A Análise de Discurso pode ser definida como teoria que propõe novas maneiras de 
ler, colocando o dito em relação ao não dito ou ao dito em outro lugar. Ou seja, é teoria que 
busca problematizar as maneiras de ler, expondo o olhar do leitor à opacidade do texto7-8.

QUADRO TEÓRICO
A palavra transgênico se refere ao organismo que recebeu um ou mais genes 

provenientes de outra espécie, inseridos por meios naturais ou por processos da 
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engenharia genética. A partir da descoberta da manipulação do DNA possibilitou-se o 
emprego da biotecnologia - uma área dentro da ciência, como uma promessa de aumentar 
a produtividade buscando alimentos mais resistentes, diminuição do tempo de cultivo e 
acréscimo de nutrientes em algumas plantas9.  

Relacionando-se à sociedade da tecnologia e do conhecimento, observa-se oposição 
entre dois grandes grupos: de um lado os cientistas, significados como desenvolvedores 
de tecnologia, e de outro lado o público. No caso dos alimentos transgênicos, esse público 
leigo, que não tem acesso à informação de como os alimentos são manipulados ou 
desenvolvidos, é também o público consumidor desses alimentos – um público que pode 
estar ou não alheio à questão de como esses alimentos podem atingir o ser humano e quais 
os efeitos possíveis no ambiente e no organismo dos seres vivos, dependendo de um papel 
que é ou não desempenhado pelo Estado e pela Mídia, como legisladores e divulgadores. 

Questiona-se: como saber o processo de metabolismo dos transgênicos no 
organismo e como o seu consumo está relacionado ao surgimento de novas doenças, 
que assolam a humanidade nos dias atuais? A divulgação científica é “um discurso que 
se funda na pretensa necessidade de informação nos quais os sujeitos são enunciados 
como usuários, consumidores dessas informações” 3. Circula atualmente na sociedade 
formulação sobre saúde e alimento. Segurança alimentar. Com essa formulação funciona 
um efeito de evidência sobre o sentido de segurança: segurança em relação a que? 
Segurança em relação a quem? O que significa para o cidadão estar seguro em relação aos 
alimentos? para além dessa distinção entre cientistas e público, com relação aos alimentos 
transgênicos, em que medida os sujeitos estão informados?

Na atualidade, circulam sentidos de que os alimentos transgênicos sejam 
possíveis responsáveis pelo surgimento de doenças, destacando-se o câncer e alergias. 
Observa-se que a questão é polêmica: considerando-se o fato de que alguns países não 
aceitam o cultivo e a comercialização de alimento transgênico, destacando-se a União 
Europeia – bloco econômico e político, com sede em Bruxelas, integra 28 países, entre 
eles, Alemanha, Áustria, Bélgica e França. Ao mesmo tempo em que muitos países vêm 
liberando comercialmente os cultivos transgênicos, a União Europeia apresenta restrições 
e atitude de cautela em relação ao plantio e ao consumo desses produtos, priorizando a 
compra de grãos convencionais, em detrimento dos geneticamente alterados.  No Brasil, a 
produção de transgênico é liberada desde 2000. Em 2016 o Brasil foi considerado o país 
que mais adotou as sementes e alimentos transgênicos no planeta. 

Torna-se importante salientar a Lei de Biossegurança (Lei nº 11.105/05): todo 
produtor deveria expressar no rótulo o alimento com o símbolo da transgenia, que é um 
T, apenas quando a alteração genética for superior a 1% e alterações inferiores a essa 
porcentagem não necessitam ser expressas no rótulo dos produtos. Essa obrigatoriedade 
caiu em 2015, mostrando divergência de posições relativas à transgenia.

O alimento transgênico é um organismo que teve parte de seu DNA alterado para 
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promover alteração de alguma característica. Essa formulação expõe de modo simples, 
tecnologia nova implantada na produção agrícola de alimentos, para compreensão leiga 
da técnica. Formulação que faz parecer também muito simples a adoção dessa nova 
tecnologia, silenciando as questões ambientais e políticas quanto à adoção, que não estão 
aí dimensionadas10. 

Intenciona-se apontar que o problema reside na informação que não chega ao 
consumidor, apesar de todo trabalho em relação à divulgação de dados. Defende-se também 
que os protocolos são internacionais, sendo necessário caracterizar o gene introduzido e 
testá-lo em um período de 20 anos antes de sua comercialização. Questiona-se:  qual seria 
o papel do CIB, se ele não teria um papel com relação ao público? Ou se é um órgão que 
reponde simplesmente aos interesses das empresas que comercializam essa tecnologia?

É importante também citar o Protocolo para a comercialização internacional do 
transgênico, que foi assinado por 176 países no ano de 2000, na cidade de Montreal, ficando 
conhecido como Protocolo de Cartagena ou Protocolo Internacional de Biossegurança. 
Esse protocolo permite controle maior sobre os Organismos Geneticamente Modificados 
(OGM’s), pois impõe condições para o comércio internacional dos produtos transgênicos, 
onde os pontos principais são: o princípio de precaução e a rotulagem dos produtos 
transgênicos11.

Vários países utilizam OGM’s, cita-se: soja na Argentina; milho e algodão no 
Canadá; milho, algodão, canola, soja, melão, batata e trigo nos Estados Unidos; melão, 
soja, tomate, algodão, batata, canola e milho no Japão12. O Brasil possui grande produção 
de milho, soja e algodão e as plantações crescem exponencialmente, deixando o país em 
segundo lugar na produção mundial de transgênicos.

No cenário atual de incertezas sobre os possíveis efeitos dos alimentos transgênicos, 
a rotulagem é mecanismo que possibilita ao consumidor decidir se aceita ou não consumir 
alimentos cujas propriedades não são ainda suficientemente conhecidas pela ciência. Além 
disso, é direito do consumidor ser informado de maneira adequada sobre a qualidade, 
quantidade e composição dos alimentos que pretende adquirir, no âmbito de uma 
compreensão da sociedade enquanto sociedade democrática e em que as informações 
podem circular livremente. Esse é o imaginário em relação a essa sociedade que chamamos 
hoje de sociedade do conhecimento e da informação.

A rotulagem permite, ainda, rastrear a origem do alimento, em casos de eventuais 
problemas, precisando ser compreendida no âmbito da segurança alimentar. Sem rotulagem, 
é impossível saber se o alimento consumido tem como origem produtos transgênicos e 
decidir se queremos ou não correr o risco de nos expormos à tecnologia nova.

O risco é definido13 “adiantar um desastre que pode ou não acontecer, sendo assim 
podemos avaliar o risco futuro, pois ele ainda não ocorreu”. Pode-se afirmar que o consumo 
do transgênico se enquadra nesta questão, partindo da premissa de que eu posso ou não 
decidir correr um risco hoje que implicará em consequências futuras. Situação de Saúde 
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Pública.  
A partir da década de 1980, os riscos ganharam centralidade na teoria social, 

integrando os estudos ambientais e tecnológicos, preocupados com os conflitos sociais 
e as mudanças provocadas pela modernidade, podendo ser inatingíveis ou invisíveis à 
percepção humana, como por exemplo as alterações sofridas por alimentos14. Cabe 
ressaltar que anteriormente o risco era local, com a globalização, houve um deslocamento 
e as ações atualmente têm abrangência global, daí a importância da discussão sobre todos 
os mecanismos envolvidos em um produto a ser consumido e seus possíveis fatores de 
risco.

Os autores citados abaixo em seus estudos afirmam que aceitar certo grau de risco 
alimentar, está relacionado ao nível escolar, podendo-se concluir que as dúvidas de ordem 
moral agem como punição à aceitação das tecnologias, podendo-se inferir que os riscos 
são preocupações de pessoas mais esclarecidas, as pessoas menos instrumentalizadas se 
baseiam em questionamentos morais e éticos para sua aceitação14-15. Uma outra questão a 
ser analisada é que estudos sobre o efeito dos transgênicos na saúde humana e no meio 
ambiente, atualmente são escassos16. O tema “perigos da alimentação humana” tem sido 
tratado em revistas de divulgação científica debatendo a transgenia e o uso de agrotóxico14. 
Outras preocupações relacionadas com os OGMs são: o receio de uma possível resistência 
bacteriana aos antibióticos empregados na modificação genética e o aumento das alergias 
alimentares às novas proteínas11. 

Muitos consumidores parecem não saber o que é o Transgênico, o que se justifica 
pelo fato de que a ciência é veiculada em meios próprios de comunicação, como plataformas, 
sites de pesquisas específicos e alguma vezes científicos, sendo sua veiculação pensada e 
planejada para uma fatia da população que está inserida neste meio, excluindo àqueles que 
não possuem condições de terem acesso a essas informações, o que pode ser indicado 
pelo consumo dos alimentos que estão disponíveis pelo fato de serem acessíveis, mas 
desconhecendo o seu processo de plantio e cultivo. 

Todas as questões que geram controvérsias sobre o tema Transgenia no Brasil estão 
pautadas na ausência de diálogo, sem compromisso de esclarecimento da população. Ao 
restringir a divulgação científica a uma questão de diálogo, de linguagem, silenciam-se 
os processos históricos da produção de conhecimento, silencia-se que todos são parte 
da produção histórica do conhecimento. Evoca-se ruptura – divisão social da produção 
do conhecimento –, a qual só seria supostamente restabelecida com a convocação da 
comunicação, da mediação. Dizer a divulgação científica como um problema de linguagem 
implica dividir a sociedade entre os sábios, por conseguinte competentes, e os ignorantes3.

No Brasil os riscos alimentares não são discutidos publicamente, porque existem 
poucos estudos sobre os interesses da população, dentre eles sobre os transgênicos14. Em 
2018, a revista ISTO É veiculou reportagem explicando as razões pelas quais o transgênico 
foi banido da União Europeia, apresentando que lá, assim como no Brasil, ocorre uma divisão 
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muito clara, tendo de um lado as grandes empresas, grandes produtores, beneficiários da 
produção de transgênico e do outro os pequenos produtores, ambientalistas, que tentam 
dentro desta guerra impedir o consumo desta semente, pois alegam não haver segurança 
para o consumo humano.

Pontua-se que: com relação à postura do Brasil é discutível, percebe-se que uma 
decisão foi tomada pelo bloco composto por países, e esses países não aceitaram o uso do 
transgênico. O que acontece em outros países é que as leis de comercialização e produção 
não são discutidas pela população e as decisões são tomadas por poucas pessoas, aquelas 
que fazem parte do governo e que direcionam as leis segundo os seus interesses. 

Uma contradição é apresentada nessa mesma reportagem, com relação à negativa 
dos europeus em relação ao consumo dos transgênicos, pois na discussão e regulamentação 
do ato de banir os transgênicos da União Europeia, é levado em conta o consenso de que 
o produto faz mal à saúde humana, entretanto o consumo de transgênicos foi liberado para 
ração dos animais. Se não serve para os humanos, serve para o alimento daquele que se 
torna alimento aos humanos?

No Brasil, muitas discussões não são realizadas pelo abismo que existe entre o que 
é científico e o que é popular. A divulgação científica acontece, porém, muitos acreditam 
que é de difícil acesso e compreensão.

Para a Análise de Discurso a língua tem sua ordem própria, a história tem seu real 
afetado pelo simbólico e o sujeito da linguagem é descentrado, pois é afetado pelo real 
da língua e pelo real da história. “Diante de qualquer objeto simbólico ‘x’ somos instados 
a interpretar o que ‘x’ quer dizer. Nesse movimento da interpretação, aparece-nos como 
conteúdo já lá, como evidência, o sentido desse ‘x’”17.

METODOLOGIA, RESULTADOS E DISCUSSÃO
	 Essa análise foi realizada considerando as condições de produção e as relações 

de sentido geradas durante sua construção, baseando-se, principalmente, na noção 
de antecipação que se apresenta como um processo constitutivo do funcionamento da 
linguagem em que o sujeito coloca-se no lugar de seu interlocutor, antecipando o sentido 
produzido durante a leitura do seu material. 

	 Na Análise de Discurso, a imagem pode também ser analisada em seus elementos 
significantes, compreendendo-se que ela produz sentidos de maneira específica. Neste 
sentido do mesmo modo que as palavras se organizam para expressar um sentido, a 
imagem também pode ser entendida como unidade textual de produção de sentido18.

	 Quando se considera a imagem, uma foto por exemplo, cada pessoa pode ver 
uma imagem e ela irá significar de maneiras diferentes, dependendo das condições de 
produção daquele que analisa a imagem, em nossa sociedade19.

	 Ao analisar uma imagem é necessário destacar nela não apenas seus elementos 
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semióticos, mas principalmente é necessário interrogar as suas condições de produção e 
circulação, portanto a imagem não deve ser tomada por si mesma, mas em relação à sua 
cadeia significante de sentidos no discurso. Nesta perspectiva, serão estruturadas análises 
apresentadas sobre o tema. Construiu-se para efeito desta análise sobre a imagem dos 
transgênicos em circulação, arquivo a partir de sites, conforme descrito abaixo.

A imagem não apenas funciona como “um operador de memória social, comportando 
no interior dela mesma um programa de leitura, um percurso escrito discursivamente em 
outro lugar”20, mas também como uma materialidade a ser desopacizada mediante um 
investimento de significação.

Figura 1: imagem coletada em site que oferece dicas sobre como viver melhor. No 
site existe texto intitulado: ‘Alimentos transgênicos: saiba quais são seus riscos e seus 
benefícios’.  Na página encontra-se texto que discute a produção transgênica, apresentando 
os problemas relacionados aos transgênicos e trazendo lista dos alimentos transgênicos 
que estão na supermercados e são consumidos pela população.

A imagem apresenta pessoa que usa trajes comumente ligados à ciência ou 
profissionais de saúde: jaleco azul, mangas curtas, máscara, óculos e luva azul. Tal imagem 
sugere que o sujeito se encontra em laboratório, pelos vidros que contém líquidos de cor 
amarela e vermelha, sugerindo que, envasados, estão compostos que serão injetados e pelo 
próprio procedimento que possivelmente realiza, estes elementos injetados, aumentariam 
os alimentos.  Na imagem, o sujeito simula a aplicação com única mão, de líquido vermelho 
que é injetado nos alimentos, em gesto que acaba por significar tais alimentos como 
‘geneticamente modificados’. A imagem, associada à textualidade da matéria, significa 
de forma ímpar, que alimentos transgênicos são modificados pela ciência. Os alimentos: 
pimentão vermelho, nectarina amarela avermelhada e maçã vermelha amarelada, todos 
apresentando cores vivas, semelhantes à cor do líquido que está na mesa e na seringa do 
cientista. A mesa possui fundo espelhado branco que reflete as cores dos alimentos. 

Pelo princípio das formações imaginárias percebe-se o funcionamento da 
antecipação, um efeito de que a memória discursiva que aí se apresenta reforça a imagem 
do possível cientista representado, na composição da foto como alguém que manipula 
aqueles alimentos, muito consumidos nas mesas das famílias brasileiras. O homem na 
cena mostra fisionomia obstinada, apresenta olhar vidrado, executando seu trabalho, que 
consiste em injetar  substância em frutas e verduras, como se o DNA pudesse ser colocado 
em uma seringa, dando a ele poder de injetar aquilo que quiser, podendo assim criar a vida 
e a espécie, de acordo com seus propósitos. 

Os alimentos nos quais o possível cientista já manipulou a substância apresentam-
se maiores do que aqueles que estão disponíveis no mercado, podendo ser relacionados 
a alimentos artificiais que da mesma maneira apresentam cores vivas em vermelho e 
amarelo, o mesmo acontece com as flores artificiais, suas cores distinguem-se das naturais 
encontradas na natureza. A transgenia iria ao encontro de artificialidade, potencialização 
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ou envenenamento, com relação aos alimentos produzidos nessas diretrizes? Suas cores, 
sabores e tamanho, são potencializados no processo? Nossos alimentos são transformados 
com a transgenia? Estaríamos nós, consumindo alimentos com o seu gosto natural, ou 
artificial?

Ao lado dele existem alimentos da mesma cor dos tubos do cientista, como se o 
cientista tivesse injetado a mesma cor nos alimentos, criando ideia de que ao se alterar 
geneticamente um elemento, seria possível alterar a cor. Algo que chama atenção é que 
a imagem não faz nenhuma alusão à alteração genética. O DNA não aparece na imagem, 
o que expressa imagem fantasiosa de que a transgenia é algo que pode ser colocado em 
uma seringa, podendo ser realizada de acordo com os interesses dos cientistas e assim os 
alimentos seriam geneticamente alterados/modificados/potencializados.

O produto que está sendo injetado pode ser tóxico exigindo que o cientista use 
óculos, jaleco, luva, máscara e gorro, como uma medida de proteção para o profissional 
e durante o procedimento, que normalmente busca além da segurança, um ambiente de 
esterilização. A questão da manipulação genética, a inserção do DNA de duas espécies 
nem existe nas imagens, mostrando que o público alvo é possivelmente desprovido de 
informações sobre a técnica empregada nos procedimentos de transgenia nos alimentos 
no Brasil e no mundo. Essa imagem está publicada em site que não é voltado para público 
científico. A foto é uma montagem constituída pork imagem fantasiosa sobre a manipulação 
dos alimentos que ao mesmo tempo em que traz elementos do ambiente do laboratório 
também traz a fantasia infantil pela associação ao conto de fadas da Branca de Neve que 
come a maçã envenenada.

O deslizamento de sentidos propõe reflexão: se é perigoso para aquele que cria, 
também é perigoso para o consumidor. Questiona-se: como os alimentos transgênicos 
são significados? Nesse sentido, os animais que consomem rações com ingredientes 
transgênicos e são consumidos pelos humanos não se enquadrariam enquanto ingestão 
indireta desses alimentos geneticamente modificados? Se a Formação Discursiva (FD) 
“determina o que pode e deve ser dito”22, determina também aquilo que não pode ou não 
deve ser visto, neste caso específico uma planta artificial tem mais impacto do que uma 
planta com características naturais23. 

Figura 2: apresenta outra face dos alimentos geneticamente modificados, sua 
produção no campo. O recorte apresenta um pé de milho, possivelmente em um local de 
plantio do grão. Fundo verde, pé de milho grande representando plantação. A plantação 
apresenta variedades de tom, do verde claro ao escuro e no pé de milho existe única 
espiga, contendo grãos grandes amarelos, inteiros e vistosos em uma metade e na outra 
grãos pequenos, em tom de laranja. O milho apresenta fiapos que se concentram na sua 
parte apical. Ao lado do milho símbolo vermelho de proibido, dentro dele o símbolo do 
transgênico, ou seja, produzindo sentidos de que o milho transgênico é proibido. 

Esse recorte foi retirado de texto disponível em reportagem sobre transgênico 
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“Supernutrição”, que explica o que é um Organismo Geneticamente Modificado, com 
produção e comercialização regulados pela Lei nº 11.105/05, conhecida como Lei de 
Biossegurança no Brasil. Determina que o símbolo do Transgênico deve estar presente em 
alimentos que sofreram alteração superior a 1%. Percebe-se que a espiga é representada 
por 50% de uma espécie de milho (possivelmente o transgênico) e 50% de uma outra 
espécie em tonalidade e aparência diferentes, sugerindo o milho comum, natural e não-
transgênico, o que determina questionamento: seria o milho da imagem, proibido, por estar 
com níveis de transgenia tão desproporcionais? Seria o milho, modificado em 50% de sua 
estrutura e DNA? Retoma-se a discussão sobre a artificialidade dos produtos transgênicos 
representados nas figuras 1 e 2. Algo regular é representado nas imagens, as cores são 
mais vivas, os alimentos têm tamanho maior que o natural e seriam mais “suculentos” ao 
consumo.

O símbolo de transgênico aparece cercado pelo sinal vermelho do perigo, numa 
alusão ao perigo que está ligado ao consumo. E o símbolo do transgênico aparece neste 
local, no meio ambiente, inserido ao lado de outras plantas, fazendo deslocamento do 
sentido referente ao Organismo Geneticamente Modificado, que pode ser cultivado no meio 
de outras plantas, espalhando a mensagem que o perigo está por todo lugar, desta maneira 
ninguém escapa da ação dos transgênicos, seja de forma direta, por plantio, consumo 
e produção, ou pela compra de rações para os animais criados para abate, pela carne 
consumida à venda nos açougues. Estaríamos condenados aos alimentos transgênicos, 
pois quem os planta joga já na terra as sementes da transgenia.

Figura 3: charge de Armandinho, foi retirada de site que recebe o nome de Nossa 
Causa, discute os alimentos e produtos transgênicos e suas controvérsias, ela acompanha 
reportagem sobre o deputado Luiz Carlos Heinze (RS), que apresentou projeto que 
elimina a obrigatoriedade do símbolo da transgenia nas embalagens com menos de 1% de 
componentes transgênicos (atualmente vigente). De acordo com o projeto, a exigência de 
informar a transgenia seria desnecessário. Presencia-se a obrigatoriedade do consumo, 
a não-necessidade de informação e a falta de liberdade no consumo ou não de produtos 
transgênicos.

A imagem apresenta história em quadrinhos, dividida em três partes, insere-se rede 
intertextual e interdiscursiva. Na primeira aparece sinais com indicativo que a conversa não 
começava ali, ligado por linhas escritas: “é o aviso que contém transgênicos, filho”! Em 
primeiro momento nota-se a curiosidade de criança ao ouvir a notícia. Independentemente 
do conhecimento do leitor sobre o gênero quadrinhos ou sua organização, percebe-se 
a forma como são representadas as figuras. Há foco imperceptível a primeiro plano, na 
criança, com seu animal de estimação (sapo) que participa das histórias e representações 
do personagem. Abaixo, representação do pai, que continua: ‘mas talvez vejamos menos 
destes nas embalagens’. Ao observar o símbolo em destaque na imagem, infere-se que 
algumas pessoas nem prestem atenção ao símbolo na aquisição de produtos. Talvez 
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para alguns a presença ou ausência, não faça diferença. A única imagem que aparece no 
quadrinho é o símbolo de alimento com composição transgênica em sua “fórmula”, quase 
que apontando o símbolo representativo da categoria (quem não sabia como era, agora 
saberia!?).

O segundo quadro mostra criança olhando para cima, ela está de blusa branca e 
os cabelos são azuis da cor do short, ela está num quadrado aberto e do seu lado está um 
sapinho verde, com os olhos arregalados olhando para cima. A criança segura embalagem 
representando alimento possivelmente industrializado, que é consumido por qualquer 
pessoa e acima dela surge uma linha com a criança perguntando: “o congresso quer 
tirar os produtos transgênicos!?” Ressalta-se os dois pontos importantes utilizados na 
charge, a frase é proferida como uma pergunta ou uma exclamação, ou seja, a frase pode 
ser entendida como uma pergunta ou uma razão para espantar? Nota-se os olhos dos sapos 
e do menino que continuam fixos olhando para cima, como se esperassem uma explicação. 
Uma esperança para que os transgênicos sejam proibidos? Ou um estranhamento, já que 
esse não é um projeto em pauta no Brasil?

O terceiro quadrinho traz a figura de uma calça azul (possivelmente de seu pai, com 
quem dialoga), a calça de tom pouco mais claro que o cabelo e a calça do menino, que 
agora aparece ainda com os olhos fixos para cima na frente desta figura que usa calça azul. 
A criança ali, sustenta sentidos de representação do cidadão que precisa ser informado, 
mas na verdade não sabe o que é o Transgênico, nem talvez o símbolo que o representa. 
Demonstra-se falta da divulgação científica: o cidadão nem sabe que foi obrigatória a 
utilização desse símbolo, e essa obrigatoriedade já está caindo! Para sua surpresa, não 
encontrar mais o símbolo não significa que não iremos mais ter alimentos transgênicos. 
Mas também ecoa aí certa indignação nessa falta de informação e na obrigatoriedade do 
consumo, já que o símbolo passa a ser facultativo às empresas. 

 	 O adulto no caso é apresentado com calça e sapatos sociais azuis, responde 
à criança com o mesmo risco dos quadros anteriores: “não... quer tirar o aviso...”. As 
reticências indicam a continuidade da reflexão, simbolizando um silêncio que “é constitutivo” 

26. Silenciando esta informação, o silêncio constitutivo das políticas públicas. 
Um fato que chama atenção é a conversa entre um menino (Armandinho), que mostra 

pessoas “relativamente” comuns, que não têm acesso à informação, e um adulto (seu pai), 
representando pessoas comuns, que discutem deliberação sobre o todo da população no 
Brasil. Desdobra-se a particularidade de suas histórias quase sempre como relação com 
um conhecimento que se apresenta como novo, o conteúdo se transcende, quando se 
instala um imaginário infantil, que ainda não estaria cheio, mas sim, construindo pouco a 
pouco o seu conhecimento. A Ciência é afetada pelos paradoxos do conhecimento, porque 
é vista como um conjunto de sistema de proposições verdadeiras, coerentes. A ciência, no 
entanto, respondeu aos paradoxos da comunidade se organizando em comunidades do 
conhecimento em comitês, júris, promovendo a exclusão27.
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A ciência não está acessível a todos, ocorrendo o fracionamento das comunidades 
do conhecimento, pois modernamente a ciência se reduz a um conjunto de representações 
verdadeiras, que não se pode reduzir a um substrato comunitário qualquer, portanto quem 
conversa com a criança que não tem conhecimento seria neste momento alguém com maior 
conhecimento, o que pode ser representado pelo diálogo entre eles e quando observado 
em viés diferente, observa-se a grandeza do conhecimento (representado pelo homem 
maior), frente à pequenez do povo (representada pela criança, pequena, inocente), ou de 
quem não conhece nada a respeito da transgenia.

No momento em que o pai do Armandinho profere a última frase, o menino muda de 
fisionomia e o sapo que o acompanha, arregala os olhos, para demonstrar a reflexão com 
toda a informação que foi recebida do pai.  A garrafa que o menino carrega em suas mãos 
continua em sua mão na mesma posição, provocando um deslizamento, representando 
todos os alimentos industrializados que são consumidos dia a dia, que existem e que se 
reproduzem em formas variadas e que estão nas geladeiras, acessíveis à crianças, adultos, 
nas casas das famílias brasileiras.

Figura 4: visualiza-se a imagem que também apresenta possíveis produtos com 
ingredientes transgênicos em sua formulação: apresenta fundo vermelho em dois tons, com 
três latas brancas que podem representar qualquer alimento, todas contendo o símbolo do 
transgênico. Na primeira lata o símbolo está retirado por mão feminina numa referência a 
quem prepara os alimentos. Acima da nuvem amarela encontram-se dizeres: “NEM POR 
PROJETO DE LEI, NEM POR DECRETO”. 

A veiculação desta imagem ocorre em site conhecido como (desacato.
info), publicada no dia 27/02/2018: “Apoie a continuação da rotulagem de alimentos 
geneticamente modificados”, site apoiador da manutenção dos rótulos nos alimentos que 
sofreram transgenia.  A imagem que abre a reportagem apresenta palavras em nuvem 
amarela, com os dizeres em preto, caixa alta e negrito, estratégia utilizada para chamar 
atenção do interlocutor. Fazendo alusão ao projeto de lei que passou pela câmara dos 
deputados solicitando a retirada da obrigatoriedade da rotulagem da embalagem do 
alimento transgênico e que também é comentado na figura 3. Essa imagem funciona para 
chamar atenção sobre a rotulagem do transgênico no Brasil, que está ameaçada, desde 
que senadores da CRA (Comissão de Agricultura e Reforma Agrária) aprovaram o PLC 
(Projeto de Lei da Câmara) 34/2015, que retira o símbolo T de produtos que contenham 
transgênicos.

O recorte representa o lado da população que dá retorno, resposta chamativa e que 
diz: por mais que o governo possa provocar mudanças nesta regra, que ela não aconteça 
nem por força de lei, nem por decreto. Retirando do governo a autonomia para retirar o 
rótulo, que é direito do consumidor, que consome vários elementos, das latas que aparecem 
sem rótulo, em branco, acionando a memória sobre todos os enlatados. Aciona-se também 
o dever das empresas de informar aos seus consumidores o que usam em seus produtos, 
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como forma de respeito.
Os dizeres: “NEM POR LEI E NEM POR DECRETO” combinam com a cor do 

símbolo que identifica o alimento geneticamente modificado e que existe atualmente nos 
alimentos, sendo que na imagem está sendo retirado o símbolo por mãos femininas, seriam 
mães ou “donas de casa” que analisam o que será consumido nos lares? As latas são 
apresentadas sem rótulo específico, chamando atenção para todos os enlatados que se 
consome em uma casa. Entende-se que a imagem nesse caso, mostra que as pessoas 
não são a favor da retirada dos símbolos e a representação da mão feminina, aponta para 
um lugar discursivo que estabiliza a mulher como responsável pelo cuidado com o que 
é adquirido e consumido nos lares brasileiros, apelo para que nenhuma lei e/ou decreto 
tire do consumidor e das famílias, o direito de saber o que encontram nos alimentos que 
compram. Longe de ser um enquadramento consensual ou mesmo pacífico do olhar, uma 
imagem é produzida, antes de mais nada, a partir da projeção em um suporte textual de um 
olhar sobre determinado, que busca administrar (ainda que em um processo falível) – a um 
outro olhar, outro sujeito –, essa tensa zona de (in)visibilidades23.

	 Figura 5: visualiza-se outra realidade. Imagem veiculada à sessão Tecnologia e 
Meio Ambiente da revista ISTO É: Europa diz não aos transgênicos. Notícia: principais países 
da União Europeia decidiram banir o cultivo de alimentos geneticamente modificados. 
Observa-se o efeito de antecipação que o autor espera gerar, o produto não foi banido da 
Europa e sim da União Europeia, um importante bloco econômico mundial, direcionando 
para o poder econômico desta decisão. Pontuação importante: o produto foi banido, ou 
seja, os dizeres “União Europeia decide banir”, acionando nossa memória de arquivo, para 
a questão que os que são banidos, perdem o direito de voltar. 

A figura da imagem de capa é constituída de um balão em forma de fantasma (espiga 
de milho), tentando capturar os sentidos do leitor, para o perigo que este tipo de alimento 
representa. A imagem está de cabeça para baixo, como se estivesse caindo. A frase da 
placa: “Respeite o Milho”, sendo colocada por militante do Greenpeace, organização não 
governamental responsável pela proteção do meio ambiente, evoca que o transgênico é 
ameaça à segurança do meio ambiente e de todos aqueles que se alimentam deles.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo deste artigo foi analisar imagens que trabalham na direção de um 

processo de significação em torno de uso/abuso/proibição sobre os transgênicos no Brasil 
e no exterior. Embora acredite-se na possível transparência das imagens, uma vez que 
se configuram em textos não-verbais, tem-se que o que pode ser visto nas imagens, seja 
apenas o que está ali, posto, imageticamente. Ao empreendermos leitura das imagens, 
considera-se o caráter discursivo dessas, em consonância com o que circula (ou não) na 
sociedade sobre os sentidos de transgenia.
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A imagem não traz transparência. Analisou-se os diferentes contextos que as 
diferentes imagens significam. Não é possível deter ou conter o deslizamento de sentidos 
e isso se estende a quando estamos discutindo algo tão importante, vinculado à saúde 
pública e de valor social inquestionável. Atualmente tenta-se menosprezar a importância 
e gravidade do uso desenfreado de produtos e ingredientes transgênicos. O mercado 
transgênico não precisa de veiculação de informações, pois a questão da produção e a 
comercialização do transgênico está sendo imposta ao consumidor.

Nesse trabalho analítico, intencionou-se ocupar o lugar não apenas do sujeito 
histórico de um discurso – que se vale de um dispositivo ideológico de interpretação30, mas 
também o do próprio analista – que se vale de um dispositivo teórico analítico, definindo-se 
a Análise de Discurso. 
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Figura 2 - Grão transgênico X Grão tradicional 
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Figura 3 - Armandinho e a rotulagem do transgênico 

Fonte: Zoccal25

Figura 4 – Retirada do rótulo dos alimentos geneticamente modificados 

Fonte: Descato28

  

Figura 5 - O transgênico nos Países da União Europeia 

Fonte: Nunes29
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RESUMO: Vários fatores devem ser 
considerados para melhoria da segurança dos 
alimentos, relacionados tanto ao surgimento 
de patógenos emergentes quanto a constante 

mudança nos hábitos alimentares. Tornando 
necessário o cuidado e aperfeiçoamento do 
serviço de nutrição e dietética hospitalar (SNDH). 
A presente pesquisa objetivou implementar as 
boas práticas de manipulação de alimentos 
em um SNDH situado na região noroeste do 
Rio Grande do Sul. Estudo realizado através 
do diagnóstico das condições higiênicas do 
SNDH, utilizando-se de uma lista de verificação 
específica em boas práticas; sendo estabelecido 
um plano de ação, seguido da realização de 
capacitações e elaboração de documentos, por 
fim uma nova aplicação da lista de verificação 
foi realizada. Na primeira aplicação da lista 
obteve-se um percentual de adequação geral de 
23,56%, já na segunda aplicação o percentual 
foi de 27,84%, caracterizando o SNDH quanto 
às boas práticas como “ruim” (20-49% de 
adequação). Conclui-se a partir dos resultados 
que mesmo com melhorias realizadas através 
do presente trabalho, o SNDH não possui os 
requisitos suficientes para produção de alimentos 
seguros, porém, ressalta-se que a maioria das 
não conformidades encontradas foram de caráter 
estrutural. Desta forma, a implantação das Boas 
Práticas foi o início de um trabalho que necessita 
ser aprimorado constantemente.
PALAVRAS - CHAVE: Alimentos Preparados; 
Boas Práticas de Manipulação; Controle de 
Qualidade; Qualidade dos Alimentos; Serviço 
Hospitalar de Nutrição.
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IMPLANTATION OF THE GOOD PRACTICES OF MANIPULATION ON 
NUTRITION SERVICE AND HOSPITAL DIETARY IN THE NORTHEAST REGION 

OF RIO GRANDE DO SUL STATE
ABSTRACT: A lot of factors must be considered to improve the safety on food, regarding 
the appearing of emerging pathogens concerning the constant change on the eating habits. 
This way it is necessary constant care and also improvement on the nutrition and Dietary 
Hospital Services (NSHD), which plays a crucial role in hospitals. The present research aimed 
to implant the good practices on manipulation at NSHD located in the northeast region of Rio 
Grande do Sul. The study was carried out through the diagnosis of the hygienic conditions of 
the NSHD, making use of a specific checklist about good practices; we established an action 
plan, followed by the training and documents; in the end a new application of the check list was 
carried out. On the first application of the list we obtained a general adequation percentage of 
23.56%, while on the second application the percentage was 27.84%, featuring the NSHD as 
“bad” concerning the good practices (20-49% of adequation). We concluded since the results 
that even with the improvements made through the present work, the NSHD does not have 
enough requirements for the production of safe food, however, it is highlighted that most of 
the non-conformities found were from structural nature. This way, the implantation of Good 
Practices was the starting point of a work which needs to be constantly improved, where new 
studies will contribute to such purpose.
KEYWORDS: Prepared Food; Good handling Practices; Quality Control; Food Quality; 
Nutrition Hospital Service.

1 | 	INTRODUÇÃO
É direito dos seres humanos uma alimentação adequada e saudável, com acesso 

permanente aos alimentos, de forma justa e que respeite seus aspectos biológicos, sociais, 
higiênicos e sanitários.

Segundo a RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004, as Boas Práticas são 
procedimentos que devem ser adotados a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária 
e a conformidade dos alimentos com a legislação sanitária (BRASIL, 2004). Estes 
procedimentos envolvem etapas como compras, recebimento, armazenamento, pré-
preparo, cocção, resfriamento, armazenamento, distribuição, higiene de equipamentos e 
higiene de manipuladores, dentre outras que envolvem a produção de alimentos (ABREU; 
SPINELLI; PINTO, 2016).

O controle de temperaturas, tanto na distribuição, quanto no armazenamento, é 
outro elemento crucial para a garantia da qualidade dos alimentos oferecidos. Por este 
motivo, devem ser monitorados periodicamente, minimizando, desta forma, os riscos de 
contaminação e crescimento microbiológico (MONTEIRO et al., 2014). Conforme descreve 
a RDC nº. 216/2004, os alimentos após serem submetidos à cocção, devem ser mantidos 
em condições que não favoreçam a multiplicação microbiana. Ou seja, alimentos quentes 
devem ser submetidos à temperatura superior a 60 ºC por, no máximo 6 horas e alimentos 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 18 187

em processo de resfriamento, devem ter a temperatura reduzida de 60 ºC a 10 ºC em até 
duas horas, seguido de refrigeração a temperaturas inferiores a 5 ºC ou congelados em 
temperatura igual ou inferior a -18 ºC (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). 

Diante do exposto, torna-se necessário constante cuidado e aperfeiçoamento do 
serviço de nutrição e dietética hospitalar. Avaliar os pontos que necessitam ser melhorados 
e conhecer as dificuldades e problemas que norteiam toda organização, são essenciais 
para a implementação de melhorias com agilidade e eficiência, garantindo desta forma a 
boa estruturação do serviço.

A presente pesquisa objetivou implementar as boas práticas de manipulação de 
alimentos em um serviço de nutrição e dietética hospitalar (SNDH) situado na região 
noroeste do Rio Grande do Sul, bem como realizar o diagnóstico da situação higiênica 
do mesmo; propor melhorias nos itens não conformes; monitorar as temperaturas de 
preparações oferecidas e avaliar o SNDH em dois momentos, verificando a adesão as 
melhorias propostas.

2 | 	METODOLOGIA
O presente estudo apresentou abordagem quali-quantitativa e delineamento de 

intervenção, que envolve a tentativa de mudar os determinantes errôneos de uma situação, 
a fim de cessar os problemas nela envolvidos (BONITA et al., 2010). O estudo foi realizado 
em um hospital filantrópico de médio porte (51 a 150 leitos) da região noroeste do estado 
do Rio Grande do Sul, durante agosto de 2015 a março de 2016, sendo que este período 
foi dividido em três etapas previamente estabelecidas (BRASIL,2012). Na primeira etapa 
foi realizado o diagnóstico das condições higiênicas do SNDH, utilizando-se de uma lista 
de verificação em boas práticas adaptada de Stangarlin et al. (2013) aplicada por discentes 
e docentes do curso de Nutrição da Universidade Federal de Santa Maria, previamente 
capacitados por docente da área.  A lista de verificação é composta por dez categorias que 
dizem respeito a: Edificação e instalações físicas (Categoria A); equipamentos, móveis 
e utensílios (Categoria B); manutenção e calibração (Categoria C); higienização das 
instalações (Categoria D); controle da água (Categoria E); controle integrado de vetores e 
pragas urbanas (Categoria F); manejo de resíduos (Categoria G); colaboradores (Categoria 
H); etapas operacionais (Categoria I) e documentos e registros (Categoria J), totalizando 
190 itens. Nesta foram atribuídos valores as diferentes respostas (Conforme e Não 
Conforme). Para as respostas Conforme (C), foi atribuído o valor de 1 (um) ponto e para 
as respostas Não Conforme (NC) a nota 0 (zero). O número de respostas Não Aplicáveis 
(NA) e Não Observados (NO), foram subtraídos do total de itens, não sendo computados 
na soma final. 

Após a aplicação desta ferramenta de diagnóstico, a segunda etapa objetivou 
identificar os itens em não conformidade, e a partir destes resultados realizar um plano de 
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ação. O monitoramento de temperatura das preparações oferecidas pelo SNDH também 
foi realizado utilizando-se de uma planilha para registro e controle diário durante os cinco 
dias da semana pelo período de 30 dias. O monitoramento da temperatura contemplou as 
refeições oferecidas para Sistema Único de Saúde (SUS) e convênios, sendo executado no 
final do preparo dos alimentos, considerando a temperatura da cocção e distribuição das 
dietas livres das refeições do almoço. Foram excluídas da pesquisa as dietas modificadas 
e sobremesas. Para aferição da temperatura foi utilizado um termômetro digital tipo espeto 
da marca Thermometer modelo Precision com sensibilidade de -50 ºC a +300 ºC, sendo 
que para a realização do processo de higienização, após o final de cada aferição, foi 
utilizado álcool 70% e algodão. As temperaturas tanto de alimentos quentes (arroz, carne, 
massa, entre outros), como de alimentos frios (saladas, entre outros) foram aferidas em 
três momentos: quando o alimento ficou pronto (após o processo de cocção), no momento 
da distribuição e antes do término da distribuição. Os parâmetros de temperatura ideal 
seguiram a Resolução RDC nº. 216/2004 e a Portaria nº. 78 de 30 de janeiro de 2009 
(BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009).

Capacitações (n=14) e instruções de trabalho (n=11) foram realizadas durante o 
período de novembro de 2015 a fevereiro de 2016, contemplando as manipuladoras de 
alimentos de ambos os turnos, manhã e tarde. Os temas foram escolhidos a partir das 
necessidades observadas na primeira aplicação da lista de verificação. As atividades 
realizadas e materiais elaborados foram acompanhadas e trabalhadas em conjunto 
com a nutricionista responsável pelo SNDH, e, apresentaram como objetivo principal a 
implementação das Boas Práticas de Manipulação e assim, a melhora da qualidade do 
serviço prestado.

A terceira e última etapa realizou-se seis meses após a primeira aplicação da lista de 
verificação, através da reaplicação da mesma, a fim de comparar as condições do SNDH 
nos dois momentos, bem como certificar-se de que os itens antes com menor percentual 
de adequação estivessem regularizados e que itens em conformidade não alterassem seu 
resultado.

A classificação do SNDH quanto à adequação das boas práticas seguiu Stangarlin 
et al. (2013) que categoriza como “excelente” o percentual de adequação entre 91 a 100%; 
“bom” entre 70 a 90%; “regular” 50 a 69%; “ruim” 20 a 49% e “péssimo” entre 0 a 19% de 
adequação.

Os dados foram digitados e tabulados no programa Microsoft Office Excel, versão 
2007 e as figuras formuladas através do programa GraphPad Prism versão 5.0. Foi utilizada 
análise estatística descritiva simples (média e percentual de conformidade), através do 
programa Statistica versão 7.0.
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na primeira aplicação da lista de verificação obteve-se o percentual de adequação 

em Boas Práticas de 23,56%, sendo o SNDH classificado como “ruim” (20 a 49% de 
atendimento dos itens). Considerando que a ferramenta utilizada para este estudo aponta 
que para o serviço de alimentação ser classificados como “Bom”, é necessário alcançar o 
percentual de 70% a 90%, sendo necessária a implantação de ações corretivas. Medeiros 
et al. (2012) escrevem que para estabelecimentos de alimentação serem classificados com 
condições higiênico-sanitárias satisfatórias, devem possuir um percentual de adequação 
superior a 75%, o que indica que para atingir ambas as referências de adequação satisfatória 
em Boas Práticas, muitas melhorias ainda necessitam ser realizadas no SNDH. Stangarlin 
et al. (2013), utilizando-se da mesma lista de verificação em Boas Práticas, avaliou 11 
hospitais do Rio Grande do Sul, entre agosto e outubro de 2011. Neste estudo cada SNDH 
foi avaliado por um auditor interno (ligado ao serviço) e por um auditor externo. Dos 11 
SNDHs avaliados os auditores internos classificaram 18,18% (n=2) dos estabelecimentos 
como “excelente”; 63,64% (n=7) como “bom” e 18,18% (n=2) como “regular”, não havendo 
nenhuma classificação caracterizada como “ruim” pelos mesmos. Já os auditores externos 
classificaram 18,18% (n=2) dos serviços como “bom”; 54,55% (n=6) como “regular” e 
27,27% (n=3) como “ruim”. Demonstrando a partir destes resultados, a importância da 
avaliação de pessoas não ligadas diretamente ao serviço de nutrição para identificação de 
não conformidades que passam despercebidas aos olhos de quem está rotineiramente no 
processo.

 Do percentual total obtido na primeira aplicação da lista de verificação, as categorias 
relacionadas à higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios (Categoria 
D), manejo de resíduos (Categoria G) e controle integrado de vetores e pragas urbanas 
(Categoria F) se destacaram com os maiores percentuais de adequação. Já as categorias 
manutenção e calibração (Categoria C) e documentos e registros (Categoria J) obtiveram 
100% de não conformidades (Figura 1). Enquanto que na segunda aplicação da lista de 
verificação foi obtido o percentual geral de adequação de 27,84%, demonstrando um 
aumento de 4,28% em relação à primeira avaliação. 

Conforme demonstra a Figura 1, a categoria B referente a equipamentos, móveis 
e utensílios apresentou um aumento de 14,28% em relação à primeira aplicação da lista, 
seguido da categoria I relacionada a etapas operacionais, com um aumento de 17,90%. A 
única categoria que houve redução no percentual de adequação foi referente à Higienização 
das instalações (D), passou de 46,67% para 41,90%, totalizando uma diminuição de 4,77%. 

A categoria A, que diz respeito à edificação e instalações físicas, apresentou um 
percentual de adequação de 22,86% em ambas as aplicações da lista de verificação. 
Apesar de ser uma categoria ampla, que contempla diversos itens, estes são de difícil poder 
de mudança, por serem problemas estruturais, geram despesas, transtornos na rotina da 
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equipe em caso de reformas, colaboração de terceiros para mão de obra e tempo para que 
as mudanças sejam implantadas. Reis, Flávio e Guimarães (2015) após avaliar um SNDH 
pertencente a um hospital de Montes Claros-MG obteve um percentual de adequação geral 
de 77%, sendo que a categoria com menor percentual apresentou 57% de adequação 
e relacionava-se a edificações e instalações físicas; questões relacionadas a iluminação 
inadequada, sendo que os pisos e vestiários destacaram-se com maior número de não 
conformidades, condição similar a exposta no presente estudo.

Figura 1 – Percentual de adequação em Boas Práticas de um serviço de nutrição e dietética 
hospitalar da região noroeste do Rio Grande do Sul antes e após intervenções, 2016.

Nota: Edificação e instalações físicas (Categoria A); equipamentos, móveis e utensílios 
(Categoria B); manutenção e calibração (Categoria C); higienização das instalações (Categoria 
D); controle da água (Categoria E); controle integrado de vetores e pragas urbanas (Categoria 

F); manejo de resíduos (Categoria G); colaboradores (Categoria H); etapas operacionais 
(Categoria I) e documentos e registros (Categoria J).

O aumento no percentual de adequação apresentado na categoria B, referente 
a equipamentos, móveis e utensílios está relacionado ao item que diz respeito aos 
termômetros. O SNDH possuía um único equipamento e na primeira aplicação da lista de 
verificação o mesmo não era utilizado e, com a elaboração das planilhas de controle de 
temperatura de equipamentos e alimentos, este passou a ser usado na rotina do serviço, 
desta forma pontuando na segunda aplicação da lista. Monteiro et al. (2014) em estudo 
com 17 restaurantes comerciais do campus de uma instituição pública de ensino do 
município de Belo Horizonte-MG, apontaram presença de equipamentos de medição, bem 
como programas de manutenção preventiva contribuem para garantia da qualidade das 
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refeições servidas. Assim, é necessário que o SNDH realize procedimento operacional de 
monitoramento de temperatura, estabelecendo periódica manutenção dos termômetros.

Duas das categorias avaliadas não apresentaram percentuais de adequação em 
ambas às aplicações da lista de verificação, são elas: categoria C, relacionada à manutenção 
e calibração e categoria J, correspondente a documentos e registros. A categoria C não 
pontuou positivamente em nenhum dos itens avaliados, pois as manutenções e calibrações 
efetuadas nos equipamentos do SNDH não eram realizadas periodicamente, não sendo 
efetuado o registro das operações quando estas aconteciam. Outro ponto que pode ter 
colaborado para o resultado negativo desta categoria foi a impossibilidade de observar 
alguns pontos que a lista de verificação solicita, sendo assim, marcadas as alternativas 
“não observado”, as quais não pontuam no resultado final da categoria.

A categoria D, relacionada à higienização das instalações, após apresentar um 
dos maiores percentuais de adequação na primeira aplicação da lista, diminuiu seu 
percentual consideravelmente em seu último resultado, comparado às demais categorias. 
Esta queda nos valores pode estar relacionada ao item higienização de panos de limpeza, 
procedimento este que é realizado pela lavanderia do hospital, desta forma não sendo 
possível acompanhar esta atividade. Porém, questões relacionadas a não identificação 
de produtos saneantes bem como a organização de utensílios e equipamentos utilizados 
para higienização também podem ter contribuído para esta diminuição no percentual de 
adequação. 

Após a primeira aplicação da lista de verificação, capacitações foram realizadas 
e Instruções de Trabalho (ITs) foram disponibilizadas acerca deste tema. As três ITs 
que contemplaram esta categoria foram relacionadas a organização geral do SNDH; 
Higienização dos panos não descartáveis (disponibilizado para a lavanderia do hospital) e 
Higienização das esponjas de limpeza. Já as capacitações foram relacionadas a escalas 
de limpeza, planilhas de higienização e organização geral do SNDH. Porém, observa-se 
que mesmo com a utilização destes recursos, não foram obtidas diferenças nas médias de 
adequação da segunda aplicação da lista. 

A higienização de equipamentos móveis e utensílios, bem como do ambiente 
apresenta-se como uma importante medida preventiva da contaminação, desta forma 
possibilitando a diminuição de riscos de Doenças Transmitidas por alimentos (DTAs) 
(ABREU et al., 2016). Se tratando de um ambiente hospitalar como é o caso do presente 
estudo, a importância da higienização tanto de utensílios quanto de móveis e equipamentos 
deve ser ainda mais cautelosa, pois os clientes do SNDH são pacientes já acometidos por 
patologias, desta forma mais suscetíveis a DTAs que a população em geral. 

Acredita-se que apesar do percentual de adequação desta categoria ter diminuído, 
a elaboração das ITs e capacitações foram válidas, pois fatores ligados a organização do 
SNDH foram observados após a realização das mesmas, assim como o interesse por parte 
da responsável técnica de cobrar as ações propostas nas capacitações e nas ITs, sendo 
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este fator de extrema importância, pois estimula as manipuladoras a aperfeiçoarem seu 
serviço.

A categoria E, que trata sobre o controle de água, não apresentou mudanças em 
seu percentual de adequação; em ambas as aplicações da lista de verificação foi obtido 
o percentual de 22,22%. Um dos motivos por não ter sido apresentado diferenças entre 
os percentuais foi a impossibilidade de observação de alguns itens, fato este que acaba 
por não pontuar na lista. Questões relacionadas à parte estrutural, localização das caixas 
d’água e material que são constituídas não foram observadas pelos pesquisadores. 

Assim como a categoria E, a categoria F que diz respeito ao controle integrado de 
vetores e pragas urbanas também não apresentou mudanças em ambas às aplicações 
da lista de verificação, o valor encontrado foi de 33,33% de adequação. Apesar do SNDH 
possuir medidas preventivas contra o acesso de vetores e pragas é necessário que este 
trabalho seja realizado em conjunto com as demais áreas do hospital. Outro fator que 
dificulta a inserção do SNDH no controle e possíveis melhorias nestas categorias é que 
o hospital conta com um departamento que é responsável pelas ações de controle da 
potabilidade da água, bem como as dedetizações realizadas. Desta forma, o SNDH pode 
apenas solicitar que estas atividades sejam realizadas com frequência definida e manter 
os registros destas operações. Além disso, outro fator que contribuiu para este percentual 
insatisfatório em ambas as categorias, foi a inexistência de Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POPs), o que desestimula a correta realização e controle de ações 
relacionadas a estas categorias.

Tanto a RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004, quanto a Portaria nº. 78, de 30 
de janeiro de 2009 ressaltam medidas semelhantes tanto ao controle integrado de pragas 
quanto ao abastecimento de água. Sobre o controle de pragas, ambas descrevem que 
devem existir ações eficazes de prevenção e controle de pragas e se estes métodos não 
forem suficientes o controle químico deve ser realizado, sendo este feito por empresa 
especializada. Quanto ao abastecimento de água, esta deve ser potável e quando utilizadas 
fontes alternativas, a potabilidade deve ser atestada a cada seis meses. Além disso o 
reservatório deve ser próprio para este fim, e higienizado semestralmente por empresa 
especializada, sendo mantido registro destas operações (BRASIL, 2004; RIO GRANDE 
DO SUL, 2009). 

As categorias E e F relacionadas ao controle de água e controle integrado de 
vetores e pragas, além de muito importantes, causam riscos extremos se não seguirem 
as normas impostas pela legislação sanitária. Pois a água é empregada em praticamente 
todas as etapas do processo produtivo, desde a preparação de alimentos disponibilizados 
aos pacientes, higienização de utensílios da cozinha, além de ser oferecida aos pacientes 
para fins de hidratação, sendo um ótimo veículo de contaminação se não controlada 
periodicamente.

A categoria G, referente ao manejo de resíduos apresentou um percentual de 
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adequação de 45,83% em ambas as aplicações da lista de verificação, destacando-
se como o maior percentual da segunda aplicação. Esta categoria apresenta itens que 
pontuaram positivamente em relação à estrutura física do ambiente. Porém, para os itens 
que envolvem a mão-de-obra, como higienização dos coletores de resíduos, por exemplo, 
o resultado não foi satisfatório, pois este procedimento não é realizado rotineiramente. 

Como proposta de melhorias neste sentido, foi realizada uma capacitação com as 
manipuladoras de alimentos sobre a higienização dos coletores de resíduos, horário de 
retirada do lixo e sobre a importância de sua correta separação. Mesmo com estas ações 
o percentual de adequação se manteve, podendo estar relacionado com a dificuldade na 
mudança da rotina do serviço, pois durante a realização das capacitações as manipuladoras 
apresentaram certa resistência frente à algumas modificações propostas. 

A categoria H que trata sobre os colaboradores manteve seu percentual em ambas 
as aplicações da lista de verificação. Esta categoria conta com cinco itens, três deles não 
pontuaram nas duas aplicações da lista, são eles: higiene pessoal e conduta, uniformes 
e equipamentos de proteção individual e capacitação. A subcategoria que corresponde à 
higiene pessoal e conduta aborda questões sobre o uso de adornos, a adoção de práticas 
que garantam a qualidade do alimento e hábitos de higiene. Em relação a este assunto foi 
realizada uma capacitação com as manipuladoras, onde foram destacados os perigos que 
podem estar causando aos comensais ao transgredir estas regras tão importantes dentro 
do serviço de alimentação. Porém, mesmo com a capacitação realizada, o resultado se 
manteve na segunda aplicação. 

Outra grande não conformidade dentro do serviço é a higienização de mãos, a 
qual não é realizada corretamente. Na capacitação com as manipuladoras foi abordada 
a sua importância dentro do SNDH e dos riscos que pode causar a não realização de tal 
procedimento, porém, o SNDH não possui lavatório exclusivo para higienização de mãos, 
mas há uma pia destinada para este fim, bem como produtos que possibilitam que esta 
prática seja realizada. 

Em relação ao uso de uniforme, as manipuladoras do SNDH não os possuem 
completos, o uniforme utilizado é composto apenas de jaleco e touca. O serviço também 
não conta com equipamentos de proteção individual (EPIs), o que causa preocupação pelo 
aumento no risco de acidentes de trabalho e comprometimento da segurança do alimento. 

Silva et al. (2015) em estudo realizado em um hospital privado de alta complexidade 
na cidade de Porto Alegre - RS salientam que, problemas relacionados à falta de mão 
de obra de colaboradores, apontam 41,89% das causas que levam os manipuladores a 
não atenderem as Boas Práticas. Tornando-se importante a avaliação dos processos e 
operações, a fim de proporcionar capacitações específicas voltadas a real necessidade do 
serviço. No SNDH avaliado foi possível identificar a necessidade de uma reorganização 
de tarefas e atribuições, a fim de melhor estruturar os processos produtivos e demais 
atividades.
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A categoria I relacionada a etapas operacionais aumentou seu percentual de 
adequação na segunda aplicação da lista de verificação. Este resultado se deu em sete de 
15 subcategorias inclusas na categoria I, a começar pela inserção da coleta de amostras 
na rotina do serviço, prática esta que havia deixado de ser realizada pelas manipuladoras 
e que promove segurança para o serviço em casos de DTAs e reflete na qualidade da 
alimentação oferecida. 

Segundo a Portaria nº. 78/2009, deve ser realizada a coleta de amostras de 
100g/100ml de todos os alimentos que foram preparados, incluindo bebidas. A realização 
deste procedimento proporciona segurança para o SNDH e contribui em casos de 
investigação de DTAs.

Outra subcategoria que contribuiu para o aumento do percentual da categoria I, foi 
relacionada a higienização de legumes, frutas e verduras, sendo também trabalhada a partir 
de capacitações, através da demonstração do correto procedimento e ITs disponibilizando 
todas as etapas que devem ser seguidas para uma correta higienização destes alimentos. 
Este importante passo na manipulação de alimentos não era realizado corretamente pelo 
SNDH, pois era feito somente a seleção e lavagem destes alimentos em água corrente. 

A subcategoria manipulação de alimentos, também obteve acréscimo em seu 
percentual de adequação. Este fator pode estar relacionado com a capacitação realizada, 
intitulada como “Identificação de produtos alimentícios, porcionamento de alimentos a 
serem congelados e coleta de amostras”.  O SNDH não possuía etiquetas padronizadas 
para gêneros alimentícios que não eram utilizados totalmente, o que dificultava o controle 
da validade dos alimentos retirados de sua embalagem original ou até mesmo de alimentos 
congelados ou refrigerados. Já em relação ao porcionamento de alimentos, que era outra 
dificuldade enfrentada pelo serviço, verificou-se que costumeiramente recebia carne em 
grandes porções e a congelava desta forma, dificultando no momento do descongelamento. 
E, com esta capacitação, buscou-se orientar as manipuladoras a realizarem o porcionamento 
destes alimentos a serem congelados a fim de facilitar o descongelamento dos mesmos.

Na subcategoria que trata sobre responsabilidade observou-se aumento no 
percentual de adequação, pois na primeira aplicação da lista de verificação não existia um 
programa de implementação das boas práticas no SNDH, já na segunda aplicação, pode 
se resolver esta não conformidade, com o acompanhamento e supervisão da responsável 
técnica.

Inclusas na categoria I, relacionada a etapas operacionais estão as subcategorias 
cocção (tratamento térmico); manutenção e distribuição quente e manutenção e distribuição 
frias, que neste trabalho foram analisadas através do monitoramento das temperaturas de 
alimentos quentes e frios ofertadas no SNDH. Sendo que as preparações ofertadas no 
SNDH eram saladas cruas e cozidas, arroz, feijão, carnes, massas, mandioca, polenta, 
batata cozida e legumes refogados. 

Para melhor análise dos resultados, as figuras que representam as temperaturas 
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de cocção e distribuição dos alimentos quentes e frios foram divididas em: Temperatura 
de cocção e de distribuição de alimentos quentes segundo a média das seis semanas 
avaliadas e Temperatura de distribuição de alimentos frios, conforme a média dos 30 dias 
avaliados.

Como se pode observar na Figura 2, estão as médias das temperaturas de cocção 
das seis semanas avaliadas no SNDH. Médias consideradas adequadas segundo a RDC 
nº. 216/2004 e Portaria nº. 78/2009. Ressalta-se a importância de que todas as partes do 
alimento atinjam a temperatura de no mínimo 70 ºC durante o tratamento térmico e, se 
utilizadas temperaturas inferiores a esta, combinações de tempo e temperatura de 65 ºC 
por 15 minutos ou 70 ºC por 2 minutos devem ser empregadas para garantir a qualidade 
higiênico-sanitária destes alimentos; o que não se aplica para o presente estudo (BRASIL, 
2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009; SILVA JUNIOR, 2014, p.224).  

Sabendo que o alimento em processo de cocção atingiu 70 ºC, é possível afirmar 
que praticamente todos os microrganismos e suas toxinas que oferecem riscos à saúde dos 
comensais foram eliminados e que este alimento está seguro para ser consumido. Porém 
a impossibilidade de alcançar esta temperatura, aumenta a probabilidade de multiplicação 
destes microrganismos, tornando o alimento uma possível causa de DTA (SILVA JUNIOR, 
2014, p.171-173).

Figura 2 – Média das temperaturas de cocção dos alimentos durante as seis semanas 
avaliadas em um serviço de nutrição e dietética hospitalar da região noroeste do Rio Grande do 

Sul, 2016.

A Figura 3 a apresenta as médias das temperaturas de distribuição dos alimentos 
frios ofertados pelo SNDH aos pacientes que possuem convênio. Os alimentos frios para 
pacientes que possuem convênio são servidos em um recipiente plástico (separado dos 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 18 196

alimentos quentes), porém não refrigerados após o preparo e até a distribuição, motivo este 
que justifica tais achados.

Já na Figura 3b, estão apresentadas as médias das temperaturas de distribuição dos 
alimentos frios ofertados pelo SNDH aos pacientes que utilizam o SUS. Tais alimentos além 
de não receberem refrigeração, são distribuídos na mesma bandeja utilizada para alimentos 
quentes, recipiente este que é constituído de aço inoxidável e recebe água aquecida para 
conservação da temperatura, elevando também a temperatura dos alimentos frios.

Ambas as figuras demonstram valores de temperatura acima do recomendado 
pela legislação já no início da distribuição, sendo que na Figura 3a, que representa o 
convênio a temperatura eleva 4,27 ºC até o final da distribuição, estando 17,57 ºC acima 
da recomendação de Brasil (2004). E, na Figura 3b, que representa o SUS este valor 
aumenta ainda mais, do início até o término 9,54 ºC são acrescidos na temperatura 
destes alimentos, estando 23,36 ºC acima do recomendado por Rio Grande do Sul (2009). 
Resultado semelhante ao encontrado por Oliveira et al. (2012) em estudo realizado em 111 
restaurantes de Belo Horizonte, onde nenhuma das saladas, tanto folhosas quanto cozidas 
atingiu a média recomendada de <10 ºC. Segundo a RDC nº. 216/2004 e a Portaria nº. 
78/2009, alimentos preparados que precisam passar pelo processo de resfriamento como 
legumes cozidos, por exemplo, devem ter a temperatura reduzida de 60 ºC a 10 ºC em até 
duas horas e, conservados em temperaturas inferiores a 4 ºC por cinco dias ou superiores 
a 4 ºC e inferiores a 5 ºC por menos de cinco dias. Alimentos que não necessitam de 
tratamento térmico também devem ser mantidos a temperaturas inferiores a 5 ºC (BRASIL, 
2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). É preocupante a incompatibilidade das temperaturas 
apresentadas comparado às temperaturas preconizadas nas legislações, pois eleva os 
riscos relacionados à contaminação por microrganismos.

Já as Figuras 3c e 3d demonstram as médias de temperatura semanal de distribuição 
quente, sendo que a primeira representa as refeições servidas a pacientes do convênio e 
a segunda alimentos servidos a usuários do SUS. Tanto a RDC nº. 216/2004 quanto a 
Portaria nº. 78/2009 descrevem que para manutenção quente de alimentos preparados, 
estes devem ser submetidos a temperaturas superiores a 60 ºC, pelo período máximo de 
seis horas (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). Recomendação esta alcançada 
em grande parte das semanas estudadas, sendo que, nas semanas em que este valor não 
foi atingido as temperaturas estavam muito próximas ao preconizado. 

A Figura 3c correspondente a temperaturas de alimentos destinadas ao convênio, 
apresentaram na grande maioria das semanas uma média de temperatura superior ao 
recomendado, exceto a semana 4 que expôs valor abaixo do esperado. Esta diminuição 
pode estar relacionada a problemas no abastecimento de gás ocorrido no SNDH, 
prejudicando na manutenção da temperatura de cocção.

Já a Figura 3d, que representa as temperaturas de distribuição de alimentos 
destinados ao SUS, apresentou a maioria das semanas com médias de temperatura abaixo 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 18 197

de 60 ºC, sendo que somente as semanas 5 e 6 alcançaram o valor recomendado pela 
legislação.

Um fato interessante relacionado aos dados apresentados é que a bandeja em que 
são servidas as refeições do SUS deveria manter o alimento aquecido por mais tempo, 
pois recebe água quente, diferentemente da bandeja do convênio que é térmica, porém, os 
resultados demonstram que as temperaturas do convênio se mantem mais altas que as do 
SUS. Um dos fatores que pode justificar é que nem sempre a bandeja do SUS é preenchida 
com água aquecida, favorecendo uma maior queda de temperatura destes alimentos.

Figura 3 – Média da temperatura de distribuição de alimentos frios e quentes do convênio e 
SUS de um serviço de nutrição e dietética hospitalar da região noroeste do Rio Grande do Sul.

Nota: Figura 3a (Temperatura de distribuição de alimentos frios destinados a convênios); Figura 
3b (Temperatura de distribuição de alimentos frios destinados ao Sistema Único de saúde - 

SUS); Figura 3c (Temperatura de distribuição de alimentos quentes destinados a convênios); 
Figura 3b (Temperatura de distribuição de alimentos quentes destinados ao Sistema Único de 

saúde).

Outros fatores podem estar relacionados tanto a queda na temperatura de 
alimentos quentes quanto ao aumento das temperaturas de alimentos frios, destacam-se 
os seguintes: o tempo de exposição dos alimentos desde o término do preparo e início da 
distribuição, pois os alimentos frios permanecem sem refrigeração e alimentos quentes são 
mantidos em uma pista aquecida, que não mantem os alimentos a 60 ºC. Além disso, estes 
alimentos permanecem por até uma hora, do preparo até o início da distribuição, visto que 
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as manipuladoras realizam seu almoço antes da distribuição para pacientes, favorecendo o 
aumento da temperatura de alimentos frios e queda na temperatura de alimentos quentes. 
Prática que deveria ser realizada após a distribuição, considerando a impossibilidade de 
manutenção adequada destes alimentos.

Outro fator que prejudica a manutenção adequada da temperatura dos alimentos é 
o número de pacientes e a localização dos leitos, considerando que o carro de distribuição 
não é térmico. Ainda, precisa-se levar em consideração a localização dos leitos, pois 
quanto mais deslocados, maior a probabilidade destes alimentos chegarem até o paciente 
com temperatura inadequada.

Investimentos com capacitações específicas de manipuladores e novos equipamentos, 
tanto de medição, como termômetros, quanto de manutenção quente contribuem 
positivamente na manutenção de temperatura dos alimentos e consequentemente na 
segurança destas preparações (ABREU, 2012).

A categoria J, relacionada a documentos e registros não obteve percentual de 
adequação em ambas as aplicações da lista de verificação. Fatores como a inexistência de 
Manual de Boas Práticas (MBP) completo, controles operacionais essenciais (COEs) e dois 
dos Procedimentos Operacionais Padronizados contribuíram para este resultado.

Apesar do serviço possuir MBP, este não está atualizado, assim como os POPs 
relacionados à higienização das instalações, equipamentos móveis e utensílios e higiene 
e saúde dos colaboradores. Já os POPs sobre controle de água e controle integrado de 
vetores e pragas urbanas não foram elaborados, pois são de responsabilidade de outros 
setores do hospital. O resultado da categoria preocupa, pois, tais instrumentos contribuem 
na garantia da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos, sendo que o manual de Boas 
Práticas indica os procedimentos corretos na produção de alimentos e os POPs estabelece 
métodos para melhoria das operações (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2016).

4 | 	CONCLUSÃO
Conclui-se a partir dos resultados obtidos que o SNDH não possui requisitos 

suficientes para garantir a produção de alimentos seguros, mesmo que a maioria das 
não conformidades seja de caráter estrutural. Pois independente da categoria avaliada 
e itens que a compõem, todas são importantes e imprescindíveis para produção de 
uma alimentação de qualidade. Também, mesmo apresentando um pequeno aumento 
no percentual de adequação da segunda aplicação da lista, destaca-se que o presente 
trabalho contribuiu de forma efetiva na maioria dos itens contemplados pela elaboração de 
documentos e capacitações realizadas. Já a realização do monitoramento de temperatura 
das preparações oferecidas pelo SNDH possibilitou identificar práticas inadequadas, riscos 
presentes, bem como possíveis melhorias futuras.

Destaca-se ainda, a importância do acompanhamento da nutricionista em todas as 
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atividades realizadas, bem como a contribuição do presente estudo no dia-a-dia da mesma, 
de forma a ser utilizado como material de apoio na melhoria do SNDH, contribuindo com a 
constante atualização e evolução do serviço.
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RESUMO: Na medida em que cresce a procura 
por uma alimentação mais prática, as mudanças 
no estilo de vida trazem, também, a procura por 
uma alimentação mais saudável, muitas vezes 
associada ao vegetarianismo. A disponibilidade 
de produtos e serviços em geral no segmento 
vegetariano e vegano ainda é deficitário. A 
alimentação vegetariana utiliza muitos alimentos 
in natura no preparo de refeições, sendo, 
portanto, de extrema importância a adequação 
das Boas Práticas, para implementação de 
normas e instrumentos que consigam qualidade 
sanitária no estabelecimento. Trata-se de um 
estudo observacional realizado nos meses de 
outubro a dezembro de 2019, em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição (UAN) de um restaurante 
de comida orgânica e vegetariana localizado em 

Maceió-AL. O instrumento utilizado para verificar 
o diagnóstico das boas práticas foi o checklist 
adaptado da legislação federal. O checklist 
continham 85 quesitos, e destes 9 não se 
aplicavam, portanto apenas 76 foram utilizados. 
Os seguintes resultados foram encontrados: 
57,9% (n=44) de conformidades e 42,1% (n=32) 
de não conformidades. Consequentemente a 
UAN em questão foi classificada no grupo 2 
com 51 a 75% (médio risco de contaminação) 
de atendimento dos itens. O presente estudo 
indicou que o restaurante apresentou um médio 
percentual de inconformidades, logo fazem-
se necessárias modificações nos processos 
da produção dos alimentos, para que se 
garantam preparações com qualidade sanitária e 
nutricional, preservando assim a saúde dos seus 
clientes.
PALAVRAS-CHAVE: Dieta Saudável. Vigilância 
Sanitária. Higiene dos Alimentos. 

EVALUATION OF GOOD PRACTICES IN 
A VEGETARIAN RESTAURANT LOCATED 

IN THE CITY OF MACEIÓ-AL
ABSTRACT: As the demand for more practical 
eating grows, lifestyle changes also bring the 
demand for healthier diet, often associated with 
vegetarianism. The availability of products and 
services in general in the vegetarian and vegan 
segment is still lacking. Vegetarian food uses 
many fresh foods in the preparation of meals, and 
therefore, it is extremely important to adapt good 
practices, for the implementation of standards 
and instruments that achieve sanitary quality in 
the establishment. This is an observational study 
conducted from October to December 2019, in 
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a Food and Nutrition Unit (UAN) of an organic and vegetarian food restaurant located in 
Maceió-AL. The instrument used to verify the diagnosis of good practices was the checklist 
adapted from federal legislation. The check list contained 85 items, and of these 9 did not 
apply, so only 76 were used. The following results were found: 57.9% (n=44) of conformities 
and 42.1% (n=32) of non-conformities. Consequently, the ANU in question was classified 
in group 2 with 51 to 75% (medium risk of contamination) of the items. The present study 
indicated that the restaurant presented a medium percentage of non-conformities, so changes 
in food production processes are necessary, so that preparations with sanitary and nutritional 
quality are guaranteed, thus preserving the health of its customers.
KEYWORDS: Diet Healthy. Health Surveillance. Food Hygiene.

1 | 	INTRODUÇÃO
Devido ao desenvolvimento da urbanização e o estilo de vida cada vez mais 

acelerado, principalmente nas metrópoles, as pessoas têm buscado formas mais práticas 
de desenvolver suas atividades cotidianas, inclusive relacionada à alimentação (AKUTSU 
et al., 2005). 

Um ponto importante é que na medida em que aumenta a busca por uma alimentação 
rápida, as alterações no modo de vida levam, também, a procura por uma alimentação mais 
saudável, frequentemente relacionada ao vegetarianismo, que absorve parte desse público 
e reforça o desponte do mercado brasileiro de alimentação vegetariana e vegana (ABRAS, 
2015). 

Pode-se considerar vegetariano estrito, os indivíduos, que excluem da sua 
alimentação os produtos de origem animal. Por causa da exclusão desses alimentos, 
as recomendações diárias em macro e micronutrientes são diferentes de quem inclui os 
produtos sobreditos na sua dieta (FRANÇA, 2017). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (2012), 8% dos 
brasileiros - 16 milhões de pessoas - se declaram vegetarianos. Igualmente a esse dado 
a Associação Brasileira de Franchising (2014) afirma que, “[...] o número das franquias 
voltadas à alimentação saudável cresce entre 3% a 5% acima da expansão média do setor 
de alimentação fora de casa, que por sua vez avançou 14% ao ano na última década [...]”.

Embora esses números sejam bem expressivos, a disponibilidade de produtos e 
serviços em geral no segmento vegetariano e vegano ainda é insuficiente, mostrando que 
a procura é superior que a oferta (ABRAS, 2015). 

A alimentação vegetariana traz muitos benefícios à saúde, no entanto, para que isso 
aconteça, é preciso ser criteriosamente bem planejada para que não ocorram carências 
nutricionais. O vegetariano utiliza muitos alimentos in natura no preparo de refeições, 
portanto é de extrema importância a implantação de Boas Práticas visando a implementação 
de normas e instrumentos higiênico- sanitários em estabelecimentos que comercializam 
refeições vegetarianas (SANTOS, 2016).

A legislação que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
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Serviços de Alimentação, define Boas Práticas como procedimentos que devem ser 
realizados em serviços de alimentação com o objetivo de garantir a qualidade higiênico-
sanitária dos alimentos (BRASIL, 2004).

A mesma legislação exige que as Unidades de Alimentação e Nutrição possuam 
manual de boas práticas (MBP) e de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s), 
devendo estes estarem disponíveis em local de fácil acesso aos manipuladores de alimentos 
e à fiscalização sanitária (BRASIL, 2004).

A implementação das Boas Práticas em serviços de alimentação é uma forma eficaz 
de minimizar ou eliminar os riscos e de melhorar o controle da qualidade sanitária, para que 
seja proporcionado maior segurança as preparações e aos consumidores (FIGUEIREDO; 
NETO, 2001).

Diante do exposto, o presente artigo tem por objetivo de avaliar as Boas Práticas em 
um restaurante orgânico e vegetariano localizado na cidade de Maceió-AL.

2 | 	METODOLOGIA
Trata-se de um estudo observacional realizado no período 04/10/2019 a 10/12/2019, 

em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) de um restaurante de comida orgânica 
e vegetariana localizado em Maceió-AL. O local oferece um cardápio do tipo médio 
com variedades de preparações para o almoço e lanche. Os comensais são jovens e/
ou adultos vegetarianos. A unidade possui um nutricionista como dono do restaurante e 
consequentemente responsável técnico do estabelecimento.

O instrumento utilizado para o diagnóstico das boas práticas foi o checklist adaptado 
da RDC nº 275/2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2002).

Os blocos avaliados foram dispostos na seguinte ordem de itens: 1 (Edificação, 
instalações e equipamentos/16 quesitos); 2 (Higienização de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios/07 quesitos); 3 (Controle integrado de vetores e pragas/03 quesitos); 
4 (Abastecimento de água/03 quesitos); 5 (Manejo dos resíduos /03 quesitos); 6 
(Manipuladores/07 quesitos); 7 (Matérias-primas, ingredientes e embalagens/06 quesitos); 
8 (Preparo do alimento/20 quesitos); 9 (Armazenamento e transporte do alimento 
preparado /03 quesitos); 10 (Exposição ao consumo do alimento preparado/07 quesitos); 
11 (Documentação e registro /08 quesitos); 12 (Responsabilidade/02 quesitos).

As opções de resposta para o preenchimento foram: conformidade e não 
conformidade - usados quando o resultado fosse positivo e negativo respectivamente. 
Para classificação das boas práticas do estabelecimento, foram utilizados os parâmetros 
da RDC nº 275 que estabelece: GRUPO 01 – 76 a 100% de conformidades (baixo risco de 
contaminação); GRUPO 02 – 51 a 75% de conformidades (médio risco de contaminação); 
GRUPO 03 – 0 a 50% de conformidades (alto risco de contaminação) (BRASIL, 2002).
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Como observa-se no Quadro 1 os seguintes resultados foram encontrados: 57,9% 

(n=44) de conformidades e 42,1% (n= 32) de não conformidades, portanto o estabelecimento 
foi classificado no Grupo 2 com médio risco de contaminação.

Blocos avaliados Nº de 
quesitos Conformidade Não conformidade

1 Edificação, Instalações, 
Equipamentos, Móveis e Utensílios 16 11 5

2 Higienização de Instalações, 
Equipamentos, Móveis e Utensílios 7 6 1

3 Controle Integrado de Pragas 3 2 1
4 Abastecimento de Água 4 3 1
5 Manejo de Resíduos 3 0 3
6 Manipuladores 7 5 2

7 Matérias-Primas, Ingredientes e 
Embalagens 6 3 3

8 Preparação do Alimento 12 6 6

9 Armazenamento e Transporte do 
Alimento Preparado 3 1 2

10 Exposição ao Consumo do 
Alimento Preparado 5 5 0

11 Documentação e Registro 8 0 8

12 Responsabilidade 2 2 0

Total 76 44 32
% Encontrado 100 57,9 42,1

Classificação do estabelecimento Grupo II - 51 a 75% de conformidades

Quadro 1 – Resultados encontrados após aplicação do checklist no restaurante vegetariano 
localizado na cidade de Maceió/AL. 

Fonte: dados da pesquisa.

Foi possível perceber no Gráfico 1 que os blocos com maiores percentuais de 
inadequação, foram o 5 e 11 referentes ao manejo de resíduos e documentação e registro 
respectivamente, ambos com 0% de adequação.

Por outro lado, os blocos 10 e 12, que são a exposição ao alimento preparado e a 
responsabilidade respectivamente foram os únicos que atenderam 100% de conformidades. 

No bloco 1, que se refere as Edificações, Instalações, Equipamentos, Móveis 
e Utensílios, observa-se no Gráfico 1 que este alcançou 68,75% de conformidades. As 
principais inadequações encontradas neste bloco estão relacionadas às instalações físicas, 
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organização do fluxo na área de preparações, inadequações dos procedimentos de higiene 
e o registro e manutenção da climatização.

Gráfico 1 – Resultados encontrados após aplicação do checklist por blocos     avaliados no 
Restaurante vegetariano localizado na cidade de Maceió/AL. 

A edificação e as instalações não eram bem instituídas, podendo contribuir para 
o risco de contaminação cruzada, de maneira que não possibilitava um fluxo coerente, 
ocasionando cruzamentos nos procedimentos de preparo, já que o local era pequeno e os 
procedimentos eram realizados próximos uns dos outros, não existindo barreiras físicas 
entre o pré-preparo e a cocção de alimentos como legumes e carne que eram manipulados 
crus próximos à ilha de cocção. 

Segundo a legislação é essencial que o leiaute atenda ao processo de produção e 
possibilite um fluxo contínuo sem cruzamento nos procedimentos de preparo dos alimentos 
(BRASIL, 2004).

Em relação às portas presentes na área de preparação das refeições, não havia a 
existência de fechamento automático, proteção na parte inferior das portas, e visores o que 
iria garantir a prevenção de acidentes, entrada de pragas e vetores, manter a temperatura 
e prevenir contatos manuais com a porta. 

Nos estudos de Vidal et al. (2011), Ferreira et al. (2011) e Machado et al. (2019), 
foram encontrados resultados semelhantes em UAN´s com portas desprovidas de 
fechamento automático, e proteção na parte inferior. E de acordo com a legislação, as 
portas localizadas na área de preparação devem ser dotadas de fechamento automático e 
estarem mantidas ajustadas aos batentes (BRASIL, 2004).

Foram encontradas inconformidades com objetos, (impressora e equipamentos 
danificados, vasilhames e utensílios plásticos, papeis e caixas de papelão), em desuso 
presentes na área interna de preparação, aumentando as chances de contaminação pois 
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pode proporcionar abrigo para pragas e vetores. 
Situações semelhantes foram evidenciadas nos trabalhos de José e Sant’ana 

(2008), e Machado et al. (2019), em UANs escolares e panificadoras, respectivamente. Tal 
fato contraria o estabelecido na legislação na qual dispõe que as áreas internas e externas 
do estabelecimento devem estar livres de objetos em desuso ou estranhos ao ambiente 
(BRASIL, 2004).

O sistema de exaustão, presente na UAN não era provido de telas milimetradas 
para impedir o acesso de vetores e pragas urbanas, não estando em conformidade com a 
legislação onde enfatiza que a entrada e abrigo de vetores e pragas podem ser evitadas 
tomando medidas como a instalação de telas, portas com proteção inferior e fechamento 
automático, retirada de objetos em desuso e sujeiras acumuladas, já que animais podem 
contaminar os alimentos e transmitir doenças para os seres humanos, sendo de extrema 
importância para se evitar toxinfecções alimentares, pois as pragas são importantes 
transmissores de micro-organismos patogênicos (BRASIL, 2004). Machado et al. (2019) 
encontrou em sua pesquisa resultados parecidos em relação a ausência de telas nos 
exaustores da UAN.  

Na UAN analisada não foi possível assegurar que o local de preparação dos alimentos 
possuía uma correta troca de ar , e consequentemente um meio isento de sujidades, gases 
e fungos ,ou seja, não podia garantir a qualidade higiênico sanitária do alimento , porque a 
ventilação do local era advinda por meio de um aparelho ar condicionado ou raramente pela 
janela central da cozinha, já que o fluxo de ar proveniente do aparelho de ar condicionado 
,dirigia-se de forma direta aos alimentos e não existia registrado a  documentação 
da preservação de higiene do aparelho. Corroborando com o estudo de Borges et al. 
(2017), onde foi analisada a climatização em vários restaurantes, na qual encontraram 
inadequações, alguns não apresentaram registros da limpeza dos componentes do sistema 
de climatização e a troca de filtros ou equipamentos.

Na área de manipulação não havia a existência de um lavatório exclusivo para higiene 
das mãos, porém, os manipuladores realizavam a higiene das mãos em uma bancada de 
inox com pia, na qual também era utilizada para lavagem de frutas e verduras, além de 
higienização das louças sujas, e a mesma não se localizava em posição estratégica em 
relação ao fluxo de preparo dos alimentos. Além disso, observou-se a presença apenas 
de detergente para a higiene das mãos, e a falta de toalhas de papel para a respectiva 
secagem, utilizando pano para esse fim. No entanto havia cartazes, na parede em frente a 
bancada com pia, exemplificando sobre a lavagem correta das mãos. O coletor de lixo da 
área de preparação, era acionado com contato manual e frequentemente mantido sem a 
presença da tampa.

A UAN estudada caracteriza inadequações de acordo com o que determina 
a legislação, em relação a ausência de lavatórios exclusivos para higiene das mãos, a 
inexistência de sabonete líquido inodoro antisséptico, e coletor de papel com acionamento 
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sem contato manual (BRASIL, 2004). Vários estudos demonstraram alto percentual de 
inadequação quanto à existência de lavatórios, produtos de higiene e coletores de papel 
na área de produção dos estabelecimentos. (BORGES et al., 2017; VEIGA et al., 2006; 
BADARÓ, 2007; SÃO JOSÉ; SANT’ANA, 2008; MACHADO et al., 2019).

No estudo de Souza et al. (2015),também apresentou a irregularidade da secagem 
das mãos com panos ao invés de papeis toalhas, e segundo Clayton e Griffith (2004), a 
secagem das mãos é um processo importante na realização da higienização das mãos 
porque uma secagem correta auxilia na redução  da transmissão de patógenos, já que 
a umidade residual pode expandir a transmissão de vários microrganismo presentes em 
panos para as mãos e outras superfícies. Ou seja, o uso de panos para a secagem das 
mãos não é adequado, porque a presença de panos na área de preparação com a finalidade 
de secagem das mãos representa uma fonte de contaminação considerável.

Com isso, observa-se a falta de preocupação do dono do estabelecimento e 
responsável técnico, com a higienização das mãos, no qual essa ação é fundamental no 
sentido de que a higienização constante e adequada das mãos acrescida à higiene pessoal 
dos manipuladores de alimentos possui papel importante na qualidade da alimentação 
servida. 

Um estudo de Cardoso et al. (2005), em uma UAN institucional no estado da Bahia 
verificaram que, depois das adoções de medidas corretivas nos pontos críticos de controle, 
ocorreram diminuições das contagens de aeróbios mesófilos de 2,6 ciclos logarítmicos, 
e não foram detectados micro-organismos patogênicos como Staphylococcus aureus e 
Clostridium perfringens, mostrando a auxilio desta prática para a segurança dos alimentos. 

No bloco 2, que se refere a Higienização de instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios, verifica-se no Gráfico 1 que este alcançou 85,71% de conformidades. Foram 
observadas inadequações em relação ao modo de utilização e armazenamento de produtos 
químicos de limpeza. Os produtos destinados a higienização dos ambientes estavam 
guardados em caixas de papelão, embaixo da bancada com pia, na qual era utilizada para 
lavagem de legumes e verduras além das louças sujas, podendo estes ocasionar possíveis 
contaminações químicas aos alimentos produzidos.

Foi constado que havia sanitizantes, como água sanitária, porém a higienização de 
frutas, legumes, e verduras estava sendo realizada de forma inadequada, com falhas no 
procedimento de diluição. De acordo com a legislação, os produtos saneantes empregados 
precisam estar regularizados pelo Ministério da Saúde e devem obedecer às instruções 
recomendadas pelo fabricante em relação à diluição, o tempo de contato e modo de uso/
aplicação dos produtos saneantes (BRASIL, 2004).  Corroborando com o estudo de Silva 
(2015) que analisou duas unidades de UAN e também encontrou estocagem de saneantes 
em locais inadequados e a inexistência de registros das operações de limpeza e falhas no 
procedimento de diluição dos saneantes utilizados.

Além disso, os funcionários responsáveis pela produção dos alimentos também 
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exerciam a atividade de higienização das instalações sanitárias e não utilizavam 
uniformes apropriados ou diferenciados daqueles utilizados na manipulação de alimentos. 
caracterizando inconformidade segundo a legislação, na qual preconiza que, devem utilizar 
uniformes apropriados e diferenciados daqueles utilizados na manipulação de alimentos, 
os funcionários, no qual, são responsáveis pela atividade de higienização das instalações 
sanitárias (BRASIL, 2004).

No bloco 3, que se refere ao Controle integrado de vetores e pragas urbanas, 
observa-se no Gráfico 1 que este alcançou 66,66% de conformidades. Como já citado 
anteriormente a UAN estudada não demonstrava que adotava medidas e ações com o 
intuito de impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação de vetores e pragas 
urbanas, o que garantiria a segurança dos comensais. 

A legislação preconiza que deve existir um conjunto de ações eficazes contra pragas 
e vetores nas edificações, instalações, equipamentos, moveis e utensílios, objetivando 
impossibilitar a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação dos mesmos (BRASIL, 2004).

O estudo de Silva (2015) afirma que o controle integrado de pragas é imprescindível 
na precaução de toxinfecções alimentares, além de que existe também o repudio dos 
comensais com a presença de insetos, podendo comprometer a integridade da UAN 
e dos seus responsáveis e que geralmente, a presença de pragas está associada a 
incompreensão das medidas preventivas e corretivas, capacitação , além da ausência de 
uma organização estrutural.

No bloco 4, que se refere ao Abastecimento de água observa-se no Gráfico 1 que este 
alcançou 75% de conformidades. A unidade não realizada a higienização da caixa d’água 
semestralmente, como também não existia o Procedimento Operacional Padronizado para 
a higienização deste quesito.

Havia ausência de registros de higienização ou a garantia da integridade e bom 
estado de conservação do reservatório de água. Silva (2015), descreve em seu estudo 
a importância da água na utilização de preparações dos alimentos, sendo importante o 
controle de qualidade da água para qualquer uso na produção de alimentos para evitar 
possíveis riscos à saúde dos consumidores, já que a água é um ingrediente, e também um 
coadjuvante na higienização de superfícies e alimentos, por isso é fundamental que seja 
de boa qualidade. 

A legislação preconiza que a potabilidade deve ser atestada semestralmente 
mediante laudos laboratoriais para que possa somente ser utilizada água potável para 
manipulação de alimentos. Além do reservatório de água ser edificado por materiais que 
não comprometam a qualidade da água, deve ser higienizado, em um intervalo máximo 
de seis meses, devendo ser mantidos registros da operação, como também assegurar 
a conservação do reservatório, encontrando-se livre, de rachaduras, vazamentos, 
infiltrações, descascamentos, e em adequado estado de higiene e conservação, devendo 
estar devidamente tampado (BRASIL, 2004).
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Nos blocos 5 e 11, que se referem ao Manejo de resíduos e Documentação e Registro 
respectivamente, observa-se no Gráfico 1 que estes alcançaram 0% de conformidades. O 
Restaurante não dispõe de coletores de lixo com acionamento das tampas sem contato 
manual e sim baldes com sacos plásticos. Como a quantidade de lixo é maior do que a 
quantidade de coletores, estes são mantidos abertos e com o lixo transbordando, causando 
o acúmulo de resíduos no setor de produção no decorrer do expediente, e só é retirado ao 
final de todos os dias. 

Segundo Machado et al. (2019) e Cardoso et al. (2005) observaram resultados 
similares aos do presente estudo quanto a permanência dos coletores de resíduos sem 
tampa, favorecendo a proliferação de insetos. 

Vale ressaltar que os coletores com lixo não são estocados em locais isolados e 
fechados, e sim na área externa do restaurante, ao lado do banheiro dos clientes, o que 
corrobora com os estudos de Santos (2016) e Cardoso et al. (2005), no qual em nenhum 
dos estabelecimentos verificou-se área isolada para armazenamento do lixo.

O lixo é uma fonte de contaminação que se deve ter um controle, pois os restos 
alimentares favorecem o surgimento de pragas e vetores.  De acordo com a legislação, os 
resíduos devem ser coletados e estocados com frequência em local fechado e separado 
da área de preparação dos alimentos, para impedir focos de contaminação e atração de 
vetores e pragas urbanas (BRASIL, 2004).

O estabelecimento do presente estudo não possui o Manual de Boas Práticas (MBP) 
e os Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs), corroborando com o estudo de 
Santos et al. (2017), em panificadoras, onde estas não apresentavam MBP e POPs. Já no 
estudo de Neumann e Fassina (2016), o estabelecimento não possuía os Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs). 

É essencial a construção do MBP para empresas que trabalham com produção 
de alimentos, pois a elaboração deste tem como propósito determinar a organização do 
estabelecimento bem como assegurar a produção de qualidade sanitária do produto final, 
garantindo a saúde dos usuários (SANTOS et al., 2017).

No bloco 6, que se refere aos manipuladores, verifica-se no Gráfico 1 que este 
alcançou 75,42 % de conformidades. Nesse item as principais inadequações foi a da falta de 
flexibilidade em liberar os manipuladores que apresentassem doenças, devido ao reduzido 
quadro de funcionários. Além disso, o restaurante não apresenta capacitação periódica 
sobre temas importantes exigidos pela legislação sanitária, embora o manipulador principal 
seja o nutricionista do restaurante.

A educação e o treinamento regular dos manipuladores de alimentos são de 
extrema importância para a manutenção da qualidade higiênico sanitária dos alimentos, 
já que grande parte das toxinfecções alimentares está associada com a contaminação do 
produto pelo manipulador. Sendo assim, as boas práticas são a base para um controle de 
qualidade cada vez melhor e nota-se a importância da conscientização dos manipuladores 
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de alimentos, quanto a este quesito (PITTELKOW; BITELLO, 2014).
Vale ressaltar que a legislação impõe que os manipuladores de alimentos que 

apresentarem lesões e/ou sintomas de enfermidades que possam comprometer a qualidade 
higiênico-sanitária dos alimentos, devem ser afastados da atividade de preparação de 
alimentos enquanto persistirem essas condições de saúde, para que não resultem na 
transmissão de perigo aos alimentos (BRASIL, 2004). 

Nos blocos 7 e 8 que se referem as Matérias-primas, ingredientes e embalagens e 
Preparação do alimento respectivamente, verifica-se no Gráfico 1 que estes alcançaram 50 
% de conformidades. 

Dentre as inconformidades, a área destinada à recepção dos produtos não perecíveis 
e semi perecíveis situa-se dentro da cozinha na bancada que também é utilizada para as 
preparações dos alimentos, podendo nessa prática inadequada ocasionar contaminação 
cruzada.  A área de higienização dos utensílios, também se destina a pré-higienização das 
matérias primas recebidas. Além disso, a temperatura de cocção dos alimentos nunca é 
aferida nem existe planilha de registro.

No restaurante do presente estudo existe um refrigerador com congelador acoplado 
para armazenar todos os gêneros perecíveis e não é realizada a verificação da temperatura 
deste equipamento não existindo também planilha para registro. 

Os alimentos quando submetidos a refrigeração ou congelamento, não eram 
disponibilizadas etiquetas com as datas do preparo e prazo de validade. A etapa de 
descongelamento dos alimentos, era realizada em temperatura ambiente por várias horas.

Vale salientar que o uso inadequado das temperaturas no descongelamento 
assim como na cocção são fatores determinantes para contribuir para a sobrevivência e 
multiplicação dos micro-organismos deterioradores e patogênicos, que pode resultar em 
ocorrência de surtos de origem alimentar. Segundo a legislação, o descongelamento deve 
ser efetuado em condições de refrigeração à temperatura inferior a 5ºC ou em forno de 
micro-ondas quando o alimento for submetido imediatamente à cocção (BRASIL, 2004). 

Resultados semelhantes foram encontrados no estudo de Ricardo et al. (2012) e 
Braga et al. (2019) no qual o descongelamento dos alimentos eram realizados imersos em 
água em temperatura ambiente por várias horas.

Em relação ao armazenamento dos gêneros perecíveis e semi perecíveis não 
há uma área exclusiva, ela é realizada junto aos utensílios e embalagens. Algumas 
embalagens e matérias-primas entram em contato com o chão pois não existe estrado e/ 
ou prateleiras, o qual foram encontrados resultados similares aos estudos de Santos et al. 
(2017) e Machado et al. (2016). 

Em um estudo realizado por Santos et al. (2017) ao avaliar a adequação das Boas 
Práticas em padarias, observou que nenhuma apresentou área exclusiva de recebimento e 
armazenamento de matérias-primas. 

O restaurante não se encontra em conformidade com as normas da legislação, na 
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qual recomenda que a recepção das matérias-primas, dos ingredientes e das embalagens 
deve ser realizada em área externa protegida e limpa. Devem ser adotadas medidas para 
evitar que esses insumos contaminem o alimento preparados (BRASIL, 2004).

Segundo a mesma legislação, esta recomenda que as matérias-primas, os 
ingredientes e as embalagens devem ser armazenados em local limpo e organizado, de forma 
a garantir proteção contra contaminantes. Devem estar adequadamente acondicionados e 
identificados, sendo que sua utilização deve respeitar o prazo de validade (BRASIL, 2004).

A manipulação dos alimentos crus e prontos para consumo é realizada em bancadas 
diferentes, porém os manipuladores não realizam a higiene das mãos ao manipular 
alimentos crus e prontos para o consumo. Poener et al. (2009), constatou a manipulação de 
produtos crus e produtos prontos na mesma bancada, a qual não passava por um processo 
de higienização entre estes dois processos.  

Em um estudo de Santos et al. (2015) os funcionários que manipulavam os alimentos 
crus realizavam a lavagem das mãos, porém de maneira inadequada em vista da falta dos 
materiais de higiene necessários. 

Por essa razão, é de extrema importância capacitar os manipuladores de alimentos 
sobre noções básicas de higiene pessoal para que não ocorra a transmissão de micro-
organismos dos alimentos crus para os cozidos, tendo as mãos como meio de transporte, 
assim como as superfícies, utensílios e roupas.  (ANDREOTTI et al., 2003; GHISLENI; 
BASSO, 2008)

Outra inadequação observada era em relação aos hortifrutis, pois os mesmos não 
eram submetidos a higienização, ocorrendo apenas a etapa de lavagem água corrente. 

Em um estudo realizado por Mello et al. (2013), foi observado que ocorreram falhas 
no processo da higienização dos alimentos (controle da concentração de cloro livre e na 
ocorrência da reutilização da solução de desinfecção). Já em um estudo de Santos et al. 
(2015), foi encontrada uma elevada carga microbiana de bactérias mesófilas cultiváveis, 
estafilococos e coliformes a 45º C, o que comprova provavelmente falhas no processo de 
higienização das hortaliças ou contaminação cruzada.

De acordo com a legislação, os alimentos a serem consumidos crus devem ser 
submetidos a processo de higienização a fim de reduzir a contaminação superficial 
(BRASIL, 2004).

No bloco 9, que se refere ao Armazenamento e transporte do alimento preparado, 
verifica-se no Gráfico 1 que este alcançou 33,33 % de conformidades

O restaurante apresenta a opção delivery e os alimentos preparados ficam 
aguardando em temperatura ambiente em embalagens 100% recicláveis. Na embalagem 
não é indicado o nome da preparação, sabor, data do preparo e prazo de validade, portanto 
não se encontra em conformidade com a legislação, onde está preconiza que os alimentos 
preparados mantidos na área de armazenamento ou aguardando o transporte devem estar 
identificados e protegidos contra contaminantes (BRASIL, 2004).
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A entrega era realizada por aplicativos, ou seja, não garante a ausência de vetores 
e pragas urbanas, já que é transportado alimentos de vários estabelecimentos, porém os 
veículos utilizados possuem cobertura de proteção da carga.

Nos blocos 10 e 12 que se referem a Exposição ao Consumo do Alimento Preparado 
e Responsabilidade respectivamente, verifica-se no Gráfico 1 que estes alcançaram 100% 
de conformidades. 

No restaurante da pesquisa, o cliente solicitava a preparação do cardápio e esta 
era preparada e disponibilizada imediatamente, não ocorrendo nenhuma inadequação a 
exposição do produto. Os móveis da área de distribuição estavam em adequado estado de 
conservação e os utensílios usados estavam devidamente higienizados, em bom estado de 
conservação sendo armazenados em local protegido.

Na área da distribuição não existiam ornamentos e plantas, e a área de pagamento 
encontrava-se em local reservado, contudo o funcionário que ficava responsável para levar 
as preparações as mesas dos clientes, também realizava o recebimento do pagamento, 
porém após a manipulação do dinheiro ou cartão de credito o mesmo higienizava as mãos.

 Segundo o estudo de Sudré et al. (2012), a manipulação de dinheiro e de alimentos 
prontos para o consumo, sem realizar a assepsia das mãos, pode causar contaminação 
cruzada, pondo em risco a saúde do cliente. 

No trabalho de Souza et al. (2015) fez-se uma busca realizada com ambulantes, 
no qual se constatou que 53,3% manuseiam dinheiro e alimentos juntamente, oferecendo 
perigo de transmissão de agentes patogênicos nos alimentos comercializados. 

A empresa possuí um nutricionista (responsável técnico), sendo devidamente 
capacitado através de cursos de Boas Práticas, garantindo, portanto, o bom funcionamento 
da cadeia de produção dos alimentos, visando a segurança microbiológica, e desta forma 
a saúde dos comensais. 

Segundo o estudo de Pereira (2015), a existência de um responsável técnico no 
estabelecimento garante alimentos de boa qualidade e em adequado estado higiênico 
sanitário, já que o profissional nutricionista conhece as normas da Vigilância Sanitária.  

Os manipuladores responsáveis pelo preparo dos alimentos são devidamente 
capacitados, visto que a capacitação é realizada por estagiários (01 do curso de gastronomia 
e 02 do curso de nutrição) supervisionados pelo nutricionista do local. 

A legislação preconiza que os manipuladores de alimentos precisam ser 
monitorizados e preparados frequentemente nos seguintes assuntos: contaminantes 
alimentares, boas práticas, doenças transmitidas por alimentos e manipulação higiênica 
dos alimentos (BRASIL, 2004).

4 | 	CONCLUSÃO
O presente estudo indicou que o restaurante apresentou conformidades e 
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inconformidades na produção dos alimentos, destacando  a importância do responsável 
técnico do local em adequar o Programa de Boas Práticas em conformidade aos critérios 
da legislação, para que o restaurante alcance um maior percentual de conformidades, 
garantindo assim alimentos mais seguros do ponto de vista sanitário, preservando desta 
forma a saúde da sua clientela. 
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RESUMO: A manipulação de alimentos nas 
Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares 
(UANEs) deve ser realizada de forma segura 
do ponto de vista higiênico-sanitário. O objetivo 
foi avaliar as condições higiênicas do processo 
produtivo de alimentos, o conhecimento, a 
atitude e o comportamento dos manipuladores 
das UANEs de um município da região central 
do Rio Grande do Sul. Para a avaliação das 
condições higiênicas foi aplicada uma lista de 
verificação em boas práticas de manipulação. 
Após o diagnóstico foram realizadas 

capacitações e propostas de melhorias nas 
oito UANEs. Para avaliação do conhecimento, 
atitude e comportamento dos manipuladores 
e dados sociodemográficos foi aplicado um 
questionário da Organização Mundial de Saúde. 
Na primeira aplicação da lista de verificação o 
percentual médio de adequação das UANEs 
urbanas foi de 49,15±4,85% e nas UANEs rurais 
foi de 48,70±3,86%, ambas classificadas como 
grau de risco sanitário alto. Após a elaboração 
do plano de ação, implantação das boas práticas 
e capacitações ministradas aos manipuladores, 
as UANEs urbanas apresentaram o percentual 
médio de adequação de 82,25±1,13% e as 
UANEs rurais de 82,66±0,31%, classificadas 
em grau de risco sanitário baixo. Quanto ao 
questionário relacionado ao conhecimento, 
atitude e comportamento, nas UANEs urbanas 
o percentual de adequação aumentou entre 
a primeira e a segunda aplicação (9,72%). 
Nas UANEs rurais os resultados foram 
semelhantes, exceto o conhecimento que 
reduziu seu percentual de adequação em 1,51%. 
A implantação das boas práticas nas UANEs é 
fundamental para obter um alimento seguro, para 
então ser consumido pelos escolares sem causar 
danos à saúde.
PALAVRAS - CHAVE: Boas Práticas de 
Manipulação, Alimentação Escolar, Segurança e 
qualidade dos alimentos.
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HYGIENIC CONDITIONS AND KNOWLEDGE OF FOOD HANDLERS FROM 
SCHOOL FOOD AND NUTRITION UNITS

ABSTRACT: Food handling at School Food and Nutrition Units (SFNUs) should be realized 
safely being observed the hygienic-sanitary matter. The aim was to evaluate the hygienic 
conditions of the productive process of food, the knowledge, the attitude and behavior of 
the handlers of the SFNUs from a municipality of the central region of Rio Grande do Sul. A 
good practice checklist on handling was applied to evaluate hygienic-sanitary conditions. After 
diagnosis, training and proposals for improvements were made on eight (8) SFNus. To evaluate 
of the knowledge, attitude and behavior of the handlers as well as sociodemographic data, a 
closed questionnaire adapted from World Health Organization was applied. In the checklist 
first application, the average percentage of urban adequacy SFNUs was 49.15±4.85% and in 
rural SFNUs was 48.70±3.86%, both classified as high sanitary risk degree (26 -50%). After 
elaboration of the action plan, implementation of the good practices and capacitation given in 
loco to handlers, urban SFNUs presented the average adequacy percentage of 82.25±1.13% 
and rural SFNUs of 82.66±0.31%, both classified as low sanitary risk (76-90%). Regarding the 
questionnaire related to knowledge, attitude and behavior, it is noticed that in urban SFNUs 
the percentage of adequacy increased between the first and second application (9.72%). 
In rural SFNUs the results were similar, except for knowledge area which had its adequacy 
percentage decreased in 1.51%.  The SFUNs good practices implementation is essential to 
obtain safe food so that it can be offered to schoolchildren without causing damage to their 
health.
KEYWORDS: Good Handling Practices, School Feeding, Food Safety and Quality.

1 | 	INTRODUÇÃO
A alimentação e nutrição constituem-se em requisitos básicos para a promoção e a 

proteção da saúde, possibilitando assim a afirmação plena do potencial de crescimento e 
desenvolvimento humano e qualidade de vida. Devendo ser saudável, completa, variada, 
agradável ao paladar e que apresente boas condições higiênico-sanitárias (BRASIL, 2013).

Assim como em outros serviços de alimentação, nas unidades de alimentação e 
nutrição escolares (UANEs) também há uma intensa manipulação de alimentos, o que 
demonstra a necessidade da implantação das Boas Práticas de Manipulação (BPM). Estas 
são compostas por normas para o correto manuseio na produção de alimentos seguros, 
pois podem evitar o desenvolvimento de Doenças Transmitidas por Alimentos e Água 
(DTAs) (LOPES et al., 2015; SILVA et al., 2015; BRASIL, 2017).

As DTAs são oriundas da ingestão de alimentos e/ou água que possam estar 
contaminados por microrganismos patogênicos, substâncias químicas, objetos lesivos ou 
pela falta de higiene dos equipamentos e utensílios que tem contato com os alimentos, 
e a partir das mãos contaminadas dos manipuladores de alimentos (CONCEIÇÃO; 
NASCIMENTO, 2014; BRASIL, 2017).

Uma das formas de um alimento ser seguro é a sua correta preparação, sendo 
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necessária a manipulação adequada pelos colaboradores. De acordo com a RDC nº. 216 
de 15 de setembro de 2004 a manipulação de alimentos é definida como as operações 
efetuadas sobre a matéria-prima até a obtenção de um alimento preparado, envolvendo 
as etapas de preparação, embalagem, armazenamento, transporte e distribuição. A 
contaminação dos alimentos pode acontecer em qualquer uma das etapas de preparo, 
portanto, a capacitação do manipulador de alimentos é indispensável para uma produção 
de um alimento seguro. Deve-se então, verificar qual o grau de conhecimento destes 
manipuladores a respeito das boas práticas de manipulação em serviços de alimentação 
para então poder capacitá-los a fim de poder oferecer um alimento mais seguro do ponto de 
vista higiênico-sanitário aos comensais (BRASIL, 2004; FERREIRA et al., 2013). 

Assim, o objetivo do presente estudo foi avaliar as condições higiênicas do processo 
produtivo de alimentos, o conhecimento, a atitude e o comportamento dos manipuladores 
das UANEs de um município da região central do Rio Grande do Sul.

2 | 	METODOLOGIA
Foram avaliadas todas as unidades de alimentação e nutrição escolar de de um 

município da região central do Rio Grande do Sul (RS) durante os meses de outubro de 
2016 a março de 2017, sendo que três eram localizadas na área urbana e cinco na área 
rural, totalizando oito escolas. 

Para a avaliação das condições higiênicas das UANEs foi aplicada uma lista de 
verificação em boas práticas do Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CECANE/UFRGS), a qual possui 99 itens 
e seis categorias: Edifícios e instalações da área de preparo de alimentos (Categoria 
1); Equipamentos para temperatura controlada (Categoria 2); Manipuladores (Categoria 
3); Recebimento (Categoria 4); Processos e produções (Categoria 5) e Higienização 
Ambiental (Categoria 6) (CECANE/UFRGS, 2012). A lista de verificação foi aplicada por 
uma acadêmica do curso de Nutrição da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 
previamente capacitada por docente da área. 

A aplicação da lista de verificação contou com o auxílio de instrumentos como o 
termômetro do tipo espeto da marca Digital Thermometer com variação de temperatura 
de -50 °C a +300 °C para avaliar a temperatura durante a cocção e a distribuição dos 
alimentos, bem como a temperatura dos equipamentos de frio utilizados, tais como freezers 
e refrigeradores. Foram usadas como referência, as temperaturas preconizadas pelas 
legislações vigentes RDC nº 216/2004 e a Portaria nº 78 de 30 de janeiro de 2009, ou seja, 
temperatura igual ou superior a 60 °C na distribuição dos alimentos; temperatura igual 
ou superior a 70 °C durante a cocção dos alimentos; temperatura igual ou inferior a 5 °C 
na refrigeração e temperatura igual ou inferior a -18 °C no congelamento dos alimentos 
(BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). Após a aplicação da lista de verificação as 
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UANEs foram classificadas de acordo com o grau de risco sanitário em Muito alto (0–25%), 
Alto (26–50%), Regular (51-75%), Baixo (76–90%) e Muito baixo (91–100%) (CECANE/
UFRGS, 2012). Posterior a isto foi estabelecido um plano de ação para cada UANE 
conforme necessidades verificadas após a aplicação da lista de verificação.

Ainda, foi aplicado um questionário fechado da Organização Mundial de Saúde (2006) 
para avaliar o conhecimento, a atitude e o comportamento dos 21 manipuladores de alimentos 
em relação às boas práticas de manipulação de alimentos e dados sociodemográficos, 
tais como escolaridade, renda, tempo de trabalho, localização, entre outros. Como critério 
de inclusão na pesquisa foi considerado os manipuladores de alimentos que aceitaram 
participar e assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE).	

Foram realizadas capacitações com os manipuladores de cada uma das UANEs 
separadamente de forma expositiva e dialogada com duração média de 2 horas. Após 
as capacitações em BPM, foi aplicada novamente a lista de verificação e posteriormente 
as UANEs foram classificadas. Ainda foi reaplicado o questionário de avaliação do 
conhecimento, da atitude e do comportamento dos manipuladores referente às boas 
práticas de manipulação.

A classificação dos resultados da avaliação do conhecimento foi realizada através 
do cálculo de porcentagem dos itens corretos conforme a Tabela 1.

Classificação Porcentagem de 
Adequação

Precário 0 – 40
Regular 41 – 70

Bom 71 – 90
Excelente 91 – 100

 Tabela 1. Classificação do conhecimento de manipuladores de alimentos sobre as BPM.

Fonte: Ferraz et al. (2014).

Os dados coletados, foram tabulados com o auxílio do programa Microsoft Office 
Excel®, versão 2007. A análise estatística dos dados foi realizada no software Statistica 
versão 7.0, e os resultados apresentados como média, desvio-padrão e frequência 
absoluta. Ainda foram realizados com as variáveis o teste de Tukey, sendo consideradas 
significativas as diferenças de p<0,05.  	

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM com número do 
CAAE 60547816.2.0000.5346.
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A lista de verificação em boas práticas foi aplicada nas oito UANEs do município, das 

quais 37,5% (n=3) são localizadas na área urbana e as demais na zona rural. O percentual 
médio de adequação das UANEs urbanas foi de 49,15±4,85% e nas UANEs rurais foi de 
48,70±3,86% (FIGURA 1), ambas classificadas como grau de risco sanitário alto (26-50%).

Quatro meses após, foi realizada a segunda aplicação da lista de verificação. Esta 
ocorreu depois da elaboração dos planos de ação que visavam melhorias no percentual de 
adequação das UANEs. Neste momento, as UANEs urbanas apresentaram o percentual 
médio de adequação de 82,25±1,13% e as UANEs rurais de 82,66±0,31%, ambas 
classificadas como sendo de grau de risco sanitário baixo (76-90%) (FIGURA 1). 

Pode-se perceber que os percentuais de adequação nas UANEs urbanas e rurais 
aumentaram na segunda aplicação da lista de verificação. Nas UANEs urbanas houve um 
aumento de 33,10% (p<0,038) no percentual de adequação geral e nas UANEs rurais este 
aumento foi de 33,96% (p<0,025), diferindo estatisticamente entre ambas as aplicações da 
lista. Em estudo realizado por Aguiar e colaboradores (2011), em que também foi aplicada 
uma lista de verificação baseada na RDC nº. 216 de 15 de setembro de 2004, antes e após 
ministrar capacitações em três lanchonetes de escolas particulares, pode-se observar que 
não houve modificação após as capacitações. Ainda uma das UANEs reduziu 10,7% o 
percentual de adequação e as outras duas UANEs mantiveram os mesmos percentuais 
(60,7% e 46,4%, respectivamente).

Figura 1 – Percentuais médios de adequação das unidades de alimentação e nutrição das 
escolas urbanas e rurais de um município da região central do Rio Grande do Sul comparando 

a primeira e segunda aplicação da lista de verificação em boas práticas de manipulação.

Fonte: autores (2020).
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No presente estudo, destaca-se que as capacitações foram ministradas com base nos 
resultados da primeira aplicação da lista de verificação, sendo abordados temas referentes 
às Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, tais como: contaminação dos alimentos, 
processo de higienização de ambientes, ventilação na área de produção, distribuição dos 
alimentos, higiene e saúde do manipulador, processo de recebimento, armazenamento de 
gêneros alimentícios, higienização de hortifrutícolas, separação adequada de resíduos, 
entre outros. Os temas foram abordados em todas as capacitações, no entanto, houve 
algumas adequações entre as UANEs, visto que as não conformidades verificadas durante 
a aplicação da lista de verificação foram distintas. 

Em relação a Categoria 1 (edificação e instalações da área de preparo e distribuição 
de alimentos), mesmo sendo um bloco de difícil adequação em virtude dos custos, houve 
um aumento de 7,81% nas UANEs urbanas e 2,91% nas UANEs rurais entre a primeira e 
a segunda aplicação da lista de verificação (TABELA 2). Os itens relacionados a limpeza 
das áreas internas e externas das UANEs, assim como também a ventilação da área de 
produção de alimentos estavam não conformes, com exceção da UANE urbana 1 a qual 
apresentou adequação nestes quesitos. Neste item foi explanado aos manipuladores 
de alimentos os perigos biológicos que os equipamentos de ventilação e climatização 
de ambientes podem trazer aos alimentos. Em um estudo realizado por Madeira e 
colaboradores (2014), onde foram avaliadas as condições higiênico-sanitárias de seis 
UANEs na cidade de Picos - Piauí, o bloco referente a edifícios e instalações da área de 
preparo e distribuição de alimentos ficou com uma média de 26,43% de adequação, sendo 
este um percentual abaixo do verificado durante a primeira aplicação da lista de verificação, 
e ainda os itens não conformes dentro desta categoria forma relacionados a inexistência de 
banheiros exclusivos para os manipuladores de alimentos e produtos de higiene exclusivo 
para higiene das mãos, corroborando com nosso estudo. 

Referente aos equipamentos para temperatura controlada (Categoria 2) constatou-
se que em todas as UANEs havia equipamentos (geladeira, freezers) em número suficiente 
para manter os alimentos de acordo com as temperaturas preconizadas pela legislação 
sanitária vigente, sendo que cada UANE possuía em média, 2 geladeiras e 2 freezers. No 
entanto, não existiam termômetros para a aferição das temperaturas na primeira aplicação 
da lista de verificação. Destaca-se que a existência de termômetros nas UANES possibilita 
a realização do monitoramento dos equipamentos e preparações produzidas aos escolares. 
Após a execução do plano de ação foi distribuído um termômetro para cada UANE e foram 
elaboradas planilhas de controle de temperatura de cocção, distribuição de alimento, 
refrigeração e congelamento, implantadas no estudo. Após a atividade a Categoria 2 ficou 
com média de 100±0,00 em todas UANEs.
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Categorias

UANEs urbanas UANEs rurais
Aplicação 

inicial
(média±DP)

Aplicação final
(média±DP)

Aplicação 
inicial

(média±DP)
Aplicação final

(média±DP)

1. Edifícios e 
instalações da área de 
preparo de alimentos

66,55±7,87 74,36±2,45 71,11±4,94 74,02±1,87

2. Equipamentos para 
temperatura controlada 42,22±7,70 100,00±0,00 44,00±5,97 100,00±0,00

3. Manipuladores 75,00±8,33 80,55±4,81 70,64±6,24 83,33±0,00
4. Recebimento 0,00 100,00±0,00 1,82±4,07 100,00±0,00
5. Processos e 

produções 41,94±4,16 75,47±0,00 43,93±6,10 75,46±0,00

6. Higienização 
ambiental 48,25±6,62 63,16±±0,00 39,69±6,73 63,16±0,00

Tabela 2 – Percentual médio de adequação inicial e final das categorias relacionadas às boas 
práticas de manipulação de alimentos. 

Fonte: autores (2020).

Na Categoria 3, sobre os manipuladores de alimentos, o percentual de adequação 
entre a primeira e a segunda aplicação da lista de verificação aumentou nas UANEs 
urbanas 5,55% e nas UANEs rurais 12,69% (QUADRO 2). Destaca-se que esta categoria 
já possuía um bom percentual de adequação, porém após a implantação das boas práticas 
foi possível aumentar este percentual de conformidade. Nas capacitações foram abordados 
temas referentes ao uso do uniforme adequado e a ausência de adornos, em que havia 25% 
(n=1) manipulador sem uso correto da touca na UANE urbana 2, 40% (n=8) manipuladores 
sem sapatos fechados nas UANEs urbanas 1 e 2 e nas UANEs rurais 1, 2, 4 e 5, e ainda 
36,84% (n=7) manipuladores fazendo uso de adornos como brincos, anéis e alianças nas 
UANEs urbanas 1 e 2 e nas UANEs rurais 2, 3, e 5. A RDC nº. 216/2004 institui que 
os manipuladores devem usar cabelos presos e protegidos por redes, toucas ou outro 
acessório apropriado para esse fim, não sendo permitido o uso de barba; as unhas devem 
estar curtas e sem esmalte ou base e durante a manipulação, devem ser retirados todos os 
objetos de adorno pessoal e a maquiagem (BRASIL, 2004). Na capacitação foi salientado 
a importância da implantação destes quesitos e sua relação com a contaminação dos 
alimentos produzidos na alimentação escolar. 

Na Categoria 4, relacionada ao recebimento dos gêneros alimentícios, pode-
se verificar que nas UANEs não era realizado nenhum controle no recebimento dos 
alimentos (como conferir a integridade das embalagens, verificar o prazo de validade e 
aspectos relacionados a aparência, cor, odor, textura, consistência, entre outros). Após 
as capacitações essa categoria aumentou 100% o percentual de adequação nas UANEs 
urbanas e 98,18% nas UANEs rurais (TABELA 2). A RDC nº. 216/2004 refere que as 
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matérias-primas, os ingredientes e as embalagens devem ser submetidos à inspeção e 
aprovados na recepção; as embalagens primárias das matérias-primas e dos ingredientes 
devem estar íntegras; os lotes das matérias-primas, dos ingredientes ou das embalagens 
reprovados ou com prazos de validade vencidos devem ser imediatamente devolvidos ao 
fornecedor e, na impossibilidade, devem ser devidamente identificados e armazenados 
separadamente devendo ser determinada a destinação final dos mesmos (BRASIL, 2004).

A Categoria 5 que trata sobre os processos e produções também obteve um 
aumento significativo entre a primeira e a segunda aplicação da lista de verificação nas 
UANEs urbanas (33,53%) e nas UANEs rurais (31,53%) (TABELA 2). Neste item, foi 
implantado nas UANEs as planilhas de controle de temperatura de cocção, de distribuição 
dos alimentos, dos equipamentos de refrigeração e congelamento. Ainda, nas capacitações 
foram enfatizados itens relacionados ao armazenamento de alimentos no estoque, como 
por exemplo, a retirada dos alimentos das embalagens secundárias (caixas de papelão); 
controle dos prazos de validade dos alimentos que estão armazenados obedecendo o 
PVPS (Primeiro que Vence é o Primeiro que Sai); a correta organização dos equipamentos 
de frio. Além disso, foi orientado o correto processo de higienização das hortifrutícolas, 
pois nenhuma UANE avaliada realizava tal procedimento por falta de produtos adequados 
para a higienização. Muhlen e colaboradores (2016) afirmam que deve ser realizado o 
processo de higienização de hortifrutícolas, pois as mesmas podem possuir parasitoses, 
o que pode afetar diretamente o crescimento e desempenho dos escolares. Ainda, foi 
explicado como realizar o procedimento de forma correta por meio de demonstração. Após, 
foram disponibilizados aos manipuladores os materiais para realizar a coleta de amostras 
de alimentos. No estudo de Duarte (2016), a qual avaliou as condições higiênico-sanitárias 
de uma creche em uma cidade do Distrito Federal, verificou-se que 75% da categoria 
relacionada à coleta de amostras de alimentos estava não conforme, dados semelhantes 
com o presente estudo, o qual nenhuma UANE urbana e rural realizava tal procedimento. 
Destaca-se que a coleta de amostras é importante, pois em caso de acontecer algum surto 
é possível fazer a análise da amostra coletada para verificar se o alimento ofertado pela 
UANE foi o causador do surto.

Relacionado à higienização ambiental, Categoria 6, o percentual de adequação das 
UANEs urbanas aumentou 14,91% e 23,47% nas rurais (TABELA 2), pois nas capacitações 
foi implantada a instrução de trabalho referente a higienização das esponjas e separação 
dos resíduos. Destaca-se que nenhuma UANE avaliada realizava estes processos. Também 
foi orientado aos manipuladores de alimentos a não realizarem a varredura a seco, pois este 
procedimento pode contaminar os alimentos e utensílios que estão na área de produção 
dos alimentos. Em estudo realizado por Medeiros; Carvalho e Franco (2017), em que foi 
avaliado o bloco referente à higiene do ambiente obteve média de 96,73%. Ainda neste 
estudo foi observada a higiene da bancada antes e após o trabalho, higiene dos utensílios, 
uso correto de produtos saneantes, guarda correta dos equipamentos e utensílios após o 
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término do trabalho, entre outros. Conforme a legislação vigente RDC nº. 216/2004 as Boas 
Práticas são procedimentos que devem ser adotados por todos os serviços de alimentação 
a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos com a 
legislação sanitária (BRASIL, 2004). Tendo em vista os resultados obtidos, percebe-se que 
houve um aumento na adesão as boas práticas de manipulação de alimentos. Esta diferença 
entre os percentuais médios de adequação deve-se aos monitoramentos, capacitações e 
implantação de instrumentos para a melhoria das condições higiênicas das unidades.

De acordo com as legislações sanitárias, as capacitações aos manipuladores de 
alimentos devem ser realizadas no mínimo anualmente para reforçar o conhecimento 
adquirido e o responsável técnico deve supervisionar com frequência os serviços de 
alimentação para então verificar a implantação das boas práticas (BRASIL, 2004; RIO 
GRANDE DO SUL, 2009). 

Foi verificado o perfil sociodemográfico dos manipuladores de alimentos que 
trabalham nas UANEs municipais, as UANEs urbanas compunham uma amostra de 38% 
(n=8) dos manipuladores de alimentos e as UANEs rurais 62% (n=13), totalizando 21 
participantes da pesquisa. Em relação à idade, nas UANEs urbanas os manipuladores 
possuíam em média 39,13±9,43 anos e nas UANEs rurais uma média de 39,92±8,56 
anos, o que não diferiu entre as UANEs urbanas e rurais (TABELA 3). Corroborando com 
Rosa e colaboradores (2016) avaliaram dados sociodemográficos de manipuladores do 
comercio ambulante de alimentos em Umuarama no Paraná, onde 57% apresentou idade 
entre 36 e 50 anos. Quanto ao sexo percebeu-se que nas UANEs urbanas 100% (n=8) 
dos manipuladores de alimentos eram do sexo feminino, enquanto nas UANEs rurais esse 
índice foi de 92,31% (n=12) (TABELA 3). Dados semelhantes foram encontrados no estudo 
de Franklin e colaboradores (2016), em que 100% (n=10) dos manipuladores eram do 
sexo feminino, o estudo avaliou manipuladores de alimentos de restaurantes universitários 
da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. No estudo de Oliveira, 2017 também se 
verificou que dentre os 57 manipuladores entrevistados, a maioria 98,25% (n=56) era do 
sexo feminino.

Características UANEs
Idade Urbana % (n) Rural % (n)

20 – 30 25 (n=2) 7,69 (n=1)
31 – 40 25 (n=2) 38,46 (n=5)
41 – 50 25 (n=2) 46,16 (n=6)
51 – 60 25 (n=2)  7,69 (n=1)
Sexo Urbanas % (n) Rurais % (n)

Feminino 100 (n=8) 92,31% (n=12)
Masculino 0 7,69 (n=1)
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Renda Urbanas % (n) Rurais % (n)
 1 SM* 100 (n=8) 92,31 (n=12)

De 2 SM a 3 SM 0 7,69 (n=1)
De 4 SM a 5 SM 0 0
Escolaridade Urbanas % (n) Rurais % (n)

Não alfabetizado 0 0
Ensino fundamental 

incompleto 25% (n=2) 0

Ensino fundamental 
completo 0 15,38% (n=2)

Ensino médio incompleto 0 7,69% (n=1)
Ensino médio completo 75% (n=6) 76,93% (n=10)

Ensino superior 
incompleto 0 0

Ensino superior completo 0 0
Capacitação Urbanas % (n) Rurais % (n)

Sim 87,50 (n=7) 84,62% (n=11)
Não 12,50% (n=1) 15,38% (n=2)

Tempo de trabalho Urbanas % (n) Rurais % (n)
Menos de 1 ano 37,5 (n=3) 23,08 (n=3)
De 1 a 5 anos 37,5 (n=3) 23,08 (n=3)

De 6 a 10 anos 12,5 (n=1) 15,38 (n=2)
De 11 a 15 anos 0 23,08 (n=3)

Acima de 16 anos 12,5 (n=1) 15,38 (n=2)
Moradia dos 

manipuladores Urbanas % (n) Rurais % (n)

Zona Urbana 87,50% (n=7) 46,15% (n=6)
Zona Rural 12,50% (n=1) 53,85% (n=7)

 Tabela 3 – Dados do perfil sociodemográfico de 21 manipuladores de alimentos das UANEs 
urbanas e rurais de um município da região central do Rio Grande do Sul.

SM* = Salário mínimo – ano base 2016 (R$ 1.103,66 a 1.398,65).

Fonte: Autores (2020).

Nas UANEs urbanas os manipuladores de alimentos possuíam uma renda menor 
quando comparado com as UANEs rurais, os quais possuíam renda mensal de até 3 salários 
mínimos (TABELA 3). A grande maioria dos participantes da pesquisa possuía ensino 
médio completo, o qual também se destaca por ser o maior grau de escolaridade entre 
os avaliados (TABELA 3). Dados semelhantes foram encontrados no estudo de Devides, 
Maffei e Catanozi (2014) no qual foi observado que 55% (n=106) dos participantes da 
pesquisa, também possuíam ensino médio completo e 74% (n=143) possuíam renda de 1 
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a 2 salários mínimos o que se assemelha com as UANEs urbanas avaliadas neste estudo. 
Os manipuladores das UANEs urbanas foram os que mais participaram de capacitações 
relacionadas às boas práticas de manipulação de alimentos. Acredita-se que este fato esteja 
relacionado à facilidade de acesso dos manipuladores à Secretaria Municipal de Educação 
onde são realizadas as capacitações (TABELA 3). Após a implantação do Plano de Ação, 
todos os manipuladores foram capacitados. É de suma importância que na admissão de um 
novo manipulador, este seja capacitado antes de iniciar as suas atividades. Boas práticas 
e segurança alimentar podem ser mencionadas como fatores prioritários que exerçam 
papel único com caráter preventivo para que a qualidade de uma refeição e/ou produto 
final alimentício possa ser alcançado, sendo necessário sempre manter os manipuladores 
capacitados para que tal processo ocorra (FABRIS et al., 2016). Conforme preconizado pela 
Portaria nº 78/2009 o responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos deve ser 
comprovadamente submetido a Curso de Capacitação em Boas Práticas para Serviços 
de Alimentação, bem como deve atualizar-se, através de cursos, palestras, simpósios e 
demais atividades que se fizerem necessárias, pelo menos anualmente, abordando no 
mínimo temas como: contaminação de alimentos, doenças transmitidas por alimentos, 
manipulação higiênica dos alimentos e Boas Práticas. Nas UANEs urbanas percebeu-se 
que a maioria dos manipuladores possui experiência na área de produção de alimentos 
de até cinco anos, enquanto nas UANEs rurais a maioria tem seis anos ou mais (TABELA 
3). Assim, verificou-se que nas UANEs rurais os colaboradores possuem maior tempo de 
atuação na alimentação escolar, podendo ser relacionado com a idade mais avançada que 
os manipuladores possuem.

Referente ao local de moradia, os manipuladores das UANEs residiam nas 
proximidades do local de trabalho, facilitando seu deslocamento. Quanto à moradia dos 
manipuladores de alimentos, há uma carência de estudos em tal área, não sendo possível 
avaliar tai dados com o de outros autores.

Quanto ao conhecimento, a atitude e o comportamento pessoal dos manipuladores 
relacionado às boas práticas de manipulação, a média das UANEs urbanas na primeira 
aplicação do questionário foi de 84,93%, sendo classificadas como Bom (71-90%). Já na 
segunda aplicação do questionário, o qual foi após as capacitações, as UANEs urbanas 
1 (93,64%) e 3 (100%) ficaram classificadas como sendo excelente (91-100%), e a UANE 
2 (90,30%) manteve a mesma classificação, porém com um aumento de 9,39% no seu 
percentual de adequação (FIGURA 2).
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Figura 2 – Conhecimento, atitude e comportamento pessoal: percentual de adequação entre a 
primeira e segunda aplicação do questionário relacionado às Boas Práticas de Manipulação de 

Alimentos.

Fonte: Autores (2020).

Nas UANEs rurais durante a primeira aplicação do questionário, a UANE 1 (70,45%) 
foi classificada como regular (41-70%), a UANE 5 (83,64%) como bom (71-90%), e as 
demais como excelente (91-100%). Na segunda aplicação as UANEs 1, 2, 4 e 5 foram 
classificadas como excelente (91-100%) e a UANE 3, antes classificada como excelente, 
na segunda aplicação foi classificada como regular, sendo esta a única UANE a reduzir o 
seu percentual de acertos.

Relacionado ao conhecimento dos manipuladores, na primeira e segunda aplicação 
do questionário em boas práticas de manipulação a UANE urbana 3 foi a que apresentou 
o maior percentual de acertos (77,27% e 100%, respectivamente). Nas UANEs rurais as 
unidades que se destacaram com os maiores percentuais de acertos foram as UANE 2 e 
5 durante a primeira e segunda aplicação do questionário, respectivamente (FIGURA 2).

Os manipuladores de alimentos acertaram a maioria das questões relacionadas 
ao conhecimento das boas práticas. Porém neste item do questionário, a questão que 
apresentou o menor percentual de acertos foi relacionada ao reaquecimento dos alimentos. 
Segundo os manipuladores, os alimentos cozidos não precisavam ser reaquecidos 
completamente para sua utilização, o que é difere do preconizado pela RDC nº. 216/2004. 
Esse processo é importante para a segurança dos alimentos, e os alimentos cozidos devem 
ser reaquecidos por completo com temperatura igual ou superior a 70 °C para então poder 
ser consumidos (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL 2009). 

Relacionado à atitude dos manipuladores de alimentos das UANEs urbanas 
todas apresentaram 90% de acertos durante a primeira aplicação do questionário, sendo 
classificada como bom (71-90%) (FIGURA 2). Já na segunda aplicação a UANE 3 destacou-
se entre as demais com 100% de adequação, sendo reclassificada como excelente (91-
100%). Nas UANEs rurais, durante a primeira aplicação do questionário, a UANE 3 foi a que 
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apresentou maior pontuação (95%). Já na segunda aplicação, as UANEs 1 e 4 destacaram-
se com 100% dos acertos.

Os principais itens do questionário referentes à atitude dos manipuladores de 
alimentos em que houve menos acertos foram relacionados à utilização de termômetros 
e o descongelamento de alimento. Esse resultado pode estar relacionado a ausência de 
termômetros nas UANEs para aferição das temperaturas das preparações na alimentação 
escolar do município.

Em relação ao comportamento dos manipuladores, nas UANEs urbanas a que 
apresentou maior pontuação na primeira aplicação foi a UANE 3 (100%). Destaca-se 
que esta unidade na segunda aplicação do questionário, juntamente com a UANE 2, 
apresentaram 100% de adequação. Nas UANEs rurais, a UANE 2 (96,67%) obteve o maior 
desempenho na primeira aplicação do questionário quando comparada com as demais 
UANEs rurais, já na segunda aplicação a UANE 1 atingiu o maior desempenho com 95% 
de adequação.

Quanto ao comportamento pessoal, as questões que apresentaram o menor número 
de acertos foram relacionadas ao uso de utensílios e tábuas de corte diferenciadas para 
alimentos crus e cozidos e sobre o processo de armazenamento de gêneros alimentícios. 
Cabe salientar que nas UANEs avaliadas estes processos encontravam-se inadequados. 

Estudos recentes evidenciam que não existe associação entre o nível de 
conhecimento, as atitudes e as práticas dos manipuladores de alimentos, pois o 
conhecimento em segurança alimentar não assegura que as práticas corretas sejam 
realizadas, sendo importante a formação contínua dos manipuladores de alimentos para a 
produção de alimentos seguros (FERREIRA; et al., 2013).

4 | 	CONCLUSÃO 
Com este estudo pode-se concluir que o diagnóstico das boas práticas de 

manipulação, a elaboração do plano de ação e as capacitações ministradas influenciaram 
diretamente no aumento dos percentuais de adequação nas UANEs avaliadas, sendo 
necessário o constante monitoramento dos responsáveis pela alimentação escolar, 
implantação e implementação dos processos relacionados às BPM. 

Foi possível avaliar o perfil sociodemográfico dos manipuladores de alimentos e 
concluir que a maioria já obteve alguma capacitação, são residentes das proximidades 
das UANEs e maior parcela do gênero feminino. A maior escolaridade observada entre 
eles foi o ensino médio completo. O conhecimento, a atitude e o comportamento pessoal 
dos manipuladores também melhoraram após as capacitações realizadas. Destaca-se que 
os manipuladores já possuem conhecimento teórico, no entanto, percebe-se que no dia 
a dia estes processos nem sempre são realizados conforme orientado nas capacitações 
verificando então a necessidade de incentivar estas práticas constantemente.
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O presente trabalho foi de suma importância, pois contribuiu de forma positiva 
para a implantação das boas práticas de manipulação nas UANEs e conhecimento dos 
manipuladores de alimentos. Então sugere-se a implementação de um programa de 
capacitação em BPM permanente para os manipuladores, pois esses são capazes de 
contribuir positivamente na qualidade higiênico-sanitária da alimentação escolar.
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RESUMO: A alimentação escolar tem papel 
fundamental na aprendizagem dos alunos, 
deste modo, é essencial que haja boas práticas 
durante o processo produtivo dos alimentos. 
O objetivo desta pesquisa foi avaliar as 
condições higiênicas do processo produtivo e 
do recebimento em unidades de alimentação 
e nutrição escolares em escolas de educação 
infantil na região noroeste do Rio Grande do Sul. 
A coleta de dados ocorreu em sete unidades de 

alimentação e nutrição escolares, por meio da 
aplicação in loco da lista de verificação em boas 
práticas, no qual a classificação das unidades foi 
baseada no Centro Colaborador em Alimentação 
e Nutrição do Escolar. Simultaneamente, ocorreu 
o monitoramento da temperatura de preparações 
quentes e frias no momento da distribuição aos 
escolares, para comparativo dos resultados foi 
utilizado os padrões da RDC n.º 216/2004. Após 
o término da aplicação da lista de verificação e 
diagnóstico, foi realizado capacitações quanto 
as boas práticas. O percentual médio geral de 
adequação das condições higiênicas das sete 
unidades foi de 33,15%, sendo classificada em 
situação de risco sanitário alto. Em relação a 
temperatura de preparações quentes, a média 
geral foi de 59,50 ºC e das preparações frias foi 
de 18,24 ºC, apresentando valores inadequados 
de acordo com a legislação vigente. Portanto, 
é necessário que haja implantação de ações 
corretivas e preventivas nestas unidades, 
uma vez que foram avaliados itens que são 
fundamentais para garantir a qualidade higiênico 
da alimentação escolar.
PALAVRAS - CHAVE:  Alimentação Escolar; 
Boas Práticas de Manipulação; Produção de 
alimentos.

PRODUCTIVE PROCESS IN FOOD 
AND SCHOOL NUTRITION UNITS 
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ABSTRACT: School feeding plays a key role in 
student learning, so it is essential that there is 
good practice during the food production process. 
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The objective of this research was to evaluate the hygienic conditions of the productive process 
and reception of school feeding and nutrition units in kindergarten schools in the northwestern 
region of Rio Grande do Sul state. The data collection took place in seven school feeding and 
nutrition units through the on-site application of the checklist in good practices, where the 
classification of the units was based on the Collaborating Center on Food and Nutrition of the 
School. Simultaneously, it was held the temperature monitoring of hot and cold preparations 
at the time of distribution to the students, comparing the results using the RDC standards 
n. 216/2004. After the completion of the checklist and diagnosis applications, a training on 
good practices was carried out. The general average percentage of adequacy of the hygienic 
conditions of the seven units was 33.15%, being classified in a situation of high sanitary 
risk. Regarding the temperature of hot preparations, the general average was 59.50 ºC and 
the cold preparations were 18.24 ºC, presenting inadequate values according to the current 
legislation. Therefore, it is necessary that corrective and preventive actions are implemented 
in these units, since items that are fundamental to guarantee the hygienic quality of school 
feeding have been evaluated.
KEYWORDS: School Feeding, Good Handling Practices, Food Production.

1 | 	INTRODUÇÃO 
A alimentação escolar tem papel fundamental no crescimento, desenvolvimento 

social e conhecimento das crianças durante o período escolar. É responsabilidade das 
Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares (UANEs) assegurar que os alunos 
tenham acesso a alimentação saudável e segura. Em virtude disso, o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) foi desenvolvido para promover práticas alimentares 
saudáveis, promovendo a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) (BRASIL, 2015)

Nas UANEs as Boas Práticas de Manipulação (BPM) são fundamentais para 
garantir que o processo produtivo ocorra de maneira segura e com qualidade higiênico-
sanitária. É de suma importância as BPM em escolas públicas, pois as UANEs atendem 
uma clientela mais vulnerável, em que a alimentação escolar pode ser única refeição 
diária nutricionalmente adequada e, por esse possuírem o sistema imunológico ainda em 
desenvolvimento, sendo susceptíveis a doenças (TONDO et al., 2015). A fim de avaliar e 
melhorar condutas as de BPM nas escolas, é indispensável a utilização de um instrumento 
“Lista de verificação em boas práticas (LVBP)”. Com esta avaliação identifica-se as não 
conformidades e propõem intervenções afim de minimizar possíveis riscos de ocorrências 
de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) (STEDEFELDT et al., 2013).

A ingestão de alimentos e/ou água contaminada é fator desencadeante para 
ocorrências de DTAs, nas quais os agentes infecciosos podem ser bactérias, vírus e 
parasitas, produtos químicos, ou a manipulação inadequada dos alimentos (BRASIL, 
2017a). De acordo com o Ministério da Saúde (MS), no período de 2007 a 2016 foi notificado 
6.848 surtos de DTAs, sendo que escolas ocupam a quinta posição com 8,1%, onde um dos 
principais fatores causais é a manipulação e preparo inadequado de alimentos (BRASIL, 
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2017b).
Considerando a escassez de dados na literatura sobre as condições higiênicas 

do processo produtivo de UANEs na região noroeste do Rio Grande do Sul, a presente 
objetivou avaliar o recebimento e o processo e produções de alimentos nas UANEs em 
escolas municipais de educação infantil (EMEIs) e capacitar os manipuladores em temas 
relacionados a segurança dos alimentos.

2 | 	MÉTODOS
Foi realizado um estudo descritivo observacional em todas (n=7) as UANEs públicas 

de educação infantil de um município da região noroeste do Rio Grande do Sul no período 
de setembro a dezembro de 2016. As escolas avaliadas atendem alunos na faixa etária 
de 5 meses a 6 anos de idade. Em cada EMEI foram realizadas quatro visitas com a 
duração aproximada de quatro horas, durante o turno da manhã, sem aviso prévio, com 
o objetivo de monitorar o processo de produção da alimentação escolar. As sete UANEs 
foram designadas por letras de A-G, visando o sigilo das mesmas. Na coleta de dados, 
em cada UANE, foi aplicada a LVBP enfatizando o processo produtivo e ainda, realizado o 
monitoramento da temperatura dos alimentos produzidos. 

As condições higiênicas foram avaliadas a partir da aplicação in loco da lista de 
verificação em boas práticas (LVBP) baseada no Centro Colaborador em Alimentação e 
Nutrição do Escolar da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CECANE/UFRGS, 
2012), dividida em seis categorias: Edifícios e Instalações da área de Preparo de Alimentos 
(Categoria 1); Equipamentos para Temperatura Controlada (Categoria 2); Manipuladores 
(Categoria 3); Recebimento (Categoria 4); Processos e Produções (Categoria 5) e 
Higienização Ambiental (Categoria 6); totalizando 99 questões.

A LVBP aplicada nas EMEIs foi delimitada em apenas nas categorias Recebimento 
(Categoria 4) e Processos e Produções (Categoria 5), visto que estas foram as que 
apresentaram um maior percentual de não conformidade em pesquisas realizadas previamente 
(FORTES et al., 2017). Na categoria relacionada ao Recebimento (Categoria 4) da LVBP 
foram avaliados itens fundamentais para garantir a segurança dos alimentos produzidos 
na alimentação escolar, como a aparência, cor, odor, textura, consistência, integridade das 
embalagens e o prazo de validade dos gêneros alimentícios. Em cada UANE foi monitorado 
o processo de recebimento de alimentos perecíveis, não perecíveis e, ainda hortifrutícolas 
oriundas da agricultura familiar. Na categoria Processos e Produções (Categoria 5), foram 
avaliados itens sobre o processo de higienização das mãos; armazenamento da matéria-
prima; procedimentos realizados durante o preparo dos alimentos (descongelamento, uso 
de ovos em preparações, cocção, reaquecimento e higienização de hortifrutícolas); controle 
de documentos; guarda de amostras e procedimentos realizados durante a distribuição dos 
alimentos. Com relação a documentação e registro dos processos produtivos nas UANEs, 
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foram analisados itens referentes a existência de Manual de Boas Práticas (MBP), planilhas 
de controle e a presença dos Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs). O item 
relacionado ao transporte de alimentos prontos não foi aplicável nas unidades avaliadas, 
pois as UANEs não realizavam esse processo. 

Os itens foram classificados de acordo com as seguintes respostas: “sim” - quando 
atendia o item mencionado, “não”- quando apresentava não conformidade, “não se aplica” 
– quando não era inerente ao local e “não observável” – quando o item não foi observado 
no momento de aplicação do instrumento. As não conformidades oram descritas nas 
observações, dispostas ao lado de cada item (ARBOS et al., 2015). As UANEs foram 
pontuadas e classificadas de acordo com CECANE/UFRGS/UFRGS (CECANE/UFRGS, 
2012), conforme o grau de risco sanitário e a importância para a segurança dos alimentos. 
Esta pontuação foi empregada para apresentar a classificação geral das unidades, bem 
como a classificação para cada categoria avaliada. 

As listas de verificação em boas práticas foram aplicadas por acadêmicas do curso 
de Nutrição da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), previamente capacitadas 
por docente da área responsável pela pesquisa. E simultaneamente a aplicação da lista 
de verificação foi realizada o monitoramento da temperatura dos alimentos preparados nas 
UANEs. O monitoramento foi realizado utilizando um termômetro digital (tipo espeto) da 
marca TP101 com sensibilidade de – 50 ºC a +300 ºC. Sendo aferidas as temperaturas das 
preparações quentes (arroz, feijão, carnes, acompanhamentos, entre outros) e preparações 
frias (saladas, entre outros). A aferição da temperatura das preparações ocorreu durante 
a distribuição da alimentação escolar. Foram usados como referência dos resultados os 
padrões da Resolução RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004 (BRASIL, 2004).

Após o término da aplicação da lista de verificação e diagnóstico das UANEs quanto 
às Boas Práticas, foi realizado duas capacitações direcionadas aos manipuladores de 
alimentos, auxiliares de cozinhas e diretores das setes EMEIs, totalizando 22 pessoas.  
Sendo que a primeira capacitação ocorreu dois meses após a término da aplicação da 
LVBP, com duração média de três horas. A atividade expositivo-dialogada foi realizada com 
auxílio de recurso multimídia (projetor) e exposição de registros fotográficos previamente 
autorizados pela Secretaria de Educação do município. Durante a atividade foram 
abordados os seguintes temas: doenças transmitidas por alimentos; importância das Boas 
Práticas na alimentação escolar; processo de recebimento e armazenamento de gêneros 
alimentícios, higiene pessoal, higiene do ambiente e cuidados no preparo dos alimentos. 
Ao final da atividade foi realizada uma dinâmica com o objetivo de avaliar o entendimento 
dos participantes sobre os temas abordados. 

Posteriormente foi realizada uma segunda capacitação direcionada para cada 
UANE, onde os pesquisadores juntamente com a nutricionista responsável pela 
alimentação escolar visitaram as sete EMEIs individualmente. Cada capacitação teve 
duração aproximada de uma hora e foi direcionada para os manipuladores de alimentos, 
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auxiliares de cozinhas e diretores. Os temas abordados durante as capacitações foram de 
acordo com as especificidades observadas no decorrer da aplicação da LVBP em cada 
UANE. A conversa contou com o auxílio da LVBP, para que os participantes pudessem 
visualizar e discutir as não conformidades verificadas. Após o término de cada capacitação 
foi entregue para cada EMEI um relatório descritivo e a classificação da UANE de acordo 
com o grau de risco sanitário (CECANE/UFRGS, 2012). 

Realizou-se à análise estatística descritiva simples (média e percentual de 
conformidade), com o auxílio do programa Microsoft Office Excel, versão 2007 e as figuras 
foram formuladas através do programa GraphPad Prism versão 5.0.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
O percentual médio geral de adequação das condições higiênicas das categorias 

recebimento e processo produtivo da alimentação escolar das sete UANEs após os quatro 
dias de avaliação foi de 33,15%, sendo classificada em situação de risco sanitário alto 
(26 a 50%) (CECANE/UFRGS, 2012). De acordo com Stedefeldt et al. (2013), as UANEs 
deveriam apresentar acima de 75% de adequação para então serem classificadas em 
situação de risco sanitário baixo ou muito baixo. Este resultado é preocupante uma vez 
que condutas inadequadas dos manipuladores de alimentos durante o processo produtivo 
da alimentação escolar pode comprometer a segurança dos alimentos, aumentando 
as chances de ocorrências de DTAs (GOMES; CAMPOS; MONEGO, 2012). Torna-se 
imprescindível que a nutricionista responsável pela alimentação escolar monitore tais 
processos, considerando que as escolas são locais para possíveis surtos alimentares, 
pelo fato das UANEs produzirem um grande número de refeições. Além disso, as UANEs 
atendem um elevado número de crianças, que por sua vez possuem o sistema imunológico 
em desenvolvimento e são mais susceptíveis a ocorrência de DTAs (MELO, 2015).

Na avaliação geral das duas categorias analisadas das setes UANEs, todas 
apresentaram classificação abaixo de 50% de adequação (FIGURA 1). Destaca-se que 
somente as UANEs C e F apresentaram percentual de adequação superior a 35%, o que 
ainda é inferior ao preconizado pelo Centro Colaborador em Nutrição e Alimentação do 
Escolar (CECANE/UFRGS, 2012) e por Stedefeldt et al. (2013).
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Figura 1- Percentual de adequação geral da lista de verificação em boas práticas relacionado 
ao recebimento e processo produtivo das Escolas Municipais de Educação Infantil de um 

município da região noroeste do Rio Grande do Sul (n=7).

Fonte: Autores, 2020.

De acordo com Silva Jr. (2016), a manipulação inadequada de alimentos, desde o 
recebimento até a distribuição, influencia no risco de ocorrências de DTAs. Estes requisitos 
se confirmam através das notificações das Doenças Transmitidas por Alimentos no Brasil, 
onde apontam a manipulação inadequada de alimentos entre as causas de surtos (BRASIL, 
2017b).

Destaca-se similaridade com o presente estudo a pesquisa realizada por Silva 
et al. (2014) no município de Itaqui (RS), sobre as condições higiênicas de seis EMEIs, 
constatou que a média geral de adequação foi de 35,28%, sendo classificada em grau de 
risco sanitário alto (26-50%) (CECANE/UFRGS, 2012), indicando perigo potencial para 
possíveis surtos de DTAs. 

O percentual geral da categoria recebimento nas UANEs foi de 8,33% (FIGURA 2). 
Destaca-se que somente 42,86% (n=3) da amostra apresentaram percentual de adequação 
na categoria analisada, sendo classificado como grau de risco sanitário muito alto (0-25%) 
(CECANE/UFRGS, 2012). Estes baixos percentuais de adequação devem-se a falta de 
procedimentos adequados relacionados ao recebimento de gêneros alimentícios pelos 
manipuladores.
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Figura 2 - Percentual médio de adequação da categoria recebimento após a aplicação da lista 
de verificação em boas práticas das Escolas Municipais de Educação Infantil de um município 

da região noroeste do Rio Grande do Sul (n=7).

Fonte: Autores (2020).

Em relação as UANEs que apresentaram percentual de adequação (A, C e 
G), destaca-se que os manipuladores da UANE A, durante os dois dias em que os 
pesquisadores avaliaram o recebimento, verificaram o prazo de validade e devolveram os 
gêneros alimentícios reprovados no momento da recepção. Já na UANE C, durante o único 
dia avaliado, os manipuladores analisaram a aparência, textura, odor e cor dos gêneros 
alimentícios no momento do recebimento. No entanto, a UANE G, durante os quatros dias 
avaliados, os manipuladores verificaram o prazo de validade dos produtos no momento do 
recebimento somente em um único dia da avaliação, o que acarretou este baixo percentual 
de adequação. Salienta-se que em alguns dias nas UANEs não houve o recebimento de 
gêneros alimentícios, sendo considerado como “não observado” na lista de verificação em 
boas práticas, sendo o item não pontuado.

De acordo com a RDC nº. 216/2004 (BRASIL, 2004) e a Portaria nº. 78 de 30 de 
janeiro de 2009 (RIO GRANDE DO SUL, 2009) a recepção de gêneros alimentícios deve 
ser realizada em local protegido e limpo. A verificação das características das embalagens 
e dos alimentos devem ser realizadas no momento de recepção e os alimentos reprovados 
ou com prazo de validade vencido, devem ser devolvidos imediatamente ao fornecedor. 
Tais providências são elementares para evitar contaminações na preparação de alimentos. 
Para garantir qualidade e inocuidade da alimentação escolar o recebimento dos alimentos é 
fundamental. Sendo considerado um ponto de controle no processo produtivo dos alimentos, 
a aquisição de gêneros alimentícios deve considerar imposições para não comprometer as 
demais etapas do processo, e garantir a saúde dos escolares (SILVA; CARDOSO, 2011).

Ressalta-se que a UANE E apesar de ser a única a possuir balança específica 
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para o recebimento de gêneros alimentícios, não utilizava o equipamento para este fim. O 
fato dos manipuladores não terem recebido capacitações sobre o procedimento adequado 
do recebimento de alimentos, pode ter sido uma das razões dos baixos percentuais de 
adequação nas UANEs.

Tais determinações que garantam a inocuidade dos alimentos não foram constatadas 
nas UANEs, devido ao fato dos manipuladores de alimentos não terem recebido 
capacitações de como realizarem o processo de recebimento de maneira correta. Monteiro 
et al. (MONTEIRO; COSTA; BRAGA, 2011) mencionam que para cumprir o que dispõe a 
legislação, o manipulador deve ser capacitado para realizar o processo de recebimento de 
forma segura e eficaz. 

Amaral et al (2012), em estudo realizado em um município do estado de São Paulo, 
ao avaliara as condições higiênico-sanitárias de 39 escolas da rede pública encontrou 
resultados insatisfatórios em relação ao recebimento de gêneros alimentícios, com 24% de 
adequação, situação que pode favorecer a contaminação de alimentos. Ainda de acordo 
Amaral et al. (2012), verificavam que as unidades não possuíam balanças e termômetros 
para auxiliar no processo de recebimento, fato semelhante ao encontrado no presente 
estudo. Em contrapartida, em estudo realizado por Reis, Flávio e Guimarães (REIS; FLÁVIO; 
GUIMARÃES, 2015), em que avaliaram as condições higiênico-sanitárias de uma unidade 
de alimentação e nutrição hospitalar de Montes Claros (MG), encontraram percentual de 
adequação de 84% relacionado ao recebimento de gêneros alimentícios. Ressalta-se que 
este satisfatório percentual é consequência de capacitações com os manipuladores de 
alimentos. Para Silva Jr. (2014) o recebimento correto de matérias-primas, a fim que evite 
contaminações ambientais, é um dos requisitos para garantir a qualidade higiênica de todo 
o processo produtivo até a distribuição aos comensais.

A média geral de adequação desta categoria foi de 52,11%, sendo classificada em 
situação de risco sanitário regular (51-75%)10, visto que apenas 57,14% (n=4) UANEs 
apresentaram percentual de adequação acima de 50% (FIGURA 3). Destaca-se nesta 
categoria a UANE C e A, as quais apresentaram o maior e menor percentual de adequação, 
respectivamente. Dentre os itens avaliados na UANE A, ressalta-se o armazenamento 
inadequado dos gêneros alimentícios nos equipamentos de refrigeração, os quais estavam 
dispostos de forma desorganizados no equipamento, ocasionando a contaminação cruzada. 

Constatou que a UANE C, apesar de possuir uma estrutura física imprópria ao que 
se refere as boas práticas de manipulação, mostrou-se adequada em diversos requisitos da 
categoria, tais como organização do estoque; onde os ingredientes e embalagens estavam 
disposto em local limpo e organizado, respeitando a ordem de entrada dos mesmos e o 
prazo de validade; e o armazenamento sob refrigeração seguia as recomendações. Outro 
aspecto positivo desta categoria na UANE C era relacionado ao preparo dos alimentos, 
onde o descongelamento era realizado sob refrigeração a 5 ºC; o procedimento de cocção 
e reaquecimento de alimentos (carne bovina e aves) estava adequado; os alimentos eram 
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preparados de acordo com o número de comensais, obedecendo uma programação com 
o objetivo de não ocorrer sobras e inexistência de ovos crus no preparo de alimentos. Já 
a UANE D (FIGURA 3), que apresentou um baixo percentual de adequação, possuía uma 
boa estrutura física, porém o estoque não era organizado adequadamente e foi verificado 
a existência de alimentos com o prazo de validade vencidos (aveia em flocos, canjiquinha 
de milho amarela e cereal infantil para o bebê); e a presença de objetos em desuso 
(embalagens secundarias, cadeira de madeira e carro de transporte) junto aos gêneros 
alimentícios. Outra não conformidade observada nesta UANE foi o armazenamento dos 
alimentos sob temperatura controlada, pois além da presença de embalagens secundárias 
(caixas de papelão), houve a falta de organização dos alimentos prontos, semi-prontos e 
crus dentro do mesmo equipamento de refrigeração. Aragão et al. (2016) enfatizam que o 
processo produtivo, em sua maioria, depende diretamente do manipulador de alimento. 
Resultados semelhantes neste estudo, onde grande parte dos itens avaliados na LVBP era 
relacionado as condutas dos manipuladores dentro das UANEs, deste modo, para garantir 
a segurança da alimentação escolar produzida, os manipuladores devem ser capacitados 
regularmente.

Figura 3 - Percentual médio de adequação da categoria processos e produções após a 
aplicação da lista de verificação em boas práticas das Escolas Municipais de Educação Infantil 

de um município da região noroeste do Rio Grande do Sul (n=7).

Fonte: Autores (2020).

Durante a produção de alimentos, é necessário que sejam tomadas medidas que 
garantam a segurança e inocuidade das refeições produzidas. Para isso, as boas práticas 
de manipulação e os cuidados higiênicos são fundamentais para evitar contaminações e 
surtos de DTAs (GOMES, CAMPOS, MONEGO, 2012). Em vista disso, realizar capacitações 
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direcionadas aos manipuladores de alimentos sobre as corretas condutas a serem 
realizadas nas UANEs é necessário para prevenir e diminuir possíveis contaminações, 
assim, garantindo a saúde dos escolares (MONTEIRO; COSTA; BRAGA, 2016). Fica a 
cargo do nutricionista responsável pela alimentação escolar, capacitar os manipuladores 
de alimentos e, a partir disso, supervisionar e fiscalizar as UANEs assistidas garantindo as 
boas práticas de manipulação (CORRÊA et al. 2017).

Em relação ao item que avaliava o processo de descongelamento dos alimentos, 
85,70% (n=6) das UANEs realizavam esta tarefa de forma segura, utilizando forno micro-
ondas, submetendo imediatamente a cocção ou sob refrigeração em temperatura adequada 
(5 ºC) (CECANE/UFRGS, 2012; RIO GRANDE DO SUL, 2009). No entanto, apenas a UANE 
E realizou o descongelamento de carne de frango em temperatura ambiente, fator que pode 
favorecer a multiplicação microbiana (BRASIL, 2004). Vale ressaltar que os manipuladores 
de alimentos das EMEIs receberam capacitações anteriores ao estudo, ministrada pela 
nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, sobre a forma correta de realizar o 
descongelamento.  

Dos procedimentos realizados durante o preparo dos alimentos, 100% das UANEs 
avaliadas realizavam o processo de cocção e reaquecimento de alimentos de maneira 
correta, em que o tratamento térmico empregado foi superior a 70 ºC, garantindo qualidade 
higiênico-sanitário dos alimentos (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009)13,18. 
Em relação a utilização de ovos, todas as UANEs apresentaram-se adequadas, sendo 
constatado a ausência de ovos crus em preparações que não foram submetidas à cocção, 
assim, minimizando que ocorra possíveis contaminações ao alimento.

Dos itens avaliados constatou que todas as UANEs possuíam MBP dentro da área 
produtiva de alimentos, mas os manipuladores não utilizavam o documento e desconheciam 
seu conteúdo. Os demais documentos não existiam nas UANEs avaliadas. É fundamental 
que haja controles e registro em serviços de alimentação, para orientar os manipuladores de 
alimentos quanto à execução correta das operações e para manter o serviço padronizado, 
garantindo a segurança e qualidade no processo produtivo de alimentos (BRASIL, 2004).

No item que analisava o processo de higienização das mãos dos manipuladores 
de alimentos todas as UANEs não realizaram este procedimento durante os quatro dias 
em que foram avaliadas, embora 85,70% (n=6) possuíssem instrução de trabalho na área 
de produção de alimentos. É importante destacar que apenas as UANEs D e E possuíam 
pia de higienização de mãos na área de produção, mas não realizavam o procedimento 
correto. De acordo com a RDC nº. 216/2004 (BRASIL, 2004) todos os estabelecimentos 
produtores de refeições devem conter pia de higienização de mãos e os manipuladores 
devem executar esta tarefa ao chegar nas unidades, antes e após trocarem de tarefas e 
sempre que for necessário. Fato que não foi constatado durante os dias de avaliação nas 
UANEs.

 Quanto a higienização de hortifrutícolas, foi observado que os manipuladores de 
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alimentos das sete UANEs realizavam o procedimento de maneira inadequada, utilizando 
apenas água corrente e potável durante o processo. Esta não conformidade foi ocasionada 
pela ausência de água sanitária adequada nas unidades, impossibilitando que o método 
de higienização correto (BRASIL, 2016). Portanto, para garantir a segurança dos alimentos 
que serão ofertados aos escolares, Silva Jr. (2014), RDC nº. 216/2004 (BRASIL, 2004) e 
Portaria nº. 78/2009 (RIO GRANDE DO SUL, 2009) descrevem que após eliminar partículas 
e sujidades das hortifrutícolas em água corrente e potável, o alimento deve ser imerso em 
água clorada conforme orientações da embalagem. 

Arbos et al. (2015), em um estudo realizado em vinte cantinas de um campus 
universitário público em João Pessoa (PB) avaliaram itens referentes ao armazenamento 
da matéria-prima, produção e distribuição, encontrando 56% de adequação. Entre as não 
conformidades encontradas, destacam-se itens semelhantes aos do presente estudo, 
como, os alimentos prontos para o consumo em temperatura ambiente, descongelamento 
realizado sem refrigeração e a higienização de hortifrutícolas realizado de maneira 
inadequada.

Embora capacitar os manipuladores de alimentos seja uma estratégia para ter 
boas práticas de manipulação, a atuação e comprometimento dos profissionais dentro 
das unidades é fundamental para a garantir a segurança da alimentação escolar. Desta 
forma, as UANEs devem produzir preparações em um ambiente seguro, de acordo com 
a necessidades dos alunos, sem oferecer riscos à saúde (AGUIAR et al., 2011; GOMES; 
CAMPOS; MONEGO, 2012).

A média geral das temperaturas de distribuição das preparações quentes foi de 
59,50±9,69 ºC (TABELA 1), sendo inferior a 60 ºC, temperatura considerada segura em 
relação ao tempo de exposição de acordo com a RDC nº. 216/2004 (BRASIL, 2004). 
Os valores mínimos e máximos foram, respectivamente, 47,75±2,77 ºC na UANE A e 
73,34±2,43 ºC na UANE D, havendo grande variação entre as preparações e UANEs. As 
preparações que apresentaram menor e maior temperatura foram o leite com achocolatado 
(21,1 ºC) e o arroz (85,35±17,04 ºC), respectivamente.

Unidades de Alimentação e 
Nutrição Escolar

Temperatura de distribuição das 
preparações (ºC)

Quentes 
(média±DP)

Frias 
(média±DP)

A 47,75±2,77 13,26±4,13
B 59,58±4,34 24,24±3,66
C 48,08±7,00 19,27±2,62
D 73,34±2,43 22,03±4,94
E 58,36±3,76 12,31±4,55
F 69,63±3,09 22,49±2,03
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G 59,73±2,23 14,11±1,03

 Tabela 1 -  Temperaturas médias das preparações quentes e frias de Unidades de Alimentação 
e Nutrição Escolares de Escolas Municipais de Educação Infantil de um município da região 

noroeste do Rio Grande do Sul (n=7).

Fonte: Autores (2020).

Monteiro et al. (2014), avaliaram a temperatura de distribuição preparações 
quentes em 21 restaurantes comercias em Belo Horizonte (MG), e encontrou resultados 
não conformes (média geral foi de 56,0±7,1 ºC). Ainda ressalta, que a ausência de 
monitoramento de temperatura e o uso de equipamentos inadequados durante a distribuição 
de alimentos (balcão de distribuição), contribui para a temperatura indesejadas no momento 
da distribuição. Das sete UANEs analisadas, 71,42% (n=5) apresentaram temperaturas das 
preparações quentes não conformes (BRASIL, 2004). Tais resultados inadequados podem 
ter ocorrido pelo fato dos manipuladores mudarem o recipiente que o alimento foi preparado 
e distribuído posteriormente. As demais UANEs mantiveram temperaturas adequadas, 
acima de 60 ºC (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). Penedo et al. (2015) ao 
avaliarem a temperatura de preparações quentes em dez restaurantes comerciais em Belo 
Horizonte (MG), constatou que apenas 40% dos restaurantes apresentavam temperatura de 
distribuição adequada. Já no presente estudo, 28,57% (n=2) estavam conformes (BRASIL, 
2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). 

Em relação a temperaturas de distribuição das preparações frias, a média geral 
foi de 18,24±4,94 ºC (TABELA 1), valor acima do preconizado (5 ºC) (BRASIL, 2004; RIO 
GRANDE DO SUL, 2009). As temperaturas mínimas e máximas avaliadas nas UANEs 
foram, 12,31±4,55 ºC na UANE E e 24,24±3,66 ºC na UANE B. As preparações que 
apresentaram menor e maior temperatura foram a salada de repolho com tomate (4,20±0,14 
ºC) e a salada de brócolis com couve-flor (32,75±23,97 ºC), respectivamente. Resultados 
similares aos de Carvalho et al. (2016), que analisaram as temperaturas das preparações 
frias em três restaurantes self-service localizados no campus da Universidade Federal do 
Pará, constatando que 100% das saladas cruas avaliadas no momento da distribuição 
apresentavam temperaturas média de 24,3±1,86 ºC.

Em relação a temperatura de distribuição das preparações frias, 100% das 
UANEs avaliadas estavam inadequadas. Um dos fatores que influenciaram para este 
resultado foi a presença de legumes cozidos (brócolis, cenoura, couve-flor) em saladas 
que foram preparadas próximo ao momento de distribuição. Destaca-se também, que 
todas as UANEs não colocavam as saladas sob refrigeração após a elaboração, seja 
por falta de equipamento para esta atividade, ou pelo fato das manipuladoras replicarem 
hábitos inadequados. De acordo com a Portaria nº. 78/2009, as unidades devem possuir 
equipamento de refrigeração em número suficiente e que atenda as especificações de 
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armazenamento de cada instituição (RIO GRANDE DO SUL, 2009).
Quanto a distribuição de alimentos, nenhuma UANE analisada possuía ao balcão 

de distribuição quente e frio, o que proporcionou o não atendimento aos limites críticos 
exigidos (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). Também foi constatado a ausência 
de termômetro em todas as UANEs, fator que impossibilita o monitoramento da temperatura. 
Com o intuito de garantir a qualidade dos alimentos produzidos e assegurar que o mesmo 
não seja um veículo de contaminação microbiana, o controle de tempo e temperatura 
durante todo o processo produtivo é elementar (ARAGÃO et al., 2016; BRASIL, 2004).

4 | 	CONCLUSÃO
A partir da avaliação das condições higiênicas do recebimento e processo produtivo 

da alimentação escolar das sete EMEIs constatou-se, por meio da aplicação da LVBP que 
todas as UANEs foram classificadas como situação de risco sanitário alto. Em relação 
ao controle de temperatura, a maioria das preparações analisadas, apresentaram-se 
inadequadas, apontando risco potencial para a presença de agentes contaminantes na 
alimentação escolar. Ainda, pode-se observar a necessidade de maior atenção a recepção 
da matéria-prima e controle de temperatura das preparações ofertadas na alimentação 
escolar, por apresentar maior índice de não conformidade.

Vale salientar que a aplicação das LVBPs nos quatro dias avaliados possibilitou 
o monitoramento do processo produtivo de alimentos. Para garantir a segurança da 
alimentação escolar, é fundamental um maior acompanhamento das unidades e a 
implementação de boas práticas de manipulação.
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RESUMO: Os serviços de alimentação, devem 
se preocupar com a qualidade higiênico 
sanitária oferecida durante a produção dos seus 
alimentos. O diagnostico das Boas Praticas de 
um estabelecimento é realizado com aplicação 
de um checklist pautado na legislação federal. 
O objetivo do presente estudo foi reestruturar de 
forma mais eficiente o checklist de verificação 
das adequações das Boas Práticas utilizado em 
um serviço de alimentação de um restaurante 
self-service localizado em Maceió/AL. Os 
checklist foram denominados A (existente no 
local), B (elaborado pelos pesquisadores com 
perguntas gerais aos setores) e C (elaborado 
pelos pesquisadores com perguntas especificas 
aos setores). O checklist A continha 28 perguntas 
gerais, com duas opções de resposta, conforme 
(C) e não conforme (NC) e um espaço destinado a 
colocação de ações corretivas. O checklist B com 

26 (vinte e seis) perguntas gerais e o checklist 
C com perguntas especificas para cada setor, 
os dois checklists contemplavam duas opções 
de resposta, conforme (C) e não conforme (NC) 
e um espaço para observações. O checklist 
A não contemplava a área de pré-preparo de 
saladas, porém a mesma é separada da área de 
pré-preparo dos outros alimentos, portando foi 
inserida no checklist B e C. Perguntas existentes 
no checklist A foram modificadas para serem 
inseridas no checklist B, com o objetivo de 
melhorar o entendimento na hora da aplicação 
do checklist. Foram elaboradas no checklist 
C perguntas relacionadas aos setores, que 
são importantes para o bom andamento das 
Boas Práticas, e que não foram contempladas 
no checklist A. Conclui-se que a adequação 
do checklist de aplicação diária anteriormente 
utilizado pelo restaurante foi muito importante, 
pois foram elaborados dois novos checklists 
diários para verificação geral e verificação 
especifica dos setores, permitiu mais clareza 
sobre problemas gerais e específicos melhorando 
a adequação sanitária do estabelecimento.
PALAVRAS-CHAVE: Alimentação Saudável. 
Vigilância Sanitária. Higiene dos Alimentos. 

RESTRUCTURING OF THE DAILY CHECK 
LIST TO CHECK THE GOOD PRACTICES 
OF A SELF-SERVICE TYPE RESTAURANT 

LOCATED IN MACEIÓ/AL
ABSTRACT: Food services should be concerned 
about the hygienic sanitary quality offered during 
the production of their food. The diagnosis of the 
Good Practices of an establishment is carried out 
with application of a checklist based on federal 
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legislation. The aim of this study was to more efficiently restructure the checklist to verify the 
adequacies of Good Practices used in a food service of a self-service restaurant located in 
Maceió/AL. The checklist were named A (existing on site), B (elaborated by the researchers with 
general questions to the sectors) and C (elaborated by the researchers with specific questions 
to the sectors). Checklist A contained 28 questions, with two answer options, according to (C) 
and non-compliant (NC) and a space for the placement of corrective actions. Checklist B with 
26 (twenty-six) general questions and checklist C with specific questions for each sector, the 
two checklists included two answer options, according to (C) and non-compliant (NC) and a 
space for observations. Checklist A did not include the pre-preparation area of salads, but 
it is separated from the pre-preparation area of other foods, so it was inserted in checklist 
B and C. Questions in checklist A were modified to be inserted in checklist B, in order to 
improve the understanding at the time of the checklist application. Questions related to the 
sectors were elaborated in checklist C, which are important for the good progress of Good 
Practices, and which were not included in checklist A. It is concluded that the adequacy of the 
daily application checklist previously used by the restaurant was very important, because two 
new daily checklists were elaborated for general checkand specific verification of the sectors, 
allowed more clarity about general and specific problems improving the sanitary adequacy of 
the establishment.
KEYWORDS: Healthy Eating. Health Surveillance. Food Hygiene.

1 | 	INTRODUÇÃO
Para que o ser humano consiga obter adequada qualidade de vida, é imprescindível 

que exista um conjunto de condições básicas de saúde e bem-estar, e, dentre estas 
condições a alimentação adequada, tanto do ponto de vista nutricional como sanitário são 
fatores primordiais (BADARÓ et al., 2007).

A alimentação fora do lar constitui um importante elemento a ser considerado, seja 
pela necessidade, praticidade ou por um estilo de vida. A partir do crescimento de mercado 
refeições fora de casa, aumenta também o cuidado necessário para evitar a perda de 
qualidade, seja ela nutricional, como higiênico sanitária, sendo assim a fim de manter um 
padrão sadio das refeições oferecidas (BEZERRA, 2019).

Os serviços de alimentação, em sua ambiência física, devem se preocupar com a 
qualidade higiênico sanitária oferecida durante a produção dos seus alimentos, pois neste 
espaço é onde são efetuados todos os processos desde o recebimento até a distribuição 
destes, cujo objetivo principal é garantir a oferta de preparações seguras que não venha 
causar problemas de saúde a população (SANTOS et al., 2016). 

Neste contexto, as Boas Práticas em Serviços de Alimentação (BPSA) são protocolos 
que tem como propósito propiciar e atestar a qualidade e a segurança dos alimentos 
(BRASIL, 2004).

Em Serviços de Alimentação e Nutrição (SAN), os alimentos podem estar mais 
susceptíveis a contaminações por micro-organismos oriundos da manipulação em diversas 
etapas, principalmente no pré-preparo e distribuição (VICENTINI et al., 2019). 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 22 248

Considerando que os alimentos não são estéreis e que naturalmente se contaminam 
por uma grande variedade de micro-organismos, se faz necessário durante as suas etapas 
de produção a utilização de medidas de controle para impossibilitar o crescimento e a 
persistência destes, pois além de causar deterioração, também podem oferecer riscos de 
saúde ao comensal (GENTA, 2005). 

As Boas Práticas e aplicação do checklist, são ferramentas importantes para o 
gerenciamento da preparação dos alimentos, porem quando estas não são implantadas 
podem provocar o aumento da contaminação nos alimentos, afetando a qualidade destes 
(SOUZA, 2006). Pode-se dizer que as características nutricionais e sensoriais estão 
relacionadas a fatores específicos e naturais do alimento, já a segurança alimentar está 
sempre associada a qualidade higiênico sanitária, assim como o atendimento é a relação 
entre cliente, fornecedor e preço (AKUTSU, 2005).

Contudo, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) aprovou a RDC 
275, de 2002, com o intuito de estabelecer os POP’s (Procedimentos Operacionais 
Padronizados), que contribuem para a garantia necessária das condições higiênico-
sanitárias no processamento, transporte, armazenamento, industrialização e distribuição 
de alimentos a fim de garantir as condições higiênico- sanitárias do alimento preparado 
(BRASIL, 2002).

A aplicação do checklist na área de produção é um dos métodos existentes para a 
identificação aos itens que competem a segurança desde, segundo a legislação federal, 
proposta pela ANVISA (BRASIL, 2002). 

No restaurante tipo self-service da presente pesquisa, foi observado que o checklist 
utilizado para verificação das conformidades dos setores não estava contemplando todos 
os itens e extremamente confuso, sendo necessário uma readequação para melhorar a 
eficiência do mesmo.

O objetivo do presente estudo foi reestruturar de forma mais eficiente o checklist de 
verificação das adequações das Boas Práticas utilizado em um serviço de alimentação de 
um restaurante self-service localizado em Maceió/AL.

2 | 	METODOLOGIA
Previamente foi realizada uma análise crítica do checklist diário utilizado no local 

para verificar as Boas Práticas, assim foi repensado e elaborado um novo formato de 
checklist de acordo com a veracidade da unidade para melhor adaptá-lo a verificação diária 
do serviço. Os checklist foram denominados A (existente no local), B (elaborado pelos 
pesquisadores com perguntas gerais aos setores) e C (elaborado pelos pesquisadores com 
perguntas especificas aos setores).

O checklist A continha duas páginas tamanho A4 com 28 (vinte e oito) perguntas 
gerais seguindo este Fluxo de produção dos alimentos: atendimento, copa suja/limpa, 
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preparo (cozinha), pré-preparo e choperia. Existindo duas opções de resposta, conforme 
(C) e não conforme (NC) e um espaço destinado a colocação de ações corretivas.

Já os checklists B e C foram elaborados em duas páginas tamanho A4, a primeira  
página com o checklist B com 26 (vinte e seis) perguntas gerais a todos os setores seguindo 
o fluxo de preparo: pré-preparo geral, pré-preparo de saladas, preparo(cozinha), copa suja/
limpa, salão/distribuição e choperia e a segunda página com o checklist C com perguntas 
especificas para cada setor: 4 (quatro) perguntas para o pré-preparo geral, 4 (quatro) para 
pré-preparo de saladas, 15 (quinze) preparo (cozinha), 2 (duas) copa suja/limpa, 12 (doze) 
salão/distribuição e (5) cinco para a choperia. Os dois checklists contemplavam duas 
opções de resposta, conforme (C) e não conforme (NC). Foi retirado o espaço de ações 
corretivas para observações, uma vez que ações corretivas são pautadas nas observações 
verificadas durante a aplicação do checklist.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Como podemos observar no Quadro 1, o fluxo de produção do checklist B e C é o 

que mais condiz com a realidade do restaurante e é o mais semelhante com o encontrado 
na literatura, que segundo Jucene (2008), o fluxo de produção de alimentos deve começar 
pela escolha dos fornecedores, pelo recebimento da matéria prima, armazenamento, pré-
preparo, preparo e distribuição. 

No Quadro 1 onde contempla o fluxo real de produção dos alimentos do restaurante, 
verifica-se que a choperia fica localizada perto da área do salão e distribuição, porém o 
checklist A, colocava a avaliação da mesma no final da aplicação e a do atendimento e 
distribuição para o início, deixando, portanto, a verificação através do checklist confusa, 
pois não estava sendo realizada sequencialmente de acordo com os setores.  

  

Quadro 1 – Checklists com Fluxos de produção das refeições de um restaurante tipo Self-
service, localizado em Maceió-AL. 

Fonte: Dados da pesquisa.
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Às áreas de recebimento e armazenamento dos alimentos, não foram priorizadas 
nos checklists, porque não são localizadas no restaurante, visto que o mesmo é inserido em 
um supermercado que recebe e armazena os gêneros sendo estes repassados diariamente 
para o restaurante.

O checklist A não contemplava a área de pré-preparo de saladas, porém a mesma 
é separada da área de pré-preparo dos outros alimentos, portando foi inserida no checklist 
B e C (Quadro1).

No Quadro 2 verifica-se as perguntas existentes no checklist A que foram modificadas 
para serem inseridas no checklist B, com o objetivo de melhorar o entendimento na hora 
da aplicação do checklist.

Quadro 2 – Perguntas do checklist A que foram modificadas para serem inseridas no checklist 
B (setorial) para avaliação das Boas Práticas de um restaurante tipo Self-service localizado em 

Maceió-AL.

Fonte: Dados da pesquisa

Em equipamentos a manutenção realizada pode ser preventiva ou corretiva. A 
primeira é relacionada a ajustes, conservação e eliminação de defeitos, com o objetivo 
de evitar falhas ou defeitos. Já a segunda, corresponde a qualquer reparo realizado no 
equipamento que ocorreu a falha.

No checklist B colocou-se a opção de motivos, na pergunta de manutenção dos 
equipamentos, porque segundo a Food Safety Brasil (2017), os programas de manutenção 
preventiva e listas de verificação tendem a observar apenas as grandes peças do 
equipamento e partes pequenas que usualmente quebram com mais facilidade são 
ignoradas. 

Como a manutenção dos equipamentos na UAN estudada é realizada de maneira 
corretiva, seria viável saber o motivo das falhas ocorridas para que se realize a prevenção,  
como por exemplo, ter no estoque peças pequenas que se desgastam mais facilmente, 
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ou treinamento para o manipulador, caso as falhas sejam relacionadas ao mal uso pelo 
mesmo. 

Também foi modificado para o checklist B, a utilização do termo pia para higienização 
das mãos, para pia de uso comum, uma vez que na área de preparo existe um lavatório 
exclusivo para higiene das mãos, porém o mesmo está desativado e os manipuladores 
realizam a higiene das mãos em uma bancada de inox com pia, na qual também é 
utilizada para lavagem de outros produtos. Além disso, observou-se a presença apenas de 
detergente (sem ser neutro) para a higiene das mãos, e a falta de toalhas de papel para a 
respectiva secagem, utilizando papel toalha ou nenhum outro método para esse fim. 

Foi observado também, que existe o cartaz na parede orientando o método correto 
da higienização das mãos, mas o mesmo fica perto da pia desativada bem atrás do garrafão 
de água mineral do bebedouro, dificultando a visualização dele pelos manipuladores, 
portanto foi observado pouca frequência da higienização das mãos pelos manipuladores.

A Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) estudada possui inadequações em 
relação a legislação federal, uma vez que esta determina lavatórios exclusivos para 
higiene das mãos e do uso de sabonete líquido inodoro (BRASIL, 2004). Vários estudos 
demonstraram alto percentual de inadequação quanto à existência de lavatórios e produtos 
de higiene (MACHADO et al., 2019).

Portanto, é nítida a falta de preocupação do responsável técnico, com a higienização 
das mãos dos manipuladores, sendo preocupante, pois essa ação é fundamental para 
garantir a segurança sanitária dos alimentos, visto que a higienização constante e adequada 
das mãos somando-se à higiene pessoal possui papel fundamental nas Boas Práticas de 
qualquer estabelecimento que produz alimentos prontos para o consumo.

Foi inserido também no checklist B a complementação “Quais”, a pergunta 
relacionada a pragas e vetores. A legislação federal descreve que deva existir um conjunto 
de ações eficazes contra pragas e vetores nas edificações, instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios, cujo objetivo seria não promover a atração, o abrigo, o acesso e ou 
proliferação destes (BRASIL, 2004). Quando o conjunto de ações adotados pelas empresas 
não são eficazes é necessário a utilização de uma empresa dedetizadoras qualificadas.

Portanto, sabendo quais são os tipos de vetores e pragas, o próprio serviço de 
alimentação provavelmente pode detectar as falhas, podendo utilizar iscas luminárias 
contra moscas, borracha de vedação nas portas e ralos com sistema de fechamento contra 
baratas e ratos, bem como o uso de telas milimétricas em aberturas externas para evitar a 
entrada de insetos. Um estudo realizado de Silva (2015) confirma que o controle integrado 
de pragas e vetores é indispensável na prevenção de doenças de origem alimentar, pois 
a presença destes em um serviço de alimentação, comumente está associada a não 
utilização de medidas de controle como a higiene e organização, que visam garantir a 
segurança sanitária dos alimentos.

No restaurante do presente estudo as rampas de distribuição dos alimentos ficam 
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localizadas na área de distribuição e os pass-throughs se localizam na área final do 
preparo, onde os alimentos se mantem em temperatura controlada para serem distribuídos 
nos balcões. O congelador de polpas de frutas é localizado na área da choperia onde são 
elaborados diariamente os sucos de frutas para os consumidores.

No Quadro 3, observa-se que no checklist A foram retiradas 8 (oito) perguntas que 
seriam relacionadas a setores específicos e não gerais como estavam inseridas neste 
checklist, e, portanto, estas foram relocadas para o checklist C que prioriza os setores 
individualmente. 

Quadro 3. Perguntas retiradas do checklist A e inseridas no checklist C (setorial) para avaliação 
das Boas Práticas de um restaurante tipo Self-service localizado em Maceió-AL.

Fonte: Dados da pesquisa.

Vale salientar, que foi inserida no checklist B, uma pergunta que não foi contemplada 
no checklist A: Existem utensílios em contato com o chão? Durante o desenvolvimento do 
presente estudo, foi observado que os funcionários da UAN não armazenavam os utensílios 
em prateleiras, estrados ou paletes, sendo colocados diretamente no chão. Embora a 
legislação federal estabeleça que as matérias-primas, os ingredientes e as embalagens 
devem ser armazenados sobre paletes, estrados e ou prateleiras (BRASIL, 2004), existe 
uma importância sanitária para que os utensílios como panelas, pratos, etc. não sejam 
disponibilizados no chão, uma vez que este procedimento pode contaminar os alimentos 
com micro-organismos patogênicos, não sendo uma prática sanitária adequada.

No Quadro 4 observa-se que foram elaboradas no checklist C perguntas relacionadas 
aos setores, que são importantes para o bom andamento das Boas Práticas, e que não 
foram contempladas no checklist A, por este conter apenas perguntas gerais. Verifica-se no 
Quadro 4, que foram elaboradas perguntas referentes a higiene e temperatura de diversos 
equipamentos. Em serviços de alimentação é indispensável a verificação do binômio “tempo 
e temperatura” no preparo e na distribuição das preparações. A distribuição do alimento 
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em temperaturas inadequadas pode desencadear a multiplicação de micro-organismos 
patogênicos que contribuem para o surgimento de surtos de origem alimentar (MARINHO; 
SOUZA; RAMOS, 2009).

A não realização do processo de higienização ou realização de forma incorreta 
podem contaminar os equipamentos e utensílios que através da contaminação cruzada 
vão contaminar os alimentos que poderá levar ao desenvolvimento de surtos  de Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTAs), se estes alimentos estiverem contaminados com micro-
organismos patogênicos, parasitas ou toxinas (MENDONÇA, 2010). 

Também foram elaboradas perguntas relacionadas as quantidades de rampas de 
distribuição e pass-throughss ( Quadro 4), pois no checklist A existiam apenas perguntas 
direcionadas ao conjunto de 6 (seis) rampas e de 4 (quatro) pass-throughss e não 
individualmente, sendo importante que cada elemento seja avaliado individualmente, uma 
vez que poderiam apresentar conformidades e não conformidades.

A UAN do presente estudo possui o Manual de Boas Práticas (MBP) e Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs), porém estes não são disponibilizados para os 
manipuladores de alimentos, sendo uma prática totalmente inadequada, pois segundo a 
legislação federal os serviços de alimentação devem dispor de Manual de Boas Práticas e 
de Procedimentos Operacionais Padronizados. Esses documentos devem estar acessíveis 
aos funcionários envolvidos e disponíveis à autoridade sanitária, quando requerido 
(BRASIL, 2004).

SETORES PERGUNTAS NOVAS INSERIDAS NO CHECKLIST C

Pré-preparo 
geral

O ar condicionado está limpo?
O ar condicionado está funcionando?

O refrigerador está higienizado?
O refrigerador apresenta temperatura < 10°C?

Pré-preparo 
saladas

O ar condicionado está limpo e funcionando?
O processador de alimentos está higienizado?
O descascador de alimentos está higienizado?

O cortador de legumes (cabrita) está higienizado?
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Preparo 
(cozinha)

O liquidificador está higienizado?
As coifas estão higienizadas?

O óleo da fritadeira foi aquecido a mais de 180°C?
A fritadeira está higienizada?

A chapa está higienizada?
O filtro de água mineral foi higienizado previamente?

O esterilizador de facas está higienizado? 
O esterilizador de facas está ligado?

O Pass-through quente está higienizado?
O Pass-through frio (1) está higienizado?

A temperatura do pass-through frio (1) está <10°C?
O Pass-through frio (2) está higienizado?

A temperatura do pass-through frio (2) está <10°C?
O Pass-through frio (3) está higienizado?

A temperatura do pass-through frio (3) está <10°C?

Copa limpa/suja
A máquina de lavar louças está higienizada?

A máquina de lavar louça está aquecendo a água?

Salão/
distribuição

A rampa de distribuição (1) está ligada? 
A rampa de distribuição (2) está ligada? 
A rampa de distribuição (3) está ligada? 
A rampa de distribuição (4) está ligada? 
A rampa de distribuição (5) está ligada? 
A rampa de distribuição (6) está ligada? 

A rampa de distribuição (1) está higienizada?  
A rampa de distribuição (2) está higienizada?  
A rampa de distribuição (3) está higienizada?  
A rampa de distribuição (4) está higienizada?  
A rampa de distribuição (5) está higienizada?  
A rampa de distribuição (6) está higienizada?  

Choperia

A máquina de suco está higienizada?
A cafeteira está higienizada?

A estufa de salgados está higienizada?
A estufa de salgados está com temperatura > 60°C?

O congelador das polpas de frutas está na temperatura <0°C?

 Quadro 4 – Perguntas elaboradas para o checklist C (setorial) para avaliação das Boas 
Práticas de um restaurante tipo Self-service localizado em Maceió-AL.

Fonte: dados da pesquisa

É essencial que os manipuladores tenham acesso a esses documentos pois os 
mesmos tem como objetivo determinar a organização do estabelecimento bem como 
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assegurar a produção de qualidade sanitária do produto final, garantindo a saúde dos 
usuários (SANTOS et al., 2017).

4 | 	CONCLUSÃO
O presente estudo indicou que a adequação do checklist de aplicação diária para 

verificação das Boas Práticas anteriormente utilizado pelo restaurante foi muito importante, 
pois foram elaborados dois novos checklists diários sendo um de verificação geral e o 
outro de verificação específica dos setores, permitindo mais clareza sobre problemas 
generalizados e específicos. 

Destacando a importância do checklist em verificar o Programa de Boas Práticas em 
correlação aos critérios de conformidade da legislação federal, para que o estabelecimento 
consiga níveis maiores de conformidades, garantindo a produção higiênico sanitária dos 
alimentos, prevenindo surtos de origem alimentar que possam causar danos à saúde do 
consumidor. 
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